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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 127, DE 2011(*)

Aprova o texto da Convenção Intera-
mericana sobre o Desaparecimento Forçado 
de Pessoas, concluído em Belém do Pará, 
em 9 de junho de 1994.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção In-

teramericana sobre o Desaparecimento Forçado de 
Pessoas, concluído em Belém do Pará, em 9 de ju-
nho de 1994.

Parágrafo único. Serão sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão à referida Convenção, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos do 
inciso I do caput do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de abril de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto da Convenção acima citado está publicado no DSF de 
13.06.2008.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, José Sarney, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento 
Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento 
Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 128, DE 2011(*)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa na Área 
de Submarinos, celebrado no Rio de Janei-
ro, em 23 de dezembro de 2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa na Área de Submarinos, celebrado 
no Rio de Janeiro, em 23 de dezembro de 2008. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Senado Federal, 8 de abril de 2011. – Senador 
José Sarney, Presidente do Senado Federal.

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no DSF de 
18.02.2011.

Senado Federal
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Ata da 45ª Sessão, Não Deliberativa 
em 8 de abril de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Acir Gurgacz, Mozarildo Cavalcanti, Geovani Borges,  
Marcelo Crivella, Pedro Taques e Aníbal Diniz

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 4 minu-
tos, e encerra-se às 13 horas e 24 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos, às 9 horas e 4 minutos, nesta sexta-feira, 8 
de abril de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 38, de 2011 
(nº 243/2011, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha Relatório Anual de suas Ativi-
dades, referente ao exercício de 2010.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 38, DE 2011

Aviso nº 243-GP/TCU

Brasília, 30 de março de 2011

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên-

cia, em anexo, Relatório das Atividades deste Tribunal 

referente ao exercício de 2010.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente

.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Aviso nº 38, de 2011, vai à Comissão de 
Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização 
e Controle.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 39, de 2011 
(nº 26/2011, na origem), do Banco Central do Brasil, 

que encaminha o demonstrativo das emissões do real 
referente a fevereiro de 2011, as razões delas deter-
minantes e a posição das reservas internacionais a 
elas vinculadas, em cumprimento ao disposto na Lei 
nº 9.069, de 1995.

É o seguinte o Aviso:

BANCO CENTRAL DO BRASIL
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Aviso nº 39, de 2011, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência recebeu o Aviso nº 40, de 2011 (nº 

84/2011, na origem), do Ministro de Estado da Fazenda, 
que encaminha o relatório com as características das 
operações de crédito analisadas no âmbito daquela Pas-
ta, no mês de fevereiro de 2011, a tabela demonstrativa 
da Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 

(Comissão de Assuntos Econômicos)



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  10745 

Federal e a relação entre a Dívida Consolidada Líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 40, DE 2011

Aviso nº 84/GMF

Brasília, 31 de março de 2011

Assunto: Artigo 41 da Resolução do Senado Federal 
nº 43, de 2001.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao art. 41 da Resolução do Se-

nado Federal nº 43, de 2001, encaminho, em anexo, 

relatório contendo as características das operações 
de crédito analisadas no âmbito deste Ministério, no 
mês de fevereiro de 2011, tabela demonstrativa da 
Dívida Consolidada Líquida dos Estados e do Distrito 
Federal e relação entre a Dívida Consolidada líquida 
e a Receita Corrente Líquida dos Municípios, esclare-
cendo que os dados relativos às dívidas consolidadas 
foram extraídos dos Relatórios de Gestão Fiscal ela-
borados pelos entes da Federação, em cumprimento 
ao art. 54 da Lei Complementar nº 101 (LRF), de 4 de 
maio de 2000.

Atenciosamente, – Guido Mantega, Ministro de 
Estado da Fazenda.
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O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – O Aviso nº 40, de 2011, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência recebeu o Ofício nº 13/2011, 
da Presidente da Comissão de Serviços de Infraes-
trutura, comunicando que foi dado conhecimento aos 
membros daquele Órgão técnico sobre o inteiro teor 
do Acórdão nº 2.406/2010 do Tribunal de Contas da 
União e recomendando seu arquivamento.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 13/2011-CI

Brasília, 1º de abril de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos, informo a 

Vossa Excelência que na Reunião do dia 24 de mar-
ço de 2011 foi dado conhecimento aos membros da 
Comissão do Acórdão nº 2.406, de 2010, bem como 
dos respectivos relatório e voto que o fundamentam, 
referente à realização de inspeção da Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos – CBTU, sobre a extin-
ção do Contrato 01-88, de 2010 – MME, referente ao 
atendimento do pleito do Município de Barcelos – AM. 
Despachado à esta Comissão de Serviços de Infraes-
trutura em 14-9-2009.

O referido expediente é uma resposta ao Requeri-
mento (RQS) nº 247, de 2010, de autoria da Comissão 
de Serviços de Infraestrutura.

Desse modo, solicito o arquivamento do RQS nº 
247, de 2010, por já se ter atingido o objetivo propos-
to na solicitação.

Atenciosamente, – Senadora Lúcia Vânia.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – A matéria vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – A Presidência designa o Deputado Rodrigo de 
Castro, em substituição ao Deputado Sergio Guerra, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, de 
conformidade com o Ofício nº 352/2011/PSDB, da Li-
derança do PSDB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o ofício:
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Of. nº 352/2011/PSDB

Brasília, 8 de abril de 2011

Assunto: Indicação de Membro de Comissão
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Rodrigo de 

Castro, em substituição ao Deputado Sergio Guerra, 
como membro titular, para integrar a Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Respeitosamente, – Duarte Nogueira, Líder do 
PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 393, DE 2011

Requeiro nos termos do art. 218 do Regimento In-
terno do Senado Federal, que seja inserido em voto de 
pesar pelo falecimento das crianças vitimadas no atentado 
ocorrido em 7 de abril de 2011, na Escola Municipal Tarso 
da Silveira no Município de Realengo no Estado do Rio de 
Janeiro e, nos termos do art. 221, inciso I, seja apresenta-
do condolências às famílias das crianças por intermédio 
do Sr. Luis Marduk, Diretor da Escola supramencionada, 
localizada na Rua General Bernardino de Matos S/N, 
Bairro Realengo, Rio de Janeiro – RJ, CEP 21750-480. 
Telefones (21) 3371-7620 – (21) 3465-9242.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim, Presi-
dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa – Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – RO) 
– A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – A Presidência comunica o recebimento do Aviso 
nº 144, de 8 de abril do corrente, do Ministro de Esta-
do Chefe da Casa Civil, solicitando a substituição da 
Exposição de Motivos nº 37, de 18 de março de 2011, 
anexa ao aviso, referente à Medida Provisória nº 528, 
de 25 de março 2011, por ter saído com incorreção. 

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 144 – C.Civil

Em 8 de abril de 2011

Assunto: Substituição de Exposição de Motivos
Senhor Primeiro Secretário,
Solicito a Vossa Excelência o Obséquio de subs-

tituir a Exposição de Motivos nº 37, de 18 de março de 
2011, em anexo, referente à Medida Provisória nº 528, de 
25 de março de 2011, por ter saído com incorreção. 

Atenciosamente, – Antonio Palocci Filho, Mi-
nistro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência 
da República.

EM nº 37/2011 – MF

Brasília, 18 de março de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à apreciação de Vos-

sa Excelência proposta de edição de Medida Provisó-
ria que altera os valores da tabela do Imposto sobre a 
Renda da Pessoa Física – IRPF.

2. Inicialmente cabe ressaltar que o Governo Fe-
deral, ao longo dos últimos anos, vem adotando diversas 
medidas com vistas a fortalecer o mercado doméstico 
de consumo, com a política de valorização do salário 
mínimo e a expansão das transferências de renda para 
as famílias dentre outras. Essas medidas foram essen-
ciais para o enfrentamento da crise financeira mundial e 
para a rápida retomada do crescimento em 2010, com 
expansão dos empregos, da renda e, por conseguinte, 
da base de arrecadação dos impostos.

3. Nesse sentido, é relevante destacar que a 
correção da tabela do Imposto de Renda de Pessoa 
Física, ao elevar a renda disponível para as famílias 
consumirem e investirem, com efeitos multiplicadores 
sobre a demanda agregada, representa uma importan-
te política de manutenção do dinamismo da atividade 
econômica, sustentando o ciclo atual de crescimento 
econômico com inclusão social.

4. Os arts. 1º e 3º da Medida Provisória tem como 
objetivo atualizar os valores constantes na tabela pro-
gressiva mensal para fim de apuração do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Física, das deduções e dos limites 
de isenção previstos na legislação do IRPF no percen-
tual de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) 
anual para os seus calendários de 2011 a 2014.

5. Com relação ao art. 14 da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabili-
dade Fiscal, cabe informar que a renúncia de receita 
decorrente do disposto nesta Medida Provisória será 
de R$1,61 bilhão (um bilhão, seiscentos e dez milhões 
de reais) no ano de 2011, de R$2,36 bilhões (dois bi-
lhões, trezentos e sessenta milhões de reais) no ano 
de 2012 e de R$2,58 bilhões (dois bilhões, quinhentos 
e oitenta milhões de reais) no ano de 2013.

6. O impacto da presente medida para o ano-ca-
lendário de 2011, deverá ser absorvido pela estimativa 
de acréscimo de receita de R$948 milhões (novecen-
tos e quarenta e oito milhões de reais), advindo do 
aumento da arrecadação decorrente da atualização 
dos preços de referência para fins de tributação das 
chamadas “bebidas frias”, bem como pela estimativa 
do acréscimo de receita da ordem de R$802,43 (oito-
centos e dois milhões, quatrocentos e trinta mil reais), 
advinda das alterações de alíquotas do Imposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas 
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a Títulos ou Valores Mobiliários-IOF incidente nas ope-
rações de empréstimo externo de câmbio destinadas 
ao cumprimento de obrigações de administradoras de 
cartão de crédito.

7. Para os anos de 2012 e 2013, a renúncia fiscal 
será considerada na elaboração do Projeto de Lei Or-
çamentária Anual, de forma a não afetar as metas de 
resultados fiscais, previstas no anexo próprio da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, para os referidos anos.

8. Com relação à relevância, cabe destacar que 
o imposto em questão impacta a renda disponível 
das famílias, afetando diretamente sua capacidade 
de consumo.

9. A urgência dos dispositivos aqui propostos é 
plenamente atendida em função de que, com o rea-
juste da tabela para os anos-calendários de 2011 a 
2014, é necessário interromper a utilização da tabe-
la do imposto sobre a renda de 2010 para o imposto 
retido na fonte e para os recolhimentos efetuados por 
meio do Carnê-Leão.

10. Essas, Senhora Presidente, são as razões 
de relevância e urgência que justificam a proposição 
de edição de da Medida Provisória que ora submeto 
à elevada apreciação de Vossa Excelência.

Respeitosamente, – Guido Mantega.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 

– RO) – O expediente lido será juntado ao processado 
da Medida Provisória nº 528, de 2011, e serão publi-
cados novos avulsos da matéria. 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputa-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – A Presidência comunica ao Plenário que, por 
lapso, quando da abertura do prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo nº 81, 
de 2011, constou referência a outra proposição.

Neste sentido, fica reaberto o prazo para apre-
sentação de emendas perante a Mesa, nos termos do 
art. 235, II, b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 81, de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Com a palavra, por permuta com o Senador 
Mozarildo Cavalcanti, o Senador Blairo Maggi, do PR 
de Mato Grosso, Estado vizinho ao nosso Estado de 
Rondônia. 

Estamos todos na Amazônia trabalhando para 
desenvolver aquela região importante do País.

Com a palavra o Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Cumprimento os Senadores e Senadoras aqui 
presentes.

Ocupo hoje a tribuna, Sr. Presidente, para cumpri-
mentar todos os cuiabanos, todos aqueles que vivem 
na cidade de Cuiabá, que hoje completa 292 anos e 
que tem uma importância bastante grande no cenário 
nacional. Uma cidade que nasceu do garimpo, quan-
do os portugueses, por intermédio dos bandeirantes, 
começaram a andar para o oeste à procura do ouro, 
à procura das riquezas que, naquela época, valiam e 
era o que a Coroa portuguesa procurava.

Desde, então, passaram-se várias décadas, e 
Cuiabá acabou ficando esquecida por um determinado 
tempo. Muito afastada do oceano, muito afastada de 
São Paulo, na época sem estradas, sem comunicação, 
a não ser o caminho dos bandeirantes e, um pouco 
mais tarde, o caminho pelo rio Paraguai, depois pela 
bacia do Prata, saindo lá na Argentina, Buenos Aires, 
pegando o navio, o vapor, para o Rio de Janeiro.

Essa foi a história de Cuiabá e do seu isolamento 
do resto do País; até que na, década de 1970, 1980, 
começaram a chegar para o Estado de Mato Gros-
so novos migrantes atrás de novas oportunidades. 
E Mato Grosso, então, com aqueles que lá viviam e 
aqueles que lá chegavam, começou a construir uma 
nova capital, uma nova identidade, uma mistura de 
cultura centenária da baixada cuiabana com aqueles 
que lá chegaram. Aliás, quando eu cheguei também, 
fui muito bem recebido pelos mato-grossenses, pelos 
cuiabanos.

Desde então, esse somatório fez com que a ci-
dade de Cuiabá crescesse muito, se modernizasse e 
chegasse ao ponto de hoje, no dia do seu aniversário, 
ser uma cidade que ainda tem muitos problemas. Todos 
nós, do meio político, do meio empresarial, os governos, 
todos nós ainda temos muita responsabilidade, muita 
coisa por fazer e fazer para a cidade de Cuiabá. Mas, 
neste momento, a cidade passa por uma transformação, 
porque ela é e representa todos nós mato-grossenses, 
ela é a nossa capital, ela é a cidade que representa, 
que tem a síntese de todo mato-grossense. 

Então, no dia do aniversário da cidade, nós es-
tamos nos preparando para sediar uma das etapas da 
Copa do Mundo em 2014. Não é uma tarefa fácil, é 
uma tarefa dispendiosa, cara, mas que fará com que 
a cidade de Cuiabá dê um salto nos próximos três ou 
quatro anos, praticamente três anos e meio, que es-
tão faltando para a Copa do Mundo. E foi importante o 
momento de sermos escolhidos sede da Copa porque, 
assim como no Brasil e no Estado do Mato Grosso, 
também faltam recursos para muitas obras de infra-
estrutura na cidade de Cuiabá. No momento em que 
nós ganhamos o direito de disputar a Copa do Mundo, 
todos os mato-grossenses de todos os Municípios, de 
todos os cantos do Mato Grosso compreenderam que 
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este é o momento de o Governo do Estado dar uma 
parcela maior para cidade de Cuiabá, para a baixada 
cuiabana. 

O Governo Federal também entende assim, ele 
terá que priorizar as 12 cidades que serão sedes da 
Copa do Mundo em 2014 e, portanto, Cuiabá está 
dentro.

Portanto, neste dia de aniversário de Cuiabá, 
quero comemorar com todos os cuiabanos e dizer a 
eles o que já disse várias vezes, como Governador por 
dois mandatos daquele Estado: esse é o momento da 
nossa capital. Esse é o momento da cidade de Cuia-
bá aproveitar para fazer a infraestrutura necessária 
para a Copa do Mundo, que também ficará de legado 
para aquela comunidade. E aquela capital, como eu 
já disse antes, representa e é a síntese de todos nós 
mato-grossenses. 

Portanto, Sr. Presidente, ocupo a tribuna hoje 
para comemorar, junto com todos os cuiabanos, o dia 
do aniversário da nossa capital, uma cidade que tem 
crescido... 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Pois 
não, Senador Mozarildo. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Quero, 
digamos assim, intrometer-me no pronunciamento de 
V. Exª, no bom sentido, para me associar aos cumpri-
mentos, aos parabéns que V. Exª dá a Cuiabá, capital 
daquele belo Estado do Mato Grosso, que V. Exª gover-
nou por dois mandatos. Sou testemunha, até porque, 
por coincidência, estamos aqui quatro Senadores da 
Amazônia – Senador Acir, de Rondônia, presidindo, V. 
Exª, de Mato Grosso, na tribuna, eu e o Senador Geo-
vani, ele, do Amapá, eu, de Roraima – nesta sessão 
de sexta-feira. Eu sou um apaixonado e um defensor 
ardoroso da Amazônia, como todos nós, e quero dar o 
testemunho aqui, com V. Exª na tribuna, de que, antes 
de V. Exª ser Governador, havia no seu Estado o cha-
mado “Nortão do Mato Grosso”, um sentimento muito 
grande de desatendimento, de abandono. Inclusive, isso 
ensejou a defesa, porque defendi isso na Constituin-
te, da criação de novos Estados na Amazônia, dada a 
dimensão dos Estados, notadamente o Amazonas, o 
Pará e Mato Grosso. Lembro-me que, naquela altura, 
nós defendíamos a criação do Estado do Araguaia, 
e havia um sentimento muito forte a favor. Depois do 
seu Governo, V. Exª inverteu essa expectativa, porque 
realmente investiu de maneira uniforme no Estado, até 
priorizando a parte norte de Mato Grosso, e, hoje, di-
gamos assim, aqueles ardorosos defensores da cria-
ção do novo Estado já estão revendo ou reviram essa 
posição. Portanto, quero parabenizar os cuiabanos e 

V. Exª, pelo bom trabalho que fez à frente do Governo 
de Mato Grosso.

O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo, pelo seu aparte e sua 
lembrança.

Talvez, Senador, um dos maiores presentes para 
o dia do aniversário da nossa cidade, que nós podemos 
comemorar como mato-grossenses – e isso é muito 
bom para Cuiabá –, é a unidade que nós vivemos hoje, 
a forma como Mato Grosso se vê por inteiro.

De fato, V. Exª tem toda razão. Naquele período 
em que se propôs a criação de novos territórios no 
Mato Grosso, os que viviam mais ao norte do Estado 
estavam completamente abandonados pelo governo. 
De fato, havia uma vontade muito grande de se criar 
uma nova unidade da federação naquela região, pois 
abandonados já estavam e o pouco que viria para a 
nova unidade seria muito melhor do que aquilo que 
eles estavam recebendo.

Com a minha chegada ao Governo, procurei en-
tender esse movimento. Já havia placas, em todas as 
regiões de Mato Grosso: “O futuro Estado do Araguaia”. 
E chamei os companheiros todos daquelas regiões e 
mostrei a eles que o Estado do Mato Grosso seria forte 
se permanecesse unido e que, para permanecer uni-
do, o Estado tinha que se fazer presente, mostrar sua 
presença nessas regiões. E fizemos um grande pacto 
político. Tanto é, Senador Mozarildo, que o Governador 
atual do Estado do Mato Grosso, o Governador Sinval 
Barbosa, que foi meu vice – e ele veio ser meu vice 
dentro de um contexto de unidade do Estado do Mato 
Grosso –, hoje é o Governador do Estado, ele que, na 
época, liderou o movimento separatista do Estado do 
Mato Grosso. Então, o senhor vê como o mundo dá 
voltas, como na política as coisas acontecem – mas 
elas podem ser mais duras, mais graves ou mais su-
aves, dependendo da condução política. 

Portanto, Mato Grosso vive, hoje, um momento 
de extrema importância, um momento de unidade. Não 
se fala mais em separação, não se fala mais em cria-
ção de novos territórios e não se falará nesse assunto 
enquanto o governo central de Cuiabá estiver olhando 
para aqueles que moram no norte, no Araguaia, no 
leste e no sul. 

Penso que o Brasil também é assim. Nós não 
temos movimentos separatistas no País, mas temos 
muitas vezes vontade de reclamar da ausência do 
Estado, do Governo Federal, principalmente na nos-
sa região da Amazônia, no Centro-Oeste, na questão 
das ferrovias, nas questões de infraestrutura. E aí nós 
nos perguntamos: Puxa, não somos todos brasileiros, 
não temos o mesmo direito, assim como o nosso “sul 
maravilha”, como tantos dizem, de receber os recur-
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sos? Será que nós não podemos receber? E esse era 
o pensamento que o mato-grossense tinha.

Portanto, quero agradecer aqui o seu aparte e a 
sua lembrança. O senhor pode ter certeza de que um 
dos maiores presentes do cuiabano hoje é podermos 
comemorar a unidade em torno de um só Estado, de 
uma só capital, que é a nossa capital Cuiabá. 

Quero deixar aqui meus cumprimentos a todos 
os cuiabanos e que tenhamos um dia de festas pela 
comemoração do aniversário da nossa capital. 

Um grande abraço a todos.
Muito obrigado.

O Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, neste momento, pela Li-
derança do PDT, ao Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Cumprimento o Sr. 
Presidente, as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, 
os nossos amigos de Rondônia que nos acompanham 
neste momento pela TV Senado.

Quero também estender os cumprimentos à sua 
cidade, à sua capital, Senador Blairo Maggi, pelo seu 
aniversário. Tive o prazer de acompanhar o crescimen-
to e o desenvolvimento da sua cidade, principalmente 
depois que sua família migrou do Paraná para Mato 
Grosso. É um marco na história daquele Estado. O 
desenvolvimento chegou junto com sua família naque-
la região, e sua passagem pelo Governo, de fato, fez 
uma transformação muito grande no Estado do Mato 
Grosso. Nós, de Rondônia, acompanhamos de perto 
toda a evolução e o desenvolvimento que aconteceu 
naquele Estado e entendemos que o sucesso de Mato 
Grosso também serve para o sucesso do nosso Esta-
do de Rondônia, um Estado vizinho, que tem as mes-
mas características do seu Estado, principalmente no 
setor agrícola.

Buscamos o desenvolvimento para a nossa Ama-
zônia, a Amazônia do Mato Grosso, a Amazônia de 
Rondônia, que é diferente da Amazônia do Pará, que 
é diferente da Amazônia do Amazonas. Lembro sem-
pre que a Amazônia corresponde a 61% do território 
brasileiro, e, dentro da Amazônia, há vários Estados, 
cada um com sua característica, tanto ambiental quanto 
produtiva. É assim que queremos mostrar a Amazônia 
a todo o povo brasileiro.

O que me traz hoje a esta tribuna, Sr. Presidente, 
é um tema que o PDT defende há muitos anos, que 
é a educação. “Educar é crescer. E crescer é viver. 
Educação é assim: vida no sentido mais autêntico da 

palavra”, são essas as palavras do grande educador 
Anísio Teixeira. E nós, do PDT, sentimos e desejamos 
que a educação em nosso País esteja voltada para 
a vida da criança, levando-a a ter direito à escola de 
qualidade, a uma escola que lhe ofereça ambiente 
agradável, confortável, capaz de despertar na criança 
o desejo de retornar às aulas todos os dias.

Desejamos uma escola que ofereça condições 
de ser assistida no aspecto nutricional, fornecendo 
merenda saborosa e nutritiva, capaz de suprir as ne-
cessidades que as crianças têm para obter melhor 
aprendizagem.

Essa é a escola que o PDT quer, e o Brasil preci-
sa ser capaz de formar professores capacitados, aptos 
e desejosos de aplicar metodologias modernas, que 
levem às crianças a preparação necessária para en-
frentar os desafios que a vida apresenta.

Desejamos uma escola que forme integralmente 
a criança, preparando cada uma delas como ser hu-
mano de caráter inabalável, oferecendo informações e 
conteúdos, construindo um cabedal de conhecimento 
que a prepare para a vida digna, uma escola capaz 
de entender que o trabalho dignifica o homem e que, 
por meio dele, cada cidadão colabora para o progres-
so do nosso País.

Sonhamos com uma escola que eduque e for-
me alunos capazes de pensar, de refletir e de avaliar 
situações, a ponto de levá-los a despontar no cenário 
nacional, equiparando o nosso nível de desenvolvi-
mento com o de outros países, tal como a Finlândia, 
a Coréia do Sul e o Chile.

Sabiamente, afirmou o educador Paulo 
Freire:

Não é possível refazer este País, demo-
cratizá-lo, humanizá-lo, torná-lo sério, com 
adolescentes brincando de matar gente, ofen-
dendo a vida, destruindo o sonho, inviabili-
zando o amor. Se a educação, sozinha, não 
transformar a sociedade, sem ela tão pouco 
a sociedade muda.

Sabemos que, sem a preparação do ser humano, 
jamais haverá desenvolvimento. Sabemos, Sr. Presi-
dente, que a educação de qualidade é o caminho para 
o desenvolvimento de um povo. Cremos nós que um 
povo bem preparado contribuirá para o desenvolvimento 
do nosso Brasil. Com certeza, essa mesma educação 
funcionará como freio para a violência, exatamente 
porque esta é fruto da falta de educação.

Como brasileiro, amo este País; como cidadão, 
desejo trilhar um caminho em prol ao desenvolvimento 
do Brasil; como Senador, meus amigos de Rondônia, 
quero lutar para que a educação brasileira, especial-
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mente a de meu Estado, desponte entre os índices dos 
países mais desenvolvidos. Quero lutar incansavelmen-
te para que as metas do Plano de Desenvolvimento da 
Educação 2011/2020 sejam todas alcançadas.

Chega de vermos a violência crescendo em to-
dos os pontos do nosso País! Chega de presenciar-
mos crianças frequentando escolas decaídas em sua 
infraestrutura, sem salas de aula adequadas, sem 
quadras de esporte, sem bibliotecas, sem merenda 
nutritiva, sem atendimento odontológico, sem atendi-
mento médico! Chega de vermos escolas, enfim, sem 
professores desejosos de educar a geração que, muito 
em breve, dirigirá os destinos do nosso Brasil! Chega, 
Sr. Presidente, de apenas fazermos de conta que nos 
preocupamos com o futuro do nosso educando! Preci-
samos olhar agora para o futuro e procurar conquistá-
lo com os louros por meio da educação de qualidade, 
oferecida a essa geração.

Para isso, é necessário, portanto, enfatizar o pro-
grama do PDT para as nossas crianças, para a educa-
ção neste País, que foi idealizado pelos saudosos Darci 
Ribeiro e Leonel Brizola, qual seja, a escola voltada 
totalmente para a formação e a educação integral de 
toda criança, indistintamente, independentemente do 
nível social e da região em que mora. Educação para 
todos, para que todos se tornem cidadãos capazes de 
elevar o nome do nosso País por meio do seu traba-
lho! Como político compromissado com a educação, 
fico triste com os dados de avaliação da educação que 
aparecem em índices como Ideb, Saeb, Prova Brasil, 
Pisa, Enem e Encceja.

Reconhecemos que demos um passo à frente e 
que a Presidenta Dilma está preocupada com o nível 
da educação nacional, tem feito um trabalho muito im-
portante com relação a isso e muito deseja avançar, 
para que possamos alcançar as metas determinadas 
pelo PNE 2011/2020. Porém, necessitamos reverter 
esse quadro com urgência, trabalhando em ritmo de 
passos gigantescos, a fim de reconquistar jovens pro-
fessores que acreditem no trabalho que desenvolvem, 
para que eles se sintam respeitados pela sociedade 
como profissionais da educação. Isso será possível 
somente com a valorização do profissional da educa-
ção. É preciso valorizar o educador, proporcionando-
lhe meios de aprimorar continuamente seus conheci-
mentos e estabelecendo um piso salarial condizente 
com sua formação acadêmica.

É preciso reverter essa situação, ampliando as 
ações pedagógicas que atendam aos anseios de estu-
dantes e de professores nas escolas. É preciso reverter 
esse cenário ainda negativo, buscando nivelar o Ideb 
em todo o território nacional, indistintamente, uma vez 
que questionamos o porquê de tamanha desigualdade 

de região para região. Afinal de contas, somos todos 
brasileiros, e o que queremos é educação de qualida-
de para todos.

É hora de pensarmos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o que queremos para o nosso Brasil, para 
o futuro do nosso País. Não há outro meio de melho-
rar o futuro senão o de investirmos no presente, nas 
nossas crianças, que irão administrar nosso País num 
futuro muito breve. O ponto não é olharmos para trás, 
tentando identificar o que não foi feito, mas, sim, olhar-
mos para o futuro, assim como faz a nossa Presidenta 
Dilma. Devemos olhar para o futuro e realizar agora 
o que precisamos para o crescimento e o desenvolvi-
mento do nosso País.

Concedo um aparte à nobre Senadora Gleisi Ho-
ffmann, do nosso querido Paraná.

A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco/PT – PR) – Se-
nador Acir, meu conterrâneo paranaense, a gente tem 
muito orgulho de estar aqui ao seu lado neste mandato 
no Senado. Eu queria parabenizar V. Exª pelo pronun-
ciamento. Ninguém tem dúvidas de que a educação é 
o caminho. Falo da educação na escola, mas também 
da educação na família e na sociedade. Penso que 
devemos nos tornar uma sociedade educadora, em 
que os espaços públicos possam passar mensagens 
positivas e de valores para as nossas crianças. A edu-
cação formal é importante: ir para a escola, receber o 
conhecimento, receber a formação. Mas precisamos 
discutir outros espaços da vida em sociedade, como 
estamos cuidando das nossas famílias para educar 
nossas crianças. O papel da família mudou muito nos 
últimos tempos, até em consequência da mudança do 
papel da mulher na sociedade. Por isso, precisamos 
de políticas públicas que sustentem também a ação 
familiar, que deem apoio e condições para que a famí-
lia possa, junto com a escola, educar seus filhos. Mas 
é preciso também que os espaços públicos passem 
mensagens positivas. Às vezes, passamos por outdo-
ors, por placas, por praças, por espaços públicos nos 
quais as mensagens não são as melhores. Estamos 
cansados de ver nas ruas propagandas incentivando 
o consumo do álcool, que é uma droga lícita, mas que 
é uma das drogas que mais afeta a nossa realidade 
cotidiana. E há muitos outros incentivos à sexualidade 
e à banalidade da violência nos programas televisivos 
destinados às nossas crianças. Tenho dois filhos pe-
quenos, um de nove anos e outra de cinco anos. Então, 
conheço bastante a programação infantil. Às vezes, fico 
olhando aqueles desenhos e digo: “Que mensagem 
nossas crianças estão recebendo dos desenhos que 
resolvem tudo na violência, no matar, no explodir, no 
atacar?”. Há poucas programações de qualidade, a não 
ser em rede fechada de televisão. Penso que tínhamos 
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de fazer um debate nesta Casa, para ajudar que, nos 
espaços públicos, houvesse mensagens positivas de 
valores que enaltecessem a solidariedade, o respei-
to, a tolerância e a diversidade. Só a escola não vai 
dar conta de tudo isso, e essa nem é sua função, seu 
papel. Precisamos reforçá-la, precisamos remunerar 
bem nossos professores. Tivemos uma vitória impor-
tante na semana passada junto ao Supremo Tribunal 
Federal, que foi o reconhecimento do piso nacional, da 
hora atividade – isso é fundamental para a qualidade 
do ensino –, mas precisamos cuidar dos outros espa-
ços. É preciso que haja uma sociedade educadora, 
que, realmente, oriente nossas crianças, que possa 
dar às nossas crianças e aos nossos jovens referên-
cias positivas da vida. Eu queria saudar o pronun-
ciamento de V. Exª e mostrar essa preocupação não 
só como Senadora, mas também como mãe, porque 
temos de acompanhar o cotidiano dos nossos filhos 
e saber o que eles estão absorvendo, para que, mais 
tarde, possam ser cidadãos que melhorem o mundo, 
que não o piorem. Essa é uma grande preocupação 
que tenho. Parabéns por esse pronunciamento! Saiba 
que vamos estar lado a lado nessa caminhada, para 
que a educação seja fortalecida, para que haja uma 
sociedade educadora.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito 
obrigado, Senadora Gleisi Hoffmann, pelo seu aparte, 
que muito contribui para nosso pronunciamento. Essa 
é nossa preocupação. De fato, não é só a escola a 
responsável pela educação das nossas crianças, mas, 
sobretudo, as famílias.

Neste dia de hoje, em que encontramos todo o 
País de luto pelo que aconteceu ontem no Rio de Ja-
neiro, quero me solidarizar com as famílias que per-
deram seus entes queridos, aquelas mães que per-
deram seus filhos naquele trágico incidente de ontem 
pela manhã.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Acir, permita-me um aparte, por favor.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois 
não, Senador Blairo Maggi.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Primeiro, 
quero cumprimentar V. Exª pelo pronunciamento e, já 
que estamos falando da questão do Rio de Janeiro, 
quero manifestar aqui minha solidariedade às famílias, 
ao Estado do Rio de Janeiro, ao Governo do Estado 
e também ao Governo municipal por essa tragédia. 
É uma coisa que a gente não compreende. Ontem, à 
noite, ao chegar a casa, conversei com minha esposa, 
que estava, assim como todos nós, chateada, preo-
cupada. E se isso acontecesse na escola dos nossos 
filhos, dos nossos netos? Esse tipo de coisa, quando 
acontece, trazemos para dentro de casa; todos sofre-

mos com isso. Quero aqui me somar a todas as mani-
festações de solidariedade às famílias, ao Estado do 
Rio de Janeiro. Que, dessa tragédia, dessa desgraça 
– nem temos nome para dar a isso –, tiremos lições! 
Precisamos conversar com nossos filhos. Já vi que um 
médico disse que o cara era desequilibrado, não sei 
o quê. Mas o fato aconteceu, e não queremos que ele 
se repita. Então, mais uma vez, levantamos a questão 
da segurança, Senador Acir. É muito diferente do que 
muitas pessoas imaginam, que a segurança é respon-
sabilidade somente do Estado, da União. Não é bem 
assim. Se não nos preocuparmos com a célula familiar, 
com o que acontece dentro das nossas casas, com o 
que acontece com nossos filhos; se não nos preocu-
parmos com as pessoas com quem eles andam, com 
o que estão fazendo; se não começarmos a fazer es-
sas observações dentro da família – e família não é 
só a de sangue, mas também aquela com quem se 
convive –, teremos problemas na sociedade. Aliás, eu 
diria que grande parte dos problemas que existem na 
nossa sociedade decorre hoje da desagregação fami-
liar. Vivemos um momento de transição extremamente 
importante, muito diferente do que acontecia no passa-
do, quando havia famílias mais ou menos quadradas, 
vamos dizer assim: você casava e vivia com a esposa 
por 30 anos, por 50 anos, até o final da sua vida. Aliás, 
é o que estou fazendo. Mas não é mais comum isso 
hoje. O que é comum são as separações: o pai está de 
um lado; a mãe, do outro; e o filho fica meio perdido. 
Parece que a gente ainda não conseguiu achar uma 
forma de conviver com tudo isso. Então, quero cum-
primentar V. Exª pelo pronunciamento e me solidarizar 
aqui com todos aqueles que vivem no Rio de Janeiro e 
têm essas preocupações. É um tema importante para, 
um dia desses, ser debatido nesta Casa, a exemplo do 
que aconteceu nesta semana, em que, durante uma 
tarde inteira, discutimos política, quando o Senador 
Aécio fez o seu pronunciamento. Também penso que 
deveríamos fazer esses debates aqui de forma aberta, 
franca, transparente, sobre uma questão como esta, a 
questão da segurança pública. Tenho a certeza de que 
as Senadoras e os Senadores têm muito a contribuir, 
muito a colaborar, para que possamos evitar esse tipo 
de problema. Parabéns!

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador Blairo Maggi. Agradeço-lhe 
o aparte. Assim como V. Exª chegou a casa ontem, à 
noite, e falou com sua esposa sobre o ocorrido no Rio 
de Janeiro, eu também cheguei a casa – recebemos, 
com muito carinho, a visita da minha mãe em minha 
casa –, e, reunidos, minha esposa, minha mãe e eu 
conversamos sobre essa tragédia havida no Rio de 
Janeiro. Praticamente a noite toda, cada um ficou com 
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seu pensamento. Passei, a noite toda, pensando no 
que fazer.

Entendo que o que aconteceu ontem é um sinal 
para todos nós brasileiros de que precisamos voltar 
nosso pensamento para a educação das nossas crian-
ças por meio da família, por meio de ações sociais no 
âmbito municipal, estadual e federal e, principalmente, 
entre a sociedade brasileira. A educação das nossas 
crianças, como disse a nossa Senadora Gleisi Hoff-
mann, não é uma questão apenas da escola, mas é 
uma questão que passa pela família, que passa pela 
sociedade, que passa pelo meio em que vivemos: no 
nosso bairro, no nosso Município, no nosso Estado, 
no nosso País.

Portanto, entendo que um sinal foi dado, é a luz 
vermelha que se acendeu no nosso País. Esse debate 
tem de se dar no Senado, na Câmara dos Deputados, 
nas Assembleias Legislativas, nas Câmaras Municipais, 
nas associações de bairros, com toda a sociedade bra-
sileira. Em que nós, seres humanos, pais de família, 
estamos errando? O que precisamos fazer para con-
sertar as nossas ações? As nossas ações de hoje vão 
dar resultado daqui a cinco anos, daqui a dez anos, 
daqui a vinte anos. Mas precisamos identificar em que 
precisamos mudar, em que estamos errando.

É um dia triste para todos nós, pois temos de 
falar sobre esse assunto. Mas precisamos dele tratar.

Era esse o tema que eu queria trazer aqui hoje, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado, senhoras e senhores.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Acir, eu quero incorporar a minha so-
lidariedade, a minha adesão ao tema que V. Exª abor-
da aqui, que é o da educação. Principalmente nós da 
Amazônia precisamos insistir muito para termos um 
tratamento igualitário no que tange à educação. Pa-
rabéns, portanto.

Concedo agora a palavra ao Senador Geovani 
Borges, do Amapá, por permuta com o Senador Wil-
son Santiago.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permitam-me 
trazer, em breve comentário, um apelo e uma preocu-
pação sobre a qual todos precisamos refletir e, de al-
guma forma, buscar soluções. Eu me refiro à situação 
dos idosos, vítimas de violência doméstica.

Há poucos dias impressionou-me o relato num 
jornal daqui da capital do País feito por um senhor de 
66 anos, vítima constante de agressões físicas que 
lhe são impostas pelo filho, viciado em cocaína, álcool 
e, por fim, crack. O filho, de 45 anos, constantemente 

grita, empurra, soca; e já apontou faca para os pais, 
que vivem constantemente temendo o pior.

Sem forças físicas para se defender do filho, nem 
suporte psicológico para aguentar as agressões, o pai 
apelou à Jjustiça.

Agora, vejam bem os senhores: ele conseguiu, 
há dois anos, uma determinação judicial obrigando o 
Governo local a custear a internação compulsória do 
filho agressor para desintoxicação. Mas, até agora, 
nada aconteceu, apesar da insistência do idoso com 
as autoridades.

Esse senhor, de 66 anos, faz um curioso desaba-
fo, que repito aqui na íntegra: “Toda vida ouvi dizer que 
decisão judicial não se discute, se cumpre. Pelo jeito, 
isso só serve para o cidadão, não para o governo.”

Trata-se de uma triste realidade. E o pior é que o 
problema enfrentado por ele é um dos mais frequentes 
e dos mais complicados casos de violência contra os 
idosos que chegam todos os dias ao Ministério Públi-
co do Distrito Federal, valendo lembrar que, embora 
o caso aqui citado esteja ambientado em Brasília, na 
verdade, o mal campeia pelo País afora, e em cada 
canto, em cada cidade, pessoas idosas são vitimadas 
pela mesma violência. 

E para casos como esse, em que o filho agres-
sor pratica os seus atos desumanos sob o efeito de 
drogas, parece mesmo não haver solução, porque, 
infelizmente, é preciso reconhecer que o Estado está 
longe da excelência e se exime da tarefa de oferecer 
atendimento de saúde, e as vítimas, por outro lado, não 
querem ver os seus filhos ou netos na rua.

Embora ocorra com pessoas de todas as faixas 
etárias, a violência praticada por parentes que fazem 
uso de álcool e drogas se torna mais dramática quan-
do o agredido é um idoso, em função da fragilidade 
por causa da idade. O fenômeno das agressões contra 
os idosos vem sendo tema de importantes estudos e 
investigações na área do comportamento humano. 

Cabe, inclusive, aqui citar o trabalho do doutor 
em sociologia Vicente Faleiros, que produziu o maior 
estudo do gênero no país, com base em 61.930 de-
núncias formalmente registradas em todas as capitais 
do Brasil no período de um ano. A pesquisa, assus-
tadora, se enquadra na máxima segundo a qual o 
inimigo dorme ao lado, indicando que cerca de 54% 
dos agressores são filhos ou filhas. Ou seja, os velhos 
são vitimados justamente por aqueles que mais lhes 
deveriam proteger. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
IBGE, também investigou, por meio de entrevista, e 
não por ocorrência documentada, o problema, pro-
jetando quase 120 mil agressões sofridas por idosos 
anualmente, cerca de 10 mil por mês. 
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Abro um parêntese. O IBGE fez uma projeção de que 
até o ano de 2050 vai se inverter a pirâmide da população 
brasileira e a maioria será da população será de idosos.

A certeza da existência da violência está, por-
tanto, evidente. No entanto, os registros são apenas a 
ponta do iceberg, porque denunciar é muito difícil. Há 
uma espécie de conluio do silêncio. A família silencia 
e o próprio idoso tem vergonha de denunciar, achando 
que vai perder o tênue afeto que tem com o filho, além 
do medo de represálias.

E veja bem os senhores que a violência física é 
apenas uma vertente dessa triste realidade vivenciada 
pelas pessoas idosas. Existem outras violências que, se 
não agridem o corpo, violentam a alma. A negligência, 
o abandono, a indiferença são, igualmente, suplícios 
dolorosos. O abandono nos asilos, a falta de carinho, a 
pressão psicológica e o descaso são formas de agres-
são que muitas vezes passam desapercebidas.

É verdade que algumas dessas realidades podem 
estar associadas ao próprio comportamento daquele ido-
so quando era mais jovem. Nem todos foram bons pais, 
nem todos foram boas mães e pode ser que hoje estejam 
relegados ao abandono justamente pela fragilidade dos 
laços familiares. Mas, no meu ponto de vista, mesmo isso 
não justifica que sejam abandonados pela família.

O número de idosos que sofrem algum tipo de 
abuso é tão grande que esse caso já se tornou um 
problema de saúde pública.

Pesquisas pioneiras realizadas nos últimos anos 
já tornam possível descrever o perfil da vítima e do 
agressor e os fatores de riscos mais prevalentes em 
maus tratos e negligência em idosos. Elas apontam o 
seguinte perfil da vítima: mulher, com 75 anos de idade 
ou mais, viúva, física ou emocionalmente dependente, 
na maioria das vezes residindo com familiares, um dos 
quais é o seu agressor.

O perfil básico desse agressor é um adulto de 
meia idade, geralmente um filho, em geral financeira-
mente dependente da vítima e com problemas mentais 
e/ou dependente de álcool ou de drogas.

Sabe-se que, nos próximos anos, a população 
brasileira será uma população idosa. Em consequência 
desse envelhecimento populacional, o idoso torna-se 
alvo da violência.

Há uma previsão estatística, Sr. Presidente, Se-
nador Mozarildo Cavalcanti, de que, até 2050, a popu-
lação do Brasil talvez acompanhe o ritmo da população 
japonesa, que tem a maioria idosa.

Na verdade, o aumento da longevidade, que de-
veria ser motivo de júbilo, tornou-se um dos maiores 
desafios para a saúde púlbica, visto que se exige a 
efetiva implementação da estratégia de educação em 

saúde como possibilidade de manutenção da capaci-
dade funcional do idoso.

Infelizmente, vivemos numa sociedade que tem se 
caracterizado por uma visão utilitarista do ser humano. 
Frequentemente, as pessoas são valorizadas pelo cri-
tério de ter ou de poder mais do que pelo de ser.

O idoso, frequentemente improdutivo material-
mente e intelectualmente diminuído, corre o risco de 
ser considerado um indivíduo menos útil e, portanto, 
menos digno não só pela sociedade, mas também, in-
felizmente, pelos próprios profissionais de saúde. 

Fica, pois, aqui o meu registro, com a esperan-
ça de poder suscitar nesta Casa o debate em torno 
dessa questão.

Nossos velhinhos estão pedindo socorro. Impõe-
se, portanto, a todos nós definir e defender quando 
necessário essa dignidade humana. 

Era o que eu tinha a registrar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado pelo tempo que V. Exª me con-

cedeu. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Geovani, quero cumprimentar V. Exª 
porque a questão do idoso é outro tema atual. Anti-
gamente, a população tinha uma quantidade, eu di-
ria, quase insignificante de idosos, já que as pessoas 
morriam muito cedo. A expectativa média de vida do 
brasileiro era de 50 anos de vida; hoje essa expectativa 
é de 75 anos. Minha mãe completa, no dia 14, 87 anos. 
Então, realmente, se as famílias não se preocuparem 
com as crianças e com os iodos, vai ser difícil haver 
realmente uma família tranquila e sadia.

Portanto, parabéns pelo tema.
O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 

– Quebrando um pouquinho o Regimento, quero dizer 
a V. Exª que a Dª Cícera, minha mãe, também já com 
75 anos, está nos assistindo neste momento. Só que 
a minha é mais nova que a sua 12 anos.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Parabéns a V. Exª!

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Eu gostaria de pedir a gentileza do Senador 
Blairo Maggi ou do Senador Geovani para presidir a 
sessão, porque sou o próximo orador inscrito e não há 
nenhum outro Senador presente à sessão. (Pausa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, eu queria que V. Exª registrasse o meu pedido 
para falar como Líder do Governo, assim que possível.

Obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Geovani Borges. 
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Com a palavra o Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Geovani Borges, do Amapá, é 
uma honra falar tendo V. Exª presidindo esta sessão, 
nós, que fomos Colegas como Deputados Federais, 
como Constituintes, trabalhamos pela transformação 
do Amapá e de Roraima em Estados, e hoje nos en-
contramos aqui, neste Senado, e nesta sessão de 
sexta-feira, que é uma sessão, para muitos, desimpor-
tante, mas, na verdade, é uma sessão que considero 
muito importante, porque é a oportunidade que temos 
de abordar, com calma, já que não há reuniões de co-
missões, não há deliberações na Casa, temas que são 
importantes para os nossos Estados, para as nossas 
regiões e para o País.

Hoje, por exemplo, quero abordar um tema que 
é muito importante para a Amazônia, pela praticida-
de, mas também pelo simbolismo que tem, e para o 
Brasil.

Refiro-me, Senador Geovani, à construção da usi-
na de Belo Monte, no Pará. Esta usina mostra como os 
interesses internacionais na Amazônia estão tão atuais 
quanto em 1947, quando havia projeto que contava 
com o apoio da Unesco propondo a criação do Instituto 
Internacional da Hilea Amazônica – internacional, na 
verdade, sob o comando dos Estados Unidos. A ideia 
principal deste instituto era fazer um grande lago na 
Amazônia, o chamado Lago de Hudson, que iria alagar 
quase um terço da Amazônia. Não havia problema de 
eles fazerem isso na Amazônia, que era uma forma 
de engessá-la.

Como isso não prosperou – vou abordar com 
mais detalhes essa questão –, sucessivamente, está 
havendo movimentos, é lógico, muito mais modernos, 
mais sofisticados de potências internacionais – e aí, 
quero dizer que, lamentavelmente, envolve, geralmen-
te, grandes figuras internacionais famosas. Vimos, lá 
atrás, na Constituinte, o cantor Sting vir aqui, em 1988, 
defender os interesses das comunidades indígenas 
do Brasil. O Sting, que mora na Inglaterra, aliás, tem 
residência em vários países, veio aqui cuidar disso e, 
obviamente, chamar o foco da imprensa nacional e 
mundial sobre o tema.

Agora, na questão da demarcação da reserva 
Raposa Serra do Sol, também vimos a OEA ir à ONU, 
mandar um observador e fazer declarações sobre a 
questão da demarcação.

Agora temos a OEA se intrometendo na questão 
da construção da usina de Belo Monte. Mas já tivemos 
ações prévias. Vimos a atriz e o produtor do filme Ava-

tar virem aqui fazer mobilização contra a construção 
da usina de Belo Monte. Recentemente houve um en-
contro em Manaus, em que estiveram presentes o ex-
Presidente Bill Clinton, o ex-Governador da Califórnia, e 
vários atores e produtores cinematográficos, com uma 
preocupação de dar emoção com relação às comuni-
dades indígenas, pela preservação da Amazônia.

Quando eu era criança, ouvia meu pai dizer que 
“quando a esmola é grande o santo desconfia”. Ora, 
por que essa tão decantada, tão enfaticamente colo-
cada “preocupação” com a Amazônia?

Ontem, na Comissão de Relações Exteriores, 
da qual sou membro, tivemos a oportunidade, Se-
nador Geovani, de aprovar moção, de iniciativa do 
Presidente da Comissão, o ex-Presidente Fernando 
Collor, contestando a atitude da Organização dos Es-
tados Americanos (OEA) sobre Belo Monte. Inclusive 
a Comissão aprovou esse voto de solidariedade ao 
Governo brasileiro em função da manifestação feita 
pelo Ministro das Relações Exteriores, contestando e 
não aceitando a ingerência da OEA em assuntos que 
o Governo brasileiro tratou com muito cuidado.

Aliás, isso o Presidente Lula disse uma vez, que 
não são os gringos que vêm dar lição como é que o 
Brasil deve cuidar dos índios ou de suas florestas. Ora, 
basta ler a história dos Estados Unidos, a história de 
todos os países da Europa para ver como eles não 
cuidaram dos seus nativos, daqueles que estavam lá 
quando os poderosos chegaram. Eles não cuidaram 
de suas florestas. Pelo contrário, devastaram-nas.

Recentemente, em uma reunião de grandes fa-
zendeiros dos Estados Unidos, eles cunharam a fra-
se que, para nós, da Amazônia, para nós, do Brasil, é 
emblemática. Em resumo, eles disseram o seguinte, 
Senador Geovani: “Florestas lá”, isto é, aqui, tinham 
de manter florestas aqui, e, lá, fazendas; fazendas lá, 
e florestas aqui.

Então, essa preocupação com uma usina que 
é limpa, que não corre o risco de ter o desastre que 
aconteceu em Chernobyl, em Three Miles Island ou 
agora no Japão, um usina que vai fazer o Brasil se 
tornar completamente independente de qualquer ener-
gia poluente, é combatida de maneira, primeiro, como 
disse, cinematográfica, com a presença de cineastas, 
de atores, de atrizes, de ex-presidentes dos Estados 
Unidos, de ex-governadores de estados americanos, 
como é o caso da Califórnia, do ator Schwarzenegger. 
Ficamos pensando: afinal de contas, eles têm moral 
para dizer como é que temos que nos comportar em 
relação a nossa Amazônia e com relação aos nosso 
índios? Nenhuma moral. É só olhar o que eles fizeram. 
Nós, ao contrário, 511 anos depois do Descobrimento 
do Brasil, ainda temos Mata Atlântica, embora tenha-
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mos perdido muito, mas temos a Amazônia pratica-
mente intocada, porque a Amazônia durou esse tempo 
todinho e apenas 19% de sua área foi utilizada para 
criar cidades, rodovias, vilas, vilarejos e, obviamente, 
para a atividade agrícola e pecuária. Mas, quero, an-
tes de prosseguir, ouvir, com muito prazer, o Senador 
Blairo Maggi.

O Sr. Blairo Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Mozarildo, quero cumprimentar V. Exª pelo pronuncia-
mento. Tivemos, ontem, a oportunidade, na Comissão 
de Relações Exteriores, de falar sobre este assunto: 
a questão da intromissão, vamos chamar assim, da 
OEA em assuntos internos nosso, o que considero 
uma forma muito deselegante de tratar o Brasil, uma 
vez que o nosso País tem primado por todas as ques-
tões relativas a direitos humanos, direitos trabalhistas 
e tudo o mais. Evoluímos muito nesses últimos anos 
e temos sido reconhecidos mundo afora pelo esforço 
que fizemos. Isso nos diz claramente que temos tido 
um respeito muito grande pelas comunidades indíge-
nas. Alguns problemas ainda existem, e provavelmente 
existirão no futuro também, mas isso faz parte do pro-
cesso de acomodamento, do processo de construção 
de um país. Agora, abrir mão da soberania, abrir mão 
de usarmos os recursos naturais que temos para a 
geração de energia ou de mineração, ou de qualquer 
outra coisa, é uma situação que o Brasil não pode le-
var em conta e tem que repudiar essa intromissão nas 
nossas políticas internas. Se o Brasil, o nosso País, ti-
vesse simplesmente patrolando as coisas, não levando 
em consideração, não ouvindo as comunidades, não 
ouvindo os cientistas, aí tudo bem, nós teríamos que 
repensar ou fazer uma nova análise sobre a situação. 
Mas, no caso de Belo Monte, de forma alguma está 
sendo atropelado. Já faz mais de doze, quinze anos 
que os estudos estão acontecendo. Todos tiveram a 
possibilidade de se manifestar. O Governo foi muito 
complacente com todos, ouvindo e dando oportuni-
dade para que todos se manifestassem, mas chega o 
ponto em que o Executivo tem que tomar uma decisão, 
e é um ônus do Executivo. Quem é do Executivo tem 
que executar. Escuta, ouve, mas há um momento em 
que ele tem que tomar a decisão. E o Governo tomou 
a decisão de fazer Belo Monte, que levará adiante e, 
com certeza, não dará ouvido a esse tipo de coisa. 
Agora, é lamentável, Senador Mozarildo, que fiquemos 
perdendo tempo dando ouvidos a essas – vamos cha-
mar assim – personalidades que vêm de fora e usam 
da sua fama, por meio de artistas e coisas parecidas, 
para se intrometerem nos assuntos internos do Brasil. 
Oxalá os outros países mundo afora tivessem a mesma 
responsabilidade ambiental que o Brasil está tendo e 
teve até agora, porque se, no passado, também não 

tivesse cuidado, nós não estaríamos aqui para cuidar 
do que nós temos neste momento. Sempre defendi e 
fiz um grande trabalho no Estado do Mato Grosso no 
sentido de buscar entendimento entre a preservação 
e a produção. Não se pode deixar de produzir, sob hi-
pótese alguma, porque nós temos que alimentar quase 
200 milhões de habitantes, temos uma responsabili-
dade de alimentar milhões e milhões de pessoas fora 
do Brasil, fora do nosso País, mas também temos a 
responsabilidade de cuidar. E nós sabemos cuidar do 
que é nosso. Então, quero cumprimentar V. Exª pelo 
pronunciamento e me somar, mais uma vez, a essas 
vozes contrárias ao que está aí. A política interna do 
Brasil compete ao Brasil, e não aos outros de fora, 
que não compreendem e, muitas vezes, ouvem uma 
história sem verificar o que acontece, e ainda ficam 
propagando mundo afora como se aquilo fosse a única 
e a pura verdade sobre os fatos, quando, na verdade, 
não o é. Nessa questão de Belo Monte, ouvimos dizer 
que vai inundar a floresta. Ora, o sítio – vou chamar 
assim – onde será feita essa usina, perto do territó-
rio, é absolutamente nada, é insignificante o território, 
mas, infelizmente, as pessoas que mexem nessa área 
ambiental sempre têm a mania de focar. Vão focando, 
focando, baixando e acham que o que acontece no 
metro quadrado é o que representa uma Amazônia, 
que é bem maior que toda a Europa. Parabéns ao seu 
pronunciamento. Não é fácil fazer infraestrutura neste 
País, até porque – a pesquisa já mostrou –apenas 1% 
dos brasileiros defende, entende que infraestrutura é 
necessário, só que todos querem luz em casa, que-
rem asfalto em frente de casa, querem rodovias boas, 
querem linhas de transmissão, querem Internet, todos 
querem tudo, mas não pensam que tudo isso é infra-
estrutura, que precisa ser feito, e o Governo tem que 
levar adiante. Parabéns!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Agradeço e fico muito honrado com o aparte de V. 
Exª, Senador Blairo Maggi, porque realmente nós, Se-
nadores da Amazônia, principalmente, mas todos os 
Senadores dos outros Estados, todos os Senadores 
do Brasil, temos que nos posicionar.

Felizmente o Governo brasileiro tomou uma po-
sição muito altiva, porque não são, como disse o ex-
Presidente Lula, eles, os gringos – como se diz – que 
vão dizer o que nós devemos fazer na Amazônia ou 
como fazer na Amazônia, ou como fazer no Brasil.

Nós temos, pela questão do meio ambiente e 
das populações indígenas, um respeito que nenhum 
país tem – nenhum, nenhum país tem ou teve. Nos 
Estados Unidos, as reservas indígenas são todas no 
meio do país, Senador Geovani. Não há uma reserva 
indígena nas fronteiras. E no Brasil, nós temos quase 
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a grande maioria das reservas indígenas nas linhas de 
fronteiras. Então, veja que até isso de levar em conta 
a soberania nacional, o risco para a integridade terri-
torial, nós não temos seguido.

Eu repito que não são eles, não é a OEA que 
resolve fazer uma resolução, desrespeitando a nossa 
Constituição, porque a nossa Constituição diz que é, 
sim, possível fazer hidrelétrica em área indígena – que 
não é o caso de Belo Monte, que está apenas próxi-
ma –, desde que haja autorização do Congresso Na-
cional; que é permitido explorar minerais, desde que 
haja autorização do Congresso Nacional. E no caso 
não há discussão.

Agora, eu quero aqui ler, até porque desejo aplau-
dir a posição do Governo da Presidente Dilma nessa 
questão, a declaração do Governo brasileiro:

“O Governo brasileiro tomou conhecimento, com 
perplexidade, das medidas que a Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos[...]”. E aqui eu quero falar 
de direitos humanos. Direitos humanos de quem? Dos 
humanos de lá ou dos humanos daqui? Porque essa 
declaração da OEA é a favor dos humanos de lá, dos 
interesses econômicos dos humanos de lá.

E continua a nota do Governo:

[...] que a Comissão Internacional de 
Direitos Humanos [da OEA] solicita sejam 
adotadas [medidas] para “garantir a vida e a 
integridade pessoal dos membros dos povos in-
dígenas” supostamente ameaçados pela cons-
trução da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

O Governo brasileiro, sem minimizar a 
relevância do papel que desempenham os 
sistemas internacionais de proteção dos di-
reitos humanos, recorda que o caráter de tais 
sistemas é subsidiário ou complementar, razão 
pela qual sua atuação somente se legitima na 
hipótese de falha dos recursos da jurisdição 
interna. [Isto é, nós não estamos descumprindo 
lei nenhuma do Brasil, nem a Constituição nem 
qualquer lei abaixo da Constituição.]

A autorização para implementação do 
Aproveitamento Hidrelétrico de Belo Monte foi 
concedida pelo Congresso Nacional [de acor-
do com a Constituição] por meio do Decreto 
Legislativo nº 788, de 2005 [portanto, desde 
2005 o Congresso Nacional brasileiro autorizou 
a construção de Belo Monte], que ressalvou 
como condição da autorização a realização 
de estudos de viabilidade técnica, econômica 
e ambiental, em especial “estudo de natureza 
antropológica, atinente às comunidades indí-
genas localizadas na área sob influência do 
empreendimento”, com a devida consulta a 

essas comunidades. Coube aos órgãos com-
petentes para tanto, Ibama e Funai, a concre-
tização dos estudos de impacto ambiental e 
de consulta às comunidades em questão, em 
atendimento ao que prevê o parágrafo 3º do 
artigo 231 da Constituição Federal.

O Governo brasileiro está ciente dos de-
safios socioambientais que projetos como o da 
Usina Hidrelétrica de Belo Monte podem acar-
retar. Por essa razão, estão observadas, com 
rigor absoluto, as normas cabíveis para que a 
construção leve em conta todos os aspectos 
sociais e ambientais envolvidos. O Governo 
brasileiro tem atuado de forma efetiva e diligen-
te para responder às demandas existentes.

[Por fim], o Governo brasileiro considera 
as solicitações da Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos da OEA precipitadas e 
injustificadas.

Ora, é até elegante a Nota do Governo brasilei-
ro, porque caberia – e eu quero dizer com palavras 
minhas: eles deveriam cuidar muito mais de países 
onde direitos humanos elementares não estão sen-
do observados. E aí não dá para excluir nenhum dos 
chamados países ricos.

E quero retornar dizendo a questão da nossa de-
cisão também. O Governo brasileiro tomou uma postura 
altiva. E o Congresso Nacional, por sua Comissão de 
Relações Exteriores, também não só fez uma Nota de 
Repúdio à recomendação da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), como se solidarizou com a íntegra 
da posição adotada pelo Governo brasileiro.

E mais, Senador Blairo Maggi: essa questão de 
a OEA falar de comunidades indígenas, por que ela 
não disse, por exemplo, que o Brasil é o único país em 
que as comunidades indígenas estão tendo um cresci-
mento, quer dizer, estão aumentando a sua população 
numa média maior que a população não indígena do 
País? É preciso ver que isso demonstra que o Go-
verno tem políticas de atendimento às comunidades 
indígenas, seja o Governo Federal, sejam governos 
estaduais ou municipais de onde existem as comuni-
dades indígenas.

Então, quero registrar, nesta sexta-feira, o meu 
protesto, até porque, Senador Blairo Maggi e Senador 
Geovani, defendo a construção de uma usina hidre-
létrica lá na região do Cotingo, no meu Estado, que 
está dentro de uma reserva indígena e que é uma hi-
drelétrica que parece que foi feita por Deus, porque já 
tem as duas paredes laterais, são duas montanhas, 
e basta fazer uma barragem na foz, na saída dessas 
duas montanhas onde passa o rio Cotingo, na Cacho-
eira do Tamanduá.
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Eu apresentei um projeto de decreto legislativo, 
que já foi aprovado pelo Senado, está na Câmara, e 
lá os movimentos dessas organizações transnacio-
nais querem impedir a aprovação do projeto de de-
creto legislativo, que faz o quê? Autoriza o Governo 
brasileiro a construir. Quando vai construir? Quando 
o Governo tiver recursos, quando o Governo tiver re-
estudado o projeto que já existe e quando o Governo 
tiver consultado as comunidades indígenas, que vão 
se beneficiar da produção da energia de lá, e parte da 
receita, do dinheiro que vai ser ganho, com a geração 
da energia vai ser investida na comunidade indígena, 
como royalties.

Encerro, Senador Geovani, pedindo a V. Exª a 
transcrição da Nota do Governo brasileiro que repu-
diou ou estranhou, pelo menos, a posição da OEA. 
Também peço que fique registrado que a Comissão 
de Relações Exteriores do Senado já se posicionou, 
repudiando a intromissão da OEA e solidarizando-se 
com o Governo brasileiro. Peço também a transcrição, 
porque não vou ler, é um pronunciamento relativamente 
longo, que fala, Senador Geovani, das iniciativas que 
começaram em 1947, com o apoio da Organização 
das Nações Unidas, por meio da Unesco, para criar o 
Instituto Internacional da Hileia Amazônica. E um dos 
projetos desse Instituto é criar o famoso lago chamado 
Lago de Hudson, que eles já haviam batizado inclusive, 
que ia alagar quase um terço da Amazônia.

Ora, de há muito, essas ações internacionais 
sobre a Amazônia vêm sendo feitas, antigamente, de 
maneira mais escancarada, agora, de maneira mais 
aprimorada, sofisticada, através de organizações hu-
manitárias, que estão preocupadas com as nossas 
árvores da Amazônia, preocupadas com os nossos 
animais da Amazônia, preocupadas com os nossos 
índios da Amazônia e despreocupadas com os 25 mi-
lhões de habitantes que moram na Amazônia, pegando 
doenças difíceis, como malária, febre amarela, dengue, 
oncocercose e outras que não vou aqui como médico 
enumerar, apesar de tomar conhecimento.

Quero dizer que precisamos, sim, nos manter al-
tivos e não ceder a pressões de quem quer que seja, 
porque vou, encerrar, inclusive, com a fala do Presidente 
Lula: “Não são eles, os gringos – dizem que foi assim 
que o Presidente Lula disse –, que vão nos dar recei-
ta de como é que devemos cuidar do meio ambiente 
ou dos nossos índios.” Somos um exemplo para eles 
terem remorso do que fizeram com o meio ambiente 
deles e com os índios que existiam lá.

Muito obrigado a V. Exª.

SEGUE, NA ÍNTEGRA PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR MOZARILDO 
CAVALCANTI

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco PTB 
– RR. Sem apanhamento taquigráfico) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Parlamentares, a Amazônia, há muito 
tempo, vem sendo objeto de cobiça internacional. Para 
dar uma melhor idéia dessa atração, é preciso dizer 
que existiu um projeto que visava criar uma entidade 
denominada Instituto Internacional da Hiléia Amazô-
nica (IIHA). Isso ocorreu em 1947, e o projeto contava 
com o apoio da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO).

Apesar de o Instituto não ter sido implantado à 
época, devido à polêmica gerada e à existência de 
uma corrente que defendia a soberania do Brasil sobre 
a região, a internacionalização da Amazônia tornou-
se um tema recorrente, que, de tempos em tempos, 
volta à baila.

Temos de estar atentos a uma idéia que vem 
sendo difundida, segundo a qual a Amazônia é um 
“patrimônio da humanidade”. Essa visão demonstra 
claramente o interesse em diminuir a autonomia e li-
mitar a soberania dos países da região sobre o vasto 
território ainda intacto em grande parte.

A idéia do IIHA foi apresentada por um cientista 
brasileiro, Paulo Estevam de Berredo Carneiro, que vi-
veu entre 1901 e 1982. Na época, era o representante 
do Brasil na UNESCO. Propunha ele que o Instituto 
desenvolvesse pesquisas nas áreas de botânica, zo-
ologia, geologia, meteorologia, medicina e antropolo-
gia. Além dos países da região (Brasil, Bolívia, Peru, 
Equador, Venezuela e Colômbia), o projeto previa a 
participação de outras nações interessadas, como 
França, Grã-Bretanha e Holanda.

O projeto do IIHA foi tema da dissertação de mes-
trado do historiador Rodrigo César da Silva Magalhães, 
em cujo texto, afirma: “Nos planos também estava a 
instalação de um conjunto de laboratórios voltados 
para a química vegetal e animal; para a geofísica, a 
fisiologia e a microbiologia.”

A criação do IIHA foi objeto de discussão no Con-
gresso Nacional, mas o surgimento de visões confli-
tantes, especialmente no que se referia à participação 
estrangeira, resultou no arquivamento do projeto, com 
a vitória da corrente nacionalista.

As polêmicas pelo menos tiveram o condão de 
provocar a criação de dois importantes órgãos no iní-
cio da década de 50 do século passado: o Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA) e a Supe-
rintendência do Plano de Valorização Econômica da 
Amazônia (SPVEA), que depois veio a transformar-se 
na Superintendência de Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Instituto 
Internacional da Hiléia Amazônica foi proposto pela pri-
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meira vez, por Paulo Berredo, em maio de 1946, época 
de reconstrução das relações internacionais, bastante 
sacrificadas pela Grande Guerra. Em maio de 1947, 
um ano depois, portanto, a UNESCO transformou essa 
idéia em uma das suas prioridades.

Em agosto de 1947, em Belém do Pará, uma 
conferência científica estabeleceu as linhas mestras 
para o Instituto realizar um amplo programa de estudos 
sobre a Amazônia. Em abril de 1948, nova reunião em 
Iquitos, no Peru, dotou o IIHA de uma base jurídica e 
financeira; um comitê provisório, com uma presidente 
brasileira (Heloísa Alberto Torres, diretora do Museu 
Nacional) e um secretário-geral (Edred John Henry 
Corner, botânico inglês); e um escritório em Manaus, 
no Amazonas.

Teve início, então, a polêmica, liderada pelo ex-
Presidente da República Artur Bernardes, espalhando-
se na imprensa, no Congresso Nacional e em outras 
instituições brasileiras. Artur Bernardes afirmava que o 
IIHA era a ponta de lança de uma intervenção colonial 
das grandes potências para tomar a Amazônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Amazô-
nia se tornou mais conhecida com o ciclo da borracha, 
mas já era visitada e estudada muito antes dessa im-
portante etapa econômica.

Em 1736, o cientista e explorador francês Charles-
Marie de La Condamine visitou a região e descreveu 
o uso do “cautcho” (a borracha natural) pelos índios, 
e como eles o preparavam e utilizavam. Também es-
tiveram na região outros estudiosos célebres, como 
Humboldt, Wallace, Bates, Agassiz e Darwin. 

O Imperador D. Pedro II, ciente de sua impor-
tância, já havia criado a Companhia de Navegação 
do Amazonas, em 1850, com o objetivo de explorar 
os recursos naturais e estimular a criação de núcleos 
urbanos.

Ainda no século XIX, em 1866, Tavares Bastos 
publicava seu livro O Vale do Amazonas, em que de-
fendia a livre navegação no rio Amazonas, concluindo 
que a prosperidade real da região começaria com sua 
“liberdade”.

Portanto, não é recente a preocupação com o 
desenvolvimento da Amazônia e com o interesse de ór-
gãos internacionais e outras nações sobre a região.

Quando a UNESCO se propôs a patrocinar o pro-
jeto de Paulo Carneiro logo após a Segunda Guerra, 
visava exatamente dar impulso à cooperação científica 
internacional. Oficialmente, o projeto para a criação do 
Instituto Internacional para o Desenvolvimento da Ama-
zônia foi apresentado na 1ª Conferência da UNESCO, 
em Paris, no ano de 1946.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pode-se 
dizer que o projeto de Paulo Carneiro, além de interes-

sante, foi apresentado no momento certo. Os objetivos 
incluíam a produção de conhecimentos científicos em 
várias disciplinas, de interesse geral para o mundo 
tropical úmido. E o modo de desenvolvimento previsto 
se preocupava com a preservação da natureza e dos 
índios da Amazônia.

A polêmica em torno do assunto cresceu quan-
do a imprensa começou a noticiar a adoção do projeto 
pela UNESCO. De início, o Instituto deveria estudar a 
vida do homem da região, que, à época, contava com 
cerca de 200 mil índios.

Entretanto, é necessário destacar que o projeto 
suscitava entendimentos diferentes. Moniz Aragão, 
que deu apoio ao IIHA na qualidade de embaixador 
do Brasil em Londres, tinha a seguinte explicação para 
o projeto: “O Brasil se beneficiará enormemente com 
a iniciativa, que transformará as maiores florestas vir-
gens do mundo numa zona agrícola.” A controvérsia 
era indisfarçável.

Artur Bernardes, no seu ardor nacionalista, con-
seguiu a adesão do Instituto Brasileiro de Geopolítica, 
cujo parecer sobre a convenção do IIHA foi extrema-
mente duro na sua crítica à criação do instituto interna-
cional. Além de questionar o poder de Paulo Carneiro 
para defender a criação de um instituto internacional 
de pesquisas para a Amazônia, entre outras coisas, 
podia-se ler, no texto do parecer, que essa entidade 
feriria os princípios da soberania brasileira, numa ten-
tativa de colonização. Havia, ainda, a alegação de que 
“a concorrência estrangeira de séculos vem estudando 
e sugando nossas fontes de riqueza”. E mais: “Possuí-
mos um império sem rotas oceânicas a separar a me-
trópole da colônia, que é o nosso interior despovoado 
que vamos colonizando aos poucos, conforme nossas 
necessidades. Não há razão alguma que indique a ne-
cessidade de superlotamento da escória da Europa dos 
nossos reservatórios de expansão futura.”

O relatório buscava tornar transparente a existên-
cia de um jogo de poder sobre a região amazônica. E 
estávamos vivendo uma época de nacionalismo exa-
cerbado, resultante dos efeitos da Segunda Guerra.

Paulo Carneiro ainda tentou salvar a idéia do IIHA. 
Em 26 de abril de 1951, com o objetivo de ganhar a 
confiança do exército brasileiro, ele fez uma conferên-
cia na Escola Superior de Guerra, justificando a ne-
cessidade de criação do Instituto da Hiléia. Dirigia-se 
a militares que se haviam manifestado contra a sua 
criação por meio de diversas instituições: o Instituto 
Brasileiro de Geopolítica, a Comissão de Segurança 
Nacional da Câmara dos Deputados e o Clube Militar. 
Não conseguiu apoio, mas, em 1952, foi criado o Ins-
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA).
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O fracasso do Instituto Internacional da Hiléia 
Amazônica tornou-se inevitável com a recusa brasi-
leira para ratificar a Convenção de Iquitos e seu Pro-
tocolo adicional em 1950. A criação do INPA pode ser 
encarada como uma resposta nacionalista, no bojo do 
grande projeto de valorização da Amazônia do Gover-
no Getúlio Vargas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos temos 
observado a fase de grande evolução que a Amazônia 
viveu no período posterior à tentativa de criação do 
IIHA. Sobreveio uma época de muita prosperidade e 
também de muitas contradições. Continuam constantes 
as denúncias de desmatamento para implantação de 
atividades que poderão prejudicar os ecossistemas da 
região, mas muito tem sido feito em seu benefício.

Observamos a implantação da Zona Franca de 
Manaus e seu pólo industrial, e o desenvolvimento 
de atividades supervisionadas de exploração dos re-
cursos naturais. Atualmente os habitantes da região 
são beneficiados por vários programas ou políticas 
de governo.

A Amazônia constitui uma grande parte de nos-
so território e continua a merecer um olhar agudo e 

atento. Com a consciência do seu valor, estão sendo 
tomadas medidas importantes para manter a sobera-
nia brasileira na região, como a implantação dos dois 
importantes mecanismos representados no Sistema 
de Proteção da Amazônia (Sipam) e no Sistema de 
Vigilância da Amazônia (Sivam). 

Dessa forma, o Estado brasileiro tem contribuído 
para o desenvolvimento salutar dessa imensa região, 
e adotado as medidas necessárias à manutenção da 
soberania e do controle de ações ilícitas a que ela 
está sujeita.

Creio que todos estamos cientes do dever de 
zelar pelos interesses brasileiros no que se refere à 
Amazônia.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Geovani Borges. Bloco/
PMDB – AP) – Quero parabenizar o Senador Moza-
rildo Cavalcanti e congratular-me com seu brilhante 
pronunciamento. S. Exª, como grande amazônida que 
é, pois conhece a realidade da Amazônia e do nosso 
País, brindou-nos com esse tema dessa tribuna.

Convido o Senador Romero Jucá a falar pela Li-
derança e, ao mesmo tempo, solicito ao Senador Mar-
celo Crivella que assuma a Presidência e conduza os 
trabalhos desta Casa.

V. Exª dispõe do tempo que desejar.
O SR ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero fazer, 

aqui, o registro de um encontro que considero extre-
mamente importante para o meu Estado de Roraima, 
a reunião que tive com o Ministro da Educação, Fer-
nando Haddad, nesta semana, no sentido de discutir e 
buscar fórmulas para reforçar a atuação da educação 
no Estado de Roraima.

Todos sabemos que a educação é o grande motor 
de transformação da sociedade. É por meio da educa-
ção que vamos mudar a realidade do nosso País, do 
nosso Estado, das nossas cidades.

Portanto, fui ao encontro do Ministro da Educa-
ção, para tratar de dois temas importantes. O primei-
ro deles diz respeito ao programa que, no final deste 
mês, vai ser lançado pela Presidenta Dilma Rousseff: 
o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico 
(Pronatec). Solicitamos que Roraima fosse contempla-
da, e o Ministro confirmou que o Estado de Roraima 
receberá mais uma escola do Instituto de Formação 
Técnica. Essa escola está sendo definida e deverá ser 
construída no Município de Rorainópolis ou no Municí-
pio de Alto Alegre. O Ministério da Educação vai fazer 
os estudos necessários para definir em qual desses 
dois Municípios vai ser construída a escola. Os dois 
Municípios precisam da escola técnica. Fizemos, in-
clusive, o pleito ao Ministro, para que houvesse duas 
escolas técnicas em Roraima dentro dessa progra-
mação. Uma já está garantida, e outra vai ficar para 
uma futura etapa de ampliação. Mas, sem dúvida, os 
dois Municípios necessitam dessa escola técnica, e o 
Ministro se comprometeu comigo de que, no final do 
mês, a Presidenta Dilma anunciará mais de 160 novas 
escolas técnicas no Brasil e que haverá uma dessas 
escolas no interior do Estado de Roraima. 

Tratei também com o Ministro da Educação de 
uma ação conjunta entre o Ministério da Educação e 
a Secretaria de Educação do Estado de Roraima, para 
que pudéssemos melhorar a atuação, a qualificação, a 
qualidade do ensino no Estado. E o Ministro Fernando 
Haddad colocou à disposição do Governo de Roraima 

uma equipe técnica. Serão colocados à disposição, 
pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (Pnud), técnicos experientes do Ministério 
da Educação, para darem suporte ao Programa de 
Recuperação da Educação do Estado de Roraima. O 
Ministro disse que já está fazendo ação nessa linha no 
Estado de Alagoas e no Estado do Maranhão, e pe-
dimos também para que o Estado de Roraima fosse 
contemplado com essa assistência técnica, porque é 
algo extremamente importante. O Ministro concordou, 
já comuniquei ao Governador Anchieta, e, portanto, 
dentro de mais alguns dias, haverá o contato do Mi-
nistério da Educação com a Secretaria de Educação 
do Estado, para se implementar esse auxílio técnico 
importante para ampliarmos a qualidade do ensino no 
nosso Estado.

Para concluir, ainda na área de educação, Sr. 
Presidente, dou uma boa notícia: hoje, na localidade 
indígena de Boca da Mata, no Município de Pacaraima, 
pela primeira vez, em Roraima, estudantes indígenas 
de uma área indígena receberão 277 computadores 
do programa Um Computador por Aluno, do Gover-
no Federal. Estamos atendendo alunos do Estado de 
Roraima com um computador. O aluno recebe esse 
computador, leva-o para casa, a família também o uti-
liza. Essa é uma questão importante por ser a primeira 
comunidade indígena a receber esses computadores 
por meio da Fundação Universidade Virtual de Rorai-
ma, a Univirr.

Então, quero parabenizar a Univirr, o Reitor Jairo 
Araújo e o Governador e dizer que esse Programa, que 
chega agora à comunidade da Boca da Mata, precisa 
chegar a todas comunidades indígenas do nosso Esta-
do, porque é fundamental que exista essa aparelhagem 
tecnológica, para atender os alunos que estão também 
nas comunidades indígenas. Os alunos das cidades, 
os alunos das áreas urbanas estão recebendo os com-
putadores, e é importante esse passo que está sendo 
dado agora, para que alunos indígenas, nas comunida-
des indígenas, recebam também esses computadores. 
Vamos trabalhar para universalizar esse atendimento 
e ampliar a distribuição desses computadores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o 
Sr. Geovani Borges deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Marcelo Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Parabéns a V. Exª por essa extraordinária 
conquista para o seu Estado!

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – A Presidência comunica ao Plenário que, 
antes da abertura do prazo de recurso previsto no art. 
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91, §§ 3º e 5º, do Regimento Interno, encaminhará o 
Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2008, à Comis-
são de Assuntos Sociais para análise do texto final 
aprovado, não cabendo mais nenhuma alteração no 
mérito, uma vez que está finalizada a apreciação ter-
minativa da matéria naquele Colegiado.

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Eu gostaria de convidar o nobre Sena-
dor pelo PT do Acre, Anibal Diniz, para, como orador 
inscrito, pronunciar seu discurso.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, faço uma permuta com a Senadora Gleisi Ho-
ffmann e falo em seguida. Pode ser?

O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/
PRB – RJ) – Pois não.

Concedo a palavra, então, à nobre Senadora 
Gleisi Hoffmann, pelo bravo Estado do Paraná.

A SRA. GLEISI HOFFMANN (Bloco/PT – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Bom-dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Hoje, subo a esta tribuna para me dirigir especial-
mente ao Governador do meu Estado, Beto Richa, que 
governa o Estado do Paraná desde o dia 1º de janeiro 
deste ano. Dirijo-me a ele para registrar a minha surpre-
sa com o fim do programa Eureka, um programa tele-
visivo voltado à preparação do vestibular, comandado 
pelo professor Marlus Geronasso, na TV Educativa do 
meu Estado. E também registrar a minha solidariedade 
a todos aqueles, principalmente os jovens e as jovens 
do Paraná, que querem o retorno na grade de progra-
mação da TV Educativa do programa Eureka. 

Após sete anos e três meses no ar, Sr. Governa-
dor, o programa Eureka, o único programa pré-vestibu-
lar televisivo do País, segundo seus organizadores, foi 
retirado da programação da emissora. Trata-se de um 
programa extremamente importante para os estudantes 
do nosso Estado. São inúmeros os casos de sucesso 
de vestibulandos que, acompanhando sua programa-
ção, obtiveram êxito nos seus exames. 

Aproveito para destacar a figura do professor 
Marlus Geronasso, uma pessoa que conheço há mui-
to tempo, idealizador, apresentador e coordenador do 
Eureka e, certamente, o principal responsável, com 
uma equipe de grande qualidade, pelo sucesso do 
programa ao longo desses sete anos. 

A emissora, que foi rebatizada de TV Educativa 
para E-Paraná, alegou mudanças na sua grade para 
justificar a retirada do Eureka. Porém, o professor Mar-
lus contesta, e, mais, reclama da arbitrariedade com 
que o programa foi retirado do ar desde o dia 20 de 
fevereiro passado. Em suas próprias palavras: “Ofi-
cialmente, não temos nada que explique o motivo do 
programa ter sido retirado do ar. Temos apenas uma 

carta, repassada no dia 21, mas datada do dia 7 de 
fevereiro, na qual se lê que está sendo desenvolvida 
uma nova programação, com um novo estilo, e, como 
uma nova casa que está sendo construída, é neces-
sário derrubar algumas coisas” – conta ele. 

Mas derrubar logo um programa educacional, um 
programa que preparava, de forma gratuita e tão com-
petente, os nossos jovens para o vestibular? 

De acordo com a emissora, a nova programação 
da E-Paraná deve ser composta, em grande parte, 
pela retransmissão de programas da Rede Cultura de 
São Paulo. Segundo o Presidente da TV Cultura, João 
Sayad, para manter um programa na grade, ele deve 
atender a cinco critérios: custo, ineditismo, repercus-
são na sociedade, abrangência temática e audiência. 
O problema é que, na visão do professor Marlus Ge-
ronassu, o programa se encaixa perfeitamente. Afinal, 
é feito por voluntários e tem custos apenas de veicu-
lação e, mesmo assim, tem apoios culturais de três 
instituições de ensino para se manter. 

Convém ressaltar, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, que não existe um programa similar no País. 
Somente a página na Internet do Eureka teve mais 
de 312 mil downloads e visualizações. Ele é assistido 
em todo o Paraná e em mais 32 cidades de 13 Esta-
dos do País.

Em suas explicações, talvez já influenciadas pela 
mobilização organizada no “Volta Eureka”, a direção 
da E-Paraná informou que o programa não foi cortado 
da programação, apenas suspenso. Disseram que os 
programas locais estariam todos passando por uma 
repaginação, para adequar os conteúdos antigos para 
uma nova e diferente linguagem e, por isso, estavam 
tirando a programação antiga do ar. E que haveria 
uma possibilidade de retorno do Eureka com novo 
formato, pois entendem que o modelo atual estava 
ultrapassado.

Entretanto, o que inquieta a todos é que não há 
qualquer previsão para o retorno ou mesmo para a re-
formulação do Eureka, o que parece muito ruim.

Para ilustrar um pouco o que foi este programa 
para muitos estudantes e homenagear aqueles que, 
como eu, querem o seu retorno, registro a seguir alguns 
depoimentos de estudantes sobre o Eureka:

Na minha época de vestiba, ele foi o res-
ponsável por me encorajar a não desistir. Eu 
pude ver que eu não era o único que enfrentava 
dificuldades. Ele supria a minha impossibilida-
de de pagar um cursinho preparatório [...] O 
mais bacana de tudo é que havia professores 
de todos os cantos e cursinhos. E todos sem-
pre estavam juntos, com respeito, caridade e 
a missão de ensinar.
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Esse é o depoimento do Luciano Marcel Sem-
prebom Gonçalves, 18 anos, hoje estudante de ad-
ministração.

Diz outra:

Eu fico um pouco indignada com tal si-
tuação, pois os jovens como eu, que estudam 
para prestar vestibular podem sair prejudicados. 
E, se o Governo diz que educação é a base 
de tudo, com certeza tirar o programa não é 
uma boa solução! [...] No Enem, o programa 
me ajudou de uma forma incrível com a dinâ-
mica dos professores e a capacidade que eles 
tinham de me fazer ficar atenta naquela hora. 
[...] Na minha opinião, é de programas como 
esses que o Paraná precisa.

Stephanie Yuca Matwijsyn Nagano, 17 anos, ves-
tibulanda de Medicina.

O Eureka é uma programa único em seu 
gênero, não existe outro na televisão que tra-
te de assuntos como o vestibular, uma época 
difícil que nos anseia e nos exige ao Maximo. 
O programa é um grande auxilio nessa hora 
de dificuldade. Lembro-me de acordar cedo 
no sábado de Enem apenas para assisitir ao 
programa, e lhe garanto que valeu apena!

Felipe Carneiro Fonseca, 17 anos, estudante 
de Direito.

Após uma longa jornada trabalhando no 
shopping, como vendedora, resolvi retomar os 
estudos[...] O programa Eureka, liderado pelo 
Professor Marlus, é um projeto brilhante que 
sempre me chamou a atenção pela sua impor-
tância. O Eureka é um programa que, além de 
transmitir conhecimento e direcionamento vo-
cacional, motiva e encoraja o jovem [...] Devo 
ao programa Eureka a descoberta de minha 
verdadeira vocação: esse ano tentarei Letras. 
Quero ser professora. 

Isis Passos Silveira,32 anos, vestibulan-
da de Letras.

Listei aqui apenas quatro depoimentos entre 
inúmeros estudantes que veem o Eureka como um 
programa fundamental para incentivar a melhoria da 
educação nacional.

São experiências pessoais atestando seus resul-
tados bastante positivos. 

Espero, sinceramente, que a nova TV E-Paraná 
possa, o quanto antes, recolocar o programa em sua 
grade ou, pelo menos, anunciar sua previsão de re-
torno, caso deseje, realmente, repaginá-lo. Mas que, 

em ambos os casos, ele possa continuar prestando o 
mesmo serviço de sempre: incentivar e auxiliar os es-
tudantes paranaenses. 

Mais do que pedir à TV E-Paraná, eu quero fazer 
aqui um apelo ao Governador Beto Richa, que duran-
te a sua campanha falou muito de educação, falou de 
investimentos educacionais, do preparo de nossos 
jovens. Por favor, Governador, faça com que esse 
programa volte. É um programa que tem a ver com a 
natureza de nossa TV Educativa e que tem ajudado 
milhares de jovens ao longo desses quase oito anos 
de sua existência. Tenho certeza de que a TV pres-
tará um enorme serviço para nossa juventude. É um 
apelo que faço, como Senadora do Paraná, a V. Exª, 
para que recoloque na programação da TV Educativa 
o Programa Eureka, 

E quero aqui, na segunda parte do meu pro-
nunciamento desta manhã de sexta-feira no Sena-
do, dirigir-me ao Senador Alvaro Dias. Ontem, tive a 
oportunidade de falar deste plenário e, também, fazer 
a ele um direcionamento no meu discurso, para tratar 
exatamente do problema que estamos tendo para re-
abertura das agências do INSS. 

Foi publicado no jornal do meu Estado, Gazeta do 
Povo, de ontem – e que também peço ao Jornal que 
faça esse esclarecimento ao seu leitor e ao seu públi-
co –, uma matéria intitulada: “Sem servidores, novas 
agências do INSS não abrem”. Em síntese, a reporta-
gem denuncia que o Plano de Expansão da Rede de 
Atendimento do INSS, as novas agências que foram 
inauguradas pelo País, ainda seguem a passos lentos 
no Paraná, embora muitas tenham sido criadas a partir 
de 2008, porque não tem pessoal para abri-las. 

Menciona que, das 38 novas agências previs-
tas, apenas quatro estão funcionando. Porém informa 
que, em outras sete cidades, as instalações físicas já 
estão prontas. Cita casos pontuais, como a agência 
de Astorga, cujas obras foram concluídas no final do 
ano passado e já poderia estar atendendo a 6,5 mil 
beneficiários. Menciona também as unidades de An-
dirá, Arapoti e Cambará, todas prontas, aguardando 
inauguração para poderem ser abertas. 

A matéria atribui, de forma errônea, o não funcio-
namento das agências ao corte orçamentário, dizendo 
que essas dificuldades existem exatamente porque 
não tem dinheiro para contratar pessoal. Faz-se aqui 
necessário restabelecer a verdade, porque, de fato, 
é por falta de pessoal que essas agências não estão 
funcionando. Mas não é porque falta contratar pessoas. 
O INSS tem pessoas para colocar nessas agências. O 
que falta é designar gerências para essas agências e 
ter o plano de cargos no âmbito do INSS aprovado por 
esta Casa. Porque não há como um servidor que não 
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tem a função de gerente, de coordenador de agência, 
poder abrir esses estabelecimentos. E nós temos um 
protejo que está tramitando no Congresso Nacional 
desde agosto de 2009 e já foi aprovado pela Câmara 
dos Deputados, criando os cargos necessários para 
que as pessoas possam assumir as agências. Ele foi 
aprovado lá e enviado ao Senado da República no dia 
9 de novembro de 2010. Desde novembro de 2010, o 
projeto está parado nesta Casa, não foi para frente. 
Aqui no Senado, a matéria foi distribuída à Comissão 
de Constituição e Justiça, em caráter terminativo, não 
precisaria ir a plenário.

O Senador Romero Jucá, relator da matéria, fez 
seu parecer rapidamente, e foi votado naquela Comis-
são também de forma rápida pelo Senador Eunício 
Oliveira, que colocou na pauta tão logo o parecer es-
tivesse pronto. Entretanto, um requerimento feito pelos 
Senadores Alvaro Dias, do meu Estado, Demóstenes 
Torres e Vital do Rêgo pediu vista, atrasando a votação 
da matéria em uma semana.

Voltando ao plenário da Comissão, o que possi-
bilitaria a votação, deram entrada a um outro requeri-
mento, para pedir que a matéria viesse a plenário. Não 
havia necessidade de a matéria ser votada no plená-
rio, porque a decisão era terminativa na Comissão de 
Constituição e Justiça.

Bom, não bastasse a matéria ter vindo a Plená-
rio, ficou uma sessão para análise, o Líder do PSDB, 
Senador Alvaro Dias, fez uma emenda à matéria para 
que ela voltasse novamente à Comissão de Constitui-
ção e Justiça, recebesse um novo parecer e aí viesse 
a plenário novamente. Esse ato de protelação está fa-
zendo com que a gente demore a definir essa matéria, 
que é essencial e que vai dar condições de abrir as 
agências do INSS.

Penso que é parte do jogo democrático, Sr. Pre-
sidente, a oposição tentar bloquear ou atrasar o anda-
mento de matérias de interesse do Governo. Porém, 
acredito que, neste caso, estamos diante de prejuízos 
evidentes para todos os brasileiros e brasileiras, não 
só para os paranaenses, que aguardam as agências 
do INSS serem abertas e precisam da designação de 
chefias para isso acontecer. 

Por isso fiz ontem, e faço novamente, um apelo 
ao Senador Alvaro Dias, meu colega aqui no Senado 
da República, Líder do PSDB, que também é do Es-
tado do Paraná, que, por favor, faça com que a ma-
téria seja votada. Retire o recurso para que venha a 
plenário, para que possamos discutir, com urgência 
urgentíssima, no plenário da CCJ. 

Sei que o Senador Eunício tem a responsabili-
dade dessa votação. Isso está impedindo que as no-
vas agências do INSS sejam abertas – não é por falta 

de contratação de pessoal, pois o INSS tem pessoal. 
Nós precisamos estabelecer os cargos, para que a 
gente tenha as chefias e coordenadorias de agência 
do INSS. 

Então, faço um apelo ao Senador Alvaro Dias, 
no sentido de que, na segunda-feira, nesta Casa, já 
possa contatar a Comissão de Constituição e Justiça 
e a Mesa desta Casa e apresentar um requerimento 
para que a matéria possa ser votada em caráter ter-
minativo na CCJ, sem a emenda que foi apresentada, 
porque ela, de fato, não acarreta mudança significativa 
no projeto de lei.

Faço um apelo à Comissão de Constituição e 
Justiça, ao meu colega Senador Eunício, que coloque 
essa matéria na pauta com a máxima urgência possí-
vel e que, se ela tiver que vir a plenário, se o Senador 
Alvaro Dias não retirar seu recurso, que ela possa ser 
votada ainda esta semana nesta Casa, porque isso 
tem a ver com o bom atendimento das pessoas junto 
à rede da seguridade social. 

Portanto, deixo aqui o meu apelo, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, porque isso é de interesse da 
população do nosso País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marcelo Crivella. Bloco/

PRB – RJ) – Nós é que agradecemos a V.Exª pelo 
pronunciamento tão lúcido e tão importante.

Eu gostaria de passar o comando da Presidência 
desta Casa ao Senador Mozarildo, enquanto faço um 
pronunciamento de cinco minutos pela Liderança. Em 
seguida, falará o Senador Cristovam Buarque, como 
orador inscrito e, logo depois, o Senador Ivo Casol. 
Como V.Exª trocou com a Senadora, será o último ora-
dor inscrito, pois ela era a última oradora inscrita.

O Sr. Marcelo Crivella deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella, 
do Rio de Janeiro.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, estamos todos estarrecidos. As 
notícias que chegam do Rio são de estraçalhar o co-
ração. As mães velaram seus filhos esta noite e foram 
sepultá-los agora de manhã, e outras crianças serão 
sepultadas à tarde. 

Quero chamar atenção, Senador Cristovam Bu-
arque, para dois aspectos. 

Fui visitar, a pedido, o maníaco do parque. O que 
me disse esse homem condenado a trezentos anos de 
cadeia num presídio em Avaré, onde há mil estuprado-
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res e pedófilos, só estupradores e pedófilos? Ele me 
disse que se escondia nas matas dos parques de São 
Paulo, onde via homens e mulheres tendo relações se-
xuais, e que passou a ter uma imagem de repugnância 
à mulher, a odiar as mulheres.

Senador Cristovam Buarque, quando um menino 
tem acesso a imagens de mulheres nuas tendo rela-
ções com outras mulheres e animais, um menino que, 
em sua índole e intuição primária, vê nas mulheres o 
reflexo da própria mãe... E é por amor a uma mulher 
que um homem vence todos os obstáculos, se forma, 
vence dificuldades mil para poder sustentar os sonhos 
dessa mulher pela qual se apaixona, sonhos de ser 
mãe e esposa – e isso move o mundo: a mulher quer 
ser mãe, e o homem, apaixonado pela mulher quer 
satisfazer seus sonhos, seus desejos, esse é o com-
bustível primário da alma que move o mundo. Quando 
esses meninos são expostos a imagens repugnantes, 
eles começam a ter alucinações e demência. Fiquei 
com essa imagem clara, quando saí da visita ao ma-
níaco do parque. 

Esse louco, que assassinou crianças, tinha acesso 
ao mesmo tipo de imagens que o maníaco do parque 
– na época do maníaco não havia computador, não 
havia Internet –, quando acessava sites pornográficos. 
Saiu para assassinar crianças, meninas, que, na sua 
loucura, seriam, no futuro, a impureza, a devassidão 
e tudo o que ele, na sua loucura, reputava como ob-
jeto de ódio. 

Sr. Presidente, tenho um projeto nesta Casa. As 
crianças hoje saem da escola – pouquíssimas têm ho-
rário integral – e voltam para as comunidades carentes. 
Ali, têm acesso às lan houses, que, por três ou quatro 
reais a hora, possibilitam o acesso dessas crianças 
aos sites mais decadentes, a uma verdadeira Sodo-
ma e Gomorra planetária, o que traz consequências 
equivalentes às de uma hecatombe, um dilúvio, algo 
que nós não podemos dimensionar. 

Mais que isso: o Brasil tem uma fábrica de mu-
nição desde João VI, e sempre fomos monopolistas 
nesse setor. Essa fábrica se modernizou e hoje é a 
Companhia Brasileira de Cartuchos.

Ela produz cartuchos, munição para pistola, re-
vólver, fuzil e metralhadora. Acima desse calibre, nós 
importamos. Ela é a maior produtora do Brasil. Não 
só fornece para todas as nossas polícias como para o 
Exército. Estou desconfiado que ela exporte também, 
tanto para os países africanos que são grandes con-
sumidores de armas do Brasil, quanto para os países 
como Peru, Colômbia, Bolívia e Paraguai . 

Propus também, Sr. Senador, uma CPI das Fron-
teiras. Por que a CPI das fronteiras? Porque esta Casa, 
em 2005, me deu a honra de aprovar uma lei de minha 

autoria, que dava poder, atribuição de polícia ao Exér-
cito, às fronteiras. De lá para cá, o Exército, que deve-
ria guardar nossas fronteiras, não sei se por falta de 
recursos – quero crer que por falta de recursos – não 
tomou as medidas necessárias, porque continua grande 
a oferta de cocaína nas grandes cidades brasileiras e 
também grande a posse e o porte de armas e munição 
na mão de traficantes, assassinos e loucos. 

Eu não sei por que aquela lei que aprovamos e 
o Presidente Lula sancionou não surtiu os efeitos de-
sejados. Mas vamos descobrir quando tivermos aqui 
uma CPI, quando este Senado se debruçar, quando 
os Senadores forem para a fronteira e conversarem 
com os empresários, com as autoridades locais, com 
os políticos locais, quando atravessarem a fronteira e 
falarem com seus colegas no Peru, na Bolívia, na Co-
lômbia e no Paraguai, quando trouxerem aqui a Polícia 
Federal, o Ministério Público, o Sindacta, o Exército, a 
Marinha e a Aeronáutica. 

Nós precisamos tomar providências. Os Esta-
dos Unidos tomaram providências nas fronteiras com 
o México. Eu vi, eu fui lá, eu visitei. Ali tem ronda de 
motocicleta, tem ronda de carro, tem radares de calor, 
tem aviões, tem helicópteros patrulhando e, não satis-
feitos com isso, criaram um muro. Fizeram um muro 
de milhares de quilômetros.

Os países reafirmam sua soberania. O Brasil não 
pode se dizer um país soberano enquanto tiver nossas 
fronteiras completamente abertas. Aquilo é um deserto 
aberto, e nós temos disparidades imensas com o nosso 
crescimento econômico e o dos nossos vizinhos. 

O Sr. Blario Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Crivella, por favor, um aparte.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– com o maior prazer, concedo o aparte ao Senador 
Blairo.

O Sr. Blario Maggi (Bloco/PR – MT) – Senador 
Crivella, quero cumprimentar V. Exª pelo pronuncia-
mento e aqui externar a minha solidariedade a V. Exª, 
que é um dos representantes do Rio de Janeiro, pela 
tragédia que ocorreu na escola estadual. Mas quero 
aqui me somar ao seu esforço na questão da CPI. 
Acho que não é mais possível, não podemos mais 
adiar a entrada do Senado Federal para verificar o que 
acontece nas nossas fronteira e por que acontece nas 
nossas fronteiras. V. Exª já tem as assinaturas suficien-
tes para a instalação de uma CPI. Temos que pedir 
ao Presidente Sarney que instale essa CPI, para que 
possamos nos debruçar sobre esse assunto e trazer 
para a sociedade brasileira o raio X do que acontece 
nas fronteiras. O meu Estado tem mais de mil quilô-
metros de fronteira seca com a Bolívia e, se não for a 
presença do Estado de Mato Grosso, com seus par-



Abril de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 9  10817 

cos recursos financeiros e de pessoal, fazer a guarda 
daquela fronteira, não teríamos nada. Mas o muito 
que nós podemos colocar é pouco perto daquilo que 
é necessário. Muitas e muitas vezes, já foi reclamado 
ao Governo que tomasse providências. Se nós não fe-
charmos as fronteiras – e aí vai lá por Rondônia, pelo 
Amazonas, pelo Mato Grosso do Sul, descendo para 
o Paraná, sai no Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 
e aí tem todo o nosso litoral para cuidar também –, se 
nós não cuidarmos da fronteira, o Rio de Janeiro, São 
Paulo, todas as cidades brasileiras... Essa questão da 
droga, Senador Crivella, não é uma coisa do Rio de 
Janeiro. Se o fosse, era fácil resolver. O senhor vai ao 
Mato Grosso, à cidade de Sapezal, onde eu planto 
soja, onde meu pai fundou a cidade, e há problema 
de drogas. Você vai à sede de uma fazenda e há pro-
blema de drogas. A droga se generalizou por todos os 
lugares. Enquanto não tomarmos providências, nós 
não teremos paz, não teremos sossego. Quero aqui 
me somar ao seu esforço, quero me colocar à dispo-
sição para trabalhar, primeiro, para implantar a CPI e, 
depois, pular dentro da CPI e lá fazer o que tem que 
ser feito. Não significa crucificar o Governo, mas dizer 
o que tem de errado, o que nós temos que fazer para 
melhorar. A sociedade terá que escolher. Eu acho, sin-
ceramente, Senador, que é muito mais barato cuidar 
da fronteira que fazer a guerra nos morros do Rio de 
Janeiro, com pessoas inocentes que não têm nada a 
ver com isso pagando parte dessa conta. Quero aqui 
cumprimentar V. Exª. Até telefonei para V. Exª hoje de 
manhã e, depois, conversei aqui, porque li no jornal 
do nosso Senado – eu não estava aqui ontem quan-
do V. Exª falou sobre isso –, para dizer que estou de 
pleno acordo com a implantação da CPI. Espero que 
ela seja implantada e espero poder estar junto para 
ajudar a resolver este assunto, pelo menos indicar um 
caminho. Parabéns!

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Governador. A palavra de V. Exª é lú-
cida. Nós não podemos combater as drogas no varejo. 
Nós temos que combatê-las no atacado. Depois que 
elas se dividem por milhares de papelotes e são ofere-
cidas até na porta das escolas, no momento em que o 
ser humano tem a sua curiosidade aguçada, meninos 
caem nessa armadilha e, depois, não conseguem se 
libertar. V. Exª me dá um apoio extraordinário, porque, 
no dia em que o Presidente ia ler, o Ministro da Justiça, 
o nobre e ex-Deputado Eduardo Cardozo, ligou para 
mim e disse: “Crivella, espera um mês”. Eu disse: “Está 
bom, vou esperar. Agora, espero que o senhor depois 
não me ligue pedindo mais um mês”. Então, chegou a 
hora – V. Exª sabe; nós não podemos mais esperar – 
de nos debruçarmos, irmos para lá, olharmos, conver-

sarmos com todos, inclusive com os Parlamentares do 
outro lado da fronteira, trazermos um raio X, fazermos 
um relatório, mostrarmos ao Governo, de tomarmos 
as providências que temos que tomar.

Eu ouço, com muito prazer, o Senador Ivo Cas-
sol.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado. É 
com alegria que quero aqui agradecer ao nobre cole-
ga, nosso Senador Marcelo Crivella. Quero aqui, pri-
meiramente, solidarizar-me com todo o povo carioca 
por esta tragédia que aconteceu nesta semana, que 
não só abalou as famílias cariocas, mas, com certe-
za, mexeu com o sentimento de todo o povo brasileiro. 
Episódio jamais visto na história brasileira. Vimos isso 
em filmes, em outros países, como aconteceu nos Es-
tados Unidos, país de Primeiro Mundo. Infelizmente, 
acabou atingindo o nosso País também. Mas, além 
disso, também quero aproveitar essa oportunidade por 
ser de um Estado que tem 1.470 quilômetros de faixa 
de fronteira e, ao mesmo tempo, por ser parceiro de 
V. Exª nessa CPI das Fronteiras. Eu assisti e vejo. Fui 
Governador por dois mandatos e sei a dificuldade por 
que passei. Agora há pouquinho, no aparte, eu ouvi o 
Senador, meu colega, ex-Governador também, Blairo 
Maggi, falar do Mato Grosso. E lá também tem milhares 
de quilômetros de divisa com outros países, igual ao 
caso da Bolívia. Eu vi, há pouco tempo, Senador Mar-
celo Crivella, o Governador do Rio de Janeiro, Sérgio 
Cabral, juntamente com o Governo Federal, fazer um 
trabalho extraordinário nos morros do Rio de Janeiro, 
trabalho que envolveu a sociedade e que levou para 
aqueles morros a presença da polícia e do Governo. 
Aí, quero aqui deixar uma pergunta para a sociedade 
carioca, para o povo lá do Rio que viveu momentos 
piores que os de guerra. Os traficantes correram, todo 
mundo assistiu àquelas imagens na televisão, mas, 
agora, é como se não existisse mais traficante no Rio 
de Janeiro. Eu quero dizer para o senhor que o mal se 
elimina pela raiz. O mal se acaba pela raiz. O traba-
lho que foi feito no Rio de Janeiro é um trabalho que 
simplesmente levou os traficantes – do Rio de Janeiro, 
de São Paulo, dessas favelas – a se especializarem. A 
exemplo disso, antes os traficantes comandavam essas 
favelas; hoje, eles elitizaram essas favelas. Hoje, eles 
não querem mais comandar as favelas, mas estão ven-
dendo drogas nas favelas, sem precisar mandar, como 
se fossem um governo paralelo ao Governo constituí-
do pela nossa Constituição. De que maneira podemos 
acabar com isso e ajudar o Rio de Janeiro, para que 
a Copa do Mundo seja um modelo em nível mundial? 
Para que os Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro, da 
sua cidade, do seu Estado, sejam um modelo mundial? 
Só há uma maneira: combater nas fronteiras. Eu dei-
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xo aqui meu abraço para o nosso Comandante Maior 
das Forças Armadas, General Enzo, que nos recebeu 
nesta semana, na última quarta-feira, em seu gabine-
te. Ali eu dizia para ele sobre a propositura deste Par-
lamentar. Eu dizia para o General que precisávamos, 
urgentemente, das Forças Armadas – Aeronáutica e 
Exército – presentes nas faixas de fronteira. Ao que 
nós assistimos hoje, nobre colega Senador Marcelo 
Crivella, Senador Pedro Taques, Senador Blairo Maggi, 
demais Senadores e Sr. Presidente? O que a gente vê 
hoje? Muitas vezes, a gente assiste ao nosso Exérci-
to brasileiro se estruturando dentro das capitais. Até 
você sair da capital e ir à faixa de fronteira, acabou o 
combustível da aeronave! Até você sair e se deslocar 
com esses aviões – os caças que há em Porto Velho 
– e chegar em Guajará-Mirim, já acabou o combus-
tível! Então, nós, Guajará-Mirim, precisamos fortale-
cer o nosso Exército que está lá. O Forte Príncipe da 
Beira, que tem uma base, precisa ser fortalecido com 
pista asfaltada para os aviões fazerem a nossa guar-
da nacional lá na divisa. É preciso também fazer uma 
estrutura lá em Pimenteiras e outra em Porto Rolim de 
Moura, como também no Mato Grosso, como também 
no Acre, como também no Estado do Mozarildo, do 
nosso Presidente, em Roraima, enfim, em todos esses 
pontos principais, para podermos cuidar das nossas 
faixas de fronteira. Aí, ouvi há poucos dias alguém di-
zer o seguinte: “Ex-Governador e Senador, o Exército 
brasileiro não está preparado para isso, para ficar na 
divisa”. Eu disse: “Espere aí: se ele está preparado 
para uma guerra, não vai estar preparado para botar 
bandido e traficante e contrabandista de armas para 
correr?” Isso é conversa para boi dormir. Não concor-
do com V. Exª. Nós temos condições, sim. O nosso 
Exército brasileiro precisa de mais dinheiro, precisa de 
condições. Volta e meia, estão cortando o orçamento 
do Exército brasileiro. Eu pactuo aqui para não corta-
rem. Em vez de cortar, esse dinheiro tem que estar lá 
em novas bases na faixa de fronteira. Saíram armas 
que foram armar os traficantes no Rio de Janeiro? 
Saíram da nossa cidade, passaram por Ji-Paraná, aí, 
mais uma vez, fica o Estado de Rondônia manchado. 
Da mesma maneira, nós fizemos a Operação Mura-
lha no nosso Estado. Começou por mim, e depois o 
Governador João Cahulla deu continuidade. Quantos 
quilos de cocaína nós apreendemos? Numa pegada, 
foram 250 kg; na outra, mais 100 kg, mas quase não 
mostraram na mídia nacional, porque quem fez foi o 
Estado. Se fosse a Polícia Federal, talvez a imprensa 
nacional estaria toda presente. Porque foi o governo do 
Estado que fez, então não dão cobertura, não querem 
manchete. É o contrário. Quero pedir aqui para as tele-
visões brasileiras que deem cobertura aos governan-

tes, independentemente de partido, para combatermos 
essa droga. E aí só temos um caminho, e o caminho o 
senhor está nos trazendo: é uma CPI com participação 
dos Senadores das faixas de fronteira, para darmos 
condições ao Exército brasileiro. São 1.470 km de fai-
xa de fronteira em Rondônia, Senador, e quem estava 
cuidando lá era o Estado, com as suas dificuldades. 
A maioria dos presos nas cadeias de Rondônia é pre-
so federal, por causa de drogas. E está lá o Estado 
sustentando, pagando, não tem espaço, com toda di-
ficuldade que tem. Pactuo com o senhor: precisamos 
urgentemente dar condições, dar legalidade para que 
o Exército brasileiro faça toda a guarda nacional nas 
faixas de fronteira, para que se evite na raiz, para que 
a droga não entre. A droga acaba com a nossa família, 
a droga acaba com nossos filhos, a droga acaba com 
a sociedade, e sem contar o contrabando de armas. E 
é tão fácil passar naquele rio Guaporé, mas é tão ruim 
para nós, brasileiros. Portanto, parabéns pelo trabalho 
que vocês fizeram no Rio de Janeiro, ao Governador 
Sérgio Cabral, ao prefeito, pelo combate nos morros, 
mas quero dizer ao governador do Rio: só isso não 
basta. É preciso que nos ajudem a combater na raiz, 
e a raiz é lá na faixa de fronteira. Muito obrigado pela 
concessão do aparte, e sucesso.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Senador, Governador.

O Governador Cabral me pediu para fazer essa 
CPI. Ele sabe que a operação no Rio de Janeiro é mais 
espanador. O que faz o espanador? Espana o pó, es-
palha o pó. Mas temos mil comunidades carentes, e 
a boca de fumo vai para as outras comunidades, e a 
cocaína é vendida, o papelote, a R$4,00. Como é que 
um produto importado das serras da Colômbia, da Bo-
lívia e do Peru, que produz 95% da cocaína do mundo, 
chega a R$4,00? É muito barato. Mas por que é barato? 
É barato porque é fácil trazer. É barato porque vêm em 
trens, nos lombos de mula, vêm em carros, atravessam 
nossas fronteiras e chegam às grandes capitais e em 
todas as cidades para destruir nossas famílias.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Pedro Ta-
ques.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Senador 
Crivella, em nome da honestidade da fila, o Senador 
Cristovam pediu antes de mim.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Pois não, com o maior prazer.

Senador Cristovam Buarque.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Terei o maior prazer em ceder.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Muito 

obrigado, Senador. Quero apartear V. Exª, e obrigado 
por conceder-me o aparte. Sr. Presidente, Srs. Sena-
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dores, vou dividir o meu aparte em três partes, muito 
rápido, porque o discurso é de V. Exª. A primeira parte, 
quero emprestar a V. Exª, como Senador do Estado do 
Rio de Janeiro, representante daquele Estado, a soli-
dariedade por esse acontecimento terrível da data de 
ontem, que não pode ser reduzido a algumas causas. 
Há muitas causas, que precisam ser debatidas por esta 
Casa sem palpites, sem achismos. Devemos debater 
as causas com a tranquilidade que é devida. E quero 
emprestar também a solidariedade aos familiares des-
sas crianças, adolescentes que foram vitimadas no Rio 
de Janeiro. Coloco-me à disposição para me somar a 
V. Exª no debate dessas causas, para que possamos 
não mais ter consequências dessas causas. Essa é a 
primeira parte.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Obrigado.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – O que 
me preocupa, nesse acontecimento do Rio, é o chama-
do fenômeno da repetição. Temos que nos preocupar 
muito com isso. Em fenômenos como esse, fenômenos 
criminosos como esse que ocorrem no mundo todo, 
a primeira preocupação que devemos ter é com a re-
petição. Então, devemos pensar para a frente. Esse é 
o primeiro ponto do meu aparte. O segundo é somar 
a V. Exª para a necessidade dessa CPI. O que ocorre 
no Rio de Janeiro não é privilégio do Rio de Janeiro. 
Apesar de sua beleza, o que ocorre no Rio de Janeiro 
ocorre também nas grandes cidades brasileiras. É a falta 
da presença do Estado — União, Estados membros e 
Municípios —, porque os crimes, Sr. Senador Crivella, 
ocorrem por várias causas, mas temos o vezo de en-
tender que só existe uma causa para todos os crimes. 
Alguns crimes ocorrem por causas sociais, é a falta 
de uma educação de qualidade, é a falta de dignidade 
para o cidadão. Esses crimes ocorrem por essas cau-
sas. Agora, há outros crimes, outros crimes como esse 
que aconteceu ontem no Rio de Janeiro, cujas causas 
são diferenciadas. Como temos causas diferentes, os 
remédios devem ser diferentes também. Essa CPI da 
Fronteira pode nos revelar as verdadeiras causas do 
que ocorre no Rio de Janeiro. A questão do tráfico de 
substância entorpecente nós precisamos tratar com 
repressão. Perceba que eu não tenho medo das pala-
vras. As palavras são símbolos, são signos, devem ser 
pronunciadas de acordo com seu momento histórico. 
Repressão, até a década de 80, tinha um conteúdo 
político-ideológico. Hoje, repressão não tem mais esse 
conteúdo político-ideológico, porque a Constituição, no 
art. 144, fala que cabe à Polícia Federal fazer a repres-
são e a prevenção do tráfico de drogas. Repressão ao 
tráfico de drogas sem violação a direitos fundamentais 
do cidadão. É disso que nós precisamos. Agora, aquele 

que é consumidor de substância entorpecente nós pre-
cisamos tratar devidamente, porque é um mal, quem 
sabe até psicossocial. Esta é a segunda parte do meu 
aparte. Quero me somar a V. Exª, porque faço parte 
de um Estado que tem uma extensão muito grande de 
fronteira seca com a Bolívia, por onde também entra 
a substância entorpecente, ficando muita quantidade 
no nosso Estado, o Estado de Mato Grosso, o que 
traz a prática de outros crimes que estão ao derredor 
do tráfico de substância entorpecente e também do 
contrabando de armamentos, porque o Rio de Janei-
ro não fabrica as armas que lá são utilizadas. Por fim, 
quero também dizer que as Forças Armadas, não só o 
Exército, têm uma função importante na Constituição, 
uma função histórica, desde a proclamação da Repú-
blica, e até antes, por ocasião da Independência. As 
Forças Armadas têm funções diferentes da Polícia. A 
Polícia Militar e a Polícia Civil têm a função de prender 
para que Justiça julgue, para que o cidadão possa ser 
ressocializado, para que ele volte à sociedade. As For-
ças Armadas têm função diversa. As Forças Armadas 
são treinadas para eliminar o inimigo, abatê-lo. Essa 
é a função das Forças Armadas. Mas nós temos que 
fazer com que as Forças Armadas tenham uma nova 
participação na atual realidade em que nós vivemos. 
Temos que dar às Forças Armadas – e a Constituição 
já fez isso desde 1988 – uma outra função. Se formos 
tratar de geopolítica, as Forças Armadas hoje não tem 
essa função de uma guerra externa e nós também 
não temos mais o que a Escola Superior de Guerra 
denomina de guerra ideológica interna. Nós temos que 
buscar nas Forças Armadas uma nova função, como 
ocorre na participação das Forças Armadas no Haiti, 
por exemplo. Se nós formos acompanhar os postos, 
as guarnições militares das Forças Armadas no ter-
ritório nacional, no Rio Grande do Sul, na fronteira 
com a Argentina e o Uruguai, nós temos muitas guar-
nições das Forças Armadas. Por que isso? Porque, 
naquele momento histórico, nós temos uma pendên-
cia na geopolítica com a Argentina e com o Uruguai. 
Essa pendência já restou superada, a pendência com 
o Paraguai já restou superada, daí Itaipu, as causas 
para que as guarnições lá fossem instaladas já foram 
superadas. Agora, a região Norte do Brasil e a região 
Centro-Oeste do Brasil precisam de uma nova visão 
das Forças Armadas. Eu quero me somar a V. Exª e 
dizer que concordo com a CPI das Fronteiras e em re-
discutir o papel das Forças Armadas. Muito obrigado 
e parabéns por sua fala.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) – 
Eu que agradeço o aparte de V. Exª, que tem toda razão. 
Eu fui oficial do Exército e nossa hipótese de guerra era 
contra a Argentina, contra o Uruguai, contra o Paraguai 
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ou contra os três. Esse era o estudo dos capitães na 
Esao e dos majores e coronéis na Eceme. Não exis-
te mais essa hipótese de guerra, ela resta superada. 
Agora, temos um inimigo, que é o narcotráfico. 

Este Senado me deu a honra de aprovar uma 
lei minha que dava papel de polícia federal, nas fron-
teiras, ao Exército. O Presidente sancionou em 2005 
e estamos em 2011. Por que ainda temos quartel em 
Copacabana, Grupo de Artilharia, muitos militares no 
Forte Copacabana, no Leme, o Forte Imbuí, a Vila Militar 
imensa? Por que a nossa Brigada de Paraquedistas? 
Eu fui paraquedista, é a nossa tropa mais operacional. 
Por que o nosso quartel de Comandos? Os Comandos 
são aqueles militares treinados para pilotar helicópte-
ro, são submarinistas, são paraquedistas, têm curso 
de guerra na selva, são capazes de fazer operação a 
qualquer momento e em qualquer ponto, são os mili-
tares mais treinados. Nossas Forças Especiais, acima 
do Comando, têm treinamento, inclusive no estrangeiro, 
guarnições no Rio de Janeiro, na avenida Brasil... 

Mas, por que, eu pergunto, se o Congresso Na-
cional, detentor das esperanças do povo brasileiro, 
entregou às Forças Armadas o papel de polícia federal 
nas fronteiras, e isso já faz anos, por que ainda temos 
tanta cocaína oferecida a R$5,00, R$3,00, papelotes 
que, num momento de desilusão, num momento de in-
felicidade, de amargura, um desempregado ou seu filho 
acaba cheirando aquilo e se tornando um viciado?

Essas coisas deviam ser raras, deviam ser carís-
simas. Infelizmente, elas estão banalizadas, e o Rio de 
Janeiro e as grandes cidades do Brasil barbarizados. 
Precisamos tomar uma providência! “Mas, Crivella, o 
que está acontecendo?” Eu não sei, mas vou descobrir. 
Eu, o Mozarildo e os meus colegas vamos descobrir. 
Quando? Quando tivermos uma CPI.

O Brasil, repito, tem uma fábrica de munição, sem-
pre tivemos, monopolista desde D. João VI. Era aquela 
fábrica que ficava no Jardim Botânico. Foi D. João quem 
fundou. Hoje, ela se chama Companhia Brasileira de 
Cartuchos. Fabrica revólver, pistola, fuzil, metralhadora. 
Não fazemos projetil de canhão, de morteiro, que nós 
importamos, mas os armamentos leves fazemos todos. 
Fazemos também explosivos, dinamite, etc., para fazer 
túneis. O trem-bala terá dez bilhões de túneis. Quem 
vai explodir essas rochas todas? Nossas dinamites. Eu 
pergunto a V. Exª: será que essa fábrica, que vende 
muito para a África... O nosso maior comércio com a 
África, desgraçadamente, um dos maiores comércios, 
é de armas. Os africanos compram muitas armas e 
munição, mas vendemos também para a América do 
Sul... Eu pergunto a V. Exª: munição em profusão, ca-
minhões, cargas, lotes imensos para o Paraguai, será 
que isso não volta ? Porque, no Rio de Janeiro, nas 

comunidades há paióis enormes, não falta munição. 
Agora, só vamos saber isso com a CPI.

Eu gostaria de ouvir o Senador Cristovam Buar-
que, do bravo Estado do Distrito Federal.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Crivella, vou falar daqui a pouco, logo depois 
do senhor, e vou continuar, retomar o assunto de on-
tem, questionando o porquê de uma tragédia como 
aquela, porque numa escola e o que fazer. E o que 
fazer, Senadores, está espalhado neste Senado em 
projetos de lei parados, como eu próprio tenho alguns. 
Um deles é a criação de uma agência de segurança 
dedicada à escola, dentro e ao seu arredor. A gente 
tem que criar uma agencia que se preocupe com isso. 
Não é a PM que é capaz de fazer isso. A PM é capaz 
de cooperar. E tem que ser dentro do Ministério da 
Educação, não tem que ser dentro de um ministério 
repressor. Mas quero falar sobre um assunto que o se-
nhor abordou, que acho muito importante sob o ponto 
de vista educacional, que é a erotização precoce das 
crianças brasileiras. Não vou dizer que isso provoque 
esses crimes, embora em alguns casos eles possam 
ser fruto de mal-educação nesse sentido. Mas inde-
pendentemente disso, desvia a criatividade, desvia a 
sensibilidade da criança para algo que ainda não está 
no nível da curiosidade dela. A gente tem que adap-
tar o que se mostra. O que se faz, o que se ensina a 
uma criança do ponto de vista de sexo, de erotismo, 
tem que ser adaptado ao nível da criança. Hoje não 
é assim. Hoje, pela televisão, a criança é surpreendi-
da antes da idade vendo coisas que ainda não tinha 
curiosidade. Isso cria, cada vez mais, uma deformação 
nas nossas crianças, que chega à nossa juventude. Ou 
cuidamos de evitar esse processo da erotização pre-
coce das crianças ou vamos ter consequências muito 
negativas, na pornografia, no pedofilismo, até mesmo, 
por frustração de alguns, transformando pessoas que 
poderiam ser calmas em violentas. Então, é importan-
te esse assunto que o senhor trouxe, independente-
mente mesmo do que aconteceu no Realengo. Mas é 
uma preocupação que devemos ter, os preocupados 
com a educação, no que se refere a essa caracterís-
tica hoje muito forte no Brasil. É muito mais forte no 
Brasil do que em outros países. Você comparar uma 
criança norte-americana e uma brasileira da mesma 
idade, você verá como a nossa tem muito mais pre-
cocidade em relação ao erotismo e ao sexo em geral. 
Portanto, foi bom o senhor trazer esse assunto, e eu 
espero que a gente continue defendendo uma forma 
de evitar isso. E não venham me dizer que isso tira a 
liberdade. Isso dá ética. E vamos ver como é que faz, 
sem afetar os fundamentos básicos da liberdade, so-
bretudo os da imprensa.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Senador, agradeço muito a V. Exª.

Sem dúvida não podemos generalizar, mas fiquei 
marcado com o depoimento que ouvi do maníaco do 
parque, que me disse haver desenvolvido uma ima-
gem pejorativa e de ódio às mulheres, observando as 
cenas que via, escondido, no parque. E esse louco, 
assassino, no Rio de janeiro, passava horas e horas 
na Internet, que é hoje, alguns a chamam de infernet, 
uma Sodoma e Gomorra de proporções planetárias. É 
impressionante a que ponto chega a decadência hu-
mana em imagens que afrontam, que agridem e que, 
na mão de um adolescente desocupado, lhe tomam a 
mente e, às vezes, são gatilhos ou pavios para deto-
nar todo tipo de devassidão de uma natureza já com 
inclinações psicóticas.

Eu acho que nossas escolas deveriam se trans-
formar em verdadeiros santuários de nossa Pátria. 
Nossos meninos e meninas protegidos, muito mais 
do que qualquer riqueza natural, muito mais do que a 
nossa petrosal. 

Senador Cristovam Buarque, V. Exª que tem sido 
para nós um ícone, uma referência, um gladiador, um 
bandeirante, com uma fibra enorme nesse discurso, 
a fé de um mártir em defesa da educação no Brasil 
como o maior dos direitos, V. Exª tem razão, nós pre-
cisamos ter segurança nas escolas. Isso é o mínimo 
que a nossa civilidade nos impõe. 

Eu, outro dia, peguei as minhas recordações – eu 
já vou terminar, mas deixe-me extravasar isso –, que 
eu guardo numa mala, as coisas que me são caras. 
Tinha lá as cartas que recebi da minha namorada, mi-
nha esposa, a conheci quando tinha 15 anos. Até nos 
casarmos, as cartas todas da minha esposa se rela-
cionavam ao casamento, ao lar, à família, a lutarmos 
juntos, a construirmos a vida. São dezenas de cartas 
de uma beleza enorme. Depois que nos casamos, tem 
o diário dela, aí já começa a preocupação: “eu quero 
ter uma filha”, “meu Deus me ajude”, “fui ao médico”, 
“não estou grávida”. Até que as cartas, as páginas do 
diários começam a dizer: “hoje tive a maior notícia da 
minha vida: estou esperando neném”, “pela primeira 
– mais na frente – senti a mãozinha, senti o pezinho, 
senti um chute”, “fiz a ultrassonografia; vai ser uma 
menina”, “estou pensando em escolher o nome”, “fui 
ao médico”, “não está hora ainda”, “voltei”, “tive minha 
filha! É a cosia mais linda do mundo!”. Enfim, a vida de 
uma mulher. Eu fico imaginando como se fosse aqueles 
cachoeiras do Iguaçu, a natureza, a vocação, a índole 
que vinca a alma feminina é o sonho de ter um lar e 
ser mãe. Elas não nos associam, nos deslumbram com 
seus sonhos e sua beleza, e nós movemos o mundo, 
nos formamos, conseguimos emprego, fazemos em-

presas, pesquisamos e somos partidários e financia-
dores desse sonho por uma coisa genética, biológica, 
espiritual. E assim move-se o mundo. 

Eu fico pensando o que acontece com as minhas 
irmãs de Realengo, essas senhoras que agora vão ficar 
na porta da escola, esperando aquela filhinha que elas 
tanto sonharam em ter, e que durante um certo tempo 
não sabiam quem era mãe e quem era ela, onde co-
meçava e onde terminava uma e outra, e essa mãe já 
não terá mais essa menina nos seus braços. 

Olha, este ano, o Rio não vai ter primavera. Em 
2011, no Rio de Janeiro, nós vamos ter inverno, outo-
no, verão, mas primavera não vamos ter, porque per-
demos nossas crianças. 

Que Deus guarde essas meninas e esses meninos 
que nós, desgraçadamente, não soubemos guardar! 

Muito obrigado, Mozarildo. 
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 

– RR) – Senador Crivella, acho que a prioridade é pres-
tar a minha solidariedade ao sofrimento que V. Exª e 
toda a população do Rio de Janeiro está atravessando 
e o Brasil, em segundo lugar. Quero dizer a V. Exª que, 
até em homenagem aos acontecimentos no Rio de 
Janeiro, devemos implementar rapidamente essa CPI 
das fronteiras, porque não estaremos combatendo só 
o narcotráfico ou até o tráfico de pessoas, mas lutan-
do pela segurança e desenvolvimento daquela área. 
É incompreensível que a gente não consiga avançar. 
Acho que CPI é uma CPI do bem, não é uma CPI 
contra ninguém, é uma CPI que vai ser propositiva. 
Eu assinei a proposta e quero integrar essa comissão, 
com muito prazer.

Antes de passar a palavra ao próximo orador, 
eu gostaria, estando presidindo a sessão, de registrar 
que hoje, dia 8 de abril, é o Dia Mundial de Combate 
ao Câncer. Portanto, eu gostaria de chamar a atenção 
de todos os Parlamentares e de toda a população bra-
sileira para que nos engajemos nessa luta.

A Presidente Dilma, recentemente, deu uma de-
monstração, fez um gesto muito positivo ao lançar, em 
Manaus, um programa nacional de combate ao câncer. 
Precisamos, realmente, até em homenagem à própria 
Presidente – que foi vítima dessa doença e se curou, 
graças a um diagnóstico precoce –, nos empenhar, 
todos nós: Governo, Parlamento e sociedade no com-
bate ao câncer.

Concedo a palavra ao Senador Cristovam Buar-
que, do PDT do Distrito Federal.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mozarildo, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, creio que o que aconteceu ontem no 
Rio de Janeiro justifica – e até nos obriga a isto – que 
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façamos a repetição de discurso, que toquemos outra 
vez no mesmo assunto. Vou voltar a insistir no assun-
to, na tentativa não apenas de analisar o que é quase 
impossível explicar, mas também de ver como, com 
propostas concretas, podemos tentar evitar tragédias 
desse tipo.

Ontem, fiz a pergunta: por que essa pessoa es-
colheu uma escola para cometer a chacina? E insisto 
que as escolas têm sido relegadas no Brasil, des-
prezadas no Brasil, fazendo com que os professores 
percam a autoestima, fazendo com que as crianças 
se desmotivem, fazendo com que, sobretudo, sejam 
geradas frustrações nos milhões que dela são exclu-
ídos. Lembrei, aqui, que são 60 crianças por minuto 
que abandonam a escola durante os Ensinos Funda-
mental e Médio. Obviamente, insisto: são 60 crianças 
por minuto do ano letivo, que compreende 200 dias, 
com quatro horas por dia. É como se um navio negreiro 
jogasse escravos ao mar por que eles morreram. Faze-
mos isso, mas não jogamos fora o corpo, mas, sim, o 
cérebro dessas crianças, e essas crianças vão criando 
raiva da escola, porque outros chegaram lá em cima, 
e eles não chegaram. Mesmo nos Estados Unidos, a 
gente percebe que foi a frustração com a escola que 
levou a crimes como esse.

Sugeri aqui cinco coisas que a gente podia fazer, 
e todas elas, Senador Mozarildo, estão em andamento 
no Senado: algumas estão paradas, outras já chega-
ram à Câmara. A primeira é a criação de uma agência 
presidencial para cuidar da criança e do adolescente. 
Há secretarias para cuidar de negros, de mulheres, de 
índios e de jovens, mas não para cuidar de crianças. 
A Presidenta, quando chegou ao Planalto ontem e to-
mou conhecimento do que houve, não tinha para quem 
ligar. Ela podia ligar para a Polícia, para o Ministro da 
Educação, para a Ministra dos Direitos Humanos, que 
foi quem a representou lá. Mas não havia uma pessoa 
de quem ela dissesse: esta é a pessoa que cuida de 
criança, vou ligar para ela, e ela cuidará de mobilizar 
o resto do Governo. Por que as crianças não têm direi-
tos – e reconheço que elas têm direitos – se negros, 
jovens, mulheres e índios – por meio da Funai – têm 
direitos? Não dá para adiar mais! Fiquei satisfeito por-
que a Câmara encaminhou esse projeto que estava 
parado. Esse projeto saiu daqui e estava parado.

Segundo, há um projeto que continua parado, 
há mais de um ano, na Comissão de Constituição e 
Justiça: o projeto que cria uma agência de segurança 
escolar. Não proponho criar mais uma polícia, mas criar 
um órgão que se preocupe com o estado de violência 
que há nas escolas.

Temos falado aqui, desde ontem, no assassinato 
de doze crianças, mas nos esquecemos das crianças 

assassinadas nos últimos anos individualmente, do 
professor assassinado por aluno. Nós nos esquecemos 
dos assassinatos individualizados e só despertamos 
quando eles são coletivizados.

Então, Senador Gim, por que não existe uma 
agência que se preocupe com a segurança dentro e 
ao redor das escolas? São duzentas mil neste País! 
Mas não falo de uma agência na Polícia e, sim, de uma 
agência no Ministério da Educação que coopere com 
a Polícia, mas que tenha uma filosofia, que tenha um 
comportamento, que entenda que a violência da es-
cola, a violência praticada na escola não é a mesma 
violência praticada na rua.

Outra questão é a transformação do Ministério 
da Educação em um Ministério dedicado à educação 
de base, às crianças. Faríamos como se faz em muitos 
lugares no mundo: pega-se a universidade e a coloca 
no Ministério de Ciência e Tecnologia. Nem proponho 
criar mais um Ministério. É assim em muitos lugares. 
Deveria haver um ministro que se ocupasse com a 
educação de base, porque o nosso... E, quando digo 
“nosso”, não me refiro ao atual. Eu, quando fui Minis-
tro, percebi que a gente não tem tempo de pensar em 
educação de base; a educação de base, a gente jogou 
para Municípios e Estados. E quem foi Governador – 
vejo dois aqui – sabe que os Estados não têm condi-
ções de pagar aquilo que o professor merece, nem tem 
condições de fazer com que todas as escolas funcio-
nem em horário integral. É o Governo Federal que deve 
adotar as escolas do Brasil; para isso, deve haver um 
Ministério que cuide da educação de base, e o nosso 
só cuida de universidade, um pouquinho de escolas 
técnicas e quase nada da educação de base.

Além disso, falei da necessidade de se criar uma 
carreira nacional de magistério. Por que funcionário do 
Banco do Brasil, que cuida de dinheiro, é federal, en-
quanto professor, que cuida de criança, é municipal? 
Por que os salários dos professores são tão desiguais 
no Brasil, enquanto os salários dos órgãos federais é 
o mesmo?

A outra proposta minha é um programa federal de 
qualidade escolar em horário integral. O Governo Fe-
deral tinha de implantar isso. O Senador Collor, quando 
Presidente, tentou fazer isso, espalhando Cieps, do Bri-
zola, no Brasil. Mas não é com quinhentos Cieps que a 
gente enfrenta o problema de duzentas mil escolas. E, 
a meu ver, não é espalhando Cieps soltos pelo Brasil, 
sem mudar o professor, que a gente faz a revolução. 
Minha ideia é o concurso para selecionar professores 
de uma carreira nacional e concentrar todos eles em 
escolas das mesmas cidades. E que, nessas escolas, 
todos os professores sejam federais! Não dá para fazer 
isso em um ano, nem em dois anos, nem em três anos. 
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Calculo que vamos precisar de vinte anos, não só por 
falta de dinheiro, não, mas por falta de pessoas qua-
lificadas para serem grandes professores neste País. 
Elas não existem! Hoje, a gente explica isso em função 
do salário, mas, mesmo pagando esse bom salário 
que sugiro – suponhamos R$5 mil – para o professor 
federal, a gente não vai conseguir encontrar pessoas 
que mereçam esse salário. Pode até ser que pessoas 
se candidatem, mas, chegando lá, já estão procuran-
do sair da escola, fazer concurso para outra atividade, 
porque não têm vocação. A gente tem de escolher pes-
soas que, segundo tudo indica, vão se aposentar como 
professores. Essa carreira nacional do magistério, junto 
com um programa federal de qualidade escolar, os dois 
juntos significariam, a cada ano, novas 250 cidades, 
cem mil professores, três milhões de crianças, dez mil 
escolas. Em vinte anos, a gente resolve.

Finalmente, propus também que a gente traba-
lhasse a ideia – vou apresentá-la agora – que poderia 
ter evitado o que aconteceu. Trata-se de algo que co-
mecei a fazer quando era Ministro: criar um cartão de 
acompanhamento escolar no Brasil, mas um cartão 
federal, como o que, acredito, já está sendo implantado 
na Saúde, como é o do nosso imposto, que existe há 
mais de trinta anos, o CPF. Por que não há um cartão 
para acompanhar as crianças? Pelo computador do 
presidente, pelo computador do governador ou pelo 
computador do prefeito, saberíamos como essa crian-
ça está avançando, como está evoluindo e quais são 
os problemas que ela tem.

Se esse bandido, se esse louco que cometeu 
essa chacina tivesse sido acompanhado desde peque-
no, teríamos identificado o risco de ele cometer esse 
tipo de crime. Não vamos dizer que o que aconteceu 
poderia ter sido evitado, que, certamente, teríamos 
conseguido impedi-lo, mas isso seria muito provável, 
Senador Mozarildo.

Acompanhamos hoje quase tudo. Temos uma pre-
ocupação imensa com o acompanhamento dos nossos 
aviões no ar, mas não nos preocupamos, Senador Cas-
sol, com o acompanhamento das crianças na terra. No 
máximo, a escola faz uma avaliação e faz anotações 
numa cadernetinha. Está na hora de implantarmos um 
sistema nacional, que acompanhe cada criança, que 
identifique seus problemas, que tente corrigir esses 
problemas. Na maior parte dos casos, são problemas 
corrigíveis, e, quando for um problema incorrigível, a 
gente tira a criança desse lugar na escola e a encami-
nha para um atendimento médico, psicanalítico, psiqui-
átrico, psicológico. Ocorre que a gente não identifica as 
crianças que vão ter problemas ou não; no máximo, a 
gente identifica as que têm problemas físicos, porque 
são cegas, porque não conseguem se locomover. E o 

problema de a criança não acompanhar as aulas? E 
o problema de a criança não aprender? E o problema 
da repetição? E o problema de desvios psicológicos? 
A gente não acompanha isso.

Quero deixar aqui, mais uma vez, essas medidas 
que estão todas em andamento e que não saem do 
lugar, Senador Gim. Não houve medida provisória para 
nenhum desses itens. A Presidenta está mandando 
uma medida provisória para criar uma secretaria da 
indústria, da micro e pequena indústria, um Ministério 
novo. Eu acho que é bom um ministério da pequena 
indústria, mas por que não haver uma secretaria da 
criança, por que não haver um cartão de acompanha-
mento, um cartão federal? Aí, dizem: “Como conseguir 
acompanhar cinquenta milhões de crianças?”. Com a 
informática! A gente consegue fazer até um cartão mun-
dial para acompanhar as crianças se a gente quiser. 
Eu, antes de concluir, concedo um aparte ao Senador 
Gim, com muito prazer.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Muito obriga-
do. Senador Cristovam Buarque, nosso Governador 
e Ministro, o senhor tem experiência suficiente nesse 
campo. Essa bandeira da educação no País, depois 
de Calmon, pertence ao senhor. O senhor sempre tem 
essa preocupação, e todo o Pais o respeita e admira 
muito, assim como nós, de Brasília. Mas como é que 
seria isso? Gostei muito dessa divisão do Ministério da 
Educação, que, hoje, se preocupa muito com o Terceiro 
Grau, com as universidades. Eu queria perguntar para 
o senhor, que foi Ministro: hoje, essa divisão é possí-
vel? A criação do ministério da educação de base é 
muito importante. Estamos vendo, no Distrito Federal, 
que o senhor conhece tão bem – graças a Deus, tam-
bém conheço muito bem o Distrito Federal! –, essa 
preocupação, porque, nas nossas cidades vizinhas, 
nas cidades do entorno, é grande a dificuldade na 
educação básica. Em Brasília, estamos atravessando 
esse problema. Até hoje, não conseguimos implantar 
– e veja o senhor que é a unidade da Federação que 
mais recursos tem para isso – a nossa escola integral. 
Algumas estavam muito bem colocadas até o ano pas-
sado, mas, agora, isso desandou um pouco. Vamos 
falar com o Governador, para ver se ele acelera esse 
compromisso de colocar, até o final desses três anos, 
todas as escolas em tempo integral. Mas, quando a 
gente vai às cidades do entorno, às cidades vizinhas, 
enxergamos essas dificuldades. Concordo com o se-
nhor que esse ministério da educação de base é mui-
to, muito importante. Não digo que as outras medidas 
provisórias que foram criando outros espaços, como 
a secretaria da micro-indústria, como a Secretaria de 
Aviação, não sejam importantes, mas é muito impor-
tante esse ministério da educação de base. O senhor 
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tem os dados na cabeça. Hoje, quanto tem o Ministério 
da Educação em volume de recursos para a educação 
em nível superior e para a educação de base? 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– O último dado que eu tinha, e isso pode ter evoluído 
para pior ou para melhor, é que o Ministério da Educa-
ção gastava 6% ou 7% com a educação de base e o 
restante com universidade, porque todo o restante está 
nas mãos dos Municípios e dos Estados. Mas, se se faz 
a proporção não do quanto é gasto do Ministério, mas 
do quanto do total é gasto pelo MEC, aí posso dizer 
com certeza: 11%. Ou seja, quase 90% da educação 
de base no Brasil é financiada com recursos dos Mu-
nicípios e dos Estados. Isso não tem futuro.

O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Não tem futu-
ro.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Isso não tem futuro, porque eles são pobres e 
porque são desiguais. Mas, para criar um ministério 
da educação só para criança, bastava pegar um órgão 
chamado Sesu, a Secretaria de Educação Superior, 
não sei se por lei ou por decreto presidencial, e dizer: 
“A partir de hoje, a Sesu faz parte do Ministério da Ci-
ência e Tecnologia”.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Cristovam Buarque, permita-me in-
terromper um pouco seu pronunciamento, uma vez 
que está falando de educação, para registrar aqui a 
presença dos estudantes do projeto A Escola na Câ-
mara, que são de várias localidades e que nos estão 
abrilhantando com suas presenças nas galerias.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Muito obrigado pela presença de todos.

Sr. Presidente, creio que, apesar de este dis-
curso ser repetição do que falei ontem, foi importante 
vir aqui. Quem sabe terei de repetir isso na segunda-
feira, na terça-feira, na quarta-feira, até que nos des-
pertemos?

Temos responsabilidade com o que aconteceu 
em Realengo. Não vou dizer que somos culpados, 
mas responsabilidade temos. Uma coisa é culpa; ou-
tra, responsabilidade. Somos responsáveis por tudo o 
que acontece neste País. Quando digo “nós”, digo a 
liderança: Presidenta, Senadores, Deputados, Prefei-
tos, Governadores. Não adianta dizer que o homem 
era louco e que não temos culpa. Ou até alguns po-
dem dizer: “Não temos culpa”. Mas responsabilidade 
nós temos. Por isso, talvez, seja necessário continuar 
falando disso, porque sabemos quais são os caminhos. 
Basta querer fazer.

Era isso, Sr. Presidente, o que eu tinha para falar. 
Agradeço o aparte ao Senador Gim.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Concedo a palavra, como Líder do Bloco de 
Apoio ao Governo, ao Senador Anibal Diniz e, em se-
guida, ao Senador Ivo Cassol.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pela lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, é com bastante pesar que 
ocupo a tribuna neste momento para também externar 
o meu sentimento como pai de duas filhas, como cida-
dão brasileiro e como Senador da República, militante 
da política, que tem sempre que estar dando respostas 
para os problemas que afligem a população.

O episódio de ontem, no Rio de Janeiro, mexeu 
profundamente com a gente porque é algo que não 
acontecia no Brasil, pelo menos nesse formato e des-
sa maneira. Isso já havia acontecido, repetidas vezes, 
em países do primeiro mundo, nos Estados Unidos, 
mas nunca havia acontecido no Brasil.

Estou ainda em estado de choque e quero exter-
nar minha solidariedade profunda às famílias dessas 
crianças que foram vitimadas por esse jovem insano, 
numa atitude insana, que não se sabe por que motivo 
tomou tal atitude. Eu quero compartilhar o meu sen-
timento de pesar com todas essas famílias, com as 
autoridades do Rio de Janeiro, que estão tendo que 
dar resposta à situação, e dizer que me somo aos es-
forços no sentido de buscar saída, seja do ponto de 
vista legal, seja do ponto de vista de ação de governo, 
de ação de segurança pública, para garantir a segu-
rança plena das crianças.

Sei que, diante de um momento de abalo, muitas 
propostas surgem, muitas ideias até atropeladas apa-
recem querendo dar uma resposta imediata, e não é 
fácil, porque é um tipo absolutamente excepcional de 
crime. E uma situação que transcende a normalidade 
a gente não pode imaginar ou prever. 

É uma situação absolutamente imponderável e, 
diante do imponderável, não adianta querer pensar em 
solução fácil, em querer dar uma resposta imediata que 
vá garantir a segurança das pessoas, porque isso não 
vai acontecer. Acho que o momento é de profunda refle-
xão. A gente precisa refletir muito sobre essa situação, 
sobre a segurança dos brasileiros, principalmente dos 
brasileirinhos que estão na escola, porque, com cer-
teza, vai haver um choque psicológico profundo nes-
se próximo período, pois as crianças todas que saem 
para sala de aula, que vão para escola, nas manhãs 
e tardes, com certeza, vão estar pensando na sua se-
gurança, se vão ou não estar seguras – e os próprios 
pais estarão também nessa insegurança.

Então, quero deixar aqui a minha solidariedade 
aos familiares, o meu sentimento de pesar e a minha 
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disposição em ajudar naquilo que for possível, para 
combater a violência, seja por intermédio do combate 
ao tráfico de armas e de drogas, seja criando mecanis-
mo para que as polícias tenham condições efetivas de 
combater o crime e impedir que tais situações aconte-
çam e causem mais dores às famílias brasileiras. 

Era esse o meu sentimento inicial, Sr. Presidente. 
Agora passo ao teor do meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, esta tribuna do Senado Federal 
é a tribuna por onde os brasileiros podem se informar, 
com alguma precisão, sobre tudo o que acontece nos 
Estados, porque o Senado Federal é a Casa do equi-
líbrio. É aqui onde todos os Estados são igualmente 
representados; é nesta tribuna e nesta Casa do Se-
nado Federal que o menor dos Estados brasileiros se 
iguala ao maior dos Estados brasileiros. 

Aqui a gente pode dizer que o meu Estado do 
Acre, com uma população de 700 mil habitantes, é 
do tamanho de São Paulo, porque São Paulo é repre-
sentado aqui por três Senadores e o Acre também é 
representado por três Senadores. A gente pode dizer 
que aqui o Estado de Roraima, do Sr. Presidente Mo-
zarildo, é do tamanho do Estado do Rio Grande do 
Sul. Então, se existe um espaço onde os temas dos 
Estados brasileiros são discutidos e as pessoas podem 
ter maior conhecimento sobre tudo que acontece nos 
Estados, sobre as políticas públicas que são encami-
nhadas nos Estados, sobre a troca de experiências, é 
neste ambiente do Senado Federal. 

Com a presença da TV Senado na maioria das 
capitais, fica ainda mais fácil para as pessoas acompa-
nharem. Por isso, eu digo que a TV Senado, a equipe 
da TV Senado, os jornalistas todos, a equipe técnica 
que trabalha na transmissão dessas sessões, na rea-
lidade, prestam um grande serviço ao Brasil, porque 
fazem acontecer a transparência nas ações que são 
desenvolvidas aqui nesta Casa.

Eu queria, aproveitando este momento, trazer 
uma reflexão especial sobre um assunto que está em 
pauta aqui no Senado e que diz respeito a todos os 
Estados brasileiros, particularmente os Estados da 
Amazônia – Acre, Rondônia, Amazonas e outros que 
compõem a Amazônia brasileira, a Amazônia legal –, 
que é o Código Florestal.

Falo aqui da tribuna do Senado e sei que há 
pessoas acompanhando em vários lugares do Brasil 
e também no Estado do Acre. Sei que o Governador 
Tião Viana, hoje, está no longínquo Município de San-
ta Rosa, no alto do rio Purus, na divisa com a Repú-
blica do Peru, levando as ações de governo, levando 
políticas públicas para as populações isoladas, para 
as comunidades indígenas, levando, neste final de 

semana, a inauguração do Luz Para Todos, mesmo 
numa comunidade isolada.

Então, essas pessoas que estão mesmo nos 
lugares mais isolados do Brasil podem acompanhar 
essa nossa conversa, essa nossa discussão sobre um 
tema que é da máxima importância para os Estados 
brasileiros e para todo o povo brasileiro.

Inicio, Sr. Presidente, falando sobre a reformulação 
do Código Florestal, uma lei de 1965, que aliás teve 
a sua origem em 1934, e que precisa ser reformulada 
para poder dar um uso sustentável, um uso adequado 
ao solo brasileiro.

Mas o projeto de reformulação que está em dis-
cussão, a partir do substitutivo à Lei nº1.876, de 1996, 
que tem como relator o Deputado Aldo Rebelo, do 
PCdoB, é uma lei que precisa ser refletida com pro-
fundidade pelos Srs. Senadores e pelas comissões 
atinentes por onde essa matéria vai passar.

Caberá a nós, Senadores, encontrar o caminho 
da mediação entre o desenvolvimento, o aumento da 
produção, que é fundamental para o nosso superávit 
comercial e para a alimentação de uma população 
sempre crescente, tanto do Brasil como em âmbito 
mundial, porque temos que pensar nas exportações, 
não só para a nossa balança comercial, mas, funda-
mentalmente, para alimentar as pessoas. Mas não 
podemos perder de vista a imprescindível defesa da 
sustentabilidade, com a proteção das nossas florestas 
e do meio ambiente como um todo.

A proposta do Deputado Aldo Rebelo, que tende 
a ser aprovada nos próximos 60 dias na Câmara Fede-
ral, na maioria dos aspectos é aplaudida pela bancada 
e pelas organizações ruralistas, mas ela terá que ser 
melhorada em alguns aspectos, tanto para atender à 
bancada ruralista quanto para atender à exigência do 
mundo e, PR

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. PTB 
– RR) – Senador Anibal, permita-me só uma breve 
interrupção do seu pronunciamento para registrar a 
presença aqui, nas galerias do Senado, dos alunos do 
5º ano do Ensino Fundamental do Colégio Coração de 
Jesus e do Bicho da Terra, aqui de Brasília.

Muito obrigado pela presença de vocês aqui.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sejam 

bem-vindos ao Senado, alunos!
Não falo isso, Sr. Presidente, como um ambien-

talista dogmático, mas como um brasileiro preocupado 
com as futuras gerações, porque não podemos pen-
sar apenas na produção, na geração de renda e nas 
condições de vida da nossa geração atual. Temos que 
pensar nas gerações futuras, e pensar nas gerações 
futuras é pensar na sustentabilidade e no equilíbrio 
do planeta.
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Sei que a flexibilização, em alguns aspectos, e a 
necessidade de melhoria do Código Florestal são ine-
vitáveis. Mas daí a falar da redução da reserva legal 
na Amazônia de 80% para 50%, em área de floresta, 
e de 35% para 20%, em área do cerrado, é algo que 
considero de extrema gravidade. Isso não quer dizer 
que não estamos abertos à discussão.

Os números falam por si só. O senhor mesmo 
tem feito referências repetidas aqui de que a Amazônia 
significa 61% do território nacional. Imagine com tudo 
o que a gente tem de repercussão nacional e interna-
cional, a cada ano, quando chega no período do verão 
e vem a emissão de CO², a partir das queimadas; com 
tudo o que temos sofrido de advertências por conta 
da fumaça que sobe das queimadas na Amazônia, e a 
gente ainda tem uma limitação legal de 80%. Imagine 
se a gente reduzir isso para 80%, o tanto que a gente 
vai ficar em situação delicada, no sentido de como se 
explicar para a comunidade nacional e internacional.

Diz-se que a reserva legal impede o desenvolvi-
mento da Amazônia e o aumento da produção, mas o 
Código Florestal já permite, por meio de zoneamento 
ecológico-econômico, que sejam identificadas as áreas 
com maior aptidão agrícola para as quais a reserva legal 
pode ser reduzida a 50% para fim de recomposição. 

O debate sobre as áreas de proteção, as APPs, 
é outro que vai exigir de nós, Senadores, uma postura 
de absoluto equilíbrio e sensatez. Por quê? Porque o 
substitutivo do Deputado Aldo Rebelo propõe a redu-
ção de 30 para 15 metros nas áreas de APPs, como 
se estas fossem também um impeditivo ao aumento da 
produção nas propriedades. Mas, na realidade, como 
pudemos ver, na audiência pública que fizemos com a 
sociedade científica brasileira esta semana, as áreas 
de proteção, as APPs, significam apenas 7% da área 
agricultável do Brasil. 

Se o Deputado Aldo Rebelo, que realizou audiên-
cias públicas em todos os Estados brasileiros e dispõe 
de conhecimento e autoridade para debater qualquer 
um dos temas do Código Florestal, ele tem razão ao 
dizer que é preciso considerar as especificidades de 
cada uma das regiões e que medidas fundamentais 
na Amazônia não têm o menor sentido, por exemplo, 
para o cerrado, para o Centro-Oeste brasileiro.

Mas há que se convir que apresentar propostas 
de choque numa situação como essa não é adequado. 
Há que se ter abertura para refletir sobre a manutenção 
das dimensões das áreas de proteção. Reduzir essa 
extensão de 30 para 15 metros é algo que tem que 
ser refletido com muita serenidade, porque há uma va-
riedade enorme de benefícios garantidos pelas APPs, 
como a preservação da fauna e da flora aquáticas e 
terrestres, a manutenção climática, o controle biológico 

de oxigênio e diversos outros fatores para o equilíbrio 
do ecossistema. Esses aspectos todos estariam ame-
açados com a redução da extensão das APPs.

Há um outro aspecto, Sr. Presidente, que às vezes 
tem a sua discussão desvirtuada, como, por exemplo, 
a questão das multas. Mobilizam-se pequenos, médios 
e até grandes produtores, para dizer que o substituti-
vo do Deputado Aldo Rebelo tem que ser aprovado a 
toque de caixa para livrar milhares de produtores das 
multas. Mas, na realidade, há que se discutir cada 
questão em particular. 

Em relação às multas enquadradas no art. 50 da 
Lei nº 6.514, de 2008 – aliás, o art. 50 é o único não 
incluído na lista dos artigos contemplados pelo Pro-
grama Mais Ambiente, criado pelo Decreto nº 7.029, 
de 2009 –, participei, há poucos dias, de um encontro 
com o Secretário Executivo do Ministério do Meio Am-
biente, Sr. José Gaetani, e também com o Presiden-
te do Ibama, Dr. Curt Trennepohl, para discutir sobre 
uma solução para essa questão das multas. Porque, 
Sr. Presidente, verdadeiramente há muitas proprieda-
des multadas e há muitos pequenos agricultores mul-
tados, seja na Amazônia, seja em outros lugares, que 
não têm condições de pagar essas multas, ainda que 
vendessem a sua propriedade. 

Há multas que em muito excedem o valor de uma 
propriedade, e isso tem que ser discutido. E quando a 
gente foi conversar com as autoridades do Ibama e do 
Ministério de Meio Ambiente, junto com o Secretário 
de Estado do Meio Ambiente do Governo do Acre, o 
professor Edgar de Deus, nós levamos uma proposta 
concreta. Porque o Governo brasileiro já tem uma pro-
posta concreta por meio do Programa Mais Ambiente. 
Porque o Programa Mais Ambiente procura dar solu-
ção para os problemas no sentido de que, se há uma 
multa a ser paga por um agricultor, por um produtor, 
ele pode tranquilamente converter essa multa em práti-
cas sustentáveis e, dessa maneira, ele não vai ter que 
dispor da sua propriedade para pagar uma multa. Só 
que o art. 50, a que me refiro, não estava incluído. As 
pessoas enquadradas nesse artigo não têm acesso 
ao benefício ao Programa Mais Ambiente.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Permite um 
aparte, Senador?

O SR. ANÍBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Por fa-
vor, Senador Ivo Cassol.

O Sr. Ivo Cassol (Bloco/PP – RO) – Obrigado, 
nobre colega, Senador Anibal Diniz, do vizinho Estado 
do Acre. Quero parabenizar quando o senhor entra 
especialmente nessa área do Código Florestal. Pactuo 
contigo em vários pontos. Quero parabenizar o Depu-
tado Federal Aldo Rebelo pela condução até este mo-
mento da reforma do Código Florestal. Ao mesmo 
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tempo, nós precisamos dar condições para que o setor 
produtivo brasileiro possa produzir. Eu falei na Comis-
são do Meio Ambiente e Agricultura, na semana pas-
sada, que o primeiro passo necessário é que os am-
bientalistas e os produtores precisam ter consciência 
de viver em harmonia. Sei que tem muitos ambienta-
listas que, na verdade, defendem a natureza, mas sei 
que tem muitos ambientalistas que são pagos com 
notinha verde chamada dólar – olha lá se não é Euro, 
olha lá se não é outro dinheiro –, para tentar inviabili-
zar o nosso País na produção agrícola, para vivermos 
do passado. O que defende este humilde Senador? 
Defendo que temos de colocar um marco zero. Esse 
marco é começar uma vida nova e, começando essa 
vida nova, com uma legislação que a população res-
peite. A exemplo disso, o Estado de Rondônia serviu 
de berço para a reforma agrária, nas décadas de 70 e 
80. O que o Incra dizia? Dizia para os nossos agricul-
tores: “Se vocês não derrubarem, vocês não terão o 
título; se vocês não produzirem, vocês não terão do-
cumento.” E dizia o Governo Federal o seguinte: “Va-
mos ocupar a Amazônia para não entregar a Amazônia. 
Vamos integrar a Amazônia para não entregar a Ama-
zônia.” Se formos hoje punir todos os produtores que 
cometeram irregularidade, não vai sobrar um na face 
da Terra para contar a história no nosso País, porque 
estão todos na irregularidade. É a nossa sorte, tanto 
para o Acre quanto para Rondônia. Por mais que o 
Governo do Acre diga que é o governo da floresta, 
passei de ponta a ponta no Acre e lá também os pro-
dutores estão na ilegalidade, a maioria, os pequenos, 
os médios e os grandes. Do que precisamos? Preci-
samos dar condições a esses que já estão produzindo, 
para o que já está desmatado. Ao mesmo tempo, ter 
uma legislação rígida, em que as instituições do Go-
verno andem na frente e não venham sempre de ca-
rona, de reboque, como tem acontecido. O desmata-
mento aconteceu porque, infelizmente, os órgãos am-
bientais sempre chegam depois. A exemplo disso – 
quando ouvi V. Exª falando nas multas –, nós fizemos 
um acordo com a ex-Ministra Dilma, a nossa Presiden-
ta do Brasil, uma mulher de rocha, determinada, que 
sempre teve a minha admiração, independente de co-
res partidárias – porque lá no meu Estado o partido 
dela, o seu, nunca andou comigo, mas não por isso 
deixaria de apoiá-la, pelo seu trabalho, pela conduta 
que sempre teve, porque em todos os partidos sempre 
tem gente de bem, gente séria, gente boa, como tam-
bém sei que V. Exª, Senador, assim o faz. Fizemos a 
permuta da Flona do Bom Futuro em troca dos parques 
estaduais de Rio Vermelho I, II e III. Cento e oitenta 
mil hectares de terra em troca de 140. Depois, o Insti-
tuto Chico Mendes pediu mais 63 mil hectares de ter-

ra e demos de novo. Fizemos um acordo assinado com 
o Palácio, com o Ministério do Meio Ambiente, com o 
Instituto Chico Mendes e com o Ibama. Esse docu-
mento rodou os quatro cantos de Rondônia, e a fisca-
lização entrava na Flona do Bom Futuro e, desculpem-
me a expressão, metia taca naqueles agricultores, mais 
de cinco mil famílias: multas exorbitantes de R$2 mi-
lhões, R$3 milhões, como foi dito há pouco, que o 
agricultor não tem como pagar, desestimulando eles 
de tudo quanto é maneira. Depois, este Senado, no 
ano passado, aprovou uma lei, uma emenda a uma 
medida provisória, a permuta, pela primeira vez, para 
regularizar aquelas famílias da Flona do Bom Futuro, 
com a Rio Vermelho, para que se pudesse fazer a Usi-
na de Jirau como forma de compensação. Mas quero 
aqui dizer mais para o senhor: eu, Ivo Cassol, ex-Go-
vernador de Rondônia, sou cobaia do Ibama. Eu sou 
cobaia! Tenho quatro multas do Ibama no meu CPF 
sem dever. Olha como é a injustiça. Imagina um pro-
prietário que tenta cumprir... A minha propriedade, dos 
meus filhos, tem 50% de reserva e as últimas têm 80% 
de reserva. Mas, como ação de Governo, eu abri uma 
estrada, e o IBAMA ia lá, botava uma multa no CPF 
do Ivo Cassol. E aí era fumo, fumo, fumo, Sr. Presiden-
te. Tenho quatro multas. Uma de R$ 9 mil. Pode pegar 
as coordenadas e verificar. Tenho a segunda multa de 
R$ 328 mil. Também o Ibama, em vez de ir lá pedir 
para o órgão estadual se tinha licença para fazer aque-
la estrada, a reabertura – não é abertura, é reabertu-
ra – da estrada, eles iam com o talão, com o auto de 
infração e colocavam a multa no CPF do então Gover-
nador Ivo Cassol. Aí vem a segunda multa de R$328. 
Não bastasse isso, fizeram outra de R$528 mil, numa 
propriedade vizinha da minha propriedade. Pegou duas 
coordenadas. Uma coordenada, porque o cidadão 
montou uma usina de álcool, arrancou o pasto, botou 
a máquina e mecanizou para plantar cana. O Ibama 
entrou na propriedade, foi lá, pegou uma coordenada 
onde ele tinha o pasto e botou cana e pegou um outro 
local dentro da minha propriedade, depois de 28 anos 
desmatada, na sede dos peões, e deu outra multa de 
R$528 mil no meu CPF. Lá no plantio de cana autori-
zado para poder produzir álcool, para poder produzir 
açúcar. É um direito que nós temos. Não bastasse isso, 
pelo acho, pelo talvez, deram a quarta multa no meu 
CPF. Se for cumprir a legislação que não pode comprar 
gado de um produtor que tem multa, eu estou fora. 
Tenho, na verdade, que fazer uma tabelinha com outro 
produtor. Me deram mais uma multa de R$800 mil no 
meu CPF e na propriedade dos outros. Estou brigando 
na Justiça. O Ibama do meu Estado, recorri e provei e 
mostrei para o Ibama, para o procurador do Estado do 
Ibama, que aquelas multas não eram minhas. Mas, 
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infelizmente, por determinação política de quem os 
nomeou – a pior coisa que tem no governo é o QI, 
quem indica, Presidente Pedro Taques –de alguma 
maneira alguma tentaram “melar” e expor o Senador 
Ivo Cassol. Não estou aqui legislando em causa pró-
pria. Eu só quero uma coisa, eu não aceito injustiça. 
Eu ainda posso me defender, posso correr, posso pa-
gar advogado. Mas quantos produtores não conseguem 
pagar advogado? Quantos produtores neste País que 
estão na ilegalidade, estão com o CPF sujo, porque o 
próprio Governo, a própria instituição o estimulou, de 
alguma maneira, a produzir? Sou contra quem desma-
ta, sou contra o desmatamento ilegal. E eu, como o 
Governador Blairo Maggi, como os demais governa-
dores, Eduardo Braga, na época o Jorge Viana, luta-
mos com o Governo Federal para que legalizasse 
aquelas terras em torno de Porto Velho, nessas regi-
ões, para poder ao mesmo tempo cobrar de quem era 
o proprietário e punir quem desmatar. Mas um grande 
problema na região amazônica é o das terras sem 
dono. E algumas pessoas vão lá, botam em nome de 
laranjais, ou aqueles considerados sem-terra que in-
vadem e derrubam. Então, portanto, o que temos que 
trabalhar? Temos que produzir, nós precisamos de ali-
mentos, o mundo inteiro precisa de alimento, o Brasil 
precisa de alimento.. Eu vi os dados essa semana do 
ex-Ministro da Agricultura, Presidente da Embrapa, 
que mostravam que, no País, há 40 anos, 46% a 48% 
do salário do povo brasileiro era gasto com comida – 
46% a 48% –; 80% do povo estava na zona rural, hoje 
80% está na cidade. E nós precisamos continuar in-
centivando, dando estrada, educação, para que quem 
está lá na zona rural possa continuar produzindo. Esta 
Casa tem que debater urgentemente a reforma do Có-
digo Florestal, tirar os empecilhos, mas um passo fun-
damental, os que defendem a questão ambiental, os 
que produzem, têm que andar juntos, lado a lado, por-
que o País é um só e a produção é fundamental para 
a sobrevivência. Então parabenizo V. Exª pela iniciati-
va. E pode contar com este nobre colega, para que 
juntos possamos tirar... Ah, outra coisa aqui, Sr. Pre-
sidente, a título de sugestão, e já estou trabalhando 
no projeto, isso para o futuro, preparando para o futu-
ro, de repente pode ser inserido até no Código Flores-
tal: todas as multas, quando dadas sem responsabili-
dade, sem legalidade pelo auditor ou fiscal, ele terá 
que responder civil e criminalmente, ele terá que pagar 
as custas judiciais. Aí alguém diz o seguinte: “Mas en-
tão não vai dar mais multas?” Não, ele fez concurso 
público, ele se preparou para isso e tem que conhecer 
a legislação. Ele não pode chegar com o auto de in-
fração, com a multa e dando multa como bem der e 
vier, de qualquer maneira, só para mostrar para as 

pessoas e com isso dando trabalho para frente. Então, 
uma sugestão em cima disso aí, para que evitem isso, 
evitem os abusos, assim mais ninguém, mais nenhum 
fiscal, nem do Ibama nem auditor fiscal de secretaria 
de Fazenda... Eu fui governador, eu nunca autorizei 
nenhum auditor fiscal ir a um comércio de oposição e 
multar quem era meu adversário. Não aceitava isso. 
Liderança e respeito se conquistam. Comigo fizeram 
o contrário. E nós precisamos evitar isso no futuro, para 
que os políticos que têm a liderança continuem repre-
sentando o povo sem precisar estar com um porrete 
na mão para ganhar, conquistar a confiança de alguém. 
Obrigado pelo aparte. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Obriga-
do, Senador Ivo Cassol, pela contribuição.

Como eu estava dizendo, o nosso trabalho junto 
ao Ministério do Meio Ambiente e junto ao Ibama tem 
sido no sentido de convencer a equipe técnica e a equi-
pe jurídica do Ibama e do Ministério do Meio Ambiente 
de que todas as multas enquadradas no art. 50 também 
sejam contempladas pelo programa Mais Ambiente. À 
medida que essas multas forem contempladas com o 
atenuante contido no programa Mais Ambiente, todas 
as multas devidamente estudadas poderão ser con-
vertidas em práticas ambientais. 

É claro que uma situação como essa que o se-
nhor mencionou requer, sim, uma ação de justiça para 
fazer valer aquilo que é direito e justo, porque não se 
pode também admitir um Estado autoritário que venha 
a aplicar multas à revelia sem que tenha um amparo 
legal. Tem que ter amparo legal. Quando não tem am-
paro legal, as pessoas têm que ser chamadas à res-
ponsabilidade.

Como eu estava dizendo, Sr. Presidente Pedro 
Taques, nós aqui do Senado temos a responsabilidade 
de fazer a mediação, porque há consenso de que nós 
temos que aumentar a produção, tanto para atender a 
demanda atual quanto para atender a demanda futura. 
No futuro nós vamos ter que produzir muito mais.

Se hoje nós já somos uma referência importante 
no agronegócio, certamente seremos essa referência 
com maior força ainda no futuro, mas para isso temos 
que seguir a orientação da comunidade científica. E o 
que ela diz? Ela não se contrapõe à tese de que nós 
temos que aumentar a produção. Ao contrário, ela re-
força isso.

A exposição da equipe da Embrapa feita pelo 
Sr. Pedro Antonio Arraes Pereira mostra claramente 
o quanto as pesquisas desenvolvidas pela Embrapa 
contribuem para o aumento da produção com o mínimo 
impacto ambiental. Ele mostra que, se antes a gente 
precisava de dois hectares para engordar um boi, a 
Embrapa desenvolveu tecnologia que hoje permite 
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colocar até dois bois em um hectare, ou seja, é possí-
vel produzir mais com menos impacto ambiental, com 
menos pressão sobre a floresta. É nesse sentido que 
a gente chama à reflexão. 

Se a comunidade científica, a Sociedade Brasilei-
ra para o Progresso da Ciência, a Academia Brasileira 
de Ciências e a Embrapa, que estiveram conosco na 
Comissão de Meio Ambiente e na Comissão de Refor-
ma Agrária, têm consenso de que é possível produzir 
mais com menos impacto ao ambiente, por que a gente 
tem que fazer a defesa cega de que a reserva legal na 
Amazônia tem que ser reduzida de 80% para 50%? 
Se a comunidade científica nos dá respaldo de que é 
possível produzir mais com menos impacto ambiental, 
então vamos aprofundar a reflexão à luz do que sugere 
a comunidade científica. 

O Brasil tem que continuar investindo mais na tec-
nologia, tem que continuar investindo mais na busca de 
conhecimento para que a gente melhore cada vez mais 
os nossos índices de produtividade. E isso é possível 
de ser feito porque já está sendo feito. O pessoal da 
Embrapa merece todo o nosso respeito, porque tem 
desenvolvido tecnologias da máxima relevância para 
aumento de produtividade no País. 

Com relação ao passivo ambiental, temos que 
buscar saídas propositivas; não é fiscalização, não é 
excesso de multas que vai nos dar uma saída em favor 
do meio ambiente. Temos que trabalhar com a correção 
do passivo ambiental à luz daquilo que prevê o pro-
grama Mais Ambiente. Temos que fazer com que mais 
pessoas que tenham passivo a corrigir adotem práticas 
ambientais que permitam fazer essa correção.

Outro aspecto, Sr. Presidente, que eu gostaria 
de abordar é que a Agência Nacional das Águas tem 
observação profunda sobre o substitutivo proposto 
pelo Deputado Aldo Rebelo. A Agência Nacional das 
Águas já emitiu posição dizendo que o Código Florestal 
Brasileiro, do ponto de vista dos recursos hídricos, não 
necessita neste momento de alterações em relação às 
exigências estabelecidas, notadamente no que tange 
à largura mínina de 30 metros das APPs. 

É necessário aprimorar a forma de aplicação do 
código, dando ênfase maior à proteção das áreas de 
recargas dos aquíferos. A assistência técnica precisa 
ser fortalecida para que o setor possa contar com técni-
cos capacitados em número suficiente ao atendimento 
de suas demandas.

O manejo florestal sustentável da reserva legal 
precisa ser intensificado para possibilitar sua recupera-
ção ou permitir o desenvolvimento de políticas públicas 
que facilitem o financiamento de recuperação dessas 
áreas. E a adoção de uma política de pagamento por 

serviços ambientais é de fundamental importância para 
a recuperação das áreas de proteção.

Veja só, Senador Cassol: o senhor disse que 
passou pelo Acre e viu situações de agricultores que 
passam por dificuldades. Nós temos no Acre um ter-
ritório aproximado de 16 milhões de hectares; temos 
pouco mais de 2% dessa área convertida; significa que 
temos cerca de 2 milhões de hectares já convertidos. 
Na realidade, não temos esses 2 milhões de hectares 
plenamente produtivos. E nós podemos nos associar a 
esse esforço de tecnologia da Embrapa, da SBPC, da 
Academia Brasileira de Ciências, o esforço todo que 
o ex-ministro da Agricultura, o Sr. Alysson, descreveu 
para nós no sentido de buscar possibilidade de produ-
zir mais para tornar essa área já convertida muito mais 
produtiva. Muito antes de a gente falar em ampliar o 
desmatamento, em fazer pressão sobre a floresta, nós 
temos que nos preocupar em como dar plena produ-
tividade para as áreas já convertidas. 

Nesse sentido, o Governo Acre está dando um 
bom exemplo; está dando um bom exemplo porque 
tem uma política para a floresta em pé e tem uma po-
lítica para áreas degradadas, aquelas áreas já con-
vertidas.

No que diz respeito à floresta que está intacta, que 
chega a quase 88% do nosso território, o nosso governo 
tem trabalhado no sentido de desenvolver, sim, esse 
programa de remuneração por serviços ambientais. 
Nós temos leis nesse sentido, isso já foi aprovado pela 
nossa Assembleia, já foi sancionado pelo Governador 
Binho Marques e já foi objeto de parceria de estado 
subnacional com o Estado da Califórnia, nos Estados 
Unidos, e com o Estado de Chiapas, no México. 

Nós temos dado passos importantes no sentido 
de fazer a proteção da floresta que está em pé, mas 
também demos passos importantes ao empreender 
no sentido de valorizar as áreas degradadas, seja com 
políticas de reflorestamento, seja com ações política 
e ambientalmente corretas no sentido de fazer uma 
proteção sustentável. 

O Governador Tião Viana, por exemplo, está agora 
com um megaprojeto, um grande projeto de piscicul-
tura, e um projeto desse tem muito a contribuir para a 
questão da sustentabilidade, porque trata do aprovei-
tamento adequado das águas e trata do aumento da 
produtividade, tanto para elevar a renda das pessoas 
que se envolvem nesse projeto, quanto para contribuir 
para essa política, para esse esforço da Presidente 
Dilma de fomentar a produção de mais alimentos para 
combater a miséria e a fome.

Então, Sr. Presidente, para concluir, quero di-
zer que nós, Senadores, podemos, sim, empreender 
esse esforço. Nós temos condição de fazer essa me-



10830  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

diação entre a preocupação com a sustentabilidade e 
a necessidade de aumento da produção. Para isso, a 
sociedade científica é imprescindível, e nós temos de 
ter a humildade de seguir os aconselhamentos dos 
cientistas quanto ao melhor caminho a seguir.

E temos, sim, a possibilidade de discutir em pro-
fundidade a reformulação do Código Florestal nesta 
Casa, e não precisamos fazê-lo a toque de caixa. Ali-
ás, mesmo a comunidade científica sugere que não 
façamos isso imaginando que, em dois ou três meses, 
vamos resolver o problema. Provavelmente, vamos 
precisar de muito mais tempo para ouvir muitos outros 
cientistas, para ouvir a orientação de quem entende 
para adotarmos o melhor caminho. O fundamental é 
que encontremos uma solução para os agricultores que 
estão hoje impedidos de obter financiamento por conta 
de multas e situações que precisam ser resolvidas.

Para o que é pontual, temos de dar uma respos-
ta pontual. Mas o que é estratégico depende de uma 
resposta estratégica. E a discussão sobre a utilização 
adequada e sustentável do solo brasileiro é um assunto 
extremamente estratégico para o Governo brasileiro e 
para todos nós, brasileiros. Para isso, temos de dedi-
car o tempo que for necessário: se for necessário, seis 
meses; se for necessário, um ano; se for necessário, 
dois anos, porque temos de dar a resposta adequada, 
compatível com a necessidade e com as exigências do 
momento, porque nós não estamos legislando apenas 
para a nossa geração. Nós estamos legislando para 
nós, mas, fundamentalmente, para as futuras gera-
ções, e nós temos obrigação com o pacto de gera-
ções, que significa fazer com que, no futuro, o planeta 
esteja tão habitável para a atual geração quanto está 
agora para nós.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço muito pela tolerância de tempo concedi-

da e espero que a gente aprofunde, Sr. Senador Pedro 
Taques, Sr. Senador Mozarildo, esse debate exatamente 
na dimensão que ele precisa, com toda a seriedade, 
com toda a serenidade e com total disposição de fazer 
essa mediação e a compatibilização das necessida-
des: a necessidade de produção e a necessidade de 
equilíbrio e de sustentabilidade do Brasil, para nós e, 
fundamentalmente, para as gerações futuras.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. 
Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Senador Anibal, parabenizo V. Exª pela sua 
fala. Esse tema é muito importante. Temos de compa-
tibilizar a produção com a preservação ambiental, não 

só para este momento histórico. E, para isso, precisa-
mos, sim, ouvir a ciência. A ciência não é estática, ela 
é dinâmica. Parabenizo V. Exª pela sua fala!

Com muito orgulho e alegria, passo a palavra ao 
Senador Ivo Cassol, pelo tempo regimental.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, cumprimento 
V. Exªs, a população do Brasil que nos assiste, o povo 
do meu Estado de Rondônia, que vem acompanhan-
do, passo a passo, o trabalho deste filho da terra. É 
extraordinário o povo do meu Estado, essa população 
aguerrida e lutadora em todos os caminhos.

Ao mesmo tempo, eu queria aqui dizer que, nesta 
semana, recebi em meu gabinete o Prefeito da cida-
de de São Miguel da Boa Vista, do Estado de Santa 
Catarina, onde vivi parte da minha infância, perto de 
Maravilha. Foi um prazer ter recebido aqui o Sr. Milton 
Luis Muller, Prefeito daquela cidade, acompanhado 
também da Vereadora e de demais lideranças.

Mas, hoje especialmente, neste dia 8 de abril, 
eu queria fazer um chamamento especial às pessoas 
que estimulam a nossa sociedade, estimulam os nos-
sos empresários, estimulam os nossos comerciantes, 
estimulam tanto a classe política, como também os 
profissionais liberais, falando de um amigo do povo de 
Rondônia, um colunista social, uma pessoa humilde, 
uma pessoa simples, mas que soube ganhar o carinho 
da minha família, da família do povo de Rondônia.

No último sábado, na cidade de Vilhena, na ci-
dade do nosso Prefeito José Rover, que é o portal da 
Amazônia, houve uma homenagem às pessoas que 
se destacaram em nosso Estado e no Estado de Mato 
Grosso. Sr. Presidente Pedro Taques, vários prefeitos 
e vice-prefeitos do Mato Grosso foram homenageados 
na cidade de Vilhena.

Ao mesmo tempo, esse colunista social, o Tergon, 
que vem trabalhando há vinte anos junto à sociedade 
da região amazônica e do meu Estado, no próximo dia 
28 de maio, mais uma vez, vai fazer, se não me enga-
no, o vigésimo evento, o Oscar Mulher, na cidade de 
Ji-Paraná. Minha esposa, Ivone, como primeira-dama, 
quando eu era Governador, pelo seu trabalho social 
realizado por vários anos, como mãe, como parceira, 
como mulher, como companheira, está sendo home-
nageada novamente, junto com outras pessoas do 
Estado que se destacaram.

Lá estará, novamente, o ex-Prefeito de Rolim de 
Moura, por dois mandatos, ex-Governador do Estado 
de Rondônia, por dois mandatos, hoje ocupando esta 
tribuna, o Senador Ivo Cassol, mais uma vez sendo 
homenageado pelo trabalho que venho fazendo pelo 
nosso Estado.
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Parabéns a todas as pessoas que foram ou es-
tão sendo homenageadas. Para as que não foram digo 
que continuem lutando e trabalhando e, com certeza, 
em breve também ocuparão esse espaço e serão re-
conhecidas por esse trabalho que vem acontecendo 
para o desenvolvimento do nosso Estado.

Sr. Presidente, também queria aproveitar esta 
oportunidade de hoje fazer uma retrospectiva: hoje, 
dia 8 de abril, temos 99 dias de um novo Governo no 
meu Estado. Amanhã serão cem dias.

A população, o povo do meu Estado está se per-
guntando: “o que aconteceu nesses 99 dias – amanhã, 
dia 9 de abril, cem dias? Levaram o Jornal Nacional 
para o nosso Estado, colocaram-no na mídia nacional 
como se a saúde do nosso Estado fosse a mais precária 
do Brasil, jogaram contra o próprio patrimônio.

Quando nós fizemos e concluímos o Hospital de 
Cacoal, com 160 leitos e mais 30 leitos de UTI, houve 
um acordo no Palácio do Planalto para liberaçõa de 
R$35 milhões do Governo Federal, Senador Mozaril-
do, Sr. Presidente Pedro Taques, Sr. Blairo Maggi e 
demais Senadores, para compra de equipamentos. Por 
questões políticas, não liberaram. Liberaram R$12,750 
milhões, porque disseram que ia viabilizar o candidato 
à reeleição do futuro Senador Ivo Cassol e também o 
mandato que daria para o Senador Ivo Cassol. Portanto, 
prejudicaram a ida desses recursos para o Estado de 
Rondônia. E se passaram 99 dias do novo Governo, 
desta nova Rondônia, porque era propaganda: “Que-
remos uma nova Rondônia”.

Mas nesses 99 dias, nos cem dias de amanhã, 
o que aconteceu de fato? Sem segurança. Ó, sem se-
gurança! Eu fiz uma denúncia aqui ontem. Na cidade 
de Costa Marques, o Ministério Público, o promotor, 
juntamente com os policiais, teve que sair com o preso, 
acompanhando-o na rua, para poder fazer a ocorrência 
e prender ou transportar.

Mas não é só isso. Várias cidades do Estado de 
Rondônia já ficaram por vários dias sem combustível. 
São cem dias. Então, vamos fazer o sem agora. Ficou 
sem combustível, mas já está também sem peça para 
as viaturas, Senador Mozarildo. Não tem peça. Tam-
bém já está sem.

Ó, voltou a viver o pesadelo do passado! No pas-
sado, antes de eu ser Governador, no Estado, quem 
comprava e consertava as viaturas era a sociedade, 
a comunidade, os comerciantes. O que eu recebi de 
ligação ontem e hoje de comerciante dizendo que já 
botou a mão no bolso pra comprar peça e consertar 
as viaturas não é fácil. 

Em algumas cidades, as viaturas são alugadas e 
o Estado paga o aluguel. Em algumas cidades é dife-
rente. Mas, como são 52 Municípios, temos, no máximo, 

meia dúzia de cidades com esses carros contratados, 
para facilitar o conserto.

Criamos secretarias regionais para consertar 
um carro da polícia, porque é lá na região que está o 
cidadão. Lá na região, antigamente, quando um car-
ro estragava, um passava para o outro, que passava 
para o outro, e assim demorava de 60 a 90 dias pra 
se consertar uma viatura. 

Com a instalação das secretarias regionais, nós 
demos vida para aquelas regiões. Amanhã o Governo 
completará cem dias e a população está ficando sem 
carros, está ficando sem assistência. 

O que nós deixamos, nesse tempo todo, de esto-
que de pneus nos almoxarifados já foi consumido. Não 
se comprou mais nada. Além de não terem compra-
do, a própria Polícia, que esteve acompanhando essa 
nova Rondônia, hoje está sentindo na pele que todo 
esse trabalho que fazíamos não era para ser maior ou 
melhor do que ninguém, mas simplesmente para ad-
ministrar com responsabilidade. E conseguimos, com 
sucesso. Contratamos novos policiais civis e militares 
e hoje fizemos a diferença. 

Mas quando falei “sem segurança”, recordei-me 
aqui do discurso do dia da posse do hoje Governador 
do Estado de Rondônia. E ele tem quatro grandes 
motivos para fazer uma grande gestão na saúde do 
nosso Estado. 

Primeiro motivo: foi Deputado Federal por três 
mandatos! Segundo motivo: foi Prefeito da cidade de 
Ariquemes por dois mandatos. Terceiro motivo: é mé-
dico, tem hospital. E o quarto motivo: é Governador do 
Estado de Rondônia. Então, pode e tem condições de 
fazer uma boa gestão na saúde.

E dizia, naquele instante, meus amigos, minhas 
amigas do meu querido Estado, do nosso querido Es-
tado de Rondônia, dizia, no dia da posse, que em 90 
dias não haveria mais nenhum doente no chão. Dizia 
que em 90 dias não voltaria mais ninguém pra sua casa 
sem ser tratado. Hoje, são 99 dias. Amanhã serão cem 
dias. Mas hoje já está sem. É o contrário! 

No João Paulo II tem gente nos corredores. O 
Deputado Euclides Maciel esteve lá nos corredores e 
filmou. Teve que levar uma câmera escondida. O Wilson 
de Cerejeira, um comunicador de rádio, ficou mais de 
três dias no chão. Eu sei da superlotação, todo mundo 
sabe. Parte dela é causada pelas usinas, mas parte 
dela é causada pela incompetência de alguns prefeitos 
que só mandam para a capital.

Ao mesmo tempo, falando em capital, é a única 
capital do Brasil cuja Prefeitura Municipal não tem hos-
pital público para atender o povo. Mas nós deixamos um 
legado positivo. Pegamos desses mesmos que estão 
aí do passado com cinco leitos de UTI e entregamos 



10832  Sábado 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2011

com 127 leitos de UTI. Pegamos as compensações das 
usinas e está lá quase pronta a ampliação do hospital 
de base para mais de 80 leitos, tirando a lavanderia, 
tirando a área de refeitório, de trabalhos, para, naque-
le local, fazer mais enfermarias para mais 80 leitos. O 
Hospital Infantil Cosme e Damião está quase pronto 
para mais 70 leitos.

Eu sei que é um trabalho difícil, mas, já que foi 
assumido o compromisso, é preciso cumpri-lo urgen-
temente. Tenho muitos amigos que voltaram de Porto 
Velho por não ter tratamento. Eu sei que há muitos 
servidores públicos da área da saúde que estão me 
assistindo. Esses dias faltou seringa no hospital, esses 
dias faltou muita coisa no hospital, e hoje está sem a 
expectativa que foi dada na área da saúde.

Eu fiz questão de hoje, que está com 99 dias, 
de vir aqui fazer um retrato dos cem dias que vai fa-
zer amanhã. Eu queria que o Jornal Nacional fosse 
visitar hoje a saúde do Estado de Porto Velho. E não 
adianta a equipe deste governo querer dizer que não 
pode fazer porque foram deixadas dívidas do governo 
passado, dívidas que eles próprios deixaram quando 
eram o Governo do Estado de Rondônia.

Não pagaram as contas, disseram até que pre-
catório era resto a pagar do nosso governo, meu e do 
Cahulla. Precatório é dívida feita há 10, 12, 20 anos, 
deles, que não pagaram e quiseram repassar para nós. 
Olha, mas ficaram R$17 milhões que nós parcelamos 
para a Assembléia. Parabéns ao Deputado Valter, 
com esse dinheiro vai pagar o Imposto de Renda dos 
Deputados estaduais lá de trás, quando denunciei a 
bandalheira que tinha naquela Casa. Mas a Assem-
bleia economizou mais de R$100 milhões na mão do 
Presidente Neldir. Então, também não é resto a pagar. 
Mandaram-me um documento de R$169 milhões de 
restos a pagar, incluindo R$17 para a Assembleia, in-
cluindo trinta e poucos milhões de reais em precató-
rios. Isso não é resto a pagar, Governador Confúcio. O 
senhor, infelizmente, está comendo pela mão de Se-
cretários que não serviriam sequer para ser secretário 
do secretário. A minha equipe já está levantando todos 
os pontos. Mas vamos fazer aqui uma simplificação. 
Quero que vocês, que estão em casa, me acompa-
nhem. No documento que mandaram para mim disse-
ram que tínhamos deixado R$359 milhões em caixa. 
E que deixamos uma dívida de R$329 milhões. Então, 
R$359 menos R$329, sobrou dinheiro. Mas não vamos 
discutir isso não. Isso está no documento, Secretário 
da Fazenda, está no documento, Secretário da Casa 
Civil, está no documento, Governador Confúcio, que 
vocês mandaram para mim. Mas vamos fazer de conta 
que ficaram, na verdade, R$69 milhões. 

Mas o que são essas contas? É alimentação de 
preso, de doente, é energia, é água, é luz, é telefone, 
que são ações continuadas, que só podem ser pagas 
no mês subsequente. Aí falaram, Sr. Presidente, que 
não podem pagar esses fornecedores porque não tem 
dinheiro. Mas quero lembrar ao povo do meu Estado, 
nestes 99 dias, amanhã são 100, é tudo sem, tudo sem, 
que, nesse tempo, no mês de janeiro do ano passa-
do, arrecadou R$265 milhões de impostos no Estado 
de Rondônia, no mês de janeiro. No mês de janeiro 
deste ano, arrecadou 386 milhões. Olha o que estou 
falando para vocês. No ano passado, em janeiro, arre-
cadou R$265 milhões. Este ano, em janeiro, arrecadou 
R$386 milhões, R$121 milhões a mais. No mês de fe-
vereiro, arrecadou mais R$121 milhões, não, R$101, 
somados R$101 com R$121 milhões dão exatamente 
R$222 milhões. É fácil. É só pagar as contas. Pague 
os fornecedores, pague os prestadores de serviços. 
Não tenho paixão por nenhum fornecedor ou prestador 
de serviço, mas tenho paixão pelo meu Estado, deste 
eu não abro mão. Porque a partir do momento, vocês 
que estão me assistindo – Porto Velho, Ariquemes, Ji-
Paraná, todos os Estado de Rondônia –, que se cria 
o aspecto negativo e esse dinheiro deixa de circular, 
deixa de gerar emprego e imposto e cria-se o pessi-
mismo nos empreendedores.

Presidente, todos os prestadores de serviços, to-
dos os fornecedores do Estado são Governo. Se hoje 
estou no cargo, eles são Governo; se amanhã é você, 
Governador Confúcio, eles são você; se amanhã é o 
Vice, eles são o Vice; e se amanhã for o Pedro Taques, 
eles são Pedro Taques. Todos os prestadores de ser-
viços, fornecedores, que vendem para o Governo, são 
Governo, por mais que tenham paixão política, mas são 
Governo, porque sobrevivem e trabalham, querem fazer 
e querem receber. Com o que eu não posso concordar 
é com a perspectiva que venderam para os nossos 
cidadãos rondonienses e não entregaram. E assim é 
na agricultura também. Estão tirando o estímulo dos 
nossos produtores. Tem muito produtor perdendo a 
safra de arroz, soja, por falta de estradas.

E, por falar em estradas, vi, há poucos dias, 
a equipe do Governador inaugurando a segunda... 
inaugurando não, a Residência do Alvorada, Depu-
tado Luizinho, você que trabalhou lá, e hoje é Depu-
tado Estadual pelo segundo mandato, deu o exemplo 
de trabalho. Quando assumimos, não tinha nenhuma 
máquina. Tudo em cima do cepo, pegamos máquinas 
dos outros, arrumando emprestado. A Residência da 
Alvorada já está aberta há muito tempo. Eu nunca tra-
balhei defendendo maquinas na Residência.
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Eu vou pedir para o Sr. Presidente mais uns 10 
minutos de acréscimo hoje, como compensação para 
os assuntos que tenho de colocar em pauta ainda. 

Mas, aqui, eu quero dar um exemplo. É exata-
mente do que o povo precisa. O povo precisa dos 
equipamentos, Senador Pedro Taques, Presidente, das 
máquinas nas estradas, recuperando-as e arrumando-
as, não em residência desfilando. Mas essas máquinas 
que levaram para o Alvorada, Sr. Prefeito, o senhor 
que criticou, que falou mal do seu ex-companheiro 
aqui, essas máquinas fui eu quem comprei, porque o 
Estado não tinha nenhuma. Ao mesmo tempo, foi na 
Prefeitura de Alvorada que eu fiz parceria, para limpar, 
cascalhar a cidade, arrumar as linhas, fazendo convê-
nio, aumentando o asfalto, recapeando o asfalto. Não 
posso concordar quando, em pleno mês de janeiro 
e fevereiro, diz o Diretor do DER, diz o Governo que 
economizou R$3 milhões com as máquinas paradas. 
Tinha de ter gastado R$6 milhões, mas as estradas de 
qualidade. Deixaram as máquinas paradas, máquinas 
existem; máquinas não haviam na época de vocês, não 
haviam equipamentos, vocês acabaram e vão acabar 
com essas também. E aí eu vejo, com tristeza, as nos-
sas estradas se acabando; são várias estradas. Colo-
caram os bandos de puxa-sacos, os políticos aliados 
sem competência nenhuma, que muitas vezes não 
entendem o que é uma troca de óleo de um carro, 
para cuidar de residência, para cuidar das Secretarias 
Regionais. Nós dávamos manutenção nas viaturas da 
polícia, trocávamos uma fechadura, trocávamos uma 
caixa de água, trocávamos uma caixa de descarga, 
trocávamos vidro. Colocaram só pessoas... Eu acho 
que o Governador tinha de fazer o contrário, tinha que 
bater uma foto das pessoas e colocar num quadro na 
parede, que, talvez, a despesa fosse menor.

Mas, tudo bem, é outra administração. Essa admi-
nistração não me pertence. É como diz o ditado: “Isso 
não lhe pertence mais, Ivo Cassol”. 

Mas eu estou aqui no Senado, estou com o esti-
lingue na mão, jogando pedrinha no telhado dos outros. 
É o que a Oposição fez comigo o tempo inteiro. Foram 
oito anos. Essas mesmas pessoas, Sr. Presidente, vie-
ram aqui no Superior Tribunal de Justiça, anos atrás, 
pedir o meu afastamento e minha cassação. Não bas-
tasse, eu sirvo de exemplo para o Brasil. Eu fui o único 
Governador autorizado por uma Casa Legislativa, pela 
Assembleia Legislativa, a ser processado. E processo 
foi feito para homem. E eu estou provando a minha ino-
cência em várias instâncias e vou buscar como cidadão. 
Mas quero aqui fazer um agradecimento ao povo do 
Estado por sempre estar orando para que possamos, 
juntos, fazer uma Rondônia cada vez melhor.

Mas não são só as estradas que estão sem. 
Olha que são 100 amanhã, gente, amanhã são 100 
dias. Amanhã, dia 9 de abril, são 100 dias de gover-
no. Bom, já está sem saúde, quer dizer, está com as 
dificuldades que estão aí, sem as promessas cumpri-
das, a segurança está sem. O povo já está me ligando, 
Governador. Secretário, o povo está ligando para cá! 
Não tem contato. Por que comigo dava certo? Porque 
os Secretários ligavam para mim e eu atendia imedia-
tamente. O Secretário Regional ligava para mim. Eu 
despachava toda semana, não dava moleza. Mas hoje, 
na verdade, virou um cabide de emprego. 

Mas vamos agora falar um pouco da educação. 
Eu ouvi o Senador Cristovam Buarque, que foi Minis-
tro da Educação, falar agora há pouco sobre as difi-
culdades do Estado. Quero aqui deixar o meu abraço 
a todos os professores, a todo o pessoal de apoio, da 
educação no Brasil e no Estado de Rondônia. Tive di-
vergência, sim, mas não foi com o pessoal da educa-
ção. Tive divergência, sim, com o Sindicato, o Sintero, 
que, na verdade, em vez de defender os servidores 
públicos, defendia uma sigla partidária, e sempre foi 
assim. Essa foi a minha briga. Agora, quero aqui me-
xer com os brios dos professores. Na época, lá atrás, 
incorporei 33% de gratificação no salário deles, e o 
Sintero, a Presidente Claudir, mandou um documento 
dizendo que com 4% de aumento estaria satisfeito o 
setor de educação, além da incorporação dos 33%. 
Mas fiz o contrário, dei 4,5%, 0,5% a mais.

(Interrupção do som)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Uns dez 
minutos está bom, Sr. Presidente. O Aécio Neves, nos-
so colega, conseguiu cinco horas. Eu, com duas horas, 
dou-me por satisfeito. Mas quero dizer que, além dos 
4,5% que dei a todos os servidores no ano passado, 
fiz algo diferente. Junto com a Secretária de Educação, 
a professora Marli, dei mais R$ 200,00 de gratificação 
para cada professor. Dei um aumento de 18,48% para 
todos os professores que estivessem na sala de aula 
e, mesmo assim, fui crucificado. Agora, deixo aqui para 
toda a área da educação do Estado de Rondônia: vi-
mos, poucos dias atrás, darem um aumento de 28% 
para o secretariado; vimos, pouco tempo atrás, um 
aumento para o governador de não sei quantos por 
cento, e o Sindicato vai trocar em troca de uma porta-
ria? Vai continuar em troca de um cargo? Vai continuar 
em troca do quê? E a promessa que fizeram para a 
Polícia Militar, para a Polícia Civil, para a educação? 
Cadê o aumento? Estão só aumentando os cargos, 
que já tinha demais. Eu já tinha criado o bastante. A 
exemplo de Brasília... 

(Interrupção do som.)
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O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – A exemplo 
de Brasília, Sr. Presidente, na Secretaria de Represen-
tação de Brasília, tinha treze cargos, na época em que 
fui Governador. Eu só tinha sete pessoas nomeadas, 
seis cargos vazios, e no Estado de Rondônia não é 
diferente. Cargos, estão criando bastante. Quero aqui 
aproveitar porque queria que o Governador Confúcio 
estivesse me assistindo, a equipe dele, porque quero 
ajudar, Confúcio, quero fazer diferente do que vocês 
fizeram comigo. Sei que você autorizou a sua equipe 
a fazer uma reforma administrativa. Da maneira como 
está sendo conduzida, vai ser um desastre. O senhor 
está deixando para cada secretário fazer com sua 
pasta o que quer. E aí, quem vai pagar a conta são 
vocês, servidores, é o povo do Estado de Rondônia, 
porque quantas e quantas vezes vinha pedido de meus 
secretários colocando cargos em excesso, querendo 
colocar apadrinhado. E eu botava eles no toco. E a 
reforma administrativa, acompanhava passo a passo. 
Mandei, na época, mais de três mil pessoas embora 
no meu Estado, e boa parte das pessoas que mandei 
embora não trabalhava. Isso foi logo no começo, quan-
do assumi, sem barulho, sem escândalo. Pessoas que 
viviam encostadas em político a, b ou c.

E nesses dias, Sr. Presidente, assisti a uma ma-
téria sobre o Senado, toda a mídia nacional mostrou, 
o Jornal Nacional, mostrando servidor que vinha aqui, 
batia o ponto e ia embora. Eu pedi para o Presidente 
Sarney: nomeie a mim e me dê um cargo aqui para 
acompanhar, para fazer esse trabalho junto a esta 
Casa, valorizar quem trabalha, quem continua, quem 
presta serviço. Mas temos que dar um basta de toda 
semana, todo mês, estarmos sendo chacota de apre-
sentadores de televisão e de rádio. 

Fiz isso no Estado, como governador. “Ah, mas 
você vai criar...”, eu só quero criar confusão com pre-
guiçoso, com vagabundo, com quem quer ganhar sem 
trabalhar. Com quem trabalha, pode ficar tranquilo. 
Esses não vão ter dor de cabeça. Esses podem ficar 
sossegados. Aqui se tem medo até de dar uma hora 
extra para os servidores que acompanham os Sena-
dores até 10, 11 horas da noite. Mas por quê? Porque 
no passado pagavam pessoas que não trabalhavam. 
Até no carnaval, na Páscoa, o cara ganhava hora ex-
tra aqui! Isso é caso de polícia! Agora, trabalhou, tem 
que ganhar. Eu defendo assim, independente de cores 
partidárias. Não é que eu seja polêmico não, gente. 
Nada disso. É que o dinheiro é público e, por ser pu-
blico, nós temos que pegar em cima com mais garra 
do que se fosse o nosso. Nós temos que brigar por 
isso, para que possamos servir sempre de modelo, 
de exemplo nacional. 

Por isso, Sr. Presidente, falei de educação no 
meu Estado, da dificuldade que tem e do que precisa 
melhorar, e do que esta Casa precisa fazer para con-
tribuir para que os nossos professores do Brasil intei-
ro possam ganhar melhor. Mas, infelizmente, amanhã 
se completam cem dias de governo e já estamos sem 
merenda nas escolas do meu Estado. Já estão fazen-
do bingo, estão fazendo vaquinha para poder comprar 
merenda. 

Governador Confúcio, tome providência urgente. 
Pegue a sua equipe e dê condições. Mas, para isso, 
o senhor precisa saber quanto o Estado arrecada, o 
senhor precisa acompanhar passo a passo para que o 
Estado possa continuar crescendo, progredindo, desen-
volvendo, e que esses cem dias não fiquem sem espe-
rança, para que esses cem dias não fiquem sem...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – É porque 
está-se colocando um minuto só. Se colocarem dez 
minutos, com certeza, Sr. Presidente, vai dar certo.

E eu sou modesto. O grande Governador Aécio 
Neves – o povo está me assistindo – um grande líder, 
ocupou esta tribuna e quebraram o Regimento, dando 
para ele cinco horas de tribuna. Eu não quero cinco 
horas não, gente, eu troco só por essa meia hora aqui, 
eu já me dou por satisfeito. 

Mas eu quero aqui só dizer que esses cem dias 
estão ficando sem esperança por parte da população 
de Rondônia, porque esses cem dias estão ficando 
sem perspectiva. Que a equipe que está no poder no 
meu Estado faça uma reflexão. Não venha aqui aten-
der ao discurso do Senador Ivo Cassol. Nada disso. 
Eu venho aqui ...

(Interrupção do som.)

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Agora 
melhorou, agora colocaram cinco minutos, agora fun-
cionou direto. 

Mas eu venho aqui pedir para a equipe ... 
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Mas a máquina calculadora aqui está contando 
todos os acréscimos.

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Que 
beleza! Obrigado. Eu agradeço, Sr. Presidente, a sua 
compreensão;

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Já chegamos a trinta. 

O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Trinta? 
Que maravilha! Eu fico feliz, então vou já para o en-
cerramento. 

Quero aqui pedir para a equipe do Governo que 
não perca os recursos que nós conseguimos com tanta 
dificuldade. Estive esta semana com o Senador Raupp, 
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porque estamos fazendo um trabalho integrado aqui 
nesta Casa, e pedi para ele que interviesse junto ao 
Governo do Estado, Sr. Presidente, que não perdesse 
os R$650 milhões que conseguimos num acordo das 
usinas com, na época, a ex-Ministra da Casa Civil, a 
mãe do PAC, Dilma, hoje a nossa Presidente Dilma 
Rousseff. Não percam esse dinheiro! 

Nós precisamos que seja nomeado urgentemente 
alguém do governo do Estado, que se sente à mesa e 
tenha conhecimento de todo o procedimento que tem 
que ser feito; precisamos urgentemente que tirem as 
pendências existentes. Dizem: “Ah, mas está faltando 
parte do projeto”. A parte da Região Norte está pronta, 
mas precisamos de alguém que conheça para vir aqui 
e tirar as pendências que existem tanto no Tribunal de 
Contas como no Ministério da Cidades. O Ministério 
das Cidades que é do nosso Partido, eu fiz parte da 
indicação do Ministro Mário Negromonte e de toda a 
equipe. 

Como cidadão rondoniense, não queremos per-
der nenhum recurso!

Da mesma maneira, estaremos, no próximo dia 
16, na cidade de Vilhena, com o Prefeito José Rover, 
às cinco horas da tarde, dando a ordem de serviço, 
numa emenda dos Deputados e Senadores, coman-
dado pelo Deputado Natan e pelo Senador Valdir Rau-
pp, que está empenhada e documentada, e hoje tem 
a ajuda deste Senador, para que seja liberado esse 
recurso e para que a Avenida Tancredo Neves como 
as demais avenidas sejam pavimentadas e feito o sa-
neamento, para dar condições de vida melhor para o 
povo de Vilhena. 

Mas, ao mesmo tempo, quero aqui pedir à popu-
lação de Jaru,... Quando era governador, colocamos 
uma equipe para fazer projetos tanto para Ariquemes, 
R$19 milhões, para Jaru, R$44 milhões para sanea-
mento básico e mais R$$11 milhões para água tratada, 
como para a cidade de Rolim de Moura, R$36 milhões. 
Por interesses escusos de alguns, infelizmente estão 
perdendo esse dinheiro. Ji-Paraná, senão me engano, 
mais trinta e poucos milhões de reais. Rolim de Mou-
ra está privatizando o saneamento, vai perder R$$36 
milhões a custo zero, de graça. Não é a fundo perdido, 
porque fundo perdido é quando se perde e não se acha 
mais. É a fundo achado. Há dificuldade para achar no 
Ministério, e, quando se acha, os políticos da região 
não querem. Foi o trabalho que fiz como Governador à 
época. Está perdendo R$36 milhões. Ariquemes está 
perdendo R$19.

Eu queria pedir ao Prefeito Jean, de Jaru, aos 
Vereadores, ao Vice-Prefeito Flávio, à sociedade de 
Jaru, à Associação Comercial, à Associação dos Pro-
dutores Rurais, ao Lions, ao Rotary, à Maçonaria: são 

R$55 milhões a fundo “achado”. É só aprovar na Câ-
mara Municipal, repassar a exploração para a Caerd, 
empresa estadual que nós tentamos resgatar, e dar 
condições para que não se perca esse dinheiro e te-
nha uma vida digna esse povo. Portanto, com a parti-
cipação da sociedade!

Não percam esse dinheiro, gente! É tão difícil 
conseguir! Já está no PAC 2. Está tudo pronto. É só 
autorizar. É só aprovar. Dizem: “Mas e se eles não apli-
carem, se o Governo do Estado não aplicar?” Volta a 
concessão para o Município, e está tudo bem. 

Façam uma emenda, Vereadores, mas não per-
cam esse dinheiro. Não o façam por mim, mas por vo-
cês. Quem é candidato ano que vem? Não serei eu. 
São vocês, na cidade de vocês.

Por isso vim à tribuna nesta sexta-feira agradecer 
o carinho especial do povo do meu Estado e pedir à 
população que continue orando, continue rezando, pe-
dindo sempre a Deus que me ilumine, que me proteja 
e que me guie nas minhas caminhadas, porque aqui 
estarei defendendo o interesse do povo brasileiro, o 
interesse do povo do meu Estado.

Um abraço.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Ivo Cassol, o Sr. 
Pedro Taques deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Anibal Diniz.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Obrigado, Senador Ivo Casol. 

Concedo a palavra ao Senador Wilson Santiago, 
do PMDB da Paraíba. 

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, profissionais 
da imprensa e público presente, o Brasil está de luto. 
Esse luto nos deixa tristes como estão tristes todos 
aqueles que acompanharam e tomaram conhecimento 
do fato ocorrido no Rio de Janeiro.

No blog Palavra Plena, do Sr. Antonio Carlos Cos-
ta, Presidente do Rio de Paz, ele escreveu, Sr. Presi-
dente, um trecho, digo até um resumo do que ocorreu 
no Rio de Janeiro. Diz o seguinte:

Massacre de Realengo: por que é tão 
fácil matar?

O Rio de Janeiro amanheceu com gosto 
e cheiro de sangue. Vidas interrompidas onde 
esperava-se prepará-las para viver. Crianças 
mortas e feridas. Famílias devastadas. Obvia-
mente há coisas urgentíssimas a serem feitas 
imediatamente:

Socorro às vítimas que sobreviveram, 
e parentes, doação de sangue e expressão 
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pública de tristeza. Sim, todos temos que nos 
juntar aos enlutados, demonstrando solidarie-
dade. Chorando com eles.

Urge também, entretanto, que as causas 
dessa tragédia, em especial os meios encon-
trados pelo assassino para destruir vidas ino-
centes, sejam esclarecidas [especificamente 
à população brasileira]. Jamais conheceremos 
a mente do rapaz de modo perfeito. Como 
penetrar [é a pergunta que se faz] em tama-
nha escuridão? Mas sabemos que todo o seu 
plano diabólico só pode ser levado a cabo por 
dois motivos:

1. Não havia segurança adequada para 
uma escola municipal repleta de crianças numa 
área reconhecidamente violenta. É assim que 
queremos os nossos filhos em sala de aula? 
[É a pergunta que se faz.] 

2. A facilidade com que se consegue 
arma e munição [neste País] é a causa princi-
pal do ainda altíssimo índice de homicídio do 
Estado do Rio de Janeiro [e em outras par-
tes do território nacional]. Quais os principais 
responsáveis pelo tráfico de arma e munição 
[pelo Brasil afora? É mais uma pergunta que 
se faz, Sr. Presidente].

Sem tratarmos desse dois graves proble-
mas, continuaremos a enterrar vidas humanas 
que mal chegaram a desabrochar [enfim, parte 
da população], para a dor incurável e sofrimen-
to indizível de pais, mães, irmãos, [amigos e 
parentes próximos; é um trauma, enfim, para 
toda a população brasileira].

Era o registro, Sr. Presidente, no primeiro ins-
tante, que eu gostaria de fazer. Peço a V. Exª que seja 
publicado nos Anais da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos regimentais.

O SR. WILSON SANTIAGO (Bloco/PMDB – PB) 
– Sr. Presidente, outro ponto para o qual eu gostaria 
da atenção de V. Exª e dos demais Pares.

Quero destacar, no dia de hoje, a importância 
da Defensoria Púbica da União e das Defensorias 
Públicas de todos os Estados da Federação no aten-
dimento à população carente, especificamente, que é 
a sua missão.

Todos nós temos conhecimento, Sr. Presidente, 
de que a Constituição de 1988 não só criou a Defen-
soria Púbica da União como também criou a Defen-
soria Púbica dos Estados, ficando a critério dos Esta-
dos da Federação, por meio de repetição daquilo que 
determinou a Constituição Federal, incluí-las nas suas 
próprias constituições estaduais.

Por essa razão é que foram criadas Defensorias 
Públicas em quase todos os Estados da Federação. 
Apenas um Estado hoje não tem Defensoria Púbica 
ainda criada, e está atendendo a classe mais pobre 
do País no que se refere à assistência jurídica gratuita, 
por intermédio de convênios com a OAB e nomeações 
de advogados ou causídicos provisoriamente.

Em 2009, o Congresso Nacional aprovou a criação 
de 230 novas Varas da Justiça Federal, a serem insta-
ladas na proporção de 46 Varas ao ano até 2014.

Participei, como Deputado Federal, Sr. Presidente, 
da discussão e da aprovação dessa proposta, conse-
quência do reconhecimento de todos nós da necessi-
dade de se criar essas Varas e dar um incentivo maior 
no que se refere à interiorização da Justiça em todo o 
Brasil. A proposta foi de iniciativa do Superior Tribunal 
de Justiça, e o Congresso Nacional a transformou, no 
ano de 2009, na Lei nº 12.011.

Um pouco antes, em 2003, o Congresso Nacio-
nal já havia aprovado a criação de outras 183 Varas 
da Justiça Federal por meio da Lei nº 10.772.

Desde então, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, cresceu bastante o processo de interiorização 
da Justiça Federal, que agora será intensificado com 
mais essas 230 novas Varas em fase de implantação 
em todos os Municípios designados pelo Supremo 
Tribunal Federal e pela lei que as criou.

Atualmente, já há 743 Varas Federais instaladas 
no País. E todos querem que esse número seja am-
pliado por conta da necessidade de termos mais Varas 
Federais e, assim, proporcionar melhor atendimento à 
população com assistência jurídica gratuita. Todos as-
sim querem, Sr. Presidente, porque isso significa que a 
Justiça estará se aproximando daqueles que dela ne-
cessitam a toda hora e a todo instante de suas vidas.

Com mais órgãos jurisdicionais no interior, o ci-
dadão terá mais facilidade para saciar sua fome de 
justiça, porque agora não precisará mais se deslocar 
para uma capital para iniciar um processo judicial – 
refiro-me ao caso específico da Justiça Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como sa-
bemos, a Justiça Federal é responsável pelo julga-
mento de ações nas quais a União, suas autarquias, 
fundações e empresas públicas federais figurem na 
condição de autoras ou rés.

Sabemos também que uma Vara Federal, ao ser 
implantada numa cidade do interior, traz consigo outros 
órgãos federais, tais como a Polícia Federal, o Minis-
tério Público Federal, a Receita Federal, a Advocacia 
Geral da União e a Defensoria Púbica da União.

É neste ponto que eu gostaria de chegar, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores. Atualmente, a Justiça 
Federal está instalada em 175 cidades do interior do 
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País e, aparentemente, esse crescimento leva a crer 
que ela está realmente mais próxima do cidadão. En-
tretanto, penso que não adianta termos a estrutura da 
Justiça fisicamente presente em tantos lugares sem 
haver o acesso efetivo da população à prestação ju-
risdicional.

A Justiça só será realmente Justiça quando ela 
estiver ao alcance dos mais pobres. E os pobres só po-
dem acessar seus direitos quando contam com o apoio 
de um defensor público. No caso da Justiça Federal, 
de um Defensor Público Federal e, no caso da Justiça 
Estadual, de um Defensor Público Estadual.

Sem a Defensoria Púbica, um pobre não tem 
instrumentos para reivindicar direitos junto ao Poder 
Judiciário.

O que acontece hoje é que a Justiça Federal se 
implanta numa cidade do interior, e a Advocacia Ge-
ral da União consegue chegar, o Ministério Público 
Federal também consegue colocar um representante 
para atuar em todas essas comarcas, mas sequer 20% 
dessas Varas Federais instaladas no interior do País já 
contam com um Defensor Público Federal. Da mesma 
forma acontece com as comarcas e com as Defenso-
rias Públicas dos Estados da Federação.

São raros os Estados em que a Defensoria Púbi-
ca, Sr. Presidente, abrange todas as comarcas e, por 
essa razão, não atende toda a demanda da população. 
E o que acontece é que 90% dos feitos que tramitam 
na própria Justiça dos respectivos Estados são patro-
cinados por defensores públicos.

Isso é comprovado e o resultado consta no pró-
prio relatório do Ministério da Justiça, segundo o qual 
o trabalho da Defensoria Púbica em favor do cidadão 
brasileiro mais pobre é essencial não só para o alcan-
ce e conquista dos seus direitos, como também para 
o seu próprio exercício de cidadania.

Vejam a disparidade. No caso da Justiça Federal, 
são cerca de 175 cidades do interior com ao menos 
uma Vara da Justiça Federal, enquanto a Defensoria 
Púbica da União alcança pouco mais de 30% dessas 
cidades interioranas.

O mesmo, Sr. Presidente, dependendo do Esta-
do, acontece com as Defensorias Públicas Estaduais. 
Quem perde com isso é a população mais carente, 
quem perde com isso são aqueles que precisam de 
um patrocinador, de um advogado para reclamar os 
seus direitos, tanto na esfera federal quanto na esfera 
estadual.

Sr. Presidente, eu sou advogado e também De-
fensor Público no meu Estado, a Paraíba. Só quem 
esteve num serviço público de Defensoria, ou tam-
bém quem acompanha, no dia a dia, a magistratura e 
o Ministério Público, pode entender o sofrimento das 

pessoas pobres que buscam justiça. E eu conheço de 
perto, como tantos outros, a fome do povo por direitos 
num País tão desigual como o nosso.

Na Câmara dos Deputados, fui Presidente da 
Comissão Especial destinada a dar parecer ao pro-
jeto de lei complementar da conhecida Lei Orgânica 
da Defensoria Púbica. Também sou autor da PEC que 
solicitou, naquela Casa, o fortalecimento da Defensoria 
Púbica, inclusive com melhoria salarial. Por isso, tenho 
autonomia para falar neste assunto, por conviver com 
ele no dia a dia como Defensor Público. Estou afastado 
dessa missão tão honrosa há 17 anos em decorrência 
de ocupar cargo legislativo. Mas, graças a Deus, du-
rante o tempo em que passei na Defensoria Púbica, 
jamais deixei de reconhecer a importância daquele 
órgão e a missão dos defensores públicos de salvar 
os direitos dos menos favorecidos deste País, já que, 
na maioria das vezes, são negados, são esquecidos 
e são jogados na gaveta, e anos e anos se passam 
sem serem reconhecidos.

Estou certo de que aqui, no Senado, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, assim como fui na Câmara 
dos Deputados, sou mais do que tudo um Defensor 
Público do meu Estado, a Paraíba, e também dos inte-
resses da minha terra e dos interesses do Brasil.

No entanto, aquele Defensor Público Estadual 
continua vivendo dentro de mim. Eu sei o quão impor-
tante é a justiça que chega no momento certo para 
qualquer uma das populações carentes deste País.

Ora, Sr. Presidente, na “Oração aos Moços”, Rui 
Barbosa já disse que a justiça quando não é justa co-
mete, mais uma vez, injustiça com as pessoas. O que 
diria então Rui Barbosa sobre a falta de acesso de 
multidões de pobres à própria justiça!?

É na Justiça Federal, é na Justiça Estadual, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, que o pobre con-
segue garantir acesso a medicamentos para uma 
doença grave ou rara que nem o SUS consegue for-
necer. Ai de grande parte da população brasileira, se 
não fosse a Defensoria Púbica reivindicar os direitos 
dos pobres em muitos dos recantos deste País, até o 
próprio medicamento e os direitos elementares do ci-
dadão comum e pobre deste País! Imaginem se não 
fosse a Defensoria Púbica conclamando, reivindicando 
os direitos dessa população.

É na Justiça Federal e também na Estadual que o 
trabalhador explorado consegue ter direito à sua apo-
sentadoria. Seja na esfera estadual, seja até no próprio 
auxílio-doença, no INSS, quantos e quantos milhares 
e milhões de pessoas não são atendidas neste País 
até com o auxílio-doença, ou até com a aposentadoria 
rural, ou qualquer uma das suas respectivas aposenta-
dorias, que seus direitos deixaram de ser conquistados 
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ou assegurados administrativamente. Foi necessário 
que o defensor público recorresse à própria Justiça 
Federal ou Estadual, para assegurar o direito desse 
cidadão ou dessa cidadã.

É na Justiça Federal que os benefícios, no caso 
do INSS, assistenciais do idoso – também na Justiça 
Estadual – ou do deficiente são garantidos, por meio 
dessas proposituras, dessas petições, dessas ações ali 
impetradas pelos defensores públicos. Sem o apoio de 
um defensor, esses benefícios com certeza poderiam 
não chegar, porque a Justiça não teria como reconhecer 
essas demandas se não fossem provocadas. Por isso, 
Sr. Presidente, a necessidade é a única forma de se 
atender à população de forma geral no que se refere 
aos mais carentes. Imagine os milhões de brasileiros 
que são dependentes, carentes e estão abaixo do ín-
dice de pobreza, já que a própria Lei Orgânica da De-
fensoria Púbica e também os limites determinados por 
ela permitem ao trabalhador brasileiro até dez salários 
mínimos ter direito à Justiça gratuita, não só custeada 
pelo Estado, como também pela própria União, para 
defender e reivindicar os direitos de qualquer cidadão 
que precisa, sim, do apoio da Defensoria Púbica, em 
que, com certeza, estão sendo negados seus direitos 
no momento e na hora em que ele está reclamando.

Não só direito a advogados, mas, além de tudo, 
direito às custas processuais, às custas judiciais, que 
são elevadíssimas na grande maioria dos Estados da 
Federação, que é um assunto que temos de debater 
nesta Casa, Sr. Presidente.

Nós não podemos permitir. O Conselho Nacional 
de Justiça, os próprios tribunais superiores, a maioria 
deles já se levantou contra esse excesso de cobrança 
de custas judiciais que inibe o cidadão de comparecer 
à Justiça. Inibe e até distancia o cidadão da Justiça, já 
que em muitos dos Estados da Federação as custas 
judiciais chegam a ser cobradas, ou custa ao impetran-
te de qualquer ação em torno de 10% do valor total da 
causa. E muitos, a grande maioria, não têm condições 
de arcar com esses custos, que de fato são essenciais 
para que se assegure o próprio direito.

Então, essa razão é mais um motivo da neces-
sidade, além de tantos outros, de não só baixar as 
custas judiciais neste País, para que todos, mesmo 
os que podem pagar, tenham acesso à Justiça no que 
se refere à impetração de ações de direitos até então 
considerados negados administrativamente.

Mas o que nos interessa, Sr. Presidente, é que 
a Constituição brasileira reconhece expressamente a 
Defensoria Púbica como instituição essencial à função 
jurisdicional do Estado. Justamente por essa razão, 
no âmbito do sistema da Defensoria Púbica, todas as 
defensorias públicas, inclusive as estaduais e digo até 

também a Federal, precisam ser fortalecidas para que 
lá haja defensores públicos cada vez mais preparados, 
cada vez mais incentivados, por meio das suas con-
quistas salariais garantidas para defender os interes-
ses da classe mais pobre deste País.

Há, no entanto, uma fragilidade ainda maior na 
Defensoria Púbica da União, que hoje está presen-
te em menos de 20% das Varas Federais do interior 
deste País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o segundo 
pacto republicano, assinado em 2009 pelos chefes de 
poder da República, consolidou o ideal de uma justiça 
mais acessível à própria população brasileira. Nesse 
sentido, estava lá a previsão para o fortalecimento da 
Defensoria Púbica e dos mecanismos destinados a 
garantir assistência jurídica integral aos mais neces-
sitados em todos os recantos deste País.

Precisamos, no entanto, fazer mais e muito mais. 
Ainda há Estados da federação que não criaram suas 
defensorias públicas estaduais, muitos deles gastam 
muito mais com advogados ou com convênios, alguns 
com a própria OAB dos seus respectivos Estados, 
deixando de dar este poder, de dar este direito à po-
pulação mais carente e, felizmente, apenas um deles 
ainda não implantou. O penúltimo foi o Estado de São 
Paulo, que pagava honorários altíssimos a advogados 
conveniados pela OAB e reconheceu que a criação da 
Defensoria Púbica para atender à população daquele 
Estado era menos oneroso para o próprio Estado do 
que custear e conveniar advogados pagos ou conve-
niados com o próprio Estado.

Precisamos, no entanto, Sr. Presidente, fazer mui-
to mais. Precisamos, além de tudo, ou por tudo isso, 
realizar aquilo que a população brasileira espera desta 
Casa, espera de todos nós e, além de tudo, espera da 
Presidenta da República e também dos presidentes 
dos tribunais superiores, para serem parceiros desta 
causa, causa esta que se refere ao fortalecimento da 
Defensoria Púbica.

Não se justifica, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que de fato se crie Varas e mais Varas e também 
se fortaleça o Poder Judiciário e também o Ministério 
Público sem fortalecer a Defensoria Púbica, já que os 
três para a sociedade só têm sentido se o tripé criado 
pela Constituição Federal e considerados como serviços 
essenciais da própria Justiça, a Defensoria Púbica seja 
reconhecida como essencial pelos tribunais superiores, 
pelo Ministério Público e, além de tudo, reconhecida, 
como já é, pela própria sociedade brasileira.

Peço, Sr. Presidente, ao Poder Legislativo que li-
dere a apresentação de propostas, todos nós tenhamos 
condições de liderar propostas fundamentais para o 
fortalecimento da Defensoria Púbica, se Deus quiser, 
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nos próximos anos, para, pelo menos, chegarmos ao 
terceiro pacto da República que garanta mais acessibi-
lidade à Justiça aos mais vulneráveis desta sociedade. 
Nesse sentido, portanto, vamos convocar os demais 
Poderes a fortalecer e a dar autonomia à Defensoria 
Púbica da União e às Defensorias Públicas dos Estados, 
e, assim, alcancem essa população tão necessitada 
de Justiça. De fato, é para isso que apelamos.

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a V. Exª a 
compreensão de discutirmos este tema, este assunto e 
de reconhecermos, como já é reconhecido em todos os 
momentos em que estes assuntos são discutidos nesta 
Casa e também no Congresso Nacional, a importância 
de termos condições de construir uma sociedade mais 
justa e com seus direitos assegurados. Esses direitos 
só serão preservados e garantidos se fortalecermos 
a Defensoria Púbica, para, com isso, a interiorização 
da Justiça ser repleta e completa, se a Justiça Federal 
for implementada e fortalecida, se o Ministério Público 
for fortalecido e também a Defensoria Púbica defender 
os interesses da grande maioria da população deste 
País, que é a classe mais pobre.

Vamos, se Deus quiser, dar continuidade deste 
tema em outra oportunidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Senador Wilson Santiago, os cumprimentos da 
Mesa pelo seu brilhante pronunciamento.

Informo a V. Exª que, na próxima quarta-feira, 
haverá uma audiência pública da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, para tratar com juízes federais de 
assuntos que dizem respeito à constitucionalidade. 
Creio que, pela importância com que V. Exª tratou, 
hoje, desse assunto relacionado aos Defensores Pú-
blicos, aos advogados dos pobres, possa também ter 
interesse em participar.

Muito obrigado por sua participação com esse 
pronunciamento de grande importância na manhã de 
hoje, aqui, no Senado Federal.

Não havendo mais oradores inscritos, esta Pre-
sidência encerra os trabalhos da sessão de hoje, lem-
brando que, pela TV Senado, somos acompanhados 
por todos os Estados brasileiros, seja em canal aberto 
na TV Senado, seja através de parabólica. Então, da-
mos um alô especial a todos os Estados brasileiros, 
às pessoas que estão nos acompanhando, sempre em 
nome de toda equipe técnica e dos jornalistas da TV 
Senado que fazem esta transmissão.

Damos um alô especial ao Estado do Paraná, 
para as cidades de Campo Mourão e de Luziânia, onde 
há muitas pessoas nos acompanhando agora, e, em 
especial, ao Estado do Acre também, onde hoje o Se-
nador Tião Viana se encontra no interior do Estado, no 

Município de Santa Rosa, no Alto Purus, na fronteira 
com a República Federativa do Peru, onde acontece 
uma série de atividades do Governo do Acre. 

E também fazemos uma saudação especial a 
todo o povo do Acre que nos acompanha pela TV Se-
nado, seja pelo canal aberto em Rio Branco, no canal 
16, seja pela parabólica em todos os outros Municí-
pios do Estado.

Então, os nossos agradecimentos e a convoca-
ção para a próxima sessão, em horário regimental, na 
segunda-feira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Os Srs. Senadores Romero Jucá e Ciro Nogueira 
enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, foi com muita satisfação que recebi a 
edição especial do Jornal do Incra, editado pelo Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, no 
qual é apresentado um amplo e preciso balanço sobre 
suas atividades.

Ao longo de suas páginas, toma-se conhecimen-
to de cada uma das múltiplas facetas da ação gover-
namental em favor da reforma agrária em nosso País, 
nos últimos 8 anos.

Não pretendo, neste breve pronunciamento, ficar 
recitando números, mas é preciso admitir que eles se 
tornam indispensáveis para evidenciar o sério e profí-
cuo trabalho conduzido pelo presidente Rolf Hackbart 
e sua grande equipe no Incra.

Assim, vejamos:
No período compreendido entre 2003 e 2010, 

o volume de terras para fins de reforma agrária re-
gistrou um crescimento de 129%, permitindo ao País 
contabilizar hoje um total de 85,8 milhões de hecta-
res incorporados, nos quais se distribuem quase 9 
mil assentamentos, abrigando perto de um milhão de 
famílias brasileiras.

No que se refere à regularização fundiária, passo 
essencial para que os pequenos produtores se fixem 
na terra com segurança jurídica, foram emitidos títulos 
de propriedade para 167 mil famílias, representando 
um investimento de R$ 82 milhões.

Em observância a mandamento constitucional, 
o Incra viabilizou a instauração de quase 1.000 pro-
cessos de regularização de comunidades quilombo-
las, grupos étnicos em que predominam comunidades 
negras rurais e urbanas.

Além dessas ações, nos últimos 8 anos o Instituto 
atuou fortemente em aspectos infraestruturais da refor-
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ma agrária. Assim, mais de 145 mil famílias ganharam 
acesso à água, enquanto 218 mil famílias passaram a 
desfrutar dos benefícios da energia elétrica.

Com o objetivo de assegurar o acesso aos as-
sentamentos, o Incra executou 53 mil quilômetros de 
obras em estradas vicinais, ligando as comunidades 
assentadas aos centros de consumo. 

Em termos de habitação, foram construídas ou 
reformadas cerca de 405 mil moradias em áreas de 
reforma agrária. O crédito para aquisição de material 
de construção foi ampliado em 384%.

Aspecto essencial em todo o projeto de reforma 
agrária, a assistência técnica aos pequenos agricul-
tores alcançou 295 mil famílias, a partir da atuação 
do Ates – Programa de Assessoria Técnica, Social e 
Ambiental.

Na educação, foram atendidos pelo Pronera (Pro-
grama Nacional de Educação na Reforma Agrária) 
346.629 jovens e adultos, inclusive em estudos de 
pós-graduação, em nível de especialização.

De tudo o que se vê no relato produzido pelo In-
cra sobre suas ações nos últimos 8 anos, o que mais 
impressiona e sensibiliza é a clara e indesmentível 
promoção social dos assentados.

É que a conquista da terra, por meio da reforma 
agrária, tem-se mostrado instrumento fundamental no 
combate à pobreza, levando qualidade de vida aos bra-
sileiros que vivem e produzem no meio rural.

Sr. Presidente, quero externar meus parabéns ao 
Incra e aos milhões de brasileiros que se beneficiam 
de suas ações.

Muito obrigado.
O SR. SENADOR CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP 

– PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, nesta oportunidade, gostaria 
de unir minha voz aos milhões de vozes que, em todo 
o planeta, comemoram, na data de hoje, o Dia Mun-
dial da Saúde.

Em 1948, a recém-criada Organização Mundial 
da Saúde (OMS), agência subordinada à Organização 
das Nações Unidas, instituiu o dia 7 de abril como o 
Dia Mundial da Saúde, a ser comemorado por todas 
as nações como uma ocasião privilegiada para a re-
flexão sobre a saúde humana e os principais desafios 
enfrentados por aqueles que lutam pelo bem-estar fí-
sico e mental das pessoas.

O tema escolhido pela OMS para pautar as co-
memorações deste ano foi “A Resistência aos Anti-
microbianos e Sua Disseminação Global”. Mais uma 
vez, a OMS demonstra uma grande sensibilidade em 
definir o foco dos debates realizados por ocasião do 
Dia Mundial da Saúde e nos convida a voltar nossa 

atenção para um assunto cuja importância fica mais 
evidente a cada dia.

De fato, Sr. Presidente, a resistência aos antibió-
ticos e antimicrobianos é um fenômeno que repercute 
em várias dimensões.

A mais óbvia delas são os efeitos deletérios do 
uso irracional de antibióticos e da automedicação. A 
resistência microbiana desenvolvida por aqueles que 
abusam desse tipo de medicação é um problema de 
todos, pois a disseminação dos patógenos resistentes 
é um fenômeno que não respeita os limites dos corpos 
nem das fronteiras nacionais.

A dimensão econômica da resistência aos antimi-
crobianos também não deve ser desprezada, dados os 
bilhões de dólares gastos mundialmente para enfrentar 
o problema. A questão movimenta os governos e os 
departamentos nacionais de saúde de vários países, 
que vêm buscando harmonizar suas políticas públicas 
de modo a enfrentar conjuntamente este que é, defi-
nitivamente, um problema supranacional.

Essa harmonização das políticas públicas compre-
ende a aplicação de diversas medidas. A mais visível 
talvez seja o controle da prescrição de medicamentos 
antimicrobianos, assunto que é tratado de maneiras 
diferentes em cada país.

Na maioria dos países ocidentais, a prescrição 
desses medicamentos, a rigor, só pode ser feita por 
médicos, dentistas, veterinários e outros profissionais 
da saúde humana e animal devidamente licenciados 
para tal.

Na Europa e nos Estados Unidos, é obrigatória 
a apresentação de licença médica para a aquisição 
desses medicamentos. Na América Latina, apenas 
dois países – El Salvador e Honduras – dispensam 
a apresentação de receita médica na venda de an-
timicrobianos. Nos demais países do subcontinente 
latinoamericano, a apresentação da receita é exigida, 
e no Brasil vamos um pouco além, pois nossa legisla-
ção determina que a receita médica deve ficar retida 
na farmácia.

Esse controle, que em tese é bastante eficiente, 
tem sido insuficiente, na prática, para combater o mal 
da resistência aos antimicrobianos. É comum, inclusi-
ve nos países desenvolvidos, a prática da venda des-
controlada desses medicamentos. Há relatos de que 
a venda sem prescrição é fenômeno relativamente 
comum em países como Portugal e Espanha. No Bra-
sil, volta e meia somos surpreendidos por denúncias 
veiculadas pela imprensa que mostram situações em 
que antibióticos são vendidos ilegalmente, sem reten-
ção nem apresentação de receita.

São situações como essa, Srªs e Srs. Senado-
res, que têm preocupado as autoridades da área da 
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saúde em todo o mundo. Na Europa, por exemplo, 
comemorou-se, em novembro passado, o Dia Europeu 
dos Antibióticos, ocasião em que várias providências 
foram tomadas e defendidas para combater a resis-
tência aos antimicrobianos.

No Brasil, nossas preocupações passam pelo 
controle mais efetivo da compra e venda de antibió-
ticos nas farmácias, é claro – houve providências re-
centes da ANVISA nesse sentido –, mas também por 
vias menos visíveis e menos óbvias pelas quais se 
dá a disseminação do problema. Exemplo disso é o 
Projeto de Lei do Senado nº 374, de 2009, de autoria 
do médico e então Senador Tião Viana, que propõe a 
proibição do uso não terapêutico de antimicrobianos 
em animais. Seriam absolutamente inúteis quaisquer 
medidas para controlar a venda de antimicrobianos 
para uso em humanos sem o devido controle do uso 

desses medicamentos em animais destinados à in-
dústria alimentícia. O projeto tramita atualmente na 
Comissão de Assuntos Sociais desta Casa e merece 
toda a nossa atenção.

Assim sendo, Sr. Presidente, a OMS foi extrema-
mente feliz na escolha do tema deste ano. Trata-se de 
um problema sério, grave, que cresce visivelmente, que 
não respeita fronteiras nacionais e que afeta, igualmen-
te, países ricos, pobres e emergentes. Que a ocasião 
nos faça refletir sobre o papel que podemos desem-
penhar nessa luta pela saúde e pelo uso responsável 
e racional dos medicamentos antimicrobianos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão à 13 horas e 24 
minutos.)
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COMISSÃO TEMPORÁRIA, DESTINADA A ELA-
BORAR UM ANTEPROJETO DE REFORMA POLÍ-
TICA, INSTITUÍDA PELO ATO DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL Nº 24, DE 2011. 

ATA DA 6ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 6ª Reunião realizada em 
29 de março de 2011, às dezoito horas e dezessete 
minutos, na Sala nº 2 da ala Alexandre Costa do Se-
nado Federal. Sob a Presidência do Senador Francisco 
Dornelles e com a presença dos Senhores Senadores 
Wellington Dias, Jorge Viana, Pedro Taques, Ana Rita, 
Vanessa Grazziotin, Antônio Carlos Valadares, Ro-
berto Requião, Luiz Henrique, Eduardo Braga, Aécio 
Neves, Lúcia Vânia, Fernando Collor, Demóstenes Tor-
res, Itamar Franco, Humberto Costa, Vicentinho Alves, 
Waldemir Moka, Ana Amélia e Aloysio Nunes Ferreira. 
Deixou de comparecer o Senador Vital do Rêgo. Na 
reunião foram discutidos os seguintes temas: sistemas 
eleitorais e coligação na eleição proporcional.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Srªs e Srs. Senadores, ao declarar 
aberta a 6ª Reunião da Comissão de Reforma Políti-
ca, quero fazer uma homenagem ao Vice-Presidente 

José Alencar, pedindo um minuto de silêncio e, antes 
disso, dizer que trabalho era o outro nome do Vice-
Presidente José Alencar. De modo que nós aqui es-
tamos honrando aquilo que ele sempre representou, 
realizando a reunião.

Um minuto de silêncio em homenagem a esse 
grande brasileiro.

(Faz-se um minuto de silêncio)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Nós submetemos à votação os sistemas 
eleitorais. E, dentro dos sistemas, o sistema propor-
cional com lista fechada obteve a preferência de cinco 
Senadores; o sistema majoritário, chamado distritão, e 
o sistema distrital misto, quatro Senadores cada um. 
Então, houve um entendimento, que eu queria deixar 
bem claro, de que nós faríamos hoje exclusivamente 
a votação dessas três propostas. Ou seja...

Na última reunião, o sistema proporcional com 
lista fechada obteve a preferência de cinco Senadores; 
o sistema majoritário obteve a preferência de quatro, e 
a distrital misto com lista fechada, de quatro.

Então ficou entendido que nós repetiríamos a 
votação dessas propostas num primeiro momento, e a 
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terceira seria desqualificada. Nós faríamos a discussão 
entre as duas que obtivessem o primeiro e o segun-
do lugar. Eu acredito que esse é o caminho e queria 
ver se estão de acordo. Foi isso que foi decidido e se 
mantemos essa decisão.

Eu quero dizer aos senhores o seguinte: a minha 
opinião é que a única decisão ruim é não ter decisão. 
Nós devíamos ter um esforço grande para a tomada 
de decisão. Essa é uma decisão política que vai ser 
submetida à Comissão de Justiça e ao plenário. De 
modo que acho que a única decisão contra nós é não 
tomar decisão. Qualquer que seja ela, acho que seria 
importante uma tomada.

Por isso, apresento aqui para saber se todos 
estão de acordo e se foi isso o combinado, se foi isso 
o acertado.

Com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Sr. Presidente, veja, eu queria novamente insistir num 
argumento que foi utilizado por outros companheiros 
aqui, até porque alguns dos votos que não entraram na 
computação daquelas propostas mais votadas guar-
dam similaridades com algumas dessas propostas, em 
especial com o voto proporcional com lista fechada ou 
até mesmo com o distrital misto.

Eu me lembro, por exemplo, do nosso Senador 
Jorge Viana, que votou pela manutenção do modelo 
atual, assim como o Senador Vicentinho, e que, no 
final das contas, terminaram sem ter uma influência 
nesse desenho final, apesar de terem uma grande se-
melhança com a proposta de número dois, embora a 
diferença seja grande também.

Eu queria apelar para V. Exª para que nós pu-
déssemos – até porque o voto na Comissão tem um 
aspecto muito mais simbólico do que de efetividade, 
pois, afinal de contas, lá no plenário, cada partido vai 
se posicionar – simplesmente divulgar o resultado na 
forma em que ele se deu e, mais à frente, lá no ple-
nário, nós faríamos a discussão envolvendo todos os 
Senadores.

Essa é uma alternativa.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Então, eu acho que na decisão, qualquer 
que seja ela, a Comissão tem preferência por esse 
sistema.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Essa é a minha primeira proposição. Se V. Exª não 
aceitar tenho uma proposição a fazer aos represen-
tantes do PSDB aqui.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Então, por favor, Deputado Aécio Ne-
ves, aqui.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Tal-
vez até antes da própria sugestão, o que eu levaria em 
conta, Sr. Presidente... Concordo com V. Exª que de-
veríamos nos esforçar para aqui termos uma decisão. 
Acho que esse é o papel da Comissão, obviamente 
ressalvada a liberdade de todos nós, que nos sentirmos 
voto vencido, de nos manifestarmos e de debatermos 
nas etapas seguintes desta discussão, na Comissão 
de Justiça e, depois, no plenário. 

O que eu sugeriria a V. Exª e, se houver a concor-
dância dos Srs. Senadores... Gostaria, Senador Luiz 
Henrique, de ter aqui a atenção dos Srs. Senadores, 
Senador Demóstenes, porque temos aqui, na verdade, 
três propostas, que seriam discutidas, conforme acer-
tado na última reunião, mas na eventualidade, Senador 
Dornelles, de nenhuma dessas três propostas alcançar, 
porque é uma possibilidade... Ninguém está obrigado 
a votar em outra proposta diferente da sua. Pode até 
evoluir para outra proposta, mas pode-se abster, enfim, 
não votar. Deveríamos considerar como alternativa, 
em não havendo uma posição majoritária, claramente 
majoritária de nenhuma dessas propostas, a manuten-
ção do sistema atual com o fim das coligações. Acho 
apenas que essa é uma alternativa que deve também 
em determinado momento ser analisada por V. Exª, 
se não houver posição majoritária, claramente majo-
ritária de alguma das três propostas. Mas o Senador 
Humberto Costa gostaria de fazer uma proposta que 
acho temos que ouvir.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador, a pior decisão é não tomar a 
decisão. Acho que temos que temos que tomar uma 
decisão e temos que manter aquilo que foi acertado 
na última vez, de modo que... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
Senador Aécio, acho que devemos manter o que 

ficou acertado. Se cada vez mudarmos, vou botar em 
votação as três propostas. Vamos por ordem alfabé-
tica. (Pausa.)

Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Mas 

o Senador Humberto faz aqui uma proposta que me 
parece importante para o procedimento.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Acho que já houve uma tomada de de-
cisão. Por favor.

Senador Aloysio Nunes.
Senador Aécio Neves, V. Exª tem direito a voto.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 

Já? Vai ficar suspeita essa preferência escancarada 
de V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não. Estou por ordem alfabética.
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O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – É a 
única forma de eu estar em primeiro lugar em alguma 
lista, Sr. Presidente.

Voto no misto, com lista fechada, conforme já tive 
oportunidade de me manifestar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sigo o Senador Aécio, com muito pra-
zer.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Presi-
dente Francisco Dornelles, fiquei ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Vamos respeitar a posição de cada 
Senador. 

Senadora Ana Amélia.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Para evi-

tar o isolamento em uma matéria tão complexa quanto 
essa e por lealdade à liderança do meu Partido, vou 
votar com o voto majoritário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Rita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, o meu voto é para o sistema proporcional, com 
lista fechada. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Antonio Carlos Valadares. 
(Pausa.)

Senador Demóstenes Torres. 
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Voto distrital misto, com lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Sr. Presidente, eu voto com o sistema majoritário. 
Voto, portanto, com a primeira proposta do distritão, 
como é conhecida.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Sistema majoritário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Humberto Costa.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sistema proporcional com lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sistema 
majoritário, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, V. Exª me permite dar um comple-
mento? Eu queria sugerir a V. Exª e à digna Comissão 
que, nas duas últimas sessões, e V. Exª está tão bem 
conduzindo as nossas reuniões, examinássemos a 
possibilidade de, nos temas mais difíceis, ouvir a so-
berania popular.

Eu gostaria de, nas últimas reuniões ...
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – Nós vamos levar em consideração essa 
sua proposta.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Por fa-
vor.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana. (Pausa.) 

Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Dis-

trital misto, lista fechada, seguindo o Senador Aécio.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Partidária, proporcional, lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Lista fechada.
Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, sistema distrital misto com lista fechada. 
E me associo à posição do Senador Itamar Franco: 
necessidade de que tenhamos uma consulta popular, 
que poderá ser debatida lá para frente, nas duas últi-
mas reuniões.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – A minha proposta desapareceu do relatório da 
Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, as três mais votadas é que estão 
sendo colocadas em votação.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Mas eu, como vou apresentá-la em plenário, insisto 
no voto proporcional, com lista mista, aberta e fecha-
da. É o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas não está em votação.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Então, o meu voto é pela abstenção em relação às 
propostas que vão perder no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Sr. Presidente, infelizmente não pudemos estar 
na sexta-feira passada e não pudemos participar do 
debate, porque acompanhamos a nossa Presidenta a 
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Manaus, quando lançou um programa importante para 
a saúde da mulher.

Mas eu deixei o meu voto por escrito a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Mas não se tomou voto por escrito.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Mas eu deixei até por respeito a V. Ex, para 
que pudesse conhecer antecipadamente a minha po-
sição.

Nós temos uma posição fechada no Partido, 
quanto à defesa do voto proporcional com lista fecha-
da, porque entendemos que esta é a única forma de 
viabilizar o financiamento público de campanha.

Sistema proporcional com lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Sistema proporcional com lista fechada.
Senador Vicentinho Alves.
O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 

Sr. Presidente, sistema majoritário.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Vital do Rêgo. (Pausa.)
Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 

– Sistema majoritário e também defendo a consulta 
popular, que vai dar voto majoritário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, como faço a defesa do financiamento pú-
blico, também entendo que a única alternativa aqui é 
o sistema proporcional com lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Quais foram os Senadores que não vota-
ram ainda? (Pausa.) 

Senador Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – O sistema proporcional com lista pré-or-
denada se casa melhor com o financiamento público 
de campanha, por isso voto favorável.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Algum Senador não votou ainda? (Pau-
sa.)

O meu voto é o distritão.
Eu vou repetir a votação, para ver se está erra-

do. Votaram pela majoritária: Senadora Ana Amélia, 
Senador Eduardo Braga, Senador Fernando Collor, 
Senador Itamar Franco, Senador Vicentinho, Senador 
Moka e Senador Dornelles. Sete votos. Votaram pelo 
proporcional com lista: Ana Rita, Humberto Costa, 
Vanessa Grazziotin, Wellington Dias e Antonio Carlos 
Valadares. O Senador Luiz Henrique votou no sistema 
proporcional com lista fechada? (Pausa.) Então, com 
o Senador Luiz Henrique, seis votos. Eu vou repetir: 

Senadora Ana Rita, Senador Humberto Costa, Se-
nador Luiz Henrique, Senadora Vanessa Grazziotin, 
Senador Wellington Dias e Senador Antonio Carlos 
Valadares. Seis votos. Votaram no sistema misto, dis-
trital misto com lista fechada: Senador Aécio, Senador 
Aloysio, Senador Demóstenes, Senadora Lúcia Vânia, 
Senador Pedro Taques. E houve uma abstenção do 
Senador Requião.

De modo que uma segunda votação agora será 
feita entre o sistema majoritário e o sistema proporcio-
nal com lista fechada. Por favor, Srs. Senadores. 

Senadora Ana Amélia. 
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Pois não.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Since-

ramente, eu me perdi aqui. Nós fomos convocados 
para decidir...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Vamos decidir aqui entre os dois mais 
votados. Foi eliminada a terceira.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Mas por 
que os dois mais votados?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Porque foi o acerto que fizemos na última 
reunião, Senador.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Os dois 
mais votados?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Agora, vamos decidir entre os dois mais 
votados.

Senador Aécio Neves. (Pausa.)
A votação será feita agora entre o voto majoritário 

e o voto proporcional em lista.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, vou-me abster e dizer qual a razão objetiva. 
Não tivemos nem tempo para conversar – V. Exª está 
numa velocidade hoje também supersônica. Mas vou 
me abster, ainda com a expectativa de que, não haven-
do maioria absoluta para nenhuma das duas...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – A maioria dos votos presentes...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Não. 
Não havendo a maioria absoluta, como era o enten-
dimento anterior de V. Exª, pode-se abrir espaço aqui 
para um novo entendimento, que, dentro da política, é 
sempre salutar. Voto pela abstenção, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Aqui, vou deixar bem claro o que foi es-
crito da última vez: ratificado pela maioria dos votos 
válidos presentes.

Senador Aécio Neves: abstenção.
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Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Abstenção.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Ana Amélia.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Ma-

joritário.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Ana Rita.
A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sistema 

proporcional com lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Antonio Carlos Valadares. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Sistema proporcional com lista pré-
ordenada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Proporcional com lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Majoritário, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Majoritário, Sr. Ministro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Francisco Dornelles.

Majoritário.
Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Proporcional com lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Presi-

dente, majoritário, insistindo, futuramente, na consulta 
popular para os temas polêmicos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

Eu darei o voto a V. Exª.
Eu vou lhe dar no final o voto.
Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – 

Abstenção.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Proporcional, com lista fechada.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
não posso, em dois minutos, mudar a minha convic-
ção, Sr. Presidente. Eu me abstenho de votar porque 
não concordo com nenhum dos dois.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Proporcional.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Proporcional, com lista fechada?

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Majoritário proporcional é proporcional.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Proporcional, com lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Vicentinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Majoritário, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Waldemir Moka.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Majoritário, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Proporcional, com lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Propor-
cional, Sr. Presidente. Como o Senador Requião, sem 
a lista, por enquanto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Com a lista fechada.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É pro-
porcional. Eu tenho uma proposta de emenda, então 
é proporcional.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – A aliança do Paraná e do Acre vai se revelar 
imbatível.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos repetir aqui.

Senador Aécio Neves, abstenção.
Senador Aloysio Nunes, abstenção.
Senadora Ana Amélia, majoritário.
Senadora Ana Rita, lista fechada.
Senador Antonio Carlos Valadares, lista fecha-

da.
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Está dando para acompanhar?
Senador Demóstenes Torres, lista fechada.
Senador Eduardo Braga, majoritário.
Senador Fernando Collor, majoritário.
Senador Francisco Dornelles, majoritário.
Senador Humberto Costa, lista fechada.
Senador Itamar Franco, majoritário.
Senador Jorge Viana, lista fechada.
Senadora Lúcia Vânia, abstenção.
Senador Luiz Henrique, lista fechada.
Senador Pedro Taques, abstenção.
Senador Roberto Requião, lista fechada.
Senadora Vanessa Grazziotin, lista fechada.
Senador Vicentinho Alves, majoritário.
Senador Moka, majoritário.
Senador Wellington Dias, lista fechada.
A lista fechada, eu devo dizer, teve nove votos. 

O majoritário teve sete votos. Prevaleceu à posição da 
Comissão, com a lista fechada. Proporcional com lista 
fechada, por nove votos a sete.

Eu quero cumprimentar, fui derrotado, mas eu 
acho que o mais importante é tomar a decisão; tomar 
a decisão dentro de um campo democrático. Prevale-
ceu proporcional com lista fechada.

Eu quero cumprimentar aqueles que defenderam 
essa posição e dizer que, agora, vamos continuar.

Gostaria de apresentar aos senhores, para que 
nós continuássemos esses nossos trabalhos e fôsse-
mos, agora, na próxima reunião, discutir o financia-
mento eleitoral, cláusula de desempenho, candidatura 
avulsa, filiação partidária e domicilio eleitoral e fideli-
dade partidária.

Eu gostaria de perguntar o seguinte...
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Quando vai ser?
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – Eu gostaria de perguntar o seguinte: 
fazemos isso na quinta-feira próxima? Parece que 
não há sessão.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO)– Tem, tem sessão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Fazemos na próxima terça-feira.

Agora, vamos ver se encerramos todos estes 
assuntos na próxima terça-feira: financiamento elei-
toral, cláusula de desempenho, candidatura avulsa, 
filiação partidária e domicílio e fidelidade partidária. 
Aí terminaríamos...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Um minutinho, por favor. Deixe-me terminar 
a proposta. Se poderíamos terminar na próxima...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
um adendo à sua proposta.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Pois não.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Como são muitos os temas, pelo que nós vimos aqui, 
nos debates anteriores, eu acho que poderemos, na 
terça, fazer dois momentos. Fazemos um no momen-
to...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, nós podíamos fazer o seguinte: 
vamos tentar fazer na terça. Se não for possível co-
brir, nós jogamos para quinta. Vamos tentar fazer isso 
na terça-feira.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Acho que pode ser feito na próxima terça. É possível 
fazer às 14 horas, como vínhamos fazendo, e, em se-
guida, às 18 horas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos fazer se nós conseguirmos catorze 
seguidas. Se não houver possibilidade...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
estou concordando com a sua proposta. Estou apenas 
sugerindo isso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu quero cumprimentar a Comissão pela 
decisão tomada. Eu acho da maior importância, como 
eu disse. O pior que podia acontecer é a não tomada 
de decisão. Eu me considero vitorioso pelo fato de a 
Comissão ter chegado a uma decisão e cumprimento 
pela maneira democrática como foi conduzido.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, apenas um registro. Eu compreendo e con-
cordo com V. Exª no esforço para que haja a tomada 
de decisões. Acho que esse deve ser o ritmo daqui 
até o final. Mas apenas para que fique um registro: o 
PSDB, obviamente, em plenário, vai insistir ainda no 
voto distrital misto, buscando, quem sabe, até lá, o 
convencimento de V. Exª e de outros adeptos da opção 
derrotada aqui, hoje, no plenário.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, eu tinha a expectativa de que, nessa discus-
são do sistema eleitoral, nós discutíssemos também 
a cota de mulheres. E não foi possível fazermos essa 
discussão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Nós faremos nas últimas duas sessões.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Isso está 
incluído nas próximas discussões?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Nas últimas duas reuniões, nós vamos 
pegar todos esses pontos específicos, inclusive esse 
levantado por V. Exª. Nas duas últimas reuniões.
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A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) –Nas duas 
últimas discussões?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – É verdade.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Muito obri-
gada, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Aprovada a ata da 5ª Reunião, como nós 
já havíamos dito, e encerrada esta reunião.

(Levanta-se a reunião às 18 horas e 45 
minutos.)

Senador Francisco Dornelles – Presidente 

ATA DA 7ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 7ª Reunião realizada em 
05 de abril de 2011, às quatorze horas e vinte e sete 
minutos, na Sala nº 2 da ala Alexandre Costa do Se-
nado Federal. Sob a Presidência do Senador Francisco 
Dornelles e com a presença dos Senhores Senadores 
Wellington Dias, Jorge Viana, Pedro Taques, Ana Rita, 
Vanessa Grazziotin, Antônio Carlos Valadares, Roberto 
Requião, Luiz Henrique, Eduardo Braga, Aécio Neves, 
Fernando Collor, Demóstenes Torres, Itamar Franco, 
Humberto Costa, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Wal-
demir Moka, Ana Amélia e Aloysio Nunes Ferreira. Dei-
xou de comparecer a Senadora Lúcia Vânia. Na reunião 
foram discutidos os seguintes temas: Financiamento 
Eleitoral e Partidário, e Candidatura Avulsa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Declaro aberta esta reunião da Comissão 
de Reforma Política.

Coloco em votação a dispensa da leitura da Ata 
da sexta reunião da Comissão, que aprovou a vota-
ção em lista.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que con-
cordam com a dispensa da leitura queiram permanecer 
sentados. (Pausa.)

Aprovada.
A reunião de hoje tem como pauta os seguintes 

temas: financiamento eleitoral, candidatura avulsa, 
filiação partidária, fidelidade partidária e cláusula de 
desempenho.

Eu gostaria de dizer às senhoras e aos senhores 
que abordaríamos esses pontos que estão faltando e, 
no término da deliberação em torno deles, faríamos 
um projeto executivo, dizendo o que foi aprovado. Le-
varíamos esse projeto ao Presidente Sarney. E, poste-
riormente, dentro do prazo, eu solicitaria ao Presidente 
Sarney que nos desse mais um prazo de 15 dias ou de 
30 dias, para que pudéssemos aprovar os textos.

Então, eu sugeriria que esses textos fossem en-
viados ao gabinete dos senhores até o dia 15. Poste-

riormente, teríamos até os dias 26 e 27 para examiná-
los e aprová-los.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores concor-
dam com essa proposta?

Tem a palavra o Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-

sidente, quero recordar, com o devido respeito, que ha-
víamos levantado o problema do referendo. Eu gostaria 
que V. Exª verificasse como ficou essa questão.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
gostaria também que fosse informado que o Senador 
Itamar, o Senador Moka, parece-me, e eu fizemos refe-
rência à necessidade de uma consulta popular. Penso 
que poderíamos adotar o gênero “consulta popular” por 
hora, sendo votado aqui. Posteriormente, poderíamos 
decidir se seria um referendo ou um plebiscito, para 
que a sociedade, destinatária dessa reforma, pudesse 
se manifestar.

Aproveito a oportunidade e dou conta a V. Exª e 
aos demais Senadores presentes nesta Comissão de 
que, ontem, no Estado de Mato Grosso, realizamos a 
segunda audiência pública para discutir essa reforma 
política, tendo em conta os pontos aqui levantados, com 
mais de seiscentas pessoas, em uma universidade na 
cidade de Rondonópolis, no sul do nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – V. Exª, o Senador Itamar e também o Sena-
dor Moka, já que vamos discutir os sistemas eleitorais, 
apresentam a necessidade de uma consulta pública. 
Eu deveria ter colocado isso em pauta imediatamente. 
Reconheço meu equívoco.

Submeto a necessidade de uma consulta pública 
à deliberação dos Srs. Senadores, para aprovação do 
sistema eleitoral.

Concedo a palavra ao Senador Demóstenes.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tenho 
me batido aqui grandemente contra as chamadas 
consultas públicas. Reconheço que esse é um avan-
ço da democracia. Em muitos casos, essa consulta 
deve ser efetuada. A própria Constituição disciplinou 
que deveria haver uma consulta para se decidir efeti-
vamente qual o regime que queríamos, republicano, 
monarquista, presidencialista ou parlamentarista. Mas 
há uma disposição cada vez maior do Congresso Na-
cional de transferir para a sociedade essas consultas. 
É a chamada democracia direta. Isso diminui mesmo 
a importância do Congresso Nacional.
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Quase sempre, vejo propostas de consulta so-
bre alistamento militar, se este deve ser obrigatório ou 
não; sobre voto, se ele deve ser obrigatório ou não; 
sobre aborto, se este deve ou não haver. Penso que 
a população nos elegeu para isso. Somos os repre-
sentantes do povo. O povo votou em Deputados e em 
Senadores, para que eles tivessem a coragem efetiva 
de representar a população.

Nesse caso específico, penso que, se tivermos 
de votar a reforma, deveremos fazer um plebiscito 
apenas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Somente sobre sistema eleitoral. A pro-
posta dos Senadores Pedro Taques e Itamar é sobre 
sistema eleitoral.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Se deve ser misto, se deve ser fechada a lista. 
É a única consulta que deve ser realizada, sob pena 
de se vulgarizar a consulta popular.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Não, Senador, a proposta do Senador 
Itamar é justamente isso.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Então, concordo perfeitamente com ela.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente, na mesma linha do Senador Demóste-
nes Torres, estamos aqui representando a população 
brasileira. Aliás, todos esses temas da reforma eleito-
ral e partidária foram objeto das nossas campanhas 
eleitorais. Eu mesmo coloquei essa reforma como 
foco principal da minha atuação no Senado Federal, 
entendendo que a reforma política é a reforma das re-
formas, a principal reforma a ser feita neste País. Ela 
é o fundamento principal para que possamos alçar ao 
desenvolvimento nacional.

Por isso, voto contra a consulta popular, data 
vênia, respeitando a opinião dos seus propositores, 
porque entendo que seria uma capitis diminutio das 
prerrogativas do Senado e da Câmara, já que todos 
nós fomos eleitos pregando a necessidade dessa re-
forma, pelo menos a grande maioria, e nós não pode-
mos abrir mão dessa prerrogativa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Obrigado, Senador.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, gostaria de fazer, então, uma 
última colocação: sou a favor do referendo, não do 
plebiscito, porque no plebiscito a gente pode consultar 
e depois não fazer o que o povo quer.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu também, em que pese 
o respeito que tenho pela opinião dos ilustres Sena-
dores proponentes do referendo, queria manifestar o 
meu voto contrário. Não creio que a consulta popular 
seja necessariamente sinônimo de democracia. Aliás, 
a história registra caso de regimes autoritários que se 
legitimaram mediante sucessivos referendos, a come-
çar por Napoleão III.

Mas, para não ir tão longe na história, lembro-me 
de três, na história brasileira, que vivi, acompanhei, 
nos quais votei. Pareceu-me que apenas um tinha um 
objeto claro, politicamente claro, que era o plebiscito 
convocado para pôr fim ao esbulho que foi cometido 
pela força de direita contra a posse do Presidente João 
Goulart na sucessão de Jânio Quadros. Ali havia uma 
questão política claramente colocada. Os outros dois 
plebiscitos – a respeito das armas e a respeito do par-
lamentarismo/presidencialismo ou monarquia – con-
fundiram mais a opinião pública do que esclareceram. 
Os pontos das alternativas não estavam claramente 
colocados, objetivados.

Eu não penso que uma matéria tão técnica quan-
to a do sistema eleitoral possa ser compreendida em 
um ambiente que envolva a participação e o debate 
de mais de 100 milhões de eleitores, especialmente 
porque essa reforma política está sendo feita, se for 
feita, dentro de um clima muito diferente do que acon-
teceu, por exemplo, na Itália, no início dos anos 2000, 
ou na França, na ascensão de De Gaulle ao governo, 
quando tivemos nesses países o desmoronamento do 
sistema político vigente. Na Itália, o sistema político-
partidário desabou. 

Na França, a quarta república desabou. No Brasil, 
não. No Brasil, o nosso sistema político tem funciona-
do Tem problemas de legitimidade, tem problemas de 
financiamento, problemas que possam ser objeto de 
melhorias, mas não creio que o nosso sistema políti-
co tenha desabado a tal ponto de justificar o interes-
se cívico e a paixão cívica de milhões de brasileiros 
para acorrerem às urnas para decidirem se vão votar 
em lista fechada, lista aberta, ou lista mista, ou isso 
ou aquilo. Por essa razão, Sr, Presidente, com todo o 
respeito, eu me manifesto contra.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Pois não, Presidente Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, é incrível que a gente escute aqui, com todo 
o respeito que eu tenho, o capitis diminutio. A própria 
Constituição prevê o plebiscito ou o referendo. É a Cons-
tituição nossa que diz isso. Agora, o nosso Senador 
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falou na França. Ela caiu por outros motivos, não foi 
por causa de plebiscito. Havia outros. Nós não vamos 
aqui discutir com o governo francês, mas estaríamos 
dispostos a debater, se fosse o caso. Eu insisto por-
que qual é o medo da consulta popular? Não entendo 
esse medo da consulta popular. Nós estamos vendo 
aí que a maioria não quer o voto obrigatório. Por que 
não se pode consultar? Qual é o problema? Eu não 
sei qual é o receio que nós temos, aqui no Congresso 
Nacional. Qual é a capitis diminutio de eu consultar a 
opinião pública, pois se nós estamos aqui por causa 
da opinião pública, nós fomos votados, porque fomos 
a uma eleição, nos apresentamos como candidatos? 
Qual é o receio de chamar a opinião pública num de-
bate importante como este? Voto obrigatório...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Sr. Senador, está em pauta somente o 
item que foi objeto que faltou da sessão anterior. É um 
referendo sobre o sistema eleitoral.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, eu estou argumentando porque a minha pro-
posta vai além, mas aceito o referendo. Mas isso não 
quer dizer que nós não possamos consultar, amanhã, 
sobre outras questões. Eu só não acho que estamos 
infringindo a nossa Constituição. Isso é que eu quero 
deixar bem claro, e saber qual é o medo da consulta 
popular. O que é que ofende o Congresso nacional se 
eu fizer uma consulta popular? Não sei.

O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Agora é o Senador Requião. Em seguida, 
darei a palavra a V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador Dornelles, eu tenho feito algumas tentativas 
de discussão pública da reforma política. Em discurso 
no plenário, logo, com o apoio da TV Senado, eu cha-
mei para a Internet a discussão. Eu tenho um Twitter 
muito movimentado. Algumas dezenas de milhares de 
pessoas circulam por ele. E a resposta que eu tive foi 
de duas ou três opiniões muito pouco consistentes.

Então, eu gostaria de fazer uma análise rápida 
da história da democracia, a democracia que garante 
a liberdade das minorias, a democracia direta, evoluin-
do para a democracia representativa, que é a que nós 
vivemos hoje, e esta para a democracia participativa. 
A democracia participativa está em funcionamento 
neste momento. Nós temos grupos de pessoas, e, cá 
entre nós, grupos menores do que o grupo que nós 
representamos como parlamentares eleitos, discu-
tindo esse processo fazendo sugestões. E temos um 
alienamento absoluto da opinião pública em relação a 
detalhes de uma reforma política ou eleitoral, um de-

sejo muito grande de uma reforma tributária. Se nós 
estamos colhendo as opiniões dos grupos organiza-
dos da sociedade, nós estamos abrindo um caminho 
para a democracia participativa. E, se engendrarmos 
um projeto que possa ser votado e aprovado no Con-
gresso nacional, daí eu me alinho entre aqueles que 
acham que, neste caso, com o projeto pronto e mon-
tado, nós devemos submetê-lo, aí, sim, depois de uma 
discussão interna de esclarecimentos exaustivos, a um 
referendo popular e não a um plebiscito.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Requião, eu queria explicar a V. 
Exª e aos Senadores que estão chegando...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB 
– SE) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu vou dar a palavra.

O Senador Itamar Franco e o Senador Pedro Ta-
ques levantaram, e eu reconheci a minha falta, que, 
quando se discutiu o sistema eleitoral, havia a proposta 
de ser submetido a referendo, a uma consulta. E nesse 
momento aqui levantei a situação, coloquei em pauta 
para que os senhores decidam. Nós aprovamos o voto 
de lista, de modo que entendo que o que seria subme-
tido a referendo é a proposta de voto de lista.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Ou o que for aprovado pela Casa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não. O que for aprovado pela Casa. Quer 
dizer, o que for aprovado no Plenário será... Embora 
esse referendo estaria ligado àquele sistema eleitoral 
que foi aprovado pela Casa. Somente aquele tópico, 
de acordo ou não? Quer dizer, não haveria, como o 
Senador Aloysio levantou, problema de tecnicalidade 
de outras matérias, seria um sim ou não para uma...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Para o sistema total aprovado pelo Congresso 
Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Isso.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – É outra coisa, Sr. Presidente. Se V. Exª me 
permite...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Eu pediria o seguinte... Eu pediria, para 
uma questão de raciocínio... Um minutinho, eu darei 
a palavra a V. Exª. Por uma questão de economia pro-
cessual, à medida que os Senadores forem falando, 
eles já vão dizendo sim ou não, para que a gente... Se 
os senhores concordarem com essa proposta. Porque 
aí já vamos avançar.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Não, Presidente. Presidente.
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O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ex-
celência, eu pedi a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu vou dar a palavra. Eu queria que V. Exª 
utilizasse a palavra e já desse o seu voto.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – E quem não falou ainda, Presidente?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Só 
pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu vou dar a palavra a todos.

Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Não, eu estou só dizendo... Estou pedindo aqui pela 
ordem, porque veja: nos outros pontos, estou sabendo 
o que estou discutindo. Estou discutindo sobre finan-
ciamento eleitoral e partidário; estou discutindo se sou 
favorável ou não a candidatura avulsa. Nesse caso, a 
gente precisa saber exatamente para o que vamos 
dizer sim ou não. Estou compreendendo que há duas 
propostas aqui: uma que é de referendo e outra que 
é de plebiscito – já começa por aí; a segunda é sobre 
um ponto só, que é lista fechada; e outro, que é tudo 
o que o Congresso aprovar.

Então, precisamos saber se é exatamente isso, 
e vamos dizer sim ou não.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – ...quando nós estávamos discutindo sis-
tema eleitoral, exclusivamente sistema eleitoral, den-
tro daquelas alternativas feitas, os Senadores Itamar 
Franco e Pedro Taques levantaram um ponto que só 
foi levantado neste momento: de ser submetido a uma 
consulta o sistema eleitoral aprovado. De modo que, 
no meu entender...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Todo o sistema?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O sistema aprovado, o sistema que for 
aprovado.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) 
– Sr. Presidente, eu quero a palavra aqui. Quero me 
inscrever.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pre-
sidente, aí vou entender que, se for aprovado alguma 
coisa que discordei, vou jogar para o plebiscito.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Se for aprovado como?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Estou dizendo que vou sentir isso como sendo uma 
apelação do tipo: foi aprovado um sistema que não 
sou favorável e jogo para o plebiscito. Então, estão 
sendo aprovadas outras propostas aí que eu também 
não fui favorável e não estou pedindo plebiscito. En-

tão, ou a gente aprecia tudo ou não aprecia. Esse é 
que é o caso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Foi apresentada uma proposta em relação 
ao sistema eleitoral, não foram apresentados os outros 
pontos. De modo que não posso colocar em votação 
o que não foi aprovado anteriormente. De modo que a 
posição de V. Exª é votar contra ou a favor.

Com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Presidente, eu acho que essa questão, em primeiro 
lugar, só deveria ser objeto de um debate se haverá 
algum tipo ou não de plebiscito ou referendo ao final 
dos trabalhos, que seria o momento adequado de se 
fazer essa discussão. Depois que aprovasse uma pro-
posta, se discutiria se vai submeter ou não. Segundo, 
acho que é um erro se formos submeter um pedaço 
da proposta aprovada pelo Senado e não submeter o 
todo. Por que isso? Sinceramente, quero manifestar 
aqui minha... Mas nós vamos discutir só o voto em lis-
ta? É isso o que vai ser? Não, não pode.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Não, só o voto que for aprovado pelo Congresso, o 
sistema. Se for distrital puro...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) 
– Mas eu acho que há outros problemas, há outras 
questões que são muito relevantes também para se-
rem decididas pela população.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por favor, respeito a opinião.

Vou dar a palavra ao Senador Valadares.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Só vou concluir. Só vou concluir. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Vou colocar em votação.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Ou se submete tudo ao plebiscito ou não se submete 
nada. Acho que isso, realmente, é um equívoco.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – É uma posição que vai ser tomada pela 
Comissão. Darei a palavra ao Senador Valadares e, 
em seguida, colocarei em votação.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
pedi a palavra pela ordem, Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu darei a palavra a V. Exª.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Muito obrigado.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Estou com a palavra, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Sim.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Presidente, acho que tem total vali-
dade e procedência a iniciativa dos Senadores que 
querem ouvir a população sobre o sistema eleitoral 
que foi aprovado pelo Senado e pela Câmara dos De-
putados, de vez que o sistema proporcional, tal como 
o aprovamos, com lista fechada, constituir-se-á, se 
convertido em lei, numa novidade no sistema eleitoral 
brasileiro, de vez que o eleitor, desde a década de 30, 
vota acompanhando o sistema proporcional com lista 
aberta, e nós aprovamos o sistema proporcional com 
lista fechada, inclusive com o meu voto. 

Ouvir a população é um dever do Congresso 
Nacional, de vez que a própria Constituição diz que a 
nossa democracia é exercida por intermédio dos nos-
sos representantes ou diretamente, com a utilização 
dos institutos de consulta popular, como o plebiscito, 
o referendo e a própria iniciativa popular. Portanto, eu 
voto favoravelmente. A minha opinião é a de que os 
Senadores que querem ouvir a população têm toda 
razão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Valadares.

(Intervenção fora do microfone)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Só para este ponto logicamente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Vanessa.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Porque o sistema eleitoral antigo está 
sendo mudado agora.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, primeiro, quero dizer que con-
cordo com o Líder Humberto Costa: poderíamos pular 
este assunto e deixá-lo para o final. Temos uma pauta 
estabelecida desde o início e, além disso, ganha for-
ça aqui na Comissão a opinião daqueles que pensam 
o seguinte: se há de haver o referendo popular, que 
não seja apenas para o sistema, que não seja dada 
oportunidade para as pessoas apenas para dizerem 
se concordam com lista aberta, com lista fechada. Não 
só isso. Voto facultativo, acho que entra; financiamen-
to de campanha entra. Se formos fazer um referendo, 
tem de ser sobre algo muito mais amplo, sobre reforma 
política e sistema político-eleitoral do Brasil. Acho que 
é sobre isso que devemos ouvir a população.

Agora, eu tenho uma preocupação, Sr. Presidente. 
O Senador Valadares acabou de falar: a última reforma 
político-eleitoral que houve no Brasil, profunda, signi-
ficativa, vem da década de 30. Ou seja, desde 1935 o 
povo brasileiro vota no mesmo sistema. Então, ele não 

conhece outros sistemas. E eu pergunto: como alguém 
vai se manifestar sem conhecer? Então, quanto ao ple-
biscito, temos de definir mesmo um grande sistema de 
debate com a população. Por isso, sugiro que deixemos 
esse assunto lá para o final, Sr. Presidente. Vamos se-
guir a pauta e, no final, decidimos sobre o plebiscito e 
sobre o que ouvir no referendo popular.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Itamar com a palavra.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Na última 
sessão, propus exatamente isto: que V. Exª deixasse 
as duas últimas sessões – a seu critério – para discu-
tirmos o problema do referendo e do plebiscito. Isso eu 
propus. Então, faríamos duas reuniões só para tratar 
desse aspecto. Por quê? V. Exª disse desde o início: 
nós podemos aprovar aqui e, no plenário, outra decisão 
ser tomada, como a de ampliar a consulta popular. Só 
queria lembrar a V. Exª que não seria necessário votar 
hoje, mas gostaria que V. Exª já confirmasse que as 
duas últimas sessões seriam para debater o plebiscito 
e o referendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, eu con-
cordo inteiramente com o Senador Itamar Franco

Mas não posso, Sr. Presidente, deixar de argu-
mentar com a necessidade dessa consulta popular. Se 
nós formos retroceder na história, nós não precisaremos 
ir apenas à França; nós precisaremos ir aos éditos de 
César e mais modernamente, à Constituição chilena 
de 76, à Constituição da Venezuela de 98, que esta-
belece a consulta popular. Agora, a nossa Constituição 
de 1988, no seu parágrafo único do art. 1º e regula-
mentado pelo art. 14, inciso III, estabelece a consulta 
popular. Então, de nenhuma maneira, isso significa 
que nós estejamos diminuindo o papel dos represen-
tantes do povo, que se encontram na Câmara, e dos 
representantes dos Estados, que aqui se encontram. 
Isso faz parte do sistema previsto na Constituição da 
República.

Portanto, concordo com a posição do Senador 
Itamar Franco, de que este tema merece ser discuti-
do, sim. E eu gostaria que ele fosse discutido nessas 
duas últimas reuniões. Se ele será somente para o 
sistema eleitoral ou para o todo, nós discutiremos isso 
na última reunião.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Gostaria de dizer, para encerrar o assunto 
e irmos ao debate, que os dois autores da proposta, 
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Senador Itamar Franco e Senador Pedro Taques, pro-
põem que nós...

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 
Sr. Presidente, V. Exª me omitiu o tempo todo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Um minutinho, Senador. Eu darei a pa-
lavra a V. Exª.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Mas é que eu também fui um daqueles que propuse-
ram que tinha de haver um referendo. Por isso, estou 
estranhando, mas agora...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Peço milhões de desculpas. V. Exª foi um 
dos proponentes do referendo, do plebiscito, Senador 
Moka. Realmente, foi um lapso da minha parte. Peço 
a V. Exª todas as desculpas do mundo.

Mas a proposta existente é a de que este assunto 
seja levado como o último assunto da Comissão, que 
nós entremos na pauta de hoje e que, posteriormente, 
antes do término dos trabalhos, venhamos a examinar 
esta matéria do plebiscito.

V. Exª está de acordo, Senador? (Pausa.)
Então, considero aprovado.
Vamos entrar no primeiro tópico de hoje, que é 

o financiamento eleitoral e partidário.
Srªs Senadoras, Srs. Senadores, hoje nós temos 

aqui no Brasil o sistema misto de financiamento eleitoral. 
O financiamento público é formado por recursos do fun-
do partidário repassados aos partidos e, indiretamen-
te, pela compensação fiscal a que emissora de rádio 
tem pela cessão do horário gratuito. O financiamento 
privado é formado por recursos advindos de pessoas 
físicas e jurídicas aos partidos e candidatos.

As propostas existentes, cujo levantamento foi 
feito pela Consultoria, estabelecem... Eu descobri três 
alternativas, se houver outras... O primeiro é a ma-
nutenção do sistema atual: financiamento público e 
privado, sistema misto, que existe hoje. O segundo é 
o financiamento público para todas as eleições. E o 
terceiro, que é uma proposta existente também, é o 
financiamento público exclusivo para as eleições do 
Executivo, mantendo-se o sistema atual para as elei-
ções do Legislativo.

Se os Srs. Senadores estiverem de acordo, eu 
colocaria em votação essas três proposições, ou seja, 
a manutenção do sistema atual, misto; sistema públi-
co exclusivo para todas as eleições e sistema públi-
co exclusivo para as eleições majoritárias, deixando 
para as proporcionais o financiamento atual, para o 
Legislativo.

(Manifestação fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – É lógico. Na hora da votação, pode de-
fender.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Pois não.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
está nos propondo uma decisão de três temas. Eu só 
queria...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Poderia haver o quarto, o quinto, está 
em aberto.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É por-
que eu tenho um tema, que eu tenho procurado discutir 
com os colegas, que é o estabelecimento de teto para 
as candidaturas. Porque hoje existe teto para quem é 
financiador das campanhas, e os candidatos estabele-
cem o teto de suas campanhas. Eu gostaria de saber 
se não poderia ser considerada essa proposição.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Seria a situação atual com teto?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 

– GO) – Isso não pode ser discutido nos ajustes fi-
nais?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Se V. Exª concordar, nós colocaremos... Eu 
acho que o teto só cabe se ficar o privado no sistema 
atual. Então ficamos para as duas últimas reuniões, 
se V. Exª concordar.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Isso 
seria nas duas últimas sessões?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Exata-
mente!

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Concor-
do plenamente. Ficamos para as duas últimas sessões, 
como o Senador Itamar propôs, a mesma discussão 
sobre referendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Então, nós vamos ficar com as três pro-
postas. O Senador Requião pediu a palavra? Já quer 
dar o voto? Porque eu estava pensando em seguir a 
ordem alfabética.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

Eu tenho proposto que o financiamento...
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) (Fazendo soar a campainha.) – Senador 
Requião com a palavra.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Eu acho que passamos a palavra, antes, para 
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o Moka, para ele completar essa veemente interpela-
ção. (Pausa.)

Não? Obrigado, Moka.
Eu tenho proposto que o financiamento de cam-

panha tenha uma moeda, e que esta moeda seja a 
comunicação.

Não vejo por que nós entregarmos dinheiro a 
candidatos, em véspera de eleição, ou mesmo aos 
partidos. Nós já temos o Fundo Partidário; nós temos 
o sistema de comunicação gratuita pela televisão. O 
que eu vejo é que esse sistema tem sido diminuído 
pelo Tribunal Superior Eleitoral.

Nós tínhamos, Collor, um espaço estadual de 10 
minutos para uma tese desenvolvida e isso foi trans-
formado em pequenas “pílulas” de 30 segundos, pelo 
próprio Tribunal, acabando com qualquer possibilida-
de de um raciocínio mais complexo. Financiamento 
público de campanha, ou misto. Não vejo por que não 
o misto numa semelhança com a Lei Rouanet. As 
empresas poderiam doar, dentro do estabelecido nas 
normas atuais, mas com o teto para os receptores; e 
a empresa poderia doar para três, quatro, cinco, mas, 
para um determinado, não poderia doar quando o seu 
limite estivesse atingido. Mas, fundamentalmente, a 
moeda deveria ser espaço na mídia, na televisão, na 
rádio e nos jornais. 

O que nós queremos? Nós não queremos comprar 
voto. Nós queremos comunicação com o eleitorado, e 
se essa for a moeda estabelecida nós acabamos com 
a corrupção eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Posso tomar o voto dos Senadores? Eu 
não sei se V. Exª já deu o seu voto pelo financiamento 
misto, em primeiro lugar, com os ajustes que serão 
feitos nas últimas três reuniões. É esse? Mas eu darei 
ainda o voto a V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Para esclarecer melhor.

Financiamento público com a moeda da comuni-
cação; e financiamento privado – e por isso é misto – 
com limite de doação em relação ao doador. A empresa 
pode doar conforme a regra... Ela pode doar 50 milhões, 
mas eu e o Luís Henrique só poderemos receber um 
milhão cada um. Então, para nós, ela não pode dar 
mais do que isso porque o nosso teto foi atingido.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Seria o financiamento misto e, depois, 
nós faríamos os ajustes.

Então, vamos lá.
Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (PSDB – MG) – Bem obje-

tivamente, Sr. Presidente, para contribuir com V. Exª.

Eu acredito que a proposta do financiamento 
público exclusivo – e confesso que tenho até uma 
simpatia por ela – só tem condições de ser discutida 
no Brasil real se nós tivermos o voto em lista fechada, 
aprovada. Fora isso, nós estaríamos desorganizando, 
expondo ainda mais o nosso sistema.

Como acho difícil, seja por decisão do Congres-
so, seja por meio de uma consulta popular, como aqui 
alguns, legitimamente, propõem, que haja essa altera-
ção, eu fico com o sistema atual, mas essa sugestão 
extremamente adequada do Senador Jorge Viana, de 
que possa ser estabelecido também um teto que atin-
ja não apenas os doadores, como existe hoje, mas 
também os beneficiários dessas doações. Então, é 
o sistema misto, com um teto que possa ser estabe-
lecido, para que haja uma isonomia mínima entre as 
candidaturas em disputa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Então, colocaríamos hoje em votação 
somente o misto e o público e depois faríamos os 
ajustes?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Tudo 
bem, mas acho que esse registro já pode até sinalizar 
alguma direção...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Poderia até sinalizar o misto com o teto 
para...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Para 
ser discutido...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas para quem? Para o Partido ou para 
o candidato?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Acho 
que para candidaturas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – E para os Partidos?

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – 
Também.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por isso é que penso...

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – É 
um ajuste que pode ser feito. A menção do teto é uma 
novidade interessante.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio 
Nunes Ferreira.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, pela legislação brasileira, 
os sindicatos não podem participar de campanhas elei-
torais, não podem confeccionar materiais, não podem 
apoiar nenhuma candidatura, por uma razão: porque 
os sindicatos são financiados com um recurso que sai 
do bolso de todos os trabalhadores, o chamado Im-
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posto Sindical, que, por pertencer a todos, não pode 
ser utilizado pelos dirigentes sindicais para prover tal 
e tal candidatura.

O mesmo raciocínio, em minha opinião, aplica-se 
ao tema do financiamento público de campanha. Eu, 
cidadão brasileiro contribuinte, não quero que uma 
fração do imposto que pago financie a campanha de 
um candidato que não desejo ver eleito, pura e sim-
plesmente. Não vejo por que usar dinheiro dos impos-
tos para financiar candidaturas. Financiar atividade de 
partidos políticos vá lá! Isso já existe em larga escala 
hoje no Brasil. Mas financiar candidaturas com dinhei-
ro dos impostos? Sou contra. E mais: isso não acaba 
com o financiamento ilegal, não acaba com compra 
de lideranças, não acaba com compra de votos, não 
acaba com caixa dois, não acaba com enriquecimento 
de políticos que fazem negócios com seus mandatos, 
para ficarem ricos, para porem dinheiro no bolso, não 
para financiarem suas campanhas.

Desse modo, penso que não contribui o finan-
ciamento público para combater a corrupção, que tem 
outras causas. A corrupção pode ser combatida com 
outros instrumentos, inclusive na linha da legislação 
sobre captação de sufrágios, na linha do estabeleci-
mento de tetos.

Sou contra o financiamento público. Sou pela 
manutenção do atual, com aperfeiçoamentos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Concedo a palavra à Senadora Ana Rita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Pre-
sidente, nossa posição é pelo financiamento público 
exclusivo para as eleições, e quero, aqui, fazer uma 
defesa.

Já votamos, nesta Comissão, o voto em lista. De-
fendo que seja voto em lista fechada. Por quê?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Isso já foi aprovado.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sei que isso 
já foi aprovado, Sr. Presidente. Mas por que defendo 
o financiamento público de campanha? Considerando 
que já votamos o voto em lista – em minha opinião, tem 
de ser em lista fechada –, é essencial o financiamento 
público de campanha principalmente por causa das mu-
lheres. Como mulher, faço essa defesa. Nós, mulheres, 
temos muitas dificuldades de obter recursos para as 
campanhas eleitorais. Normalmente, os homens obtêm 
o maior volume de recursos. O financiamento público 
de campanha possibilita que as mulheres participem 
do processo eleitoral.

Além disso, Sr. Presidente, entendo que o finan-
ciamento público também – e é importante debater 
isto com a sociedade, para a que sociedade compre-
enda o que estamos dizendo – torna a eleição mui-

to mais transparente. O modelo que está posto hoje 
possibilita a criação de caixa dois, e caixa dois é sinal 
de corrupção. Então, não podemos permitir que, no 
processo eleitoral, persista ainda caixa dois, que con-
tribui para a corrupção, que tanto a sociedade rejeita. 
A sociedade cobra de nós, parlamentares, que mude-
mos esse modelo.

Considerando que o financiamento público de 
campanha combate a corrupção, possibilita maior 
controle por parte da sociedade, evita o caixa dois, 
evita o uso da máquina pública, evita o favorecimento 
de determinados candidatos, em detrimento de ou-
tros, somos pelo financiamento público exclusivo de 
campanha.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senadora Ana Rita.

Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, em períodos passados 
da discussão da reforma política, o Senado já se pro-
nunciou favoravelmente ao financiamento público de 
campanha. Eu o faço novamente, afirmando que esse 
processo de financiamento público de campanha ajuda 
– não vou dizer que resolve – a fortalecer os candida-
tos e os partidos menos aquinhoados. Ou seja, ajuda 
a promover a igualdade na disputa e também ajuda 
a combater a corrupção. Quem quiser sujeitar-se a 
averiguações ou fiscalizações durante um pleito elei-
toral, arrecadando recursos ilegais ou de caixa dois, 
que assuma os riscos. Mas o financiamento público 
de campanha é justamente para isso. Vai haver, sem 
dúvida, um enxugamento partidário com aprovação do 
sistema eleitoral, muito embora, prego, como disse a V. 
Exª e volto a pedir a V. Exª, a aprovação da federação 
de partidos políticos para abrigar os partidos menores 
porque eles estão diante de uma situação real. Exis-
tem, no Brasil 27, partidos; teremos mais um, ou seja, 
seremos 28 partidos políticos que serão registrados 
no Tribunal Superior Eleitoral. Peço a V. Exª, aprovei-
tando a minha fala, que, quando for oportuno, coloque 
a federação de partidos políticos a reunião de dois ou 
mais partidos. Ao final, V. Exª fará essa consulta ao 
plenário. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Demóstenes torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Agradeço a V. Exª. Avisaram-me que começou a 
reunião de líderes. Eu preciso ir, mas quero deixar 
todos os meus votos, se V. Exª não se importar. Serei 
brevíssimo.

Em relação são financiamentos. Como sou favo-
rável ao sistema distrital puro não homogêneo – fui o 
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único que votei desse jeito – é óbvio que no plenário 
vou defender o financiamento privado de campanha. 
Pelo que aprovamos aqui, lista fechada, vou votar no 
financiamento público. Pela decisão da comissão, só 
tem como votar no financiamento público, embora eu 
duvide muito que, mesmo na lista fechada, isso fun-
cione porque acho que as pessoas vão comprar inter-
namente, dentro do partido, a sua vaga. Infelizmente, 
acho que via acontecer isso. 

Quanto à cláusula de desempenho, sou favorável 
porque – vou deixar anotado – a Constituição deixa 
claro, no art. 17 inciso IV que uma lei vai disciplinar o 
desempenho partidário. Então, o Ministro Marco Auré-
lio, quando derrubou a lei ou pedaços de uma lei que 
falava sobre desempenho partidário, ele o fez alegando 
que a Constituição precisa dessa lei. 

Quanto á filiação partidária, o DEM – fizemos uma 
reunião ontem – é favorável à filiação partidária de três 
anos com domicílio eleitoral de um ano. Candidatura 
avulsa, somos contra. Fidelidade partidária, somos a 
favor e contra “janela”.É isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Bloco/
PP – RJ) – Obrigado, Senador Demóstenes.

Com a palavra o Senador Eduardo Braga.
Presidente Fernando Collor. 
O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 

– Sr. Presidente, Ministro Dornelles, o meu voto é fa-
vorável ao item 1 – manutenção do sistema atual, fi-
nanciamento público e privado. E gostaria também de 
lembrar, Sr. Presidente, que, com a aprovação da lista 
fechada, ela não é incompatível com o atual sistema, 
até porque ele já pressupõe esse financiamento pú-
blico e privado atualmente. Então, o meu voto é pelo 
item 1 da proposta existente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Presidente 
Fernando Collor.

Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Sr. 

Presidente, eu também, daqui a pouco, tenho que ir 
para essa reunião, mas quero discorrer um pouco sobre 
a questão do financiamento público, que é a posição 
do nosso partido, posição partidária. Primeiro, acho 
que é importante combatermos essa visão do senso 
comum, de que vamos tirar dinheiro da educação, da 
saúde, para colocar em financiamento de campanha 
eleitoral. Primeiramente, isso já existe. Já temos o fi-
nanciamento direto dos partidos por intermédio do 
fundo partidário. 

Este ano serão R$150 milhões, e temos também 
o financiamento indireto, que se deve exatamente às 
isenções, às renúncias fiscais que acontecem em rela-
ção aos meios de comunicação que concedem especial-

mente os horários eleitorais. Segundo, é que sai mais 
barato para o Estado brasileiro o financiamento público 
que a continuidade desse modelo que está aí.

Se alguém tiver o cuidado de olhar a relação de 
quem são os financiadores de campanha no Brasil, 
verá que são empreiteiras, são prestadores de servi-
ços, são bancos, são exatamente as empresas que, de 
alguma forma, guardam alguma relação de interesse 
com o público. É comuníssimo a gente encontrar, por 
exemplo, numa eleição municipal quem financia. São 
as empreiteiras, as empresas que recolhem e tratam 
o lixo urbano e por aí vai.

Então, quem financia o faz porque, de alguma 
forma, tem interesse em se aproximar daquele que foi 
eleito, quando não é para praticar efetivamente atos 
de corrupção. Então, se a gente quer, no Brasil, redu-
zir a corrupção, eu entendo que nós temos que adotar 
o financiamento público, que sai mais barato para o 
Estado brasileiro.

Outra inverdade é dizer que só há compatibilidade 
do financiamento público com o modelo proporcional 
de lista fechada. Não! O modelo misto, o voto distrital 
misto pode muito bem permitir que haja financiamento 
público de campanha, embora eu não defenda o voto 
distrital misto.

E o mais importante do financiamento público é 
que se começa a criar um mínimo de independência 
para quem é eleito, com igualdade de participação. 
Hoje, um militante dos movimentos sociais, alguém 
que faz um trabalho social, um intelectual, qualquer 
um deles não tem condições de disputar uma eleição 
porque não tem como arrecadar os recursos para po-
der participar. Enquanto isso, gente que não tem qual-
quer militância política, que não desenvolve qualquer 
trabalho para a sociedade, que não tem qualquer re-
presentatividade social pode conquistar um mandato 
simplesmente pagando. E o mais grave, Sr. Presidente, 
é que muita coisa que foi feita para reduzir o custo da 
campanha eleitoral termina mudando o custo. Então, 
hoje é o vereador, é o deputado que quer um recurso 
para fazer a campanha, e pensa-se que retirando o 
outdoor, fazendo isso ou aquilo se vai diminuir o cus-
to da campanha.

Além disso, há uma grande vantagem: a fiscali-
zação muito mais fácil. Na eleição de 2008, por exem-
plo, foram 380 mil candidatos fiscalizados pela Justiça 
Eleitoral. Se a gente tiver financiamento público com 
lista fechada, serão 27 partidos. E, mesmo que a gente 
tenha no distrital misto, a quantidade de campanhas 
que será fiscalizada é muito menor.

Então, eu defendo o voto com financiamento 
eleitoral público exclusivo para o processo eleitoral 
no Brasil.
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Sobre candidatura avulsa, sou contra...
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Eu queria propor o seguinte... Uma proposta 
que estou fazendo aos dois Líderes. Eu preferia, para 
não tumultuar a reunião, com toda a liberdade...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Colocar no papel...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Posteriormente, no papel, ou eu tomaria o 
seu voto e o do Senador Demóstenes Torres que são... 
Para não entrar no tema antes do momento.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sem problema.

O SR. PEDRO TAQUES (PDT – MT) – Sr. Presi-
dente, pela ordem.

Só um aparte ao Senador Humberto. O financia-
mento público com ou sem fundo partidário?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas nós temos um...

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – Eu 
acredito que essa é uma questão que nós podemos 
aprofundar mais para frente. Podemos ter o fundo parti-
dário e ter uma legislação que defina claramente como 
será a distribuição desses recursos. Se for por lista...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Aí será sujeito a regulamentação. Vamos 
à tese aqui.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Tudo bem. Depois eu passo...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, então também posterior-
mente V. Exª toma o meu voto, porque eu vou à reu-
nião de Líderes.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Os três Líderes têm que participar...

Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Presi-

dente, isso tudo é muito bonito, mas nós estamos vendo 
aí o Mensalão. Nós ficamos discutindo financiamento 
público, isso e aquilo, mas a realidade brasileira é ou-
tra, Sr. Presidente. Então, o que adianta eu votar aqui 
financiamento público e não ter o fundo partidário? Vai 
adiantar? Não vai; primeiro que não se aprova. O nobre 
Senador já saiu aqui falando em candidatura avulsa. 
Nós ainda não chegamos à candidatura avulsa. Aí vem 
um aspecto. Eu também fui convocado para a reunião 
de Líderes, mas estou aqui nesta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Ficarão os dois aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Então, 
se for assim, a gente tem que suspender a reunião.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não, por favor, a posição de V. Exª é funda-
mental para que nós possamos continuar o trabalho.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Então, 
está bem. Eu, desiludido com esse aspecto – está aí 
o Mensalão voltando, fica tudo no mesmo –, vou votar 
por votar. Vou votar no financiamento público, elimi-
nando o fundo partidário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – V. Exª é a favor do financiamento misto?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Não. 
Vou votar no financiamento público porque fui con-
tra a lista fechada. Tendo lista fechada, eu tenho que 
ter financiamento público. Sou contra a lista fechada 
e vou defender, no Plenário, a argumentação contra 
essa lista fechada. Então, vamos votar o que está aqui. 
Financiamento público, acaba-se o fundo partidário, e 
voto porque há uma lista fechada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Então, V. Exª vota a favor do financia-
mento. O problema de regulamentação se discute 
posteriormente.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Voto, se 
terminarmos com o fundo partidário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Está perfeito.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Se não 
terminar, não voto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – O voto de V. Exª, o financiamento público, 
está condicionado ao fim do fundo partidário?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Ao fim 
do fundo partidário.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas esse assunto não está sendo discu-
tido no momento.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Bom, eu 
tenho só que complementar meu pensamento porque, 
se na frente, mantiver-se o fundo partidário, eu não 
voto pelo financiamento público.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu acho que, lamenta-
velmente, exatamente neste dia em que nós estamos 
discutindo financiamento de campanha, que, de certa 
forma, tem carregado a agenda do nosso País, está 
tendo certo desencontro com outras agendas aqui na 
Casa. Agora mesmo, estão nos chamando para ir a 
outra Comissão e depois voltarmos. Mas eu vou vo-
tar com o meu partido, até porque, com a decisão da 
Comissão do voto proporcional com lista fechada, o 
correto, o adequado é, então, financiamento público 
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de campanha. Mas, como nós vamos ter uma sessão 
final ou duas de ponderação, como disse o Senador 
Aécio, eu gostaria de ver apreciado por esta Comissão 
o estabelecimento de teto para candidaturas. Tanto 
faz o financiamento público ou o sistema hoje misto o 
estabelecimento de teto, porque o País assiste a uma 
cena deprimente a cada eleição. Parece que dinhei-
ro brota do chão, parece que o país é outro, quando 
chega o período eleitoral. E aí, talvez, esteja a origem 
de muitos males que nós temos que, sem justificativa, 
justificar depois de cada eleição no nosso País, que é 
a enxurrada de recursos, de dinheiro, a escassa pos-
sibilidade de fiscalização...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – V. Exª é a favor do financiamento pú-
blico?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Já con-
cluo. E, especialmente, acho que o estabelecimento 
de um limite nesses recursos daria oportunidade para 
aqueles que têm boas plataformas políticas, boas 
propostas para o País e não conseguem estabelecer 
condições de competitividade. Então, sou favorável, 
por conta do voto proporcional com lista fechada, do 
financiamento público de campanha.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – O Senador Jorge Viana é a favor do finan-
ciamento público exclusivo..

Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Por tudo que já foi dito, Sr. Presidente, financiamento 
público exclusivo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, nós já votamos o sistema proporcional 
com lista fechada. Eu não vejo como nós possamos 
fugir do financiamento público de campanha. Mas, se 
V. Exª me permite uma argumentação sobre isso, no 
Brasil, nas últimas eleições, o percentual de doação 
para os candidatos a presidente, feito por pessoas 
jurídicas, é um absurdo, diferente de outros países, 
como os Estados Unidos da América, em que o nú-
mero de doadores pessoas físicas é muito maior do 
que pessoas jurídicas.

Nós todos sabemos – e aqui eu vou pedir licença 
para usar uma expressão pedestre – que não existe al-
moço de graça. Quem financia vai querer alguma coisa 
em troca, com raríssimas exceções que só confirmam 
a regra. Muito bem. Eu não vejo como nós possamos 
aplicar um sistema proporcional com lista fechada sem 
o financiamento público de campanha. Ele tem as suas 
vantagens, pontos favoráveis, porque, em tese, ele vai 
igualar àqueles que participam da disputa eleitoral, e 

isso faz com que nós possamos impedir que o Con-
gresso Nacional, os cargos eletivos sejam privilégio 
daqueles mais abastados.

Então, o financiamento público de campanha 
tem essa vantagem. Agora, eu não concordo que ele 
teria o benefício de acabar com o caixa dois. Ele não 
acaba com o caixa dois, caixa três, seja lá o número 
que se dê.

Então, por uma questão de lógica, como nós vo-
tamos o sistema proporcional com lista fechada, eu sou 
favorável ao financiamento público de campanha.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Pedro Taques.

Senador Requião, não computei seu voto ante-
riormente, por isso...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Eu não vou me limitar a condicionante da lista fechada. 
Acho que a lista fechada, a fim e a cabo, não prevale-
cerá. Eu voto pela manutenção do sistema atual.

O financiamento público é o financiamento do 
partido, ele não pode ser usado em campanha elei-
toral. E eu sou a favor do misto, do privado, com as 
condicionantes levantadas pelo Senador do Acre, o 
Senador Viana, ou seja, uma limitação para o doador 
e uma limitação para o receptor. Esse é o financiamen-
to da campanha. E o financiamento público utilizado 
na campanha tem uma única moeda, que é tempo na 
mídia, comunicação, e não dinheiro vivo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Requião.

Senadora Vanessa.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Sr. Presidente, eu também vou ser bem eco-
nômica nas palavras, mesmo porque considero que 
fui contemplada com os argumentos daqueles que 
defenderam o financiamento público exclusivo de cam-
panha.

Eu só quero, Senador Dornelles, chamar a aten-
ção dos meus companheiros parlamentares, e não só 
dos parlamentares, aqui nós temos uma sala lotada. A 
gente está debatendo reforma política, não é reforma 
eleitoral. É uma oportunidade muito grande de debater 
a situação da mulher também, Sr. Presidente, a maior 
de todas. Eu não sei, eu não me conformo, Presidente 
Dornelles, com o fato de a gente viver numa socieda-
de em que a mulher está tão sub-representada e não 
haver uma indignação. Olhe aqui, nós temos um Sena-
do Federal com apenas 15% de mulheres; temos uma 
Câmara de Deputados, Senador Requião, que tem 7% 
de representação feminina. Esse não é o espelho da 
sociedade. E se não é, definitivamente a sociedade 
é dividida no meio, entre o gênero masculino e femi-
nino. As mulheres hoje têm nível de escolaridade, as 
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mulheres têm capacidade, elas são responsáveis por 
quase metade de tudo que se produz no País, mas 
tem uma barreira que tem que ser debatida por esta 
Comissão, Presidente.

Então, quando a gente define pela lista fechada 
e financiamento público, entendemos que estamos 
dando um grande passo, caso haja alternância entre 
homens e mulheres.

Então, conclamo V. Exª, que sei que é um Senador, 
um político da mais extrema sensibilidade: vamos nos 
indignar, Senador Dornelles! Porque não é possível. 
Não vamos dizer que isso é natural. Não, não é. Não 
é assim na Colômbia, não é assim na Argentina. As 
mulheres lá estão entre 30% e 40%. Então, se estamos 
sub-representadas, em grande parte é por conta do 
sistema eleitoral brasileiro, em grande parte.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Esse assunto levantado por V. Exª foi 
levantado pela Senadora Ana Rita também.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – E somos só duas que o levantam.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Ele vai ser discutido nos últimos dias 
da convenção.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu chamo a indignação da sociedade, porque 
nos temos o índice de países...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – No dia de hoje, V. Exª é a favor do finan-
ciamento público?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu sou a favor do financiamento público ex-
clusivo de campanha por todas as razões que aqui já 
foram ditas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senadora.

Senador Vicentinho.
O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 

Sr. Presidente, o nosso partido, depois de um deba-
te muito forte internamente, a maioria se posicionou 
pelo financiamento público exclusivo para as eleições, 
o Item 2.

E eu consulto a V. Exª: os outros quatro votos eu 
encaminharei, se V. Exª consentir, em um minuto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não, eu proponho V. Exª em seguida. Nós 
votaremos a candidatura avulsa e deixaremos os ou-
tros itens para amanhã, em decorrência de uma série 
de comissões que estão tendo aqui.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Pois não. 

Item 2, Sr. Presidente: Financiamento público 
exclusivo para as eleições.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, Waldemir Moka, minhas descul-
pas, mais uma vez, pela falha que tive. V. Exª foi um 
daqueles que mais lutaram e defenderam a tese do 
referendum, juntamente com o Senador Itamar Franco, 
com o Senador Pedro Taques, de modo que eu devia 
ter feito imediatamente uma moção à proposta de V. 
Exª, mas V. Exª sabe às vezes a gente pisa na bola. 
Peço que V. Exª me desculpe.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Estou convencido de que – não vai ser o caso – se 
perguntasse à população qual o sistema que ela gos-
taria que fosse adotado, ela iria dizer que queria que 
se elegessem os Parlamentares mais votados. Eu não 
tenho a menor dúvida disso, mas já não é essa a dis-
cussão e vamos aqui – sou disciplinado – deixar para 
discutir isso nas duas últimas sessões.

O meu voto é pelo financiamento público exclu-
sivo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, eu não posso me calar. 

Meu companheiro Waldemir Moka, primeiro, se 
perguntar ao povo se ele é favorável a fechar o Sena-
do, ele vai dizer que é. Está certo? Depende do modo 
como se fizer o debate. Se perguntar se é a favor de 
voto obrigatório ou de voto facultativo... Estou dizendo 
isso para a gente entender. Vamos discutir com o povo? 
Também sou favorável a isso. Não há ninguém aqui 
que defenda mais do que eu a participação popular; 
pode haver igual a mim, mais do eu não.

Vamos discutir tudo. Não pode é ficar aqui a tese... 
Porque perdeu no voto, já estão pondo um plebiscito lá 
na frente. O Senador Aécio já deu o resultado aqui: o 
Congresso vai aprovar contra. Está adivinhando agora? 
É dono do Parlamento? Manda nos Parlamentares? O 
que está acontecendo aqui?

Então, é preciso ter cuidado. Acho isso um des-
respeito, inclusive à própria Comissão, que tem uma 
posição. Não posso me calar também diante disso. Veja: 
primeiro, para clarear algumas coisas que são ditas 
aqui e que às vezes ficam como verdade, defendo a 
tese de que não tem regra de financiamento eleitoral 
que impeça a corrupção. Aí concordo com o Senador 
Aloysio. Corrupção tem a ver com muitas outras coisas 
e não se resolve nem com financiamento público, nem 
privado. Não é esse o remédio que está sendo coloca-
do aqui. Espero que nosso País melhore. 

Nós aprovamos aqui lista fechada no sistema pro-
porcional. Esse sistema tem uma vantagem: barateia a 
campanha. Se agente esperar... Aí tem razão o deba-
te que o Senador Itamar puxa aqui, nosso Presidente 
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Itamar, que é em relação a financiamento público, ou 
seja, como fica a questão do Fundo Partidário. Acho 
que cabe à Comissão tratar desse tema. Claramente, 
em minha opinião, hoje temos uma coisa inaceitável 
em nosso país e em outros poucos países – reconhe-
ço. Qual é o interesse, tendo em vista a cidadania, de 
um financiamento de uma pessoa jurídica numa cam-
panha? Só para a agente refletir. Até um cidadão eu 
entendo, porque é uma coisa da cidadania. De uma 
empresa, é isso que foi dito aqui, o interesse que nós 
temos é a participação na coisa pública. É muito raro 
alguém que está apoiando um partido ou apoiando 
um candidato que não seja por um interesse como 
esse. Então, estamos colocando aqui uma chance de 
ter um sistema que para a população é mais barato, 
é mais fácil de controlar e, por essa razão, defendo o 
financiamento público das eleições. Acho, sim, que 
cabem os dois debates, tanto o debate do Senador 
Jorge Viana, no sentido de ter um limite por candidato, 
como o debate em relação a garantir que se tenha, da 
mesma forma, colocado pelo Senador Itamar, a dis-
cussão sobre o que fazer do Fundo Partidário com a 
existência do Fundo Eleitoral. É uma fusão para um 
fundo único, com recursos para as duas finalidades, 
são dois fundos distintos ou apenas o fundo para a 
campanha eleitoral?

Era isso.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Votaram a favor da manutenção dos siste-
ma atual o Senador Aécio, o Senador Aloysio, o Pre-
sidente Fernando Collor, o Senador Roberto Requião, 
o Senador Francisco Dornelles. Cinco votaram a favor 
do financiamento público exclusivo a Senadora Ana 
Rita, o Senador Antonio Carlos Valadares, o Senador 
Demóstenes Torres, o Senador Humberto Costa, o 
Senador Itamar Franco, discutindo posteriormente, o 
Senador Jorge Viana, o Senador Luiz Henrique, O Se-
nador Pedro Taques, a Senadora Vanessa Grazziotin, 
o Senador Vicentinho, o Senador Moka e o Senador 
Wellington Dias. Doze votos.

Prevaleceu o financiamento público exclusivo. 
Vamos, ainda hoje, apreciar a candidatura avul-

sa. Em seguida, deixaremos as três outras matérias 
para amanhã, às duas horas, se V. Exªs estiverem de 
acordo.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Amanhã, 
ao que parece, haverá uma reunião da Comissão de 
Orçamento às duas e pouco.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Eu sou membro da Comissão de Orçamento 
também, mas tenho impressão de que a reunião dessa 
Comissão de Orçamento de amanhã não vai ser deli-

berativa, o que vai permitir que se realize esta reunião 
sem criar problema para nós dois. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Só estou 
lembrando porque a candidatura avulsa é um projeto 
meu que vou querer defender.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Eu estava querendo colocar em vota-
ção hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Hoje?
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Agora.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Ago-

ra?
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Agora.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Está 

bem. Vamos lá.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – Dentro do esquema apresentado a V. 
Exªs existem quatro situações. Existe a proposta de 
manutenção da vedação para a candidatura avulsa, 
existe a proposta, do Senador Cristovam, que exige um 
percentual mínimo de eleitores na circunscrição para 
a candidatura avulsa, existe uma proposta de permitir 
candidatura avulsa para Presidente da República e 
para Governador, estabelecendo condições e limites 
para essa apresentação e existe a proposta, do Se-
nador Itamar Franco, de permitir candidatos avulsos 
para as eleições municipais.

Assim, Senador Itamar Franco, vou ouvir V. Exª, 
que defende a proposta, e em seguida colocar em vo-
tação, se V. Exª concordar. 

Concorda?
Pois não, Senador. Posso passar a palavra a V. 

Exª?
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Pois 

não, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – Com a palavra o Senador Presidente 
Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado, Presidente.

Vou pedir apenas um pouquinho de paciência 
de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Toda a paciência... Com o senhor não 
é paciência. Ouvir V. Exª é um privilégio. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Porque 
vou defender uma tese muito difícil. Espero tentar 
convencer.

Sr. Presidente, fiz um pequeno resumo, para ser 
bem objetivo, para lembrar que em apenas 9,68 de 217 
países as candidaturas avulsas não são permitidas. 
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Então, veja V. Exª que 9,68 de 217 países a candida-
tura avulsa não é permitida. 

O meu resumo é o seguinte, Sr. Presidente:
Por que eu defendo inicialmente para prefeitos 

e vereadores? É preciso que em cada eleição e antes 
dela, em cada convenção, possamos extrair experi-
ência em eleição para nossos objetivos superiores. 
Objetivos superiores são aqueles que deságuam no 
sempre desejado aperfeiçoamento da democracia. 
Quem ousaria negar que o exercício sadio da política 
não é outro senão melhorar instituições a serviço da 
cidadania?

Foi pensando assim, procurando identificar no-
vos ensinamentos e como convertê-los em benefício 
dos brasileiros que refleti sobre o quanto ainda preci-
samos melhorar as decisões partidárias nas quais os 
convencionais têm hoje o seu papel limitado à simples 
homologação de decisões que lhes chegam prontas 
e acabadas. 

Há, nos partidos, uma conformação estrutural que, 
ao tornar as bases reféns das decisões impostas, limita 
igualmente as postulações de novas vocações políticas 
quase sempre desejáveis para as oligarquias. 

Isto, Sr. Presidente, eu ouvi quando fiz uma pe-
quena palestra para alguns universitários, que diziam 
que não se sentiam bem nesse ou naquele partido e 
falavam na candidatura avulsa. 

Os agentes políticos novos ou veteranos – e nisto 
eles se igualam – foram ao menos uma vez vítimas de 
decisões verticais de dirigentes partidários.

Volto a pensar nas lições recentes e proponho 
que, em nome da desejada liberdade dos candidatos, 
reabra-se a discussão sobre a candidatura avulsa, 
aquela espontânea, livre das manipulações de gabi-
nete, mas nascida da decisão do cidadão que se con-
sidera apto a reivindicar a delegação popular. Para se 
tornar candidato bastaria registrar-se na Justiça Elei-
toral, onde provaria estar em dias com as obrigações 
civis. Seria o bastante.

Quando se elegeu o Constituinte em 1934, Sr. 
Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, fez-se 
tal experiência no Brasil, a do parlamentar avulso. Não 
é preciso dizer que, ao perceber que poderia esca-
par à exclusividade de indicação dos candidatos, os 
partidos de então cuidaram logo de sepultar a recém-
nascida inovação.

A candidatura avulsa não seria novidade bra-
sileira. Entre outros, Portugal, Itália, Canadá e Chile 
praticam-na com êxito. No Brasil, além da distante ten-
tativa de 1934, o Deputado Leo Alcântara, da bancada 
do Ceará, submeteu a proposta de alteração do art. 
9º da Lei nº 9.504/97, criando a figura do candidato li-
berto da filiação e da indicação partidárias. Ignoro, Sr. 

Presidente, o estágio em que está essa proposta do 
Deputado do Pará.

Precisamos criar a coragem e discutir com a Na-
ção esse outro tema de uma reforma política cada vez 
mais urgente e indispensável, razão pela qual, Sr. Pre-
sidente, estou propondo que, na eleição municipal do 
próximo ano, no âmbito apenas municipal, o candidato 
a prefeito e os candidatos a vereador sejam candidatos 
avulsos e independentes da filiação partidária. Seria 
uma experiência que faríamos no campo municipal. E 
justifico, Sr. Presidente: temos hoje 27 a 28 partidos; 
num pequeno Município de 10 mil habitantes – e te-
mos, em Minas Gerais, muitos deles ‑, como é que vão 
discutir 27 a 28 partidos? Lá se discute normalmente o 
problema às vezes até pessoal – “não gosto de fulano, 
eu gosto de fulano; então, vou me filiar a esse partido” 
‑, mas não por problema ideológico. E isso está sen-
do mais além hoje no Brasil, quando se está tentando 
criar um partido; para interesse nacional? Não. Para 
o interesse do candidato que pretende se candidatar 
nas próximas eleições.

Então, Sr. Presidente, é uma tese difícil? É. Mas 
eu gostaria que as nossas Colegas e os nossos Co-
legas que aqui estão examinassem essa pequena ex-
periência no campo municipal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Itamar Franco.
Vamos colocar em votação.
Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Sr. Presidente, eu tinha resistência, mas 
me rendo à argumentação do Senador Itamar Franco. 
Apoio a sua proposta.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Por favor, a proposta do Senador Itamar 
Franco é em relação aos Municípios? É essa? Registro 
de candidato avulso para as eleições municipais, ou 
seja, para o cargo de prefeito e de vereador; é essa a 
proposta de V. Exª?

A proposta do Senador Itamar Franco é de candi-
dato avulso para as eleições municipais, para o cargo 
de prefeito e de vereador. É essa a proposta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – E eu voto sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Eu 
apoio sempre o Presidente Itamar Franco. Tenho juízo, 
Sr. Presidente. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Senadora Ana Rita.
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A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, eu sou pela Proposta nº 1, pela manutenção da 
vedação atual, portanto, contra a candidatura avulsa. 
Entendo que é preciso fortalecer os partidos, e a can-
didatura avulsa não possibilita isso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) – 
Sr. Presidente, eu voto pelo fortalecimento dos partidos; 
portanto, voto contra a candidatura avulsa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles (Blo-
co/PP – RJ) – Senador Fernando Collor.

O SR. FERNANDO COLLOR (Bloco/PTB – AL) 
– Apoio o Item nº 4, patrocinado pelo Presidente Ita-
mar Franco.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Os dois líderes que saíram, Senador Hum-
berto Costa e Senador Demóstenes, deixaram votos 
que serão computados no final. Foi uma concessão 
que fizemos a dois líderes.

Senador Jorge Viana.
Senador Luiz Henrique.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, só a demo-
cracia forte, estável, madura, consolidada, quando 
existem partidos fortes, partidos ideológicos, partidos 
programáticos, partidos que representam, como diz a 
semântica do nome, uma parte da sociedade. A can-
didatura avulsa, ela, assim como outras propostas que 
já foram colocadas aqui, vai na contramão da demo-
cracia feita com partidos. Aliás, a candidatura avulsa 
já existe na prática. Eu mesmo já fui vítima disso. Em 
duas campanhas de governador, pessoas que queriam 
simplesmente aparecer na mídia se candidataram a 
governador para participar dos debates, para participar 
dos horários eleitorais sem nenhuma proposta, sem 
nenhuma visibilidade, sem nenhuma possibilidade de 
obterem qualquer resultado na eleição.

Então, Sr. Presidente, já disse aqui em outra vo-
tação: não há pesquisa política neste País que mostre 
que mais do que 30% dos brasileiros acreditam em 
partido, votam em partido, têm simpatia por partido. 
Tudo que temos que fazer nesta reforma política é 
fortalecer os partidos. Por isso, votei no voto em lista, 
acabei de votar no financiamento público exclusivo de 
campanha e voto contra, data vênia, com o maior res-
peito ao nosso grande Presidente Itamar Franco, voto 
contra a candidatura avulsa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, partido político no Brasil, com todo respei-
to, é uma farsa. Não existe ideologia. Na maioria das 

vezes o que existe é arranjo de cacique. Não existe 
ideologia e o que comprova isso são as coligações. 
Você encontra partido de direita coligado com partido 
de esquerda. Se você analisar os dois programas, pe-
los estatutos, vamos demonstrar essa farsa.

Partido político é muito importante, desde que 
tenha ideologia.

Se V. Exª me permite, eu gostaria...
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – O tempo todo que V. Exª desejar. Se for 
possível ser mais sucinto, mas, do contrário, gostaria 
de ouvir V. Exª horas e horas.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Só 
quero saber se posso continuar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por favor.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Obrigado.

É uma farsa. E partido político é importante, des-
de que tenha ideologia e respeite o programa. Penso 
que a Constituição garante ao indivíduo o direito de 
se manifestar, exercer a capacidade política passiva, 
ser candidato.

Portanto, voto favorável à candidatura avulsa.
Com todo respeito ao Presidente Itamar, não 

concordo aqui com o ponto quatro. Voto no ponto dois, 
exigindo um percentual mínimo de eleitores para que 
nós aqui possamos estabelecer um requisito para a 
existência de candidaturas avulsas. Se nós tivéssemos 
no Brasil partidos ideológicos que respeitassem seus 
programas, a candidatura avulsa não seria possível 
neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Pedro Taques.

Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Sr. Presidente, vou me suportar no velho mestre Otto 
Maria Carpeux, no seu conceito moderno de demo-
cracia: democracia tradicional é o regime que procede 
pela vontade da maioria. A democracia evoluída na 
sociedade judaico-cristã se define pela sua essência, 
que é a liberdade, as liberdades das minorias se ma-
nifestarem. Precisamos, sim, de partidos fortes, mas 
estamos num processo de engendrar o cerceamento 
para as pequenas legendas de aluguel, e a possibilida-
de da candidatura avulsa, respaldada por um número 
considerável de eleitores, garante a sobrevivência da 
visão democrática. 

Voto pelo Item nº 2: candidatura avulsa com nú-
mero mínimo de apoiadores e eleitores.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador.

Senadora Vanessa. 
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A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, é óbvio! Fui provocada pelo 
Senador Taques, que fez uma observação sucinta, 
mas dura contra os partidos políticos. Acho que te-
mos muitos problemas. Não só nos partidos políticos, 
no sistema eleitoral e, por isso, estamos discutindo a 
reforma política, para melhorar as instituições que te-
mos, inclusive os partidos políticos. 

Quero entender como se pode fazer política sem 
partido. Repito o que eu disse: o coletivo representa as 
ideias individualmente, mas a maioria das ideias, como 
vamos instituir um sistema em que, individualmente, 
as pessoas vão se colocar? Vai ser difícil organizar, 
vai ser pior ainda.

Então, diante disso, sou também radicalmente 
contra a candidatura avulsa, em qualquer termo, em 
qualquer nível. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Obrigado, Senadora Vanessa.

Senador Vicentinho Alves.
O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 

Presidente, contra a candidatura avulsa. Item nº 1. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Muito obrigado.
Senador Waldemir Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 

– Presidente, fico imaginando convenções partidárias 
para escolher um candidato. E penso, vejo um candi-
dato derrotado inconformado com as decisões do seu 
partido. Ele vai se desfiliar e vai para uma candidatu-
ra avulsa. Estou falando sobre questões práticas, que 
todos nós sabemos.

Confesso que a argumentação do Presidente Ita-
mar é uma argumentação... Mas, quando me reporto 
para o que tenho presenciado, fico preocupado, porque 
existe, nessa questão do horário político, gente que vai 
se candidatar, como disse o Governador Luiz Henrique, 
sem a menor condição, a prefeito, pelo simples prazer 
de ir lá, na televisão, pegar uns minutos.

Mas a gente tem que decidir, e voto contraria-
mente à candidatura avulsa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, acho que toda a defesa que vejo todos fa-
zerem aqui é a de que o objetivo da reforma é o forta-
lecimento dos partidos. A candidatura avulsa, por mais 
que possa parecer uma ideia de liberdade, na verdade, 
numa frase só, é a própria negação da existência dos 
partidos. Quero defender o fortalecimento dos partidos, 
a valorização da organização partidária e, por essa 
razão, sou contra a candidatura avulsa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O Senador Francisco Dornelles acom-
panha a proposta do Senador Itamar Franco, votando 
no nº 4, permitindo a candidatura avulsa a prefeito e 
vereador.

Senador Itamar Franco, acabei de dar meu voto 
a favor da sua proposta.

O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB – SC) – Pre-
sidente, pela ordem. Como eu sou letra “L”, estou no 
meio, posso fazer esta proposição: que, nas próximas 
votações, V. Exª inverta a ordem alfabética, começan-
do pelo ‘W”, do Senador Wellington.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Estará aceito.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – O 
Senador Aécio agradece!

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Se o senhor não for inverter, meu nome é Waldemir, 
mas o senhor pode me chamar de Abigail! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Está bom. Aceita a proposta, da próxima 
vez haverá inversão.

Eu queria dizer aqui o seguinte: a manutenção 
da vedação teve 9 posições: Senador Demóstenes... 
O Senador Demóstenes e o Senador Humberto Costa, 
como Líderes, antes, pediram, aqui, para participar da 
votação. Posso computar o voto deles?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Con-
tra a minha opinião, Sr. Presidente. Contra a minha 
opinião.

V. Exª vai abrir um precedente que perigoso. Por 
isso que estou colocando aqui. Eu quero encaminhar, 
Sr. Presidente. Se V. Exª computar o voto dos dois líde-
res que deixaram a reunião – eu não deixei, outros vão 
deixar – V. Exª vai abrir um precedente perigoso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Evitamos esse problema não fazendo 
o compito dos votos.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Acho que 
não podemos computar os votos. Com todo o respeito 
que tenho aos outros, não podemos computar o voto 
de quem está ausente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem, para um esclarecimento. Acho 
que está correta a posição do Senador Itamar Franco, 
mas é preciso lembrar aqui que naquele instante foram 
os primeiros a expressar seu voto. Não tinha sido lan-
çado ainda... Aliás, a pauta veio com cinco temas. Não 
estava decidido que iríamos tratar de um tema único.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Este tema está na pauta.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Estamos tratando de um tema único.
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Este tema está na pauta.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
sei, eu sei. Estou dizendo é que no momento em que 
o Senador Demóstenes Torres e o Senador Humberto 
Costa fizeram isso, o Presidente fez o encaminhamento. 
Queria apenas clarear que foi na Comissão e antes do 
encaminhamento nos fixamos em só um tema.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos em um primeiro momento... Depois 
discutimos este problema: ignorar o voto dos dois.

Votaram a favor da manutenção atual a Senadora 
Ana Rita, o Senador Eduardo Braga, o Senador Luiz 
Henrique, a Senadora Vanessa Grazziotin, o Senador 
Vicentinho, o Senador Moka e o Senador Wellington 
Dias. Portanto, sete votos.

Votaram a favor da proposta do Senador Itamar 
Franco o próprio Senador Itamar, o Senador Aloysio, o 
Senador Aécio, o Senador Fernando Collor e o Sena-
dor Francisco Dornelles. Portanto, cinco votos.

Votaram a favor da proposta de um apoio míni-
mo – dois votos – Senador Pedro Taques e Senador 
Roberto Requião.

Dentro da sistemática que temos aqui...
O voto de V. Exª tem quatro proposições
Dentro da sistemática que adotamos aqui, pre-

valeceu inclusive na discussão e na votação dos sis-
temas eleitorais, foi rejeitada a proposta do Senador 
Itamar Franco.

Não computei o voto dos dois.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – É lamen-

tável, Sr. Presidente.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O meu voto é pela abertura. Se eu sou pela aber-

tura máxima, sou pela mínima.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 

Quem pode o mais, pode o menos.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Quem pode o mais, pode o menos.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ar-

gumento Apari.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Acho que o meu voto e o voto do Senador Pedro Ta-
ques devem ser computados com o voto do Senador 
Itamar Franco.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente…

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos admitir que tivemos um empate. O 
Presidente não vai dar voto minerva.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Por 
quê?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – O problema é o seguinte: quando os dois 
líderes saíram daqui, eles levantaram a situação se 
poderia ser computado seus votos.

Vamos fazer assim, se V. Exªs concordarem: va-
mos deixar a votação para a próxima reunião.

Eles perguntaram se podiam fazer e nós disse-
mos que poderiam.

O SR. LUIZ HENRIQUE (PMDB – SC) – Sr. Presi-
dente, pela ordem. Gostaria de propor que V. Exª renove 
esta votação na abertura da reunião de amanhã, para 
que tenhamos uma decisão madura da Comissão.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Vamos 
computar dois votos contra. Eles são contra.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Queria propor o seguinte, Senador. Quero 
dar a minha mão à palmatória. Cometi um equívoco 
quando o Senador Demóstenes Torres e o Senador 
Humberto Costa pediram para sair, esta Presidência 
concordou. Agora, houve uma posição do Plenário em 
não considerar esses dois votos. De modo que vou 
chegar ao meio termo e fazer esta votação na reunião 
de amanhã.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, V. Exª está cansado de saber os dois votos. 
Vai levar para amanhã...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas hoje estaria empatado.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Toda 
hora estamos fazendo um ajustamento aqui. Empa-
tou, vai levar para amanhã... Já sabemos o voto dos 
dois: votaram na candidatura avulsa. Esse ajuste não 
é razoável.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Itamar Franco, se houver outros 
Senadores ausentes, eles também poderão votar, do 
outro jeito.

A posição é a seguinte: o Plenário havia concor-
dado que se computasse o voto dos dois. Certo ou 
errado, concordou, quando fizeram a proposta aqui. 
De modo que é difícil mudar as regras. A forma inter-
mediária é deixar essa votação para amanhã.

Está encerrada a reunião de hoje.

(Levanta-se a reunião às 15h56min.)

Senador Francisco Dornelles – Presidente.

ATA DA 8ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 8ª Reunião realizada em 
06 de abril de 2011, às quatorze horas e trinta minu-
tos, na Sala nº 2 da ala Alexandre Costa do Senado 
Federal. Sob a Presidência do Senador Francisco 
Dornelles e com a presença dos Senhores Senado-
res Wellington Dias, Jorge Viana, Pedro Taques, Ana 
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Rita, Vanessa Grazziotin, Antônio Carlos Valadares, 
Roberto Requião, Luiz Henrique, Eduardo Braga, Lúcia 
Vânia, Demóstenes Torres, Itamar Franco, Humberto 
Costa, Vicentinho Alves, Ana Amélia e Aloysio Nunes 
Ferreira, e dos Senhores Senadores Inácio Arruda e 
Eduardo Suplicy, não membros da Comissão. Deixa-
ram de comparecer os Senhores Senadores Aécio 
Neves e Fernando Collor. Na reunião foram discutidos 
os seguintes temas: Candidatura Avulsa, Filiação 
Partidária e Domicílio Eleitoral, Fidelidade Parti-
dária, Cláusula de Desempenho, Limite de Gastos 
e Federação de Partidos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Declaro aberta a 8ª Reunião da Comissão de 
Reforma Política e coloco em votação a ata da 7ª Reu-
nião, solicitando a dispensa da leitura da mesma.

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo per-
maneçam sentados. (Pausa)

Aprovado.
Srªs e Srªs Senadores, nessa documentação em 

anexo há três matérias com as quais V. Exªs estão to-
talmente familiarizados. 

A primeira diz respeito à filiação partidária e ao 
domicílio eleitoral. Hoje é de um ano o prazo para fi-
liação e de um ano para o domicílio. A proposta que 
trago, do Senador Aloysio, é de que mantenhamos a 
situação atual.

Os Senadores estão de acordo? (Pausa)
Está mantida, no Item nº 3, o prazo de um ano 

para a filiação partidária e domicílio eleitoral.
Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, deve ser 
assim, até porque a lei partidária possibilita que o par-
tido político, em seu estatuto, desde que não seja no 
ano da eleição, estabeleça prazos de filiação diversos. 
As exceções estão na Lei Complementar nº 64/90 para 
categorias próprias.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Está mantido, então, em relação ao domicílio 
eleitoral e à filiação partidária, o prazo de um ano.

O Item nº 2 diz respeito à fidelidade partidária. 
O Tribunal Superior Eleitoral e o Supremo Tribunal Fe-
deral determinaram que o mandato pertence aos par-
tidos, razão pela qual o abandono da sigla acarreta a 
perda do mandato, exceto nos casos de incorporação, 
fusão ou criação de novo partido, desvio reiterado do 
programa e grave discriminação. O STF entendeu que 
a referida norma deve viger até que o Congresso Na-
cional legisle sobre a matéria. 

A proposta é convalidar, através de lei, as regras 
do Tribunal Superior Eleitoral.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – De 
pleno acordo, Sr. Presidente, só que apresentarei para 
discussão, nas últimas duas sessões, uma combina-
ção ainda superior: a de que o eleito infiel que trocar 
de partido, além de se submeter à perda do mandato, 
seja submetido também à inelegibilidade na eleição 
seguinte.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Mas V. Exª concorda que seja aprovada 
no momento?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Tranquilamente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Os Senadores que estão de acordo per-
maneçam sentados. (Pausa)

Aprovado.
A cláusula de desempenho. O Supremo Tribunal 

Federal quer, na lei que trate do tema, a aplicação das 
seguintes regras transitórias.

Têm direito ao funcionamento parlamentar os 
partidos com o mínimo de três representantes de di-
ferentes estados. Quanto ao direito à propaganda, é 
considerado que um representante na Câmara impli-
ca o direito a um programa; três representantes, um 
programa anual e dez minutos; partidos com cinco re-
presentantes têm direito a um programa por semestre 
por dez minutos. São as regras atuais.

Propõe-se a manutenção das regras atuais.
Os que estiverem de acordo permaneçam sen-

tados. (Pausa)
Aprovado. Permanecem as regras atuais.
Nós teríamos agora quatro pontos que foram adi-

cionados durante a discussão da matéria. Aliás, ainda 
há a candidatura avulsa, que estava em votação. Es-
tou esperando aumentar o número de Senadores para 
podermos decidir a matéria.

O limite de gastos foi uma proposta do Senador 
Jorge Viana. A federação de partidos foi a proposta 
levantada pelo Senador Valadares. 

Pelo Senador Valadares, consulta popular que 
foi levantada pelo Senador Moka, pelo Senador Pedro 
Taques e pelo Senador Itamar; e cotas para mulheres 
que foram estabelecidas pela Senadora Ana Rita.

De modo que pergunto a V. Exªs o seguinte: Se-
nador Itamar, sobre o problema da candidatura avulsa, 
houve uma proposta que V. Exª apresentou que uniu 
a sua proposta, a proposta do Senador Pedro Taques 
e a do Senador Requião.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – A quem 
está entendendo que ao apresentar a candidatura 
avulsa, os partidos ficarão impedidos de lançar can-
didatos, digo que não tem problema nenhum. A can-
didatura avulsa é apresentada e os partidos políticos 
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poderão apresentar candidatos, independentemente 
da candidatura avulsa.

Essa é a explicação que eu preciso dar, senão... 
Imaginem, candidatos avulsos e os partidos políticos 
que não têm candidatos. Ao contrário, candidato avul-
so mais os partidos políticos, se quiserem apresentar 
candidatos.

Essa é a emenda que anexamos do nosso Se-
nador e do Senador Requião.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Requião, a proposta apresenta-
da é aquela que realmente une a proposta de V. Exª e 
do Senador Pedro Taques com a do Senador Itamar 
Franco. 

Está no item 4, permitir que o registro de candida-
tos avulsos exclusivamente para eleições municipais, 
ou seja, para o cargo de prefeito e vereador, porém 
exigindo, como garantia de representatividade, o apoio 
de um percentual mínimo de eleitores da circunscrição 
para o qual o candidato pleiteia.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Atingimos a perfeição com a proposta do Senador 
Itamar Franco.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Pela ordem.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Qual seria o percentual mínimo? Temos que definir. O 
percentual mínimo pode ser 0,5%, 0,10%, 30%? Acho 
que teremos que fixar o percentual mínimo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O Senador Pedro Taques pediu a pa-
lavra.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, entendi a proposta número 4 do Senador 
Itamar Franco, mas a que eu defendo não é exclusi-
vamente para prefeitos...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Para prefeitos e vereadores.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – ... 
não é exclusivamente nas eleições municipais. Aliás, 
existe uma PEC neste sentido, apresentada pelo Se-
nador Cristovam Buarque. Não é exclusivamente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – A proposta que chegou diz que é ex-
clusivamente para as eleições municipais: prefeitos e 
vereadores.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – É 
a quarta, não é?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – É a quarta.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – É 
dele. Mas não é esse o meu encaminhamento. Eu de-
fendo a número 2.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Qual?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – A 
número 2.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador, eu tinha feito a proposta mais abrangente 
e o Senador Pedro Taques também. Mas temos que 
começar de alguma forma. A proposta do Senador 
Itamar Franco dá um início em nível do Município e 
me parece adequado isso. Aliás, ela coincide de cer-
ta forma com a proposta anterior do Senador Aloysio, 
que era começarmos algumas modificações experi-
mentais em nível do Município. É o guerreiro Ramos 
propondo uma alteração continuada, sem destruir a 
situação anterior.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Amélia.

A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Eu que-
ria me associar a essa proposta do Senador Itamar 
Franco em relação a esta matéria, ou seja, em rela-
ção à candidatura avulsa. Penso que essa indicação 
e essa referência do Senador Aloysio e do Senador 
Requião sobre o aprendizado pela base é bastante 
fundamentada, por isso estou apoiando também, já 
que na outra reunião eu não pude votar por conta de 
outro compromisso. Agora voto apoiando a posição do 
Senador Itamar Franco.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, se me permite.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Pedro Taques

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Entendi esse argumento. Na reunião passada desta 
Comissão, eu não tinha entendido que isso seria uma 
transição. Então, se estamos a tratar de uma transição, 
a própria emenda constitucional ou uma lei precisam 
de um período de maturação ou decantação. 

Então, vejo como razoável. E imitando-se a na-
tureza, vamos fazer uma decantação ou um amadure-
cimento primeiro nas eleições municipais. Rendo-me, 
portanto, a essa possibilidade de decantação nessa 
experiência.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente, proponho...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Luiz Henrique, ele já está na 
sua frente...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – É im-
portante um esclarecimento. Acabamos de votar, Sr. 
Presidente, filiação partidária por um ano. O senhor 
fez isso no início da...
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O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Manu-
tenção da situação atual.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Manu-
tenção da situação atual, que inclui filiação partidária 
por um ano. Eu gostaria que a Mesa, consultando o 
Plenário, ou mesmo na compreensão da Mesa, como 
poderemos estar votando essa outra questão, já que 
acabamos de aprovar filiação partidária. 

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Isso, 
como explicou o Senador Itamar Franco, não impede 
que os partidos apresentem seus candidatos. Uma 
pessoa que não é filiada, se obtiver, participe. Uma 
pessoa que não é filiada a partido nenhum não quebra 
a fidelidade. Está mantida a filiação.

Senador Luiz Henrique, V. Exª estabeleceria um 
percentual?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Proponho que o percentual seja igual ao número de 
assinaturas necessário para a fundação do partido 
no Município.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Percen-
tual de 30%?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Percentual já estabelecido em lei.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Qual é esse número, Senador?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Não sei se cega a 10% do eleitorado. É mínimo, mas 
é um percentual importante.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Então, 
vamos fixar 10%.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
É, 10%.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – De um 
percentual mínimo de 10% dos eleitores da circuns-
crição.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Acho que é razoável. Dez por cento é razoável.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Senador 
Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente, quero fazer só um raciocínio aqui. 

Veja só: a Comissão, aqui, dentro da temática de 
valorização dos partidos, aprova manter uma regra de 
filiação partidária por, no mínimo, um ano. Vamos ter 
um problema de interpretação legal.

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Vamos 
deixar bem claro que o fato de se permitir a candidatu-
ra avulsa nesses termos propostos pelo Senador, em 
nada modifica a filiação partidária de um ano...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Mas 
é que é completamente incoerente. É só isso! 

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Essa é a 
opinião de V. Exª, que respeito mais do que nunca.

Vamos botar em votação.
Os Senadores que estiverem de acordo com a 

proposta do Senador Itamar Franco, Requião e Sena-
dor Pedro Taques levantem as mãos. Com o mínimo 
de 10%.

Senador Luiz Henrique.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Essa foi boa!
O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Aprova-

da. Aprovada a proposta do Senador Itamar Franco, 
que permite os candidatos avulsos.

Eu pediria a V. Exª o seguinte: temos aqui...
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente, me permita! 
O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Um mi-

nutinho só.
Eu queria dizer a V. Exª que, dentro das discus-

sões aqui, ficaram quatro temas pendentes: o limite de 
gastos, proposta do Senador Jorge Viana; a federação 
dos partidos, do Senador Valadares; a consulta popu-
lar, feita pelo Senador Pedro Taques, Itamar Franco; e 
a cota para mulheres, da Senadora Ana Rita.

De modo que queria perguntar a V. Exª o seguinte: 
continuamos mais um desses temas aqui?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Sr. Presidente, Sr. Presidente! Pedi que pudesse nos 
repassar, porque, na contagem que fiz aqui, teve seis 
votos, na proposta anterior. Não tive o direito nem de 
me abster, nem de ser contra... 

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – V. Exª 
foi contra.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Como V. Exª sabe?

O SR. PRESIDENTE (Bloco/PP – RJ) – Vamos 
continuar aqui.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Presi-
dente, Sr. Presidente! Pela ordem, Sr. Presidente, com 
todo o carinho e com todo o respeito a V. Exª, mas a 
forma como estão sendo conduzidas as votações aqui... 
Não está muito bom. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Não?

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Acho que o 
Senador Wellington está reclamando e com razão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Aceito a crítica de V. Exª. 

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Vamos dis-
ciplinar o processo de votação, para a gente ter clare-
za de quem está votando a favor, quem está votando 
contra, quem se abstém. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos disciplinar. 

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Isso é ne-
cessário, até porque essas reuniões são públicas, e 
as pessoas precisam compreender o que está acon-
tecendo aqui. Então, se agente não tiver clareza no 
processo de votação, fica parecendo que estamos 
“tratorando”, e acho que não é esse o sentido, nem o 
objetivo da nossa Comissão, nem de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Muito obrigado. Vamos deixar as coisas 
bem claras...

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Presidente, não tem nenhum problema que façamos 
por votação nominal. Sugiro que, alternativamente, hoje 
comece pela letra “w”, do Senador Wellington. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) –Vamos votar primeiro o tema de votação 
nominal, começando pelo inverso. A proposta do Se-
nador Jorge Viana...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Só um 
esclarecimento de V. Exª. Eu tinha entendido que os 
temas pendentes iriam para as últimas sessões...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – As últimas duas são hoje e amanhã.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas 
não esgotamos ainda os temas...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Já esgotamos. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Todos 
eles? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Todos eles. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Filiação partidária, domicílio?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – A decisão foi permanecer tudo como 
está. Foi a votação. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Cláusula de desempenho também? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Com validade e decisão do TSE. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas cláusula de desempenho o TSE não vo-
tou. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – O Supremo. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O Supremo disse só que precisa de uma lei. O 
Supremo disse que precisa de uma lei. É só pegar o 
artigo... Cadê a Constituição Federal?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Demóstenes, vamos ter calma 

aqui. Art. 17, inciso IV. O Supremo diz que precisa de 
uma lei para disciplinar o funcionamento partidário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, essa a proposta. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O Supremo diz que, decidir fora da lei, que a 
Constituição reclama, tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, o que decidiu é que lei vai con-
validar decisão do Supremo. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Então, nós vamos elaborar a lei? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vamos elaborar a lei. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pelo desempenho partidário?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Pelo desempenho partidário, convalidando 
a decisão do Supremo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Vamos lá, Senador, o Supremo decidiu o se-
guinte: o Supremo decidiu que desempenho partidário 
não pode ser tratado em leis referentes à eleição. Tem 
que ser feita uma lei nos termos do art. 17, inciso IV, 
da Constituição Federal, que fala que lei regulará o 
desempenho partidário.

Então, o Supremo não decidiu nem que pode, 
nem que não pode.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Presidente Dornelles, V. Exª me permite? O 
que nós aprovamos foram as regras; a forma como as 
regras serão postas, isso é uma questão de técnica 
legislativa.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não tem nada a ver com técnica legislativa. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Tem. Isso vai ser um projeto de lei. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não, senhora! Quando a Constituição reclama 
lei, temos que fazer a lei. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Fazer a lei, mas fazemos a regra o conteúdo 
da lei, porque é isso que importa. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – V. Exª tem que entender qual foi a proposta: 
editar lei que mantenha o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e do TSE sobre a matéria. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas o Supremo não tem entendimento sobre 
essa matéria, nem o TSE. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Tem entendimento. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Tem. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Qual é o entendimento? 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Regra de desempenho elevada. Essa seria 
inconstitucional, porque uma regra que limita a atuação 
de partidos políticos e fere o princípio de liberdade de 
organização partidária.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Posso ler aqui, Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Demóstenes Torres, V. Exª me 
permitira que eu lesse para V. Exª?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – O Supremo mantém 1% hoje.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – A Senadora Vanessa tem razão. O Supre-
mo Tribunal tem determinado, até que nova lei trate 
do tema... 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Isso. Nova lei. Exatamente! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por favor! ...até que nova lei trate do tema, 
aplicação das seguintes regras – então, até que nova 
lei aplique as seguintes regras: tem direito ao funcio-
namento parlamentar apenas os partidos com o mí-
nimo de três representantes de diferentes Estados a 
decisão. O direito à propaganda partidária é concedido 
nos termos da Resolução TSE nº 22.503 e do Acórdão 
de 16/02/2010, proferido no Processo de Propaganda 
Partidária nº 3947. Partidos com representantes na Câ-
mara têm direito a um programa por semestre e cinco 
minutos. Partidos com três representantes têm direito 
a um programa anual de dez minutos. Partidos com 
cinco representantes, que tenham obtido 1% dos votos 
válidos no País e elegido um representante na eleição 
anterior, têm direito a um programa por semestre de 
dez minutos e vinte minutos. 

Quanto à distribuição do fundo partidário, já foi 
editada a norma definitiva, que determina que 5% se-
rão distribuídos em partes iguais a todos os partidos 
que têm registro no TSE.

Então, o que se decidiu é que deve ser editada 
uma lei convalidando essas decisões.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Isso é o que diz a Constituição. Agora, não so-
mos uma reforma parlamentar? Não estamos fazendo 
aqui uma reforma eleitoral? Nós não vamos fazer essa 
lei? Quem vai fazer essa lei senão nós? Decidiu-se, 
então, que não vai fazer nada, vai continuar do jeito 
que está.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Vai continuar como está.

Aprovado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Então pronto. Aí está certo. Quem quiser que 
apresente uma lei. É claro, tranquilo. Então, esta Co-
missão não tem função nenhuma, me perdoe. Dizer 
que o Supremo decidiu essa questão! O Supremo 
não a decidiu. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – O nos-
so entendimento é que o Supremo entendeu como 
inconstitucional o art. 13 da Lei Partidária.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Por que não foi tratado em uma lei específica.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Exa-
tamente. 

E nós temos, sim, que, nesta Comissão, tomar 
uma posição, porque é a Casa de trabalhá-la e não 
deixar como está. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O Supremo arguiu a inconstitucionali-
dade e baixou atos, portanto, precisamos de uma lei 
convalidando...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Se não 
existe lei, daí ser inconstitucional, temos de tratar de 
fazer a lei.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – ...baixando uma lei convalidando o que 
o Supremo decidiu.

O assunto está decidido.
Vamos entrar no limite de gastos.
Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Srªs e 

Srs. Senadores, eu trouxe para esta Comissão uma 
proposta: tomarmos uma atitude e fazer cumprir a lei. 
Como o sumário da própria Comissão traz, a cada 
eleição cabe à lei fixar até o dia 10 de junho os limites 
de gastos de campanha para os cargos em disputas. 
Não sendo editada a lei até a data estabelecida, cabe-
rá a cada partido fixar o limite de gastos e comunicar 
à Justiça Eleitoral.

Penso que esse é um dos temas mais impor-
tantes para darmos uma satisfação para a sociedade 
brasileira. 

Em toda eleição, a grande discussão é se houve 
corrupção, se houve compra de votos, como funcionou 
a entrada e saída de dinheiro, se as prestações de con-
tas são reais ou irreais. Ou seja, este é um tema da 
maior importância para o eleitor. Este é um tema que 
desequilibra as disputas. Há candidatos que só sabem 
fazer campanha com muito dinheiro. Outros candidatos 
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têm boas propostas e não têm a mínima condição, fa-
zendo com que o jogo da disputa seja absolutamente 
desigual. Está estabelecido que tem de ter uma lei que 
estabeleça os limites de gastos.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – Mas não foi aprovado o financiamento pú-
blico?

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Aí, 
nobre Senador Demóstenes, o que coloco é que um 
financiamento público também não estabelece que 
tenha teto. A única preocupação que eu trago, até 
porque a minha proposta é absolutamente adequada 
às duas alternativa, é se manter o voto proporcional 
como está hoje, a proposta é direta. Hoje tem limites 
para doação mas não tem limite para quem gasta. E, 
no sistema público, que foi aprovado aqui, também 
queria que constasse que se estabeleça um teto de 
gastos para as eleições. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – A proposta existente, à qual V. Exª está 
submetendo, diz: Propostas existentes. Foi aprovado, 
como disse o Senador Demóstenes, o voto em lista. De 
modo que as propostas que podem existir é manter a 
situação atual, o que eu acho que realmente, não tem 
muito nexo; fixar limite de gastos para os partidos; fixar 
limite de gastos para os candidatos, ou fixar limite de 
gastos para os candidatos e para os partidos. 

Qual é a proposta de V. Exª?
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – A pro-

posta é que as candidaturas têm de ter limite de gastos 
no País, até porque está na lei. Se não for estabelecido, 
os partidos, hoje, estabelecem o teto que querem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por favor, desculpe, eu não posso correr 
com a votação. Eu tenho de fazer um debate amplo 
para que todos participem, para eu não ser acusado 
de estar atropelando. 

Vamos discutir com calma, com serenidade.
Senador Pedro Taques, V. Exª pediu a palavra e 

falará logo depois, em seguida.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu quero 

só concluir dizendo a V. Exª, meu caro Senador De-
móstenes, minhas caras colegas, meus caros colegas, 
o seguinte: se prevalecer, no plenário, na decisão do 
Congresso, financiamento público de campanha, se 
prevalecer lista fechada, nós vamos precisar ter uma 
lei que estabeleça quanto se vai ter para que esses 
partidos possam receber e acessar para financiar suas 
campanhas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Jorge Viana, peço um aparte 
apenas para esclarecer a votação.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu só 
estou querendo pôr um adendo para que se estabele-
ça teto para esses gastos no nosso País, porque hoje 
não tem teto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – É só para esclarecer a votação.

Aqui nós temos que raciocinar, se V. Exª me per-
mitir, que foi aprovado voto em lista.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – E finan-
ciamento público.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Um minutinho. Voto em lista e financia-
mento público. Fui derrotado nas duas, por isso estou 
deixando bem claro aqui: voto em lista e financiamen-
to público.

Agora, eu entendo, se foi voto em lista e finan-
ciamento público, que o limite só pode ser feito para 
os partidos. É claro.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu só 
queria que constasse que o Brasil, o nosso País esta-
beleça um teto para as candidaturas. Nós vamos ter 
que fazer muitas coisas depois disso.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Se V. Exª permite, vou colocar em vo-
tação. Há quatro itens: fixar limite em gastos para os 
partidos...

Ana Paula, anote aqui, para não dizerem que 
estou atropelando.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Está aqui na lista, Sr. Presidente.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Mas 
não está colocado para as candidaturas.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Tem, tem. O item 3 é fixar limite de gastos 
para os candidatos.

Quais são as alternativas? Fixar limite de gastos 
para os partidos...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – É 
a única proposta que pode ser aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Então, vamos colocar em votação, de 
trás para frente.

Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Sr. Presidente, mesmo sem entender direito aqui, vou 
acompanhar o meu amigo e companheiro Jorge.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Acho 
que isso é tão óbvio, Presidente, pode ser por acla-
mação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Aqueles que concordam que o limite 
de gastos seja fixado por partido permaneçam como 
estão.
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Aprovado o limite de gastos por partido.
A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Para o partido.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Para o partido.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – No des-

dobramento, vai se dar.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 

Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Federação de partidos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Não pode ser votado, porque foi proibida a coligação 
partidária.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Correto.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Então, como é que vai votar?

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Presidente, aí no caso...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Por favor, por favor!

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu queria um esclarecimento de V. Exª, se 
me permitir.

O Senador Demóstenes está ajudando bastante 
aqui na reunião também. Eu não estava presente na 
reunião que aprovou o fim da coligação. Eu só queria 
saber se a coligação foi proibida para todos os níveis 
– proporcionais e majoritários. Ah! Só proporcional.

Agora, tem sobre a mesa, sim, Senador Demós-
tenes, a proposta que ficou para posteriori. A coligação 
já está proibida, não há como voltar atrás, pelo menos 
na Comissão. Mas há a possibilidade da criação de fe-
deração, que não é exatamente uma coligação. Não, 
não é exatamente uma coligação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– A federação é para funcionamento partidário. Para 
funcionamento partidário, temos que regulamentar a 
cláusula de desempenho; já ficou decidido que ficou 
como lei.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não. Mas nós já aprovamos os critérios da 
regra de funcionamento de partido, que é manter o 
que está hoje.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Não senhora!

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – É! Foi isso que nós aprovamos aqui.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – Vai 
manter provisoriamente, enquanto se edita uma lei.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Não, vamos regulamentar em lei o que está 
mantido hoje. Esta foi a proposta.

(O Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Presidente, posso falar? Pela ordem, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sobre a federação de partidos políticos, 
mesmo durante o período em que o Senado acabou 
com as coligações, e eu estava presente naquele mo-
mento, a federação de partidos políticos foi admitida 
pelo Senado e depois pela Câmara dos Deputados. 
Mesmo acabando com o sistema de coligação nas elei-
ções. Então, eu volto à tona com este assunto porque 
nós temos que enfrentar – não é, Senadora Vanessa? 
– uma realidade no Brasil: nós temos 27 partidos. E 
agora estamos prestes a assistir a criação de um novo 
partido, lá em São Paulo, por iniciativa do Prefeito de 
São Paulo. Vinte e oito partidos. Ora, se nós não to-
marmos uma atitude mais aberta, mais democrática, 
pode acontecer que, com essa reforma política, nós 
passemos a, no máximo, dois ou três partidos, o que, 
a meu ver, será altamente prejudicial ao funcionamento 
de muitas siglas que têm dado uma contribuição enor-
me ao nosso País. Ora, já vai ter a cláusula de barreira 
ou a cláusula de desempenho, já vai ter a queda da 
coligação, e não se permitir a federação é extinguir, de 
cima para baixo, os partidos políticos que não atingi-
rem essa cláusula de desempenho. Numa federação 
de partidos políticos, essa cláusula pode ser atingida 
sem maiores dificuldades, e nós teremos a federação 
como um partido, funcionando pelo menos durante três 
anos, e pode-se estabelecer a obrigatoriedade de que 
os partidos que integrarem essa federação não pode-
rão desconstituí-la, não poderão sair dela, sob pena de 
cassação de mandato de todos os parlamentares que 
a integrarem. É a questão da fidelidade partidária. A 
fidelidade, casada também na federação. Então, eleito 
um deputado federal, esse deputado federal, partici-
pando de uma federação, vai ter um líder, Presidente. 
Vai ter um líder.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – V. Exª quer que eu acelere, não é?
Então, acelerando, colocando o pé no acelera-

dor, Presidente, essa federação é para democratizar 
a reforma que estamos fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Demóstenes.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Favorável à aprovação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, a federação de partidos só tem 
existência, só tem lógica, se tiver cláusula de desem-
penho. Por quê? Suponhamos que... Vamos pegar a 
proposta vigente – não estou dizendo que vai ser apro-
vada – na Câmara. O partido, para ter funcionamento 
partidário, precisa ter cinco por cento dos votos nacio-
nais, divididos esses votos em no mínimo nove Esta-
dos, sendo que ele pode ter no mínimo dois por cento 
de votos em cada Estado. Deve ter. Caso contrário, 
ele não tem funcionamento partidário. Quer dizer, os 
parlamentares que forem eleitos por esse partido não 
têm função nenhuma. Eles não podem formar blocos, 
eles não podem constituir liderança, eles não podem 
ter espaço no rádio e na televisão, eles não podem 
receber fundo partidário. Então, se houver a cláusula 
de desempenho, o que vai acontecer com esses par-
lamentares? Eles vão ser zumbis? Então, para que 
eles não sejam zumbis, estabelece-se o seguinte: em 
decorrência de eles não terem alcançado a possibili-
dade de poderem desempenhar suas funções, abre-
se uma exceção. Qual é a exceção? Esses partidos 
podem juntar dois, três, quatro, cinco, constituir uma 
federação e agir...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – V. Exª me concede um aparte?

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – E agirem... Só para concluir.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – A federação é constituída...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – A palavra está com o Senador Demós-
tenes Torres.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – ...antes das eleições, Presidente. A 
federação é constituída antes das eleições. Não é a 
posteriori não.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM 
– GO) – Ou depois. Ou depois. Ou depois. Antes ou 
depois. E pode ser constituída também para disputar 
eleição.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – (Fora do microfone.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Aí, veja só, com a proibição da coligação, se 
constituir antes, funciona...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – (Fora do microfone.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não, escuta...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Valadares.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Funciona como coligação partidária. A coliga-
ção foi proibida. A federação, que é constituída antes, 
é coligação. Então, essa está vedada já. Pelo que eu 
sei, nós já aprovamos, não pode ser assim. 

A federação só existe, se aprovarmos aqui a cláu-
sula de desempenho.

Como dissemos que a cláusula de desempenho 
vai ficar para uma lei – não é isso que foi decidido? –, 
então, como vamos discutir federação partidária?

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – 
Para discutir, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Eu entendo, se V. Exª me permite... 
Concordo com V. Exª no sentido de que, se foi votado 
o voto de lista e se não foi permitida a coligação nas 
eleições proporcionais, está praticamente o voto de 
lista incompatível com a federação.

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – 
Não, Sr. Presidente. Não, Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, gostaria que fossem ouvidos 
os demais Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não, pelos argumentos... Vamos ouvir aqui 
e botar em votação.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Federação só existe com cláusula de desem-
penho. Se não existir...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Está escrito onde? Onde está escrito 
isso?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Quero discutir.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Eu pergunto a V. Exª: existe federação hoje?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Onde está escrito que existe? 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Não. Então...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Nós estamos fazendo uma (inaudível) de 
uma federação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador, vamos estabelecer uma ordem 
nos trabalhos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Não existe. Federação existe como?
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – O partido já existe hoje.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Tanto não existe, que estamos querendo 
criar a federação.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Vamos ter de suspender a reunião, se 
não houver... Ou botamos uma ordem nela ou não 
dá. Aqui cada um se expressa livremente, cada um 
de uma vez. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Mas, Presidente, estão destoando...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Assim não dá.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Em respeito a V. Exª e aos companheiros, 
vou ficar calado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Com a palavra, a Senadora Vanessa.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sr. Presidente, primeiro, quero concordar... 
Mas estou bem no microfone... Só se... 

Quero concordar com a ideia daqueles que dizem 
que não há necessidade, que não está escrito em canto 
nenhum que tenha de haver cláusula de desempenho, 
para que possa existir a coligação. Em lugar nenhum. 
Ou melhor, a federação.

Não há nada que diga também que federação só 
existe após as eleições, porque, se for antes das elei-
ções, ela se caracteriza como coligação. Não há em 
lugar nenhum, em lugar nenhum, escrito isso. 

A diferença qual é? Ambas são o sinônimo... 
Senador Valadares, veja se estou correta, se estou 
pensando como V. Exª: ambas têm o mesmo princípio, 
que é ligar partidos, juntar partidos, forças. Essas se 
juntam por afinidades políticas, que não são perma-
nentes, mas que podem ser momentâneas.

Agora, qual é a diferença da coligação para a 
federação, que existe em vários países do mundo? A 
federação tem um tempo de vida longo, maior do que 
a coligação, que dura apenas naquele período eleito-
ral. O período eleitoral se inicia com as convenções 
partidárias e se encerra com o resultado das eleições. 
A federação se inicia e se encerra aí, e a federação, 
não, Sr. Presidente.

Federação o que é? É a forma de fazer com que 
partidos políticos pequenos não apenas tenham uma 
sobrevida, mas que tenham a possibilidade, diante de 
uma afinidade política, de se juntarem.

Já acho exagerado proibirmos coligação no Brasil. 
Aliás, o Supremo achou isso, também achou exagera-
do, porque isso fere o princípio da liberdade.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Coligação? O Supremo nunca decidiu sobre 
coligação.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Fere o princípio da liberdade.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – E cláusula de desempenho.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Ah, bem.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Porque fere o mesmo princípio da liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Eu só pediria que falasse um de cada 
vez.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – E a própria coligação foi analisada também. 
Ela já foi analisada do ponto de vista jurídico.

Então, Sr. Presidente, acho que o mínimo que po-
deríamos fazer, em nome da liberdade de organização, 
da liberdade de opção partidária, é manter a federação. 
Acho que isso, sim, dá condições de governabilidade, 
e seria importante. É um instrumento importante.

Então, acho que a federação é muito importante. 
Muitos países do mundo adotam esse método como 
um método importante. Nós podemos fazer o mesmo 
aqui, também.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Sr. Presidente...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Valadares... Senador Valadares, 
eu pediria a V. Exª que permitisse que ouvíssemos os 
outros Senadores.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Senador Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Faça esse favor para mim.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, o que estou fazendo?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Faça esse favor para mim. Quando V. Exª 
fala, todo mundo olha para V. Exª. V. Exª atrai a aten-
ção da Casa. De modo que cada palavra que V. Exª 
dá, todos olham para V. Exª, pela sua competência, 
pelo seu conhecimento. 

Se V. Exª falar, os outros Senadores não serão 
ouvidos.

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, me parece 
uma questão inequívoca que se aprovarmos alguma 
reforma será a proibição de coligações nas eleições 
proporcionais.

Ora, se nós vamos aprovar o fim das coligações, 
vejo muito mérito na proposta do Senador Valadares, 
mas como uma providência pós eleitoral e parlamentar. 
Aliás, relativamente à proposta de federação, os regi-
mentos internos já prevêem a formação de blocos par-
tidários. Parece-me que a proposta de federação seria 
a reedição em lei de disposições regimentais propondo 
a formação de blocos parlamentares. Nesse sentido, 
sou favorável à matéria. Agora, acho incompatível com 
a vedação de coligação a formação, a ordenação de 
federação ou bloco pré eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – A posição de V. Exª é contrária.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Minha posição é contrária se o conteúdo for de atuação 
pré e não pós eleitoral.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente,...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, deixe eu tentar explicar ao Senador Vala-
dares, com todo respeito.

Eu gostaria só de ser preciso na tese da federa-
ção dos partidos.

Coligação é algo que existe apenas para efeito 
da classificação durante a eleição.

No caso da federação de partido, vai além. Por 
isso que é diferente de coligação. A federação de par-
tidos tem compromisso programático e é feita durante 
o processo eleitoral...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Antes do processo eleitoral.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Antes do processo eleitoral, para o processo eleitoral, 
e são obrigados a ser mantidos esses compromissos 
durante o mandato. 

Estou colocando aqui que é uma alternativa, ela 
é diferente. Sou favorável à aprovação do texto da for-
ma como está.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – O Senador Wellington afirmou que a fe-
deração de partido é feita antes do processo eleitoral, 
pelo prazo do mandato, formação de lista de candidato 
antes do processo eleitoral e que é obrigatório perma-
necer durante um período de três anos.

Senador Pedro Taques.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Roberto Requião.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 

PR) – É obrigado a permanecer durante três anos. E 
se não permanecer, o que acontece?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Cassa-se o mandato.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Então, que fique clara a perda do mandato na 
proposta. Porque, daí, na verdade, estamos abrindo 
um caminho para a constituição de um novo partido, 
dentro dos coeficientes. Mas, tem que haver a pena-
lidade explícita.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 
Presidente, nós estamos fazendo desta Comissão 
um instrumento para fortalecer os partidos políticos. 
O que conta no partido político não é a quantidade de 
partidos políticos que existe. Podem ser dez, vinte... 
Não é a quantidade, é a qualidade programática, ide-
ológica desses partidos políticos. Nós acabamos com 
as coligações, agora vamos criar uma federação de 
partidos.

Tenho a ideia de que federação de partidos existe 
em Estados que são regionais, onde existe a possibi-
lidade na Constituição de que partidos políticos pos-
sam ser regionais e por um objetivo nacional eles se 
unem no Parlamento. Essa federação de partidos aqui 
não passa de um bloco de sustentação parlamentar, 
de uma coalizão. 

Com todo respeito, estamos votando aqui algo que 
já existe, é a coalizão estabelecendo prazos para que 
essa coalizão, ou esse bloco parlamentar permaneça. 
Isso não é federação de partidos, com todo respeito.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, esse tema tem origem nesta Casa em 1999.
Depois, foi aprovado aqui, foi para a Câmara e tem de-
liberação da Comissão de Reforma Política. Eu queria 
aqui, só para colaborar com essa discussão de maneira 
objetiva, ler aqui algo que pode esclarecer, porque en-
tendo – e votei a favor do fim das coligações propor-
cionais – que não podemos misturar um combate às 
coligações espúrias e ilegítimas, que enganam o eleitor, 
feitas às vésperas de eleição em busca de coeficiente 
eleitoral, com algo que é salutar na política, que são 
as alianças políticas, partidárias, seja para formar blo-
cos, seja para que os partidos possam somar forças 
e defender suas plataformas comuns.
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Aqui – só um pouquinho, Presidente –, ficaria 
estabelecido:

“Fica facultado a dois ou mais partidos celebrar 
coligação para as eleições de candidatos a deputado 
federal, deputado estadual, distrital e vereadores, atu-
ando como se fosse uma única agremiação.

§ 1º A coligação será constituída como federação 
de partidos políticos identificada com nome, obedecen-
do às seguintes três regrinhas: 1) só poderão integrar 
as federações partidos com registro definitivo; 2) os 
partidos e coligações em federação deverão permane-
cer por três anos [como estabeleceu o nobre Senador 
Valadares]; 3) nenhuma federação poderá ser consti-
tuída nos três meses anteriores à eleição”.

Com isso, vamos estar disciplinando algo que é 
a própria política, as alianças, as coligações, mas que 
elas venham acompanhadas de compromisso partidá-
rio, que se assuma esse compromisso por três anos, 
perante os eleitores, para evitar...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Senador Jorge Viana, me permita.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pois 
não.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – No voto que V. Exª leu, V. Exª mesmo está di-
zendo: a federação é uma espécie de coligação. Pode 
ler no voto de V. Exª.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Exa-
tamente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Mas a coligação nós já dissemos que não pode 
acontecer.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – São dis-
tintas. Nós estamos combatendo as coligações feitas 
de maneira cartorial, tendo em vista a legislação atual, 
que empurra partidos que têm posições ideológicas e 
compromissos absolutamente diferenciados em busca 
de coeficiente eleitoral.

Agora, fazer bloco de formação de partidos para 
poder governar... E aqui acho que a criação da fe-
deração disciplina essa matéria e cria um ambiente 
duradouro para que o próprio eleitor entenda que há 
blocos ideológicos se formando para disputar a eleição 
e, depois, para governar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

Com a palavra o Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu queria abordar o 
tema da federação indo exatamente em socorro ao que 
já disse o Senador Demóstenes, ao que já disseram 
aqui o Senador Pedro Taques e outros Senadores.

Vejam: esta Comissão já votou pelo fim da coli-
gação para proporcionais na eleição. Esta Comissão 
também deixou para a legislação ordinária a questão 
de cláusula de barreira. Portanto, se não houvesse a 
previsão de que, no Brasil, tivéssemos partidos re-
gionais, como bem disse o Senador Pedro Taques, e 
que, num objetivo nacional, esses partidos pudessem 
juntar-se para se tornar um partido numa federação 
em âmbito nacional para tal poder representar numa 
eleição majoritária nacional aqueles partidos, sem 
isso, Presidente, votar a federação de partidos é votar 
a coligação. É votar a coligação dos partidos. Signifi-
ca dizer que estamos mudando o nome de coligação 
para federação, porque terminada a eleição, surgem 
blocos. Blocos.

Hoje mesmo, aqui no Senado, temos blocos for-
mados por diversos partidos que dão sustentação. 
Mais ainda: os blocos podem durar durante todo o 
mandato. Aqui, estamos dizendo que é pelo prazo de 
três anos. Portanto, estamos estabelecendo prazos. 
Nós não avançaremos se não mantivermos a decisão 
que tivemos anteriormente, ou seja, de não aprovar-
mos a coligação proporcional. Se não aprovamos a 
coligação proporcional, não podemos agora aprovar 
a federação dos partidos.

Portanto, voto contra a formação de federa-
ções.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Com a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. 
Presidente, eu não queria ser impertinente, mas eu 
acho que...

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu não 
queria ser impertinente, mas eu acho que, no começo 
desta sessão, tivemos duas ou três intervenções para 
chamar nossa atenção para que deveríamos, com 
calma, nos posicionar. São as duas últimas reuniões 
desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Hoje e amanhã.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Esta 
Comissão tem uma responsabilidade enorme, está 
todo o Brasil nos assistindo, esperando que algum 
sinal saia daqui para que o Congresso possa aprovar 
uma reforma política. 

E há três temas, os três últimos, que vão requer 
um tempo adequado para que possamos discuti-los: 
federação de partidos – aqui já estamos vendo que é 
polêmico e importante –, consulta popular e cota para 
as mulheres. Eu gostaria que esses três temas não fi-
cassem prejudicados e gostaria de saber, após aprecia-
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ção do plenário, se não deveríamos tratar esses temas, 
já que amanhã temos ainda uma última reunião, com 
calma, com a atenção devida, para não atropelarmos, 
principalmente, os outros dois pontos, últimos.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Poderíamos votar esse, da federação dos 
partidos, e deixar os outros dois para amanhã.

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – 
Presidente, há um tema que eu tinha colocado, que 
é o seguinte. Na questão do domicílio: se, durante o 
mandato, alguém...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Já foi aprovado isso.

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – Se, 
durante o mandato, alguém mudar de domicílio, perde 
o mandato, porque não tem sentido... Isso aqui permite 
o tal do prefeito itinerante. Você ainda é prefeito, muda 
o domicílio, e continua prefeito. Isso não faz sentido.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Já foi aprovada a proposta de V. Exª.

O SR. WELLINGTON DIAS( Bloco/PT – PI) – Já 
foi aprovada?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Já foi aprovada.

Então, vamos colocar em votação só a federa-
ção dos partidos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem. Serei breve. 

Tomei a iniciativa de apresentar essa proposta, 
repetindo o que o Senado e a Câmara dos Deputados 
já fizeram em outra época. Falou-se aqui que é uma 
coalizão para atender interesses meramente parla-
mentares, formação de blocos. Muita gente esquece 
o que aprovamos aqui e a Câmara, em todas as co-
missões, adotou: a federação é registrada no Tribunal 
Superior Eleitoral, com um programa, com estatuto, e 
os partidos que integrarem a federação terão de ter 
afinidades ideológicas, programáticas. Quer dizer, não 
é uma coisa aleatória que, depois da eleição, como eu 
não tenho direito de entrar na comissão, sou deputado 
de um partido só, o outro também não tem, a deputada 
também não tem e, então, decide-se fazer um bloco 
da conveniência, sem nenhum estatuto, sem nenhuma 
obrigação, sem nenhum compromisso político-partidário 
ou ideológico. Não é isso que estamos propondo. 

Parece que aqui falei latim ou inglês macarrôni-
co, porque ninguém entendeu. V. Exª, nobre Senador 
Pedro Taques, falou em coalizão, coalizão temporária, 
momentânea, depois das eleições. Eu não falei nada 
disso. Falei na formação de um bloco político antes das 
eleições para ter funcionamento parlamentar durante 
pelo menos três anos, e aquele parlamentar que sair 
do bloco da federação vai perder o mandato. Se um 

partido político que tem três deputados resolver sair 
antes dos três anos, perde o mandato. Estou falando 
claro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Senador Valadares, V. Exª já fez sua 
exposição brilhante...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Não é brilhante, é objetiva

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Um aparte, Valadares, um aparte breve.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Estão dizendo tudo o que eu não disse e 
estou desdizendo o que estão dizendo que falei.

Concedo um aparte ao Senador Inácio Arruda.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Vamos à votação.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – É a falta de atenção ao Senador Líder do 
Partido, do PCdoB.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Para não dizerem que não dei atenção ao 
Senador Inácio Arruda, eu vou...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – ... por falta de atenção ao Senador Líder 
do Partido, do PCdoB...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Estou pedindo aqui um aparte...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Não é que não tenha dado atenção ao 
Senador Inácio Arruda. Eu vou renunciar ao partido. 
Quero apenas, como ele estava falando, começar uma 
votação. 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
É um detalhe muito pequeno, Sr. Presidente, mas só 
para demonstrar a importância da inovação que iría-
mos introduzir na legislação eleitoral com a proposta 
do Senador Valadares. O tempo que se estabeleceu de 
três anos é o tempo mínimo; pode durar 30 anos. Não 
tem problema se isso funcionou, deu certo...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Os partidos podem até se fundir mais 
tarde e formar um partido só.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – A 
Frente Ampla uruguaia funciona há mais de 20 anos, 
quase 30 anos tem a Frente Ampla. Funcionou, deu 
certo, reuniu um conjunto grande de partidos. Acho 
que é uma grande inovação para a legislação eleito-
ral brasileira

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Em votação a federação dos partidos. 
(Pausa.)

Começando mudando a ordem, como sempre, 
a pedido.
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Senador Wellington Dias?
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Fa-

vorável, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Waldemir Moka?
Senador Vital do Rêgo?
Senador Vicentinho Alves?
Senadora Vanessa Grazziotin?
A SRA.. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM) – Sou a favor, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Requião?
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 

PR) – Contrário.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Pedro Taques?
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 

Contrário, Excelência.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Luiz Henrique?
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Contra, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Lúcia Vânia?
Senador Jorge Viana?
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Favo-

rável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Itamar Franco.
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Não
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Humberto Costa?
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 

Favorável, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Francisco Dornelles?
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Fernando Collor?
Senador Eduardo Braga?
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Contra.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Demóstenes Torres?
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Contra.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Antonio Carlos Valadares?
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Voto conhecido. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Ana Rita?

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Voto com 
a bancada, a favor.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Amélia?

A SRA. ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Con-
tra.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Aloysio Nunes Ferreira?

Senador Aécio Neves?
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Se for empate, o voto de minerva... (intervenção fora 
do microfone).

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Seis votos a favor: Antonio Carlos Va-
ladares, Wellington Dias, Vanessa Grazziotin, Jorge 
Viana, Humberto Costa e Ana Rita. Houve mais algum 
voto a favor?

Votos contra: Pedro Taques, Demóstenes Tor-
res, Eduardo Braga, Roberto Requião, Luiz Henrique, 
Itamar Franco, Ana Amélia. Sete votos, portanto, sem 
computar o meu.

Foi derrotada a federação dos partidos.
Amanhã, iremos apreciar dois temas: a fidelida-

de partidária...
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-

co/PP – RJ) – Amanhã, às 14 horas, vamos apreciar 
dois temas: a consulta popular e a proposta das Se-
nadoras Ana Rita e Vanessa Grazziotin sobre a cota 
das mulheres.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Re-
lativamente à candidatura avulsa, verifiquei a lei eleitoral 
que dispõe sobre a organização dos partidos políticos e 
ela estabelece, no art. 7º, § 1º, que só é admitido registro 
do partido que conte com 0,5% dos eleitores. 

Gostaria de propor a simetria da regra para a 
candidatura avulsa.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Já foi aprovado.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Foi 
votado com destaque para o percentual mínimo

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Dez por cento.

Declaro encerrada a reunião e convoco outra 
para amanhã às 14 horas.

(Levanta-se a reunião às 15h27min.)

Senador Francisco Dornelles – Presidente.

ATA DA 9ª REUNIÃO 

Ata Circunstanciada da 9ª Reunião realizada em 
07 de abril de 2011, às quatorze horas e vinte e cinco 
minutos, na Sala nº 2 da ala Alexandre Costa do Se-
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nado Federal. Sob a Presidência do Senador Francisco 
Dornelles e com a presença dos Senhores Senado-
res Wellington Dias, Jorge Viana, Pedro Taques, Ana 
Rita, Vanessa Grazziotin, Antônio Carlos Valadares, 
Roberto Requião, Luiz Henrique, Eduardo Braga, Aé-
cio Neves, Lúcia Vânia, Fernando Collor, Demóstenes 
Torres, Itamar Franco, Vicentinho Alves, Ana Amélia e 
Aloysio Nunes Ferreira, e do Senhor Senador Eduardo 
Suplicy, não membro da Comissão. Na reunião foram 
discutidos os seguintes temas: Consulta Popular e 
Quotas para Mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Srªs e Srs. Senadores, eu peço dispensa 
da leitura da Ata. (Pausa.) 

As Srªs e Srs. Senadores que a aprova perma-
neçam com se encontram. (Pausa.)

Aprovada.
Eu queria dizer às Srªs e aos Srs. Senadores o 

seguinte: nós fazemos hoje a última reunião desta co-
missão. Na reunião do dia 15, nós aprovamos novas 
regras para a suplência de Senador e a modificação 
das datas de posse dos chefes dos Executivos. Na 
do dia 17 de março, foi mantido o voto obrigatório, foi 
estabelecido um mandato de cinco anos para o Pre-
sidente, sem reeleição.

No dia 22, foi abolida a coligação proporcional e 
foi adotado o voto de lista.

Na reunião do dia 5 de abril, foi decidido o financia-
mento público exclusivo para as campanhas, foi mantida 
a candidatura avulsa para prefeito, para vereador, nos 
termos propostos pelo Senador Itamar Franco, foram 
mantidas as cláusulas de filiação partidária, domicílio, 
fidelidade, cláusula de desempenho. 

Hoje, depois de discutidos esses dois pontos 
restantes, vamos mandar para o gabinete dos senho-
res um memorando dos temas debatidos, para que, 
se houver alguma dificuldade redacional, os senhores 
mandem para o nosso gabinete. A ideia é que nós pos-
samos, até semana que vem, levar esse documento 
ao Presidente Sarney, a quem vou solicitar que seja 
concedido mais trinta dias, para que possamos apre-
sentar os textos das matérias aprovadas.

Estão de acordo?
(Pausa.) (Comentários inaudíveis no Plenário 

da comissão.)
Há dois temas na reunião de hoje. O primeiro de-

les diz respeito à consulta popular, ou seja, se vamos 
submeter à consulta popular, em plebiscito ou referen-
do – o plebiscito é anterior à aprovação e o referendo, 
posterior. Isso seria sobre o sistema eleitoral, ou seja, 
sobre o sistema de lista ou não lista, ou sobre tudo 
que for aprovado.

As cinco alternativas estão colocadas aqui no do-
cumento enviado. De modo que vou fazer o seguinte: 
dentro daquela sugestão que me foi feita, eu começaria 
do w para o a. Mas, como essa proposta é do Senador 
Moka, do Senador Itamar Franco e do Senado Pedro 
Taques, eu chamarei os três em primeiro lugar.

Senado Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – 

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, depois desse tra-
balho, uma vez aprovado o texto antes, essa consulta 
é fundamental. Esse seria o tema sobre o qual devo 
me manifestar. Tenho comigo, posso estar enganado, 
que a opinião pública pode ter alguma dificuldade. 
Acho até que a consulta ou referendo vai servir para 
que se possa explicar até a forma com que se daria a 
votação, por exemplo, em lista fechada. Eu acho que 
isso seria fundamental, até para se explicar como se 
daria isso, como seria feito isso. 

De tudo que discutimos, o que a população vai 
ter sem, dúvida nenhuma, mais dificuldade para assi-
milar é o chamado voto ilícito.

Eu quero dizer que sou disciplinado. A comissão 
decidiu, e eu acho que é esse texto que nós vamos 
evidentemente apoiar. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – De modo que V. Exª, pelo que disse, é 
o referendo sobre o sistema eleitoral?

Pela ordem, Senador Demóstenes.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Da mesma forma, Sr. Presidente, eu, de regra, 
sou contra consulta popular, mecanismo inserido na 
Constituição, como disse o Senador Itamar Franco, mas 
é algo que deve ser utilizado com muita moderação. 
Nesse caso específico do sistema eleitoral, entendo 
que seja válido, porque mesmo os especialistas têm 
dificuldade em explicar como é que vai se dar a votação, 
como é que é esse sistema. Então, qualquer que seja 
o sistema adotado ao final, especialmente se for esse 
proporcional com lista fechada, sou favorável a que, 
nesse item, somente nesse, se faça consulta popular, 
ou seja, o referendo. Depois de aprovado, submeter à 
população se aceita ou não esse novo sistema. Então, 
pontualmente, eu voto favorável ao referendo para o 
sistema eleitoral novo, que será implantado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Demóstenes.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 

Excelência, eu defendo a consulta popular conforme 
está na Constituição. O PDT, Partido de que faço parte, 
defende a consulta popular para toda reforma política. 
Eu me reservo o direito de defender isso em plenário 
e na CCJ posteriormente, mas aqui, neste instante, 
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defendo a consulta popular apenas para o sistema 
eleitoral. Portanto,...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O referendo? O referendo sobre o sis-
tema eleitoral?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, 
estou colocando consulta popular como gênero, não 
é? E, dependendo da situação, pode ser plebiscito ou 
referendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Perfeito. Com o número três?

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sim, 
Excelência.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Itamar Franco.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, sempre tivemos uma 
dificuldade particularmente aqui, meu caro amigo e 
mestre, Senador Demóstenes. Mas eu gostaria de 
ler rapidamente, apenas para recordação – e estou 
certo de que todas as Srªs e os Srs. Senadores vão 
se recordar –, a Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 
1998, Sr. Presidente, que regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da Constitui-
ção Federal.

“Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com va-
lor igual para todos, e, nos termos da lei [e das normas 
constitucionais pertinentes], mediante:

I – plebiscito;
II – referendo; 
III – iniciativa popular.”
E aí, Sr. Presidente, vem a lei, examinando cada 

caso do plebiscito, referendo e da iniciativa popular. 
Nós não estamos inovando nada. A consulta popular 
é uma obrigação de ordem até constitucional. Quan-
do o eminente Senador Demóstenes se insurge logo 
contra a consulta popular, a soberania popular, e ele 
hoje está de acordo de que seja com o sistema elei-
toral, para o nosso mérito, isso é uma evolução. Mas 
essa evolução, Sr. Presidente, com todo respeito, tem 
que ter uma evolução maior. Eu não sei qual é o medo, 
particularmente dos partidos. Do PT, por exemplo, e do 
PMDB. Por que o medo de consulta à soberania popu-
lar? Eu, sinceramente,... Nós todos estamos aqui por 
quê? Porque fomos eleitos. Por quem? Pelos eleitores. 
Houve realmente uma consulta popular, com os nossos 
votos. Eu acho que nós não precisamos nos amedrontar 
com isso. Nós precisamos resguardar a Constituição 
sim, mas precisamos também ver que ela preconiza 
determinadas obrigações que devemos cumprir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Mas, Sr. Presidente, eu vou me adiantar – não de-
veria fazê-lo, V. Exª pode até me chamar a atenção...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Mas o voto de V. Exª é pelo referendo?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Certo. 
Mas eu só queria, já me adiantando... Se eu estiver sain-
do um pouquinho, V. Exª pode me cortar a palavra. 

Mas S Exª falou praticamente na última reunião. 
Eu queria aproveitar o ensejo, porque estou com a pa-
lavra, para, em nome do meu partido, levar uma men-
sagem de aplauso a V. Exª pela maneira democrática, 
cordial com que dirigiu os trabalhos desta Comissão. 
Em nome do PPS e em meu próprio nome, quero lhe 
dar meu abraço fraternal e cumprimentá-lo pela con-
dução difícil desta Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Itamar Franco.

Vamos agora, em termos de lista, dar a palavra ao 
primeiro, começando de frente para trás, de trás para 
frente. A última vez começamos de frente para trás. 

Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) –Es-

tamos votando as opções referendo, plebiscito. É isso, 
não? 

Sem muita argumentação, vou acompanhar os 
votos do Senador Demóstenes, do Senador Pedro Ta-
ques, do Senador Waldemir Moka. No caso do sistema 
eleitoral, voto a favor do referendo, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, quero dizer, primeiro em nome do Partido 
dos Trabalhadores, que nós defendemos a posição 
da consulta popular. A discordância que temos é em 
relação a fazer apenas sobre um dos tantos itens que 
discutimos aqui. É somente essa a diferença. Então se 
vamos fazer, façamos sobre todas as propostas. Defen-
do o referendo, mas sobre todas as propostas. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES (Bloco/PSDB – SP) – 
Sr. Presidente, foi uma circunstância feliz para mim 
a votação não ter sido concluída na reunião anterior 
porque me deu tempo para refletir sobre o argumen-
to dos Senadores favoráveis ao referendo, à consulta 
popular sobre o sistema eleitoral. Mudei de opinião: 
sou a favor.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Vicentinho.

O SR. VICENTINHO ALVES (Bloco/PR – TO) – 
Presidente, item 3: referendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Amélia.
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A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) –Sr. Pre-
sidente, da mesma forma, referendo sobre o sistema 
eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Vanessa Graziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Sr. Presidente, eu defendo referendo não apenas 
para o sistema eleitoral, mas também para todas as 
propostas de uma reforma política porque considero tão 
importante quanto o sistema eleitoral o financiamento 
público de campanha e uma série de outras questões 
que envolvem a matéria que estamos aqui analisando 
e votando. É a nº 4.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Ana Rita.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Sr. Pre-
sidente, da mesma forma, entendo que a população 
precisa debater e precisa conhecer a reforma política 
de modo geral. Então, é importante que façamos o re-
ferendo sobre todas as propostas. Eu também defendo 
a proposta nº 4.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Sr. Presidente, hoje muito pouca gente no Brasil co-
nhece em detalhe o sistema político que usamos. Sou 
a favor do referendo, que é uma ferramenta para tornar 
o sistema aprovado com o conhecimento geral da po-
pulação. Só acho que devemos submeter a referendo 
as questões mais polêmicas. Existem questões que 
serão absolutamente consensuais no Congresso e na 
sociedade, mas como a opção que se me coloca é a 
do referendo específico para o sistema eleitoral ou o 
completo, eu voto pelo completo, embora eu ache que 
para algumas questões é dispensável o referendo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Antônio Carlos Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, sou favorável a uma 
consulta popular uma vez que referendo ou plebiscito, 
representam o respeito à autonomia popular, à sobera-
nia popular, envolvendo todas as propostas que forem 
aprovadas pelo Congresso Nacional.

O Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, Mi-
nistro Ricardo Lewandowski, levanta também a tese de 
que a reforma política, já que haverá mudanças subs-
tanciais na escolha de candidatos eletivos a Governa-
dores, Presidente, Deputados, Vereadores e Prefeitos, 
deveria ser objeto de consulta popular.

Portanto, aprovada a matéria pelo Congresso – 
lista fechada, financiamento público de campanha, etc. 
–, todas essas matérias deveriam ser objeto de apre-
ciação pelo povo brasileiro, pelos eleitores do Brasil.

É isto aí, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Número 3 ou 4?
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – É geral. Geral e irrestrita.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senador Eduardo Braga.
O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 

– Sr. Presidente, sem maior argumentação, voto pelo 
referendo no sistema eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Pelo referendo no sistema eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente, acho que houve uma manifestação do Presi-
dente Itamar, nosso colega Senador, e eu certamente 
não tomarei muito tempo, mas eu queria que ficasse 
registrado que ontem fiz uma consulta a V. Exª e o se-
nhor nos informou que hoje, formalmente, é a última 
reunião da Comissão. Depois, provavelmente podemos 
ter uma reunião para encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – V. Exª não estava aqui no início. Hoje seria 
a última reunião nesses dois temas. Em seguida, até o 
final da tarde, ou amanhã, eu enviarei a cada um dos 
senhores um resumo que fiz da matéria aprovada, para 
o caso de existir algum reajuste, e na próxima semana 
nós entregaremos esse, digamos, resumo executivo ao 
Presidente Sarney e solicitaremos a ele mais 30 dias 
para aprovação dos textos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Então, 
dentro desse encaminhamento eu queria fazer só este 
registro e cumprimentar V. Exª pela condução. Eu sei 
que poderia alguém criticar ou estabelecer algum pa-
râmetro ou algum outro encaminhamento que, certa-
mente – não estou dizendo que seria o mais adequado 
–, mas tratar desse tema que o Brasil inteiro discute 
e fazer com que Senadores e Senadoras que partici-
pam desta Comissão se posicionassem, respeitassem 
inclusive o momento em que perderam voto ou que 
ganharam é um mérito que tem que ser registrado, e 
graças à sua condução nós já temos, sobre reforma 
política, um posicionamento de uma Comissão impor-
tante desta Casa que sinaliza para o próprio Senado e 
para o Congresso sobre 11 temas pelo menos sobre 
os quais nos posicionamos.

Então, quero parabenizar V. Exª e dizer que, so-
bre a matéria, eu, sinceramente, também, ontem, não 
tinha um convencimento, como meu colega Senador 
Aloysio, mas acho que, de todos os temas, esse diz 
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respeito diretamente ao eleitor, que é a figura mais 
importante desse processo.

A mudança do sistema eleitoral tem uma rela-
ção direta com o eleitor. Eu acho que nesse caso nós 
deveríamos fazer a consulta ao eleitor, que é a figura 
mais importante no processo da democracia que nós 
temos, graças a Deus consolidada no País.

Então, fico com a proposta de número 3, de fa-
zermos um referendo sobre o sistema eleitoral.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Muito obrigado, Senador.
Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. 

Presidente, fico também com a proposta número 3, re-
ferendo sobre o sistema eleitora. Acredito que é uma 
forma de respeitar o eleitor e também de dar conheci-
mento do que nós discutimos e votamos aqui.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Senador Humberto Costa. (Pausa.)
Senador Fernando Collor. (Pausa.)
Senador Francisco Dornelles.
Apenas para dizer que ganhei uma, vou respeitar 

a maioria. Número 3.
Senador Vital do Rêgo. (Pausa.)
Doze Senadores votaram a favor do referendo 

sobre o sistema eleitoral: Senadores Waldemir Moka, 
Demóstenes Torres, Pedro Taques, Itamar Franco, Aécio 
Neves, Aloysio Nunes, Vicentinho, Ana Amélia, Eduardo 
Braga, Luiz Henrique, Jorge Viana e Lúcia Vânia.

E votaram no referendo sobre todas as matérias: 
Senador Wellington Dias, Senadora Vanessa, Senadora 
Ana Rita, Senador Roberto Requião, Senador Antonio 
Carlos Valadares.

Foi aprovada a realização do referendo sobre os 
sistemas eleitorais. Muito obrigado a todos.

O segundo tópico da matéria está relacionado 
com as cotas, que foi uma proposta da Senadora Ana 
Rita, que teve o apoio da Senadora Ana Amélia, Se-
nadora Vanessa, Senadora Lúcia Vânia, e que sub-
meto aqui...

Se eu pudesse, inicialmente, dar a palavra à Se-
nadora Ana Rita...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Sr. Presidente, eu gostaria também de discutir 
essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Com a palavra a Senadora Ana Rita. 
As mulheres hoje aqui têm preferência. Os homens só 
falam depois de todas as mulheres terem falado. Estão 
de acordo? (Risos.)

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Mas quere-
mos contar com o apoio dos homens, não é Senador? 
Obrigada, Senador Francisco. Muito obrigada.

Na verdade, a proposta que apresentamos aqui 
é uma proposta construída coletivamente com as mu-
lheres e, neste momento, construída com as mulhe-
res que estão presentes na Comissão: a Senadora 
Ana Amélia, a Senadora Vanessa, a Senadora Lúcia 
Vânia; tivemos a oportunidade de conversar também 
com outras Senadoras: a Senadora Marta Suplicy, a 
Senadora Gleisi. E o que nós queremos assegurar é 
que tenhamos a possibilidade de ampliar o espaço das 
mulheres nos espaços de poder, não só no processo 
eleitoral, mas entendendo que ocupando mais os es-
paços de poder no Executivo, no Legislativo, também 
possamos criar, entre as mulheres, a possibilidade de 
ocupar outros espaços na sociedade.

A gente percebe que as mulheres têm ocupado, 
a cada dia, mais espaços, e o exemplo é termos hoje 
uma Presidenta da República, a Presidenta Dilma, 
com um amplo ministério com a participação de mui-
tas mulheres. Isso é muito importante.

Quando a gente olha para o restante do mundo, 
percebemos que os países que adotaram o sistema 
de cotas são países que conseguem ter um número 
maior de mulheres ocupando os espaços de poder. E 
aqui podemos citar vários exemplos, mas não vou fa-
zer isso agora em função do nosso tempo.

Então, o que nós gostaríamos de colocar e con-
tar com a colaboração dos Srs. Senadores que aqui 
estão, com o apoio, com a defesa de todos vocês, é 
que haja alternância entre homens e mulheres na lis-
ta pré-ordenada de candidaturas. Nós já aprovamos 
o voto em lista, que a lista seja construída de forma 
pré-ordenada, assegurando a participação de homens 
e mulheres de forma igual: 50% de homens, 50% de 
mulheres.

Então, a redação que mais nos, que pode... A re-
dação foi reconstruída, Senador Francisco Dornelles? 
Este texto que está aqui foi modificado, não foi?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Foi retirada a expressão, a pedido de V. 
Exª, “de cada dois nomes”.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – “De cada 
dois nomes”. Então, só para esclarecer os Srs. Senado-
res, a proposta que estamos defendendo é a proposta 
nº 2, que diz o seguinte: Estabelecer a alternância entre 
homens e mulheres na lista pré-ordenada de candida-
turas, de forma que haja um candidato de cada sexo 
na lista pré-ordenada. Não teria “a cada dois nomes”, 
porque dá um sentido de dupla interpretação, sob pena 
de indeferimento do registro da lista.
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O que nós queremos é que a lista seja constru-
ída de forma pré-ordenada, uma mulher, um homem, 
uma mulher, um homem.

É essa a nossa defesa, Senador Francisco Dor-
nelles.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – É a proposta nº 2?

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) – É a pro-
posta nº 2.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles Blo-
co/PP-RJ) – Com a palavra a Senador Vanessa Gra-
zziotin.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB-
AM) – Obrigada Presidente. Vou ser rápida também 
porque acho que entre nós já estamos chegando a 
uma conclusão, a um consenso. Qual é o consenso? 
É a necessidade de que a mulher esteja mais presente 
no Parlamento brasileiro.

A primeira vez em que se discutiu a situação da 
mulher na política de forma formal foi na Conferência 
Mundial sobre a Mulher em 1995, realizada na China. 
Na época eu era vereadora na cidade de Manaus e 
participei dessa conferência. Na ocasião, a Senadora 
Marta Suplicy e uma delegação importante e signifi-
cativa do Brasil esteve presente. Àquela época, quem 
liderou a Bancada brasileira foi a Srª. Ruth Cardoso. 
Ela liderou e coordenou a bancada que não era com-
posta só de parlamentares: mulheres de movimento, 
empresárias, enfim. Ali nós aprovamos que a meta que 
o mundo deveria buscar para uma participação mínima 
da mulheres no Parlamento seria de 30%. E cada país 
buscou o seu caminho. Aqui no Brasil, Senador Aloysio, 
foi a determinação de uma quota das candidaturas, na 
lista de candidaturas. Como nós temos uma lista aber-
ta, não ordenada, cabe à população o ordenamento 
dessa lista. E, de acordo com todos os estudos feitos 
no mundo inteiro, Senador Taques, este é o método 
menos eficaz. Por isso, que depois de 13 anos a própria 
Nações Unidas, por meio da União Interparlamentar, 
fez um levantamento, e 13 anos de aplicação dessa 
regra, já estou concluindo Senador, apenas 20 nações 
alcançaram o percentual mínimo de 30%, sendo que no 
Brasil a média é de 9% a participação no Parlamento, 
o que nos coloca na centésima quinta posição, para 
um país que é a sétima economia do mundo.

Não tenho dúvidas de que nós, homens e mu-
lheres, estamos convencidas da necessidade desse 
avanço. 

A Argentina alcançou 40% de mulheres, adotando 
exatamente o método de lista fechada, com alternân-
cia de mulheres. 

Presidente, quero dizer aqui que talvez essa vá 
ser, nacionalmente, a maior notícia da comissão. Não 

vai ser o referendo, não vai ser a lista, não vai ser a 
quota de mulheres. A maior notícia que essa Comis-
são pode dar para o Brasil, a maior manchete, vai se 
esta: “Senadores aprovam um congresso igual, com a 
participação equitativa de homens e mulheres.” 

Não adianta levantar a tese de que mulher não 
é política, ou porque não tem capacidade. Ela não é 
porque a sociedade não lhes dá condições de ser. 
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles Blo-
co/PP-RJ) – Muito obrigado, Senadora Vanessa, sua 
posição é o item. 

Com a palavra a Senador Ana Amélia.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP-RS) – Sr. Pre-

sidente, esta foi a solução revolucionária que esta Co-
missão está encontrando para dar igualdade de partici-
pação às mulheres, portanto numa condição do debate 
sobre gênero no Sistema Eleitoral Brasileiro.

Mas eu gostaria, embora a matéria não esteja 
em discussão e o dado que ficasse registrado na Ata, 
porque recebi, pouco antes de começar esta reunião, 
a última para discussão da Reforma Eleitoral Brasilei-
ra, do Frei David Santos, que é o Líder da Educação e 
Cidadania de Afrodescendentes e Carentes, a seguin-
te mensagem: “O percentual de negros no Brasil é de 
54% da população brasileira e quando olhamos para 
o Parlamento a realidade é distinta e a realidade não 
chega a 5% em todo o Brasil. Na Câmara dos Deputa-
dos esse percentual é menor do que 10%. no Senado 
Federal, e não chega a 3% dos Senadores. 

Creio que a representatividade de mulheres e 
negros é essencial. Então faço apenas um registro, 
mesmo que o tema não esteja em discussão para a 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles Bloco/
PP-RJ) – Muito obrigado Senadora.

Com a palavra a Senadora Lúcia Vânia.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB-GO) – Sr. 

Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou favorável ao 
voto distrital. Acredito que o voto distrital possibilitaria 
a ascensão das mulheres na atividade política, sem 
grandes dificuldades, uma vez que os distritos apro-
ximam o eleitor do candidato. Em geral, nós temos 
um número já expressivo de mulheres prefeitas. Isso 
daria condições a que elas pudessem pleitear outros 
cargos. No entanto, como não passou o voto distri-
tal, eu acredito que o distrital não demandaria a cota, 
porque a ascensão da mulher seria, na minha visão, 
normal. Em havendo a lista fechada, eu sou favorável 
a que haja, sim, as cotas para que nós não sejamos 
surpreendidas com os donos de partido que vão colo-
car aqueles de seu agrado. 
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Portanto, sou favorável às cotas, da forma como 
foi colocado: um homem e uma mulher na lista.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senadora Lúcia Vânia.

Pediu a palavra o Senador Demóstenes.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 

GO) – Sr. Presidente, de fato, muita gente imagina que 
a lei atual destina 30% das vagas a mulher. Não é ver-
dade, ela destina 30% das vagas ao gênero. Então, na 
eleição, pode haver o máximo de 70% de mulheres ou 
de homens na eleição proporcional.

Fecho integralmente com a proposta da Senadora 
Lúcia Vânia, afinamos nisso, também sou favorável ao 
voto distrital, defendi e perdi, mas acho que resolveria 
porque, inclusive, a eleição proporcional se transfor-
maria em majoritária sem o vício do distritão. 

Nesse caso, eu vou votar favorável, só acho que 
o grande problema chama-se recrutamento. Muitas 
vezes não se consegue preencher a cota mínima de 
30% por gênero. E quase sempre é a mulher que não 
se inscreve para se candidatar. Então, se nós não ti-
vermos inscritas no partido como candidatos 50% de 
homens e 50% de mulheres, como é que vamos re-
solver esse problema?

Então, voto favoravelmente e acho que tem que 
se encontrar uma solução quando não houver o alis-
tamento de 50% de cada gênero. Só isso. Voto favo-
rável à proposta;

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Demóstenes.

Pediu a palavra o Senador Requião. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Presidente! 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ. Fazendo soar a campainha.) – Senador Su-
plicy, quando V. Exª fala todo mundo olha para V. Exª.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Sr. Presidente, o senhor acha que o Senador Suplicy 
está indisciplinado na Comissão? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não. Nós é que estamos indisciplinados; 
ele está correto.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Não está se comportando adequadamente? 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Está se comportando adequadamente.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Sr. Presidente, eu fui Governador do Paraná e havia 
uma tentativa de liminar a participação das mulheres 
na política militar. Uma discriminação horrenda. Era 
uma cota mínima de mulheres. E eu, simplesmente, 
acabei com isso. 

Eu estabeleci a possibilidade absoluta do ingresso 
das mulheres a partir de concurso público. O resultado 
foi excepcional: o número de mulheres na polícia mi-
litar do Paraná hoje é enorme, supera tranquilamente 
a cota de 30% das candidaturas por gênero nas listas 
eleitorais. 

Aliás eu gostaria de lembrar que essa luta pela 
candidatura por gênero foi minha também. Lembro que 
foi minha no Senado, e da Senadora Marta Suplicy, na 
Câmara, a exigência de 30% por gênero. 

Mas eu acredito que a cota é extraordinariamente 
discriminadora; por que a metade e não 80%? Por que 
restringir a participação de um gênero? Por que as mu-
lheres não podem ultrapassar, segundo esta proposta, 
50% das vagas? Eu vejo uma irracionalidade e uma 
discriminação brutal contra as mulheres. 

Portanto, se eu admito que tenhamos uma chapa 
inteira de mulheres – por que não, se isso for oportu-
no e necessário? – eu quero me colocar claramente 
contra a demagogia da cota. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado.

Senador Itamar Franco. 
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-

sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero ser coerente 
com a minha vida política. Quando eleito prefeito de 
Juiz de Fora, há muito anos, muito jovem, numa câma-
ra de vereadores, foi eleita uma mulher. E eu propus 
que, em vez de ser uma mulher, fossem todas as mu-
lheres vereadoras. Todas! Àquela época. Hoje é fácil 
defender as mulheres.

Então, eu quero lembrar aqui, inclusive, Sr. Pre-
sidente, o personagem que está muito hoje no pro-
blema político do Oriente Médio, do norte da África, o 
Presidente Kadafi, que só tem segurança de mulheres. 
E ele explica por que só tem segurança de mulheres: 
porque acredita ele que as mulheres são mais leais 
na segurança, nunca vão atentar contra a vida dele, 
como ao longo da história tivemos alguns exemplos 
com relação ao Egito, com relação à Índia.

Portanto, Sr. Presidente, para ser coerente, sou 
contra a lista fechada. Totalmente contrário à lista fe-
chada. Mas, já que existe a lista fechada, eu acho que 
toda a lista deveria ser só de mulheres.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Por 
que restringir?

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Por que 
restringir? Nós temos uma Presidenta. Eles não estão 
satisfeitos com uma Presidenta mulher; já querem mais. 
Tudo bem. Se querem mais, vamos dar tudo de uma 
vez. Por que não? Já têm o cargo maior do País, que 
é a Presidência. 
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O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Quero mudar meu voto para aderir à proposta 
do Senador Itamar Franco. (Risos.)

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Muito 
obrigado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – O voto de V. Exª qual é?
O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Todas 

as mulheres.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Senador, o voto do Senador Itamar Franco chama-
se redução ao absurdo.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Tudo bem.

...Senador Itamar Franco e Senador Roberto Re-
quião que tudo devia ser só mulher.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Rea-
firmando, Sr. Presidente: nós temos uma Presidenta; 
não está satisfazendo; querem mais cota, mais cota; 
então, vamos dar tudo de uma vez, Sr. Presidente. 
Para quê?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Com a palavra, o Senador Antonio Carlos 
Valadares.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, eu acho que no Brasil ain-
da existem diferenciações, pelo menos em termos de 
participação política, entre homens e mulheres. Essa 
diferenciação decorre de vários fatores que aqui não 
cabe analisar. Mas um deles é a influência do poder 
econômico, a influência do machismo, que ainda exis-
tem em nosso País.

Mas eu quero repetir o argumento do Senador 
Demóstenes Torres de que é muito difícil a gente es-
tabelecer percentuais, desde quando corremos o pe-
rigo de não encontrar o percentual exigido em deter-
minado pleito.

Eu mesmo já fui presidente de partido no Estado 
de Sergipe e comprovei, apesar dos esforços dispen-
didos, que as mulheres não queriam participar das 
chapas. Poder ser que agora, com o financiamento 
público de campanha e a lista fechada, seja mais fácil 
encontrar candidatas do gênero feminino.

De modo que eu seria mais favorável ao seguin-
te: a chapa que não tivesse um homem e uma mulher 
fosse anulada pela Justiça Eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Qual é o voto de V. Exª?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Como não existe essa proposta, estou 

apenas dizendo que uma chapa que fosse organizada e 
não tivesse pelo menos um homem e pelo menos uma 
mulher, essa chapa não existe. Deveria ser anulada.

Então, a proposta é a da Senadora Ana Rita. Es-
tou com ela. Não abro.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, estou aqui, como se diz, meio abismado 
com o rumo do debate. Primeiro, porque eu acho que 
ninguém pode deixar de ter duas constatações: a pri-
meira, no Brasil há mais mulheres do que homens; a 
segunda, precisamos ter formas de incentivo.

O fato é que não se muda a exclusão. Não faz 
muito tempo, a mulher nem votava. Não faz muito tempo, 
a mulher não podia exercer muitas coisas. Isso é um 
fato e uma realidade. Todo mundo aqui já foi presiden-
te, governador, parlamentar em diversas áreas e sabe 
que é claro que há uma dificuldade. Mas, se não houver 
uma forma de incentivo, uma forma de motivação, nós 
não vamos chegar aonde queremos alcançar.

Eu fiz uma ponderação, Senadora Vanessa, e 
queria ver aqui com a Ana Rita.

Tem um fato que o Senador Demóstenes coloca 
que é verdadeiro, que é a dificuldade que têm alguns 
partidos, partidos como PCdoB, PSB, como o próprio 
PT tem dificuldade, outros partidos também têm difi-
culdade de completar a cota dos 30%.

Então veja, estamos saindo de uma cota de 30 
diretamente para uma de 50, que está sendo aqui de-
fendida pelas mulheres. Sou levado a acompanhar essa 
proposta, mas eu queria ponderar, e farei isso mediante 
concordância com as mulheres, de que pudéssemos 
evoluir de 30 para 1/3, de 30 para 33...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– (Fora do microfone.)

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Exatamente. É do mínimo. Aí está errado o seu argu-
mento, Senador Requião, porque aqui é no mínimo. Se 
quiser colocar 100%, coloca. O mínimo é que está se 
estabelecendo ou em 50% ou em 1/3, que está colo-
cado aqui. Se eu for votar em 1/3, que é o que acho 
sensato para a realidade brasileira...

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Um terço é o Item 3.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
sei. Eu quero aqui me colocar a favor do avanço. O meu 
receio é o meu voto ser um a menos favorável ao avan-
ço que se pretende. Então, eu faço aqui às mulheres 
que defendem aqui essa proposta esse entendimento. 
Do contrário, para poder discutir no plenário, sou fa-
vorável á cota de 50%. O meu receio é que, em nome 
de um avanço para 50%, pela dificuldade encontrada 
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com 30, a gente perca a possibilidade de a gente ter 
um limite mínimo. É basicamente isso.

Se houver um entendimento aqui, sou favorável a 
essa tese de 1/3, que seria a 2. Se não, sou levado a 
votar aqui na de 50% para poder levar para o plenário 
para ver se o meu voto ajuda nessa direção.

Eu queria só ouvi-las aqui...
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – O voto de V. Exª é o nº 2, que dá 1/3, ou o 
nº 3, que de 66?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Quero só ouvi-las aqui.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Elas já votaram.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Mantenho, então, a posição? Então, eu voto em 50%; 
voto na proposta de nº 2.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Sr. Presidente, eu quero dizer que tenho um receio, 
quero repetir a argumentação do Senador Wellington, 
eu tenho o receio de, ao passar de 30 para 50%, ter 
uma transição. Mas, por outro lado, sempre estimulei 
isso no meu Estado. As pessoas conhecem, aliás no 
nosso de Estado, do Governador André Puccinelli, 50% 
do seu secretaria é constituído de mulheres. Isso é uma 
prática nossa lá no Estado. Eu acho que dar poder, é 
dar poder no Executivo, onde a mulher vai decidir, vai 
comandar. Agora, é ridícula a participação das mulhe-
res. Onde as mulheres participam, elas melhoram e eu 
não tenho a menor dúvida que a presença das mulhe-
res no parlamento vai melhorá-lo em muito. 

Então, só quero dizer que o Senador Wellington 
pode ter razão, mas aqui tem um argumento usado pela 
Vanessa de que numa lista fechada, se você alternar, 
nós não vamos ter dificuldades para encontrar essa 
quantidade de mulheres para ser candidata.

E também, no financiamento público de campa-
nha nós teríamos uma dificuldade menor das mulheres, 
que é essa questão financeira.

De forma que, conscientemente, defendendo 
realmente uma maior participação das mulheres, eu 
voto na proposta da Senadora Ana Rita.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Moka.

Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, acho que há um consenso entre todos 
nós de que quanto maior a participação da mulher 
na política, mais qualificada ficará a vida pública. E o 
Brasil vem vivendo um processo de introdução lenta e 
gradual dessa discussão até no seio dos partidos. Eu 
acho que por todas as razões, seja pela qualificação 
da vida pública, que é de alguma forma, discriminatória 

ainda em relação à mulher, acho que o reflexo da pre-
sença maior de mulheres no Congresso é importante, 
como eu disse, na sua qualificação, ouso dizer até no 
ambiente; arrisco até, receio até que, ao aprovarmos 
essa proposta, sejamos aqui, nós, homens, acusados 
de estarmos votando em causa própria, porque, sem 
dúvida alguma, se tivermos aqui um ambiente um pouco 
mais equilibrado, até os nossos trabalhos certamente 
serão mais agradáveis, além de qualificados.

Vou seguir a posição da Senadora Lúcia Vânia e 
das Senadoras que nos acompanharam, mas devo aqui 
externar uma preocupação – essa séria – que é aque-
la que o Senador Demóstenes trouxe. Não pensamos 
apenas, ou não devemos pelo menos pensar apenas 
na quantidade, mas, na qualidade. Acho que não po-
demos correr o risco de ficarmos no limite dos prazos 
de inscrição de candidaturas, a lançar candidatos, a 
buscar candidatos ou candidatas apenas para cumprir 
essa exigência. Acho que alguma coisa no sentido de: 
sempre que houver o número de candidatas inscritas 
em cada partido. O que coloco apenas, Senadora, é 
que, na eventualidade de um determinado Estado ou 
numa determinada circunstância, determinado parti-
do não tiver esse número de mulheres para preencher 
a totalidade da lista de forma intercalada, considerar 
essa lista inválida, não sei se seria benéfico. Eventu-
almente, você vai ter quatro, cinco ou seis mulheres, 
alternadamente, cumprindo a lista, mas pode ser que 
não tenha – estou um pouco aqui constatando a nos-
sa realidade –, que não tenha, para o fecho da lista, o 
número de mulheres que realmente estejam ali, não 
apenas para cumprir tabela, não apenas para colocar 
o seu nome. 

Acho que alguma coisa, Senador Dornelles, na 
direção de garantir essa preferência, mas talvez, como 
sugere o Senador Demóstenes, um “sempre que possí-
vel”, até para não inviabilizar uma lista que pode even-
tualmente ter nos seus cinco primeiros, ou oito primei-
ros nomes, intercalados, homens e mulheres, mas que 
possa ter um só gênero a finalizá-la pela ausência de 
candidatos postulantes do outro gênero – não vamos 
aqui nem estabelecer que seja mulher.

Então, voto por esta alternância, mas com essa 
ressalva, com esse cuidado, para que não tenhamos 
que buscar pessoas que até desqualificam um pouco 
a apresentação da chapa, a apresentação dos parti-
dos.

Fica um pouco essa ressalva porque, como está 
aqui, a lista é considerada inválida se não houver, até 
o final, pelo que entendi, os gêneros intercalados.

Voto a favor da proposta da Senadora Lúcia, mas 
com essa ressalva de que não podemos inviabilizar uma 
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lista porque determinado gênero não se apresentou 
na quantidade adequada.

É o meu voto, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Senadora Ana Rita, depois é preciso um 
pequeno aperfeiçoamento dos dois lados, não é só 
mulher; não. Vamos admitir que todos os homens, ou 
nenhum homem queira entrar num partido: aí não tem 
chapa. Se os homens boicotarem um partido, não tem 
chapa, porque, obrigatoriamente, tem que ser homem 
e mulher. Se houver uma revolução dos homens contra 
um partido; vamos dizer que os homens decidam não 
entrar no PT: o PT não terá chapa.

De modo que a tese está feita, mas depois fa-
zemos um ajuste, de acordo com a posição de V. Exª, 
para evitar isso. Mas, posteriormente. Vamos, primeiro, 
continuar a votação.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, só para colocar, no sentido de alertar – viu, 
Senadora Vanessa? – hoje temos uma posição que é 
de 30% e é obrigatória. No máximo…

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Hoje não é obrigatório. Pode ficar em branco.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – En-
tão, vou completar: no máximo, pode deixar em branco. 
No processo de lista, não pode. Então, quero só chamar 
a atenção aqui, para que não tenhamos problema.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES) –Sr. Presi-
dente, gostaria apenas de fazer um registro, para tran-
quilizar o Senador Wellington. Posso?

Senador Wellington, na verdade, a proposta que 
trazemos para a Comissão não é uma proposta pes-
soal. Estamos trazendo aqui uma reivindicação do 
movimento de mulheres do Brasil inteiro. Temos docu-
mentos, temos deliberações sobre isso. As mulheres 
reivindicam maior participação. E essa é uma proposta 
construída por mulheres, que nos demandaram para 
que pudéssemos assegurar essa alternância da parti-
cipação no poder, tanto de homens quanto de mulhe-
res. E, quando nós olhamos as pesquisas, os dados de 
outros países, nós percebemos que, nos países que 
adotam o sistema de cotas, o número de mulheres é 
muito maior. Eu tenho dados aqui de que, em média, 
é em torno de 21,7% das cadeiras nos parlamentos. 
Nos países que não adotam o sistema de cotas, essa 
média fica muito mais reduzida, em torno de 11,8%. 
E nós podemos aqui citar dois exemplos: o caso da 
Argentina e da Costa Rica, dois países que adotaram 
o sistema de cotas e conseguiram ampliar.

Gostaria de finalizar a minha fala e, de certa forma, 
responder o questionamento de alguns Senadores ou, 
talvez, a preocupação que alguns expressaram aqui de 
forma muito justa, porque na verdade o sistema de co-

tas tem que ser acompanhado de outras formas. Então, 
é lista fechada, é financiamento público de campanha, 
ou seja, assegurando condições para que as mulheres 
possam ocupar esses espaços. Então, entendemos 
que as mulheres querem, sim. Se, hoje, não temos 
a possibilidade de um número maior de mulheres é 
porque os partidos ainda não se prepararam e não 
dão o tratamento necessário. Então, se garantirmos 
financiamento público de campanha e as condições 
necessárias, com certeza, teremos...inclusive as mu-
lheres precisam ser motivadas e estimulada.

(Interrupção do som.)
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Muito obrigado.
Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – Sr. Presidente, a Senadora Lúcia Vânia 
observou com muita agudeza que o sistema eleitoral 
distrital oferece, mais do que o sistema proporcional, 
uma oportunidade muito grande para as mulheres se 
afirmarem na política, especialmente o voto distrital 
majoritário para a eleição de vereadores nas cidades 
que têm mais de 200 mil eleitores. É a ocasião de a 
mulher dar o primeiro passo nisso que todos nós sa-
bemos que é uma carreira.

Então, eu gostaria que as feministas meditassem 
sobre isto: a possibilidade de uma abertura maior de 
espaço à participação da mulher a partir da base. Aí, 
sim, teremos a construção de lideranças sólidas. 

Bem, feita essa observação, fico com a proposta 
nº 2. Reconheço que há uma dificuldade levantada por 
vários Senadores, e por meu querido colega e amigo 
Aécio Neves, na composição da chapa, mas isso exis-
te também no sistema atual. Nós sabemos todos que, 
na hora de compor a chapa, no sistema proporcional 
de lista aberta, é um inferno para se conseguirem 
nomes representativos para ocupar todos os lugares 
nas chapas, principalmente nos grandes partidos. É 
uma dificuldade, portanto, que existe para homens 
e mulheres, mesmo no sistema atual. Eu fico com a 
proposta nº 2.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Aloysio.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. 
Presidente, acredito, pelas falas que tivemos, que aqui 
dá para se perceber a distorção da lista fechada. A lista 
fechada demanda algumas preocupações, e uma delas 
é em relação à mulher realmente. Acho que a ques-
tão das cotas na lista fechada é importante, e temos 
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que nos preocupar com a qualificação não apenas da 
mulher, mas também dos homens que vão para essa 
lista. Então, ela demanda desacerto no sentido de não 
dar força à presença da mulher, porque é pequena ain-
da na atividade política, como também na questão da 
qualificação. A lista pode conter nomes que não este-
jam qualificados para uma disputa, tanto de homens 
quanto de mulheres.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Pela ordem, o Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, eu gostaria de manifestar, em primei-
ro lugar, meu integral apoio ao movimento das nossas 
Senadoras e o movimento das mulheres no Brasil de 
ter cada vez mais participação na política brasileira.

Quero dizer que ouvi atentamente todos os nos-
sos Senadores e diria até que a propositura do nosso 
Presidente Itamar é extremamente encantadora, por-
que termos, numa lista fechada, 100% de mulheres, 
obviamente, enobreceria e engrandeceria o Parlamento 
brasileiro, mas não é possível, não é viável – na minha 
casa, Presidente Itamar, já estou acostumado, sou mi-
noria absoluta: tenho três filhas e minha esposa. 

Comentava ainda há pouco com o Senador Aé-
cio que deveríamos votar, tal qual o nosso Presidente 
Itamar, numa lista mais ampla da participação da mu-
lher. Não havendo essa proposta aqui no nosso car-
dápio, eu gostaria de dizer que fico na solidariedade 
com o nosso Presidente Itamar, mas voto na proposta 
nº 2. Reconheço, Sr. Presidente, que as mulheres es-
tão cada vez mais participativas na política brasileira, 
mas é verdade que nós precisaremos debater mais 
ainda esse tema no plenário do Senado. Creio que a 
votação neste momento coloca na propositura desta 
Comissão essa questão, e nós poderemos discuti-la 
amplamente no nosso plenário. Portanto, voto na pro-
posta nº 2, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. PPS – MG) 
– Muito obrigado, Senador.

Senador Pedro Taques com a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Ex-

celência, eu queria saber qual é o critério para votar. É 
nome? É altura? Peso? Eu não entendi até agora.

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. PPS – MG) 
– No primeiro dia, começamos da letra “a” para a “w”. 
No segundo, fomos da “w” para a “a”. Agora, começa 
no “a” e outro no “w”.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-
to obrigado pela informação, Presidente. Então, não 
chegou no “p” ainda?

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. PPS – MG) 
– Chegou de trás para frente.

V. Exª tem a palavra.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Mui-

to bem. O critério, então, é beleza.
Sr. Presidente, vou apoiar a proposta, mas gosta-

ria de argumentar o seguinte. Imagine um município em 
que não encontrarmos mulheres que tenham liderança 
política, um município onde não achemos mulheres 
que tenham interesse na participação política. A lei – é 
lista fechada preordenada – vai determinar a variação, 
um gênero, sexo masculino e feminino, e essas mulhe-
res na lista preordenada serão eleitas, mas não terão 
legitimidade nenhuma. A questão não é de gênero, a 
questão é de legitimidade. Vou apoiar a proposta, mas 
gostaria de argumentar nesse sentido.

O segundo ponto: no mundo todo, se você estu-
dar a política de cotas, de Ruanda até a Suíça, verá 
que não existe nenhum critério objetivo que diga que 
países mais desenvolvidos, mais civilizados, mais de-
mocráticos, tenham melhorado em razão dessa políti-
ca de cotas. Não é verdade que, onde as cotas foram 
criadas, a participação das mulheres aumentou. Por 
exemplo: na Venezuela diminuiu, na República Domi-
nicana diminuiu, no Paraguai diminuiu. Ao contrário do 
que ocorreu na Costa Rica e na Bolívia. 

Então, o critério não é único, somente cotas. Cota 
é uma política, que pode ser pública ou privada, para 
superar as discriminações históricas e culturais que 
nós possuímos. Então, a política de cota aqui, dessa 
forma alternada como se encontra no projeto, ela so-
zinha, não se apresenta como bastante para mudar 
o que nós queremos: o aumento da participação das 
mulheres. 

Então, sugiro, em sendo o caso, se esta Comissão 
assim entender, que o ponto nº 2, que votarei – estou 
já manifestando a minha concordância com o segundo 
tópico, é este ponto que voto –, seja associado, para 
que cheguemos à conclusão que todos desejam, com 
o financiamento público de campanha, a diminuição 
do valor repassado ou você proibir, impedir que o par-
tido que não cumpra a cota possa disputar eleição. Se 
estamos querendo mudar seis por meia dúzia, só isso 
basta. Agora, se nós estivermos aqui com o objetivo de 
chegarmos a uma maior participação das mulheres, 
como todos nós desejamos, só isso não basta.

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco. PPS – MG) 
– Muito obrigado, Senador Pedro Taques.

Com a palavra, o Senador Fernando Collor.
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O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, voto no documento número 
2, voto no item nº 2, estabelecer alternância entre mu-
lheres na lista preordenada de candidatura, de forma 
que haja candidatos de cada sexo na lista preordenada, 
sob pena de indeferimento do registro da lista.

Não sei, Sr. Presidente, se é possível coletar o 
meu voto em relação ao item anterior que foi levado à 
votação. Mas gostaria, de qualquer maneira, de dei-
xar registrado que caso eu aqui estivesse e não em 
plenário, em função da inscrição para fazer um pro-
nunciamento, votaria e voto favoravelmente ao item 3, 
referendo sobre o sistema eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – O voto de V. Exª será computado, Pre-
sidente.

O SR. FERNANDO COLLOR (PTB – AL) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Itamar Franco. Acho que todos os 
presentes já votaram. Mas o Senador Itamar Franco 
pediu a palavra.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Presi-
dente, para uma explicação pessoal do motivo do meu 
voto. Hoje é muito fácil defendermos as mulheres, mas 
em 1968, quando fui prefeito, ninguém as defendia. 

Eu inovei, por exemplo, na Prefeitura de Juiz de 
Fora, colocando uma chefe de gabinete mulher. Todo 
mundo estranhou, e estranharam tanto que ela foi 
perseguida pela Revolução, tendo que se exilar na 
França.

Mas quero dar alguns exemplos, Sr. Presidente. 
A mulher não precisa ser discriminada hoje. Por exem-
plo, quando Governador de Estado, tive um dia uma 
dor de dente e fui procurar o serviço da polícia militar 
de Minas Gerais. Chegando lá, fui atendido só por mu-
lheres, todas as mulheres. Aí chamei o coronel coman-
dante da parte dentária e perguntei: o que é isto? Só 
tem mulher aqui? Ele respondeu: Governador, é que 
todas elas passam em primeiro lugar. Então, não há 
como concorrer. Os homens chegam aqui para fazer 
o concurso na Polícia Militar e perdem para as mulhe-
res. Podemos ir hoje em uma faculdade de Medicina, e 
digo pela minha terra, e a maioria é de mulheres. Vai-
se no Colégio Militar, por exemplo, de Juiz de Fora e 
em outros Colégios Militares, e a maioria é de mulhe-
res. Temos uma Presidenta mulher. Portanto, não vejo 
essa preocupação fácil hoje de estar se defendendo a 
mulher. Queria ver esta defesa no passado. Aqui são 
muito jovens e vão dizer que não defenderam. O nosso 
Senador Demóstenes ficou defendendo a minha tese. 
E não é uma tese de brincadeira, não. Elas querem 
tudo. E se querem tudo, Sr. Presidente, vamos dar tudo. 

Mas não posso dizer, de repente, que se vai colocar 
que para ser mulher tem que ter vestido, porque aí é 
perigoso, pois pode aparecer alguém que não seja 
mulher, mas esteja vestido de mulher.

Sr. Presidente, precisamos ter muito cuidado com 
essa administração. E vou dizer o porquê? Se vamos 
aprovar isso, V. Exª terá que comunicar ao Presidente 
da Casa que, em 11 comissões permanentes, nós só 
temos uma mulher presidindo, que é a Senadora Lúcia 
Vânia. Só ela. Então, temos que começar a dividir.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Ela vale por muitas.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG) – Sr. Pre-
sidente, não estou levando na brincadeira. Acho que 
a partir de amanhã o Presidente do Senado tem que 
dividir as comissões permanentes. Vamos dar 50% das 
comissões permanentes para as mulheres presidirem 
e os outros 50% para os homens.

Do jeito que está, só uma mulher... A Comissão 
tem que ser coerente. Se está aprovando a cota de 
50%, vamos pedir amanhã ao Presidente do Senado 
que comece dando o exemplo em Casa, mudando a 
presidência das comissões permanentes: 50% de mu-
lheres, 50% de homens.

Essa era a explicação que eu queria dar com 
muita sinceridade. Comecei muito jovem na política e 
sei o que acontecia com as mulheres; havia a maior 
discriminação, ninguém acreditava na participação das 
mulheres em nada.

Citei o exemplo da Câmara de Vereadores, citei 
o exemplo da minha faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora. Na minha turma de 
engenheiros civis e eletrotécnicos só tínhamos uma mu-
lher. Hoje, as mulheres estão em todos os campos. 

O Senador Aécio Neves saiu, mas quero relatar 
um fato: estávamos fazendo uma campanha e entra-
mos no avião. Quem estava pilotando? A comandante 
era uma mulher. 

Mas será que a mulher vai dar certo? Bom, ficava 
preocupado. Era aquela preocupação que a gente tinha, 
Sr. Presidente, sem qualquer problema com a Igreja 
Católica: quando a gente estava no avião, sentava-se 
um padre, quando eles usavam batina, aquela batina 
preta, e a gente ficava assustado. Padre aqui, perto 
de mim, no avião! A gente mudava de lugar. O sujeito 
já ia para outro lugar.

Então, Sr. Presidente, precisamos ter cuidado. Eu 
pediria a V. Exª – que fosse até no meu nome – que, a 
partir de amanhã, o Sr. Presidente do Senado modifi-
casse as comissões permanentes: 50% de mulheres, 
50% de homens, para que déssemos o exemplo que 
estamos defendendo aqui.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Senador Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Presidente, a prática é o critério da verdade. Essa fra-
se é do bisavô do Senador Moka, extraordinariamente 
conhecido na literatura política do mundo. 

Quero, numa preliminar, questionar a legitimida-
de desta Comissão para votar qualquer assunto sobre 
reforma eleitoral. Tem uma prevalência absoluta de gê-
nero na Comissão. Temos uma maioria escandalosa 
de homens, quando, na verdade, o Senado podia ter 
feito uma comissão paritária. Nossas Senadoras estão 
participando aqui numa proporção muito pouco signi-
ficativa. Não temos aqui a Senadora Lídice da Mata, 
a Senadora Gleisi e outras Senadoras.

O que estou querendo dizer é que me parece 
que, de certa forma, perdemos um pouco a seriedade 
diante da opinião pública. Discriminação de mulheres 
é uma tolice absoluta, como qualquer discriminação. 
Por que não 51% de mulheres ou 70%, ou 80%, numa 
lista partidária? Por que não 100%, se isso for possível 
e se a participação for significativa?

Então, eu quero é me colocar completamente à 
margem de uma decisão dessa; e me sinto mal numa 
discussão desse nível no Senado da República.

Que fique aqui uma recomendação, então, irônica, 
à Mesa do Senado, ao Senador Sarney, que organizou 
esta Comissão. Ela é escandalosamente do gênero 
masculino, e isso tira, segundo o raciocínio da própria 
Comissão, na votação que os Srs. Senadores fizeram, 
toda a sua legitimidade para discutir qualquer assunto 
referente à reforma eleitoral e política.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Muito obrigado, Senador Requião. 

Senador Moka. 
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – PB) – 

Presidente, primeiro, eu disse que tenho algum tempo, 
30 anos, de mandato seletivo. E, raramente, partici-
pei de uma comissão em que o presidente conduziu 
com tamanha objetividade. E olha que o tema é muito 
complexo.

Quero parabenizar V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/

PP – RJ) – Muito obrigado. 
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – PB) 

– Sinceramente, eu conhecia V. Exª muito pouco. Há 
muita objetividade.

E, para terminar, entendo, Sr. Presidente, que al-
guns podem achar que haja brincadeira aqui, ou que 
não se está levando a sério. Quero dizer que, quando 
votei na cota de 50%, eu o fiz com muita convicção 
e com muita seriedade. E acho que a participação de 
homens e de mulheres aqui não é do Presidente Sar-

ney; é indicação da líderes partidários. E é claro que, 
pelo fato de as mulheres estarem em menor número 
no Senado, dificilmente as mulheres poderiam estar 
em todas as comissões.

De forma que quero referendar a decisão aqui 
tomada e dizer que, da minha parte, fiz isso com mui-
ta seriedade.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Obrigado, Senador. 

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, no encerramento, quero abordar três tópi-
cos. O primeiro: da mesma forma do Senador Moka, 
quero registrar aqui que não pode sobrar dúvida, pri-
meiro, da importância que há no que estamos votando 
aqui. Acho que, se tivéssemos aqui, como lembra o 
Senador Requião, metade homens, metade mulheres, 
a gente não estava nem nessa discussão. Já estava 
aprovado. É exatamente por conta dessa realidade 
que estamos buscando uma forma de incentivar para 
alterá-la. A lógica é mais ou menos meio a meio com 
ligeira vantagem na população, maioria de mulheres. 
E é por isso que se está colocando a tese de metade/
metade.

Registro aqui que também é sério. Reconheço, 
assim, os alertas feitos aqui pelo Senador Demóstenes 
e outros, além de mim, de que precisamos encontrar 
um mecanismo – e aí eu concordo com V. Exª – de não 
impedir que um partido possa participar de um processo 
eleitoral por um problema real de não poder preencher 
a quota, acho que isso é algo sério e que precisa ser 
considerado por conta do processo democrático. 

Parabenizo V. Exª pela condução dos trabalhos. 
Tivemos, aqui, em muitos momentos, posições diferen-
tes, mas a sua condução...O mineiro mais acelerado 
que eu conheço. Um mineiro que, de forma elegante, 
sempre fazendo a boa condução aqui. Meus parabéns! 
Eu mesmo era um dos que tinha dificuldade de com-
preender a possibilidade de chegarmos, agora, em 
abril, vencendo essa pauta, pela complexidade dela, 
e não era um pensamento vão, basta ver como está 
lá na Câmara...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – É tão mineiro quanto carioca.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Acho 
que a forma como V. Exª conduziu, utilizando-se desse 
critério de ouvir todo mundo e pegar posição nos aju-
dou a chegar até aqui com essa contribuição.

Faço apenas uma pergunta. Durante o debate, 
quando a gente discutiu a questão do mandado, do fim 
da reeleição, que foi aprovado a proposta de cinco anos, 
embora tivesse outras, ali também, lembro-me, que eu 
e outros Parlamentares citamos também a proposta 
do esforço para coincidência de mandato...
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O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Terá de ser examinado posteriormente. 
Não foi aprovado ainda.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Como é que vai se dar isso posteriormente?

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Isso vai ser discutido em outra instância. 
Aqui, realmente, não houve apreciação.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Fi-
caram aqui acertados os mandatos para o Executivo, 
de cinco anos, e ficamos de tratar, em outro momento, 
sobre os mandatos do Legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Não, aqui não foi tratado. Isto terá de ser 
tratado posteriormente, quando chegar na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania esse assunto. 
Aqui, praticamente, o nosso mandato terminou hoje. 
Esse ponto realmente ficou...Eu queria dizer a V. Exª 
que esta Comissão foi criada para ter uma posição 
política sobre esses temas.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Correto.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Bloco/
PP – RJ) – Como toda posição política, há momentos 
em que precisamos fazer alguns reajustes. Por exemplo, 
nesse caso das quotas – vamos nos esquecer desse 
problema da mulher –, como está escrito, se os homens 
desejarem sabotar um partido, se os homens decidirem 
que nenhum homem vai entrar em determinado parti-
do, este partido não poderá apresentar candidatos. De 
modo que tem de haver um ajuste posterior para que a 
gente possa evitar que uma cláusula dessa, realmen-
te, seja impossível de ser implementada. Da maneira 
como está escrito aqui, se um partido não tiver 50% de 
homens, ele não pode participar. Aí haveria até uma 
discriminação contra os homens. Isso não me preocu-
pa. Discriminação contra os homens não me preocupa. 
Estou dizendo que seria uma situação de fato, que tem 
de ser reajustada, porque como está aqui...

Senadora Ana Rita, V. Exª julgou uma tese, que 
eu considero extremamente importante, um princípio, 
eu vejo isso como uma série de princípios de teses, 
que vão ter que ser implementadas, temos aqui dois 
especialistas: o Senador Demóstenes e o Senador 
Pedro Taques, que conhecem isso melhor do que nin-
guém, e, em determinado momento, isso vai ter de 
ser ajustado para adquirir a forma técnica legislativa. 
De modo que ...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Eu posso fazer uma sugestão acerca desse tema 
abordado por S. Exª? V. Exª é autor de uma PEC de 
coincidências de mandatos de Prefeito, Governador, 
Deputado Federal e Vereador; de Presidente da Re-

pública, Senador, Deputado Federal. Talvez se V. Exª 
acelerasse a votação, pedisse ao presidente, nós po-
deríamos discutir isso também no bojo da reforma.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sou 
favorável, Sr. Presidente. Somos favoráveis.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Discutir. Somente colocar a PEC de V. Exª

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – É 
uma boa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Quero dizer a V. Exªs que foi uma honra 
trabalhar nesta Comissão. Peço desculpas por quais-
quer equívocos ou erros na condução dos trabalhos. 
Vi que o Presidente Sarney nomeou a Comissão com 
data, eu acho muito importante que essas datas esti-
vessem sido marcadas, e quando se marca uma data 
e a remarcamos, muitas vezes não significa que essa 
seja a última edição do trabalho. Lembro-me de que 
era Secretário da Receita, encomendei a um dos mais 
competentes técnicos para fazer um livro sobre legisla-
ção aduaneira. E ele me falou, o livro está pronto. “Você 
pode me entregar para publicar.” “Não, quero fazer uns 
ajustes”. “Você quer fazer a segunda edição antes da 
primeira?” Ele, antes de publicar a primeira, ele quis 
completar a quarta. Morreu, morreu. Então, eu acho o 
seguinte: esta aqui não é a última edição, não é hoje 
que vamos fazer a reforma política. Nós hoje manda-
mos uma manifestação em linhas gerais, é o começo 
de um debate, é o início de um amplo e profundo de-
bate. Eu diria a V. Exª que em 60% das decisões eu 
fui vencido. Eu pergunto: V. Exª acha que eu não vou 
lutar em outras frentes para que a minha posição seja 
restabelecida? Eu sou contra o voto obrigatório, sou 
contra o voto em lista, sou contra o fim da reeleição. 
Em 60% dos casos eu fui vencido. Isso não significa, 
por que eu fui vencido, que eu não respeito a posição 
vencedora. Acho que, no campo das ciências não exa-
tas, todo problema tem três lados: o meu, o seu e o 
certo. E o certo é aquele que prevalecer no final.

Isso é o início de um grande debate cuja dura-
ção ninguém sabe. Muitas vezes, como o Senador 
Demóstenes tem dito, o final pode ser uma situação 
menor que se pensa, alguns pontos menor. Mas nin-
guém pode chegar aqui e dizer que nós terminamos 
hoje. Hoje nós começamos o trabalho.

Eu quero dizer a V. Exª que até hoje à tarde ou 
até amanhã eu enviarei aqui um memorando sobre as 
matérias decididas. Na semana que vem, eu pediria 
ao Senador Sarney que recebesse os membros desta 
Comissão e que nos desse mais um prazo, se V. Exª 
concordar, de trinta dias, para preparar atos. Nós os 
submeteríamos a cada um de V. Exas e depois tentaría-
mos aprovar o que fosse possível. Está bem assim?
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O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, perdoe-me, acho que seria bom pelo me-
nos constar no relatório... Acho que essa proposta do 
Senador Demóstenes mostra que há um interesse de 
membros da Comissão nesta direção. Que pudéssemos 
recomendar pelo menos para a Comissão de Constitui-
ção e Justiça, para onde vai, que houve um interesse, 
não dando mais tempo para tratar do tema. Mas que 
foi levantado aqui, na última reunião, o interesse, pela 
importância, pela relevância que tem para o povo, em 
minha opinião, essa proposta da coincidência de man-
dato e do mandato dos outros membros.

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles. Blo-
co/PP – RJ) – Concordo plenamente. Inclusive, se for 

possível ainda, durante esses trinta dias em que te-
remos os atos – viu, Senador Demóstenes –, durante 
esse período, se houver concordância, nós terminamos. 
Vamos pedir mais trinta dias para preparar os atos. Se 
houvesse contradições durante a edição desses atos 
– um desses é o da coincidência dos mandatos –, nós 
poderíamos, com o acordo de todos, já corrigir durante 
esse período. Do contrário, a correção será feita poste-
riormente. Muito obrigado a todos. Coloco em votação 
a Ata da presente reunião, os que estiverem de acordo 
permaneçam como estão. Aprovada. Muito obrigado a 
todos. Foi uma satisfação muito grande. (Palmas.)

(Levanta-se a reunião às 15h41min.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PR - João Ribeiro**
Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.03.2011)

 
Leitura: 16/03/2011
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

 
 
 
 

1.  
2.  
3.  
4.  

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3.  
4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
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4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).
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 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 
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PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 12, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 9, de 2005)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 07.04.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Sociais 11, de 2009)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)
 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.   
 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Francisco Dornelles   (PP)
 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
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Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3498
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, doSenador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-3498

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (5)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
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1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



                                
   

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Walter Pinheiro   (PT)
 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

 

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2003, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



      
                                     

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



                        
  

9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
  CORREGEDOR

  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

Atualização:  01/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
  OUVIDOR-GERAL

Atualização:  02/02/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  07/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17 de março de 2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
07/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (5)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  07/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
 

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  07/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
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CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 24.3.2011) 
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